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TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 28  553/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 106/96, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Águeda, em que é arguido João Paulo Fer-
reira Estima, casado, electricista, nascido a 8 de Abril de 1963, fi-
lho de Rosa Ferreira Estima, natural de Balazaima do Chão, Águeda,
com última residência conhecida em Alvarim, Balaizama do Chão,
Águeda, titular do bilhete de identidade n.º 8385315, tendo sido de-
clarado contumaz, por despacho de 13 de Dezembro de 1996, foi por
despacho de 13 de Novembro de 200, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Dias
Cravo. — A Escrivã Auxiliar, Maria Luísa Ferreira Dias.

Aviso de contumácia n.º 28  554/2000 — AP. — O Dr.
José Carlos Dias Cravo, juiz de direito do 1.º Juízo deste Tribunal
da Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum n.º 40/99,
que o Ministério Público move à arguida Maria da Conceição de
Jesus Marques, divorciada, operária fabril, nascida a 21 de Maio
de 1963 em Moronho, Tábua, filha de António Augusto Marques
e de Beatriz de Jesus, residente na Rua das Póvoas, Avelãs de Ca-
minho, Anadia, que se encontrava pronunciada pela prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada caduca a situa-
ção de contumácia em relação à mesma, que lhe havia sido imposta
por despacho de 6 de Dezembro de 1999, em virtude de a mesma
se ter apresentado em Juízo.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Dias
Cravo. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Bento Ordens.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 28  555/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Fernandes Roberto, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 29/94, 2.ª Secção, 1.º Juízo,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move ao ar-
guido Henrique Jorge Caldas Sequeira, casado, nascido a 17 de Ja-
neiro de 1954, em Cedofeita, Porto, filho de Aires Sequeira e de
Maria Angelina Caldas, com última residência na Rua da Igreja de
Paranhos, 103, Porto, acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, declarado contumaz, por despacho de 7 de
Dezembro de 1994, foi ao mesmo declarada cessada a contumácia,
por despacho proferido em 3 de Outubro de 2000, proferido nos
presentes autos.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fer-
nanda Fernandes Roberto. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim José
Almeida Araújo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 28  556/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 138/96, pendentes no 1.º Juízo desta Comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido Avelino Pedro Freitas da
Câmara, solteiro, pedreiro, nascido a 23 de Fevereiro de 1973,
natural de Câmara de Lobos, filho de José Frederico da Câmara e
de Cecília Freitas, actualmente residente na Urbanização A. San-
tos, lote 421, rés-do-chão, D, 8125 Quarteira, titular do bilhete de
identidade n.º 10998172, emitido em 4 de Maio de 1995, passado
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por se encontrar acusado
pela prática de um crime de condução sob influência do álcool,
previsto e punido pelo artigo 192.º do Código Penal revisto, e dois
crimes de falsificação de documentos, previstos e punidos pelo arti-
go 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, com referência ao artigo
225.º, alínea a), do mesmo Código, foi por despacho de 9 de No-
vembro de 2000, declarada cessada a contumácia, em que se encon-
trava nestes autos, em vista da apresentação do arguido, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro
da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto Figueiredo dos
Santos Correria.

Aviso de contumácia n.º 28  557/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, por despacho de
3 de Fevereiro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 43/98.2TBABF, que o Ministério Público neste Tribu-
nal move contra o arguido Anders Jorgen Ryskaasen, nascido a 18
de Outubro de 1957, na Suécia, portador do passaporte n.º 176602,
emitido em 24 de Janeiro de 1989 na Suécia, actualmente ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida no Edifício dos
Piornais, lote 13, 1-A, São Martinho, Funchal, por haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 228.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquele argui-
do declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando, consequente-
mente, suspensos os ulteriores termos do presente processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do mesmo diploma le-
gal, implicando ainda para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e, ainda, com a
proibição de obter documentos, certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.

Aviso de contumácia n.º 28  558/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, por despacho de
3 de Fevereiro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 46/98.7TBABF, que o Ministério Público neste Tribu-
nal move contra o arguido Jonathan Sean Beasley, solteiro, empre-
gado de mesa, filho de Roy Beasley e de Sally Beasley, actualmente
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
da Liberdade, Caves do Vinho do Porto, Albufeira, por haver come-
tido um crime de tráfico de menor gravidade, previsto e punido pelo
artigo 25.º, alínea b) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos do disposto nos ar-
tigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando,
consequentemente, suspensos os ulteriores termos do presente pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do mesmo
diploma legal, implicando ainda para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e, ainda,
com a proibição de obter documentos, certidões ou registos junto
de quaisquer autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.

Aviso de contumácia n.º 28  559/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, por despacho de
16 de Março de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 74/98.2TBABF, que o Ministério Público neste Tribu-
nal move contra o arguido Pedro Duarte da Silva Freitas, divorci-
ado, pintor de artes visuais, nascido a 22 de Outubro de 1953, em
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José da Silva Freitas e
de Amélia Tomás Duarte Freitas, titular do bilhete de identidade
n.º 2354252/7, emitido em 14 de Novembro de 1995 pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, actualmente ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Quinta do Fernando, Pa-
troves, Albufeira, por haver cometido um crime de consumo de
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.os 1 e 2 do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à Tabela I-A

anexa, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
ficando, consequentemente, suspensos os ulteriores termos do pre-
sente processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do mesmo diploma legal, implicando ainda para o arguido a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal) e, ainda, com a proibição de obter documentos, certidões ou
registos junto de quaisquer autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.
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Aviso de contumácia n.º 28  560/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, por despacho de
3 de Fevereiro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 121/98.8TBABF, que o Ministério Público neste Tri-
bunal move contra o arguido Joaquim Fernando Lopes Edmundo,
casado, mecânico, nascido a 1 de Agosto de 1951, em Olhão, fi-
lho de Joaquim Edmundo e de Maria do Carmo Fernandes Lopes,
titular do bilhete de identidade n.º 2106485, emitido em 31 de Ja-
neiro de 1992 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida no
Bairro das Flores, 134, Vila Nova de Santo André, Santiago do Ca-
cém, por haver cometido um crime consumado de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, ficando, consequentemente, suspensos os ulte-
riores termos do presente processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do mesmo diploma legal, implicando ainda
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal) e, ainda, com a proibição de obter do-
cumentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.

Aviso de contumácia n.º 28  561/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, por despacho de
2 de Fevereiro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 122/98.6TBABF, que o Ministério Público neste Tribu-
nal move contra o arguido Paul Stanhope Murray, divorciado, nas-
cido a 23 de Março de 1960, titular do passaporte n.º 580596U do
Reino Unido, actualmente ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida no Restaurante Paraíso da Orada, Albufeira,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, ficando, consequentemente, suspensos os ulteriores
termos do presente processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do mesmo diploma legal, implicando ainda para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal) e, ainda, com a proibição de obter do-
cumentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Cor-
reia Mendes.

Aviso de contumácia n.º 28  562/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 137/94, em que é arguido Manuel
Vitório Cabrita Guerreiro, casado, comerciante, nascido a 15 de
Agosto de 1958, natural de Santana da Serra, concelho de Ouri-
que, filho de Vitório Guerreiro e de Maria da Graça Cabrita, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5235681/7, emitido em 31 de Março
de 1988 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida no
Edifício Garden Choro, Montechoro, 8200 Albufeira, acusado de
ter praticado 10 crimes de emissão de cheques sem provisão, pre-
vistos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi por despacho proferido em 6 de Outubro de 2000, de-
clarada cessada a situação de contumácia em que se encontrava o
arguido, em virtude do procedimento criminal do arguido ter sido
julgado prescrito.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina
Salvador Guerreiro da Silva. — A Escrivã Auxiliar, Patrícia Mar-
garida Ramos Varalonga.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 28  563/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, registados sob o n.º 110/00,
pendentes no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, que
o Ministério Público move contra Carlos Alberto Barrosa da Costa,
e outros, solteiro, polidor de pavimentos, filho de António Manuel
Dias da Costa e de Maria Fernanda Ferreira Barbosa, natural de
Maceira, Leiria, nascido em 11 de Outubro de 1977, portador do
bilhete de identidade n.º 12199466, emitido e, 30 de Maio de 1997,
com última residência conhecida na Rua de Santiago, 11, A-do-
-Barbas, Leiria, por despacho da juíza datado de 17 de Novembro
de 2000, foi declarado contumaz, encontrando-se indiciado pela
prática de um crime, em co-autoria material de um crime de furto
qualificado, previsto e punido nos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1,
alínea f), do Código Penal, o que implica para o mesmo a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes e a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1
ambos do Código de Processo Penal), sendo ainda decretada a proi-
bição de obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civis, predial,
comercial ou de automóvel, notariado, Direcção dos Serviços de
Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia, bem como a proibição do
arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas (nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis) e o arresto de todos os saldos dos de-
pósitos bancários de que o arguido seja titular, artigos 228.º, n.os 2
e 5 e 337.º, n.º 4 ambos do Código de Processo Penal.

22 de novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Clara
Lourenço dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Armanda
Tanqueiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 28  564/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum acima indicado, n.º 56/96.9
TAALQ, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, João Manuel Lourenço de Carvalho, casado, empresário, nas-
cido a 23 de Junho de 1966 na freguesia de Montelavar, concelho
de Sintra, filho de Manuel Árvila Barradas de Carvalho e de Idália
Maria Lourenço de Carvalho, com última residência conhecida na
Avenida da Liberdade, 158 F, Pêro Pinheiro, Sintra, por despacho
de 6 de Novembro de 2000, foi cessada a declaração de contumácia.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Oliveira Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Moço.

Aviso de contumácia n.º 28  565/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum acima indicado, n.º 126/94.8
TAALQ, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Pe-
nal de 1982, posteriormente com referência ao artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal revisto (e actualmente pelo citado artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro), Mário Correia da Silva, divorciado, indus-
trial, nascido a 4 de Março de 1948, na freguesia de Santa Cruz,
concelho de Coimbra, filho de António da Costa e Silva e de Maria
de Jesus Matos Relvão, com última residência conhecida na Urba-
nização Planalto, lote 21, 2.º, esquerdo, em Leiria, por despacho de
31 de Outubro de 2000, foi cessada a declaração de contumácia.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Oliveira Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Moço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ

Aviso de contumácia n.º 28  566/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 113/94, pendente neste
Tribunal da Comarca de Alijó, contra o arguido Fernando da Con-
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ceição Pinheiro, casado, comerciante, nascido a 25 de Dezembro
de 1957, filho de José Pinheiro Carneiro Lucena e de Maria An-
gelina da Conceição, natural de Lalim e com última residência
conhecida no lugar de Ribelas, Lalim, Lamego, titular do bilhete
de identidade n.º 3669390, emitido em 20 de Janeiro de 1989, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposi-
ções conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do mesmo diploma
e actualmente previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2,
alínea b), do Código Penal em vigor, por despacho de 21 de Ju-
nho de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. — A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes Borges
Barbosa Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 28  567/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 749/97.3PCALM, que
corre termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Almada,
cessou a situação de contumácia em que se encontrava, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, a arguida Ana
Maria Encarnação Torreiro Valente, filha de José Maria Dias Tor-
reiro e de Maria de Lurdes da Encarnação Torreiro, nascida em 9
de Dezembro de 1959, no Montijo, com o bilhete de identidade
n.º 7945974, e com última residência conhecida na Rua do Arco
do Carvalhão, 211, 3.º B, Lisboa.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Esmeralda Martins.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 28  568/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 2249/96.0PAALM, deste 1.º Juízo que o Ministério Público
move contra o arguido Pedro Miguel Henriques Espírito Santo, fi-
lho de Carlos Trindade do Espírito Santo e de Maria de Lurdes de
Brito Henriques Espírito Santo, natural da Falagueira, Venda Nova,
Amadora, e com residência conhecida na Avenida de 23 de Ju-
nho, 355, rés-do-chão, direito, Laranjeiro, Almada, por ter come-
tido o crime previsto e punido pelo artigo 25.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi por despacho de 6 de Novembro
de 2000 declarada cessada a contumácia do arguido por extinção
do procedimento criminal.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  569/2000 — AP. — O Dr.
Luís Fernando Tavares, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 292/97.0GCALM, deste 1.º Juízo que o Ministério Público
move contra o arguido Pedro Alexandre Almeida Cristão, nascido
a 14 de Fevereiro de 1974, na Cova da Piedade, com residência
no Bairro de São João, lote 79, Vivenda Cristão, Sobreda da Ca-
parica, por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo 203.º
do Código Penal, foi por despacho de 7 de Novembro de 2000
declarada cessada a contumácia do arguido por extinção do proce-
dimento criminal.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  570/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 5184/96.8TDLSB, deste 1.º Juízo que o Ministério Público
move contra o arguido Alexandre José de Morais, filho de José
Tércio de Morais e de Elza de Oliveira Morais, natural do Brasil,
onde nasceu a 11 de Novembro de 1961 e com residência conhe-

cida na Avenida de Carolina Michaelis, 40, 2.º C, Linda-a-Velha,
Oeiras, por ter cometido o crime previsto e punido nos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal de 1982 e artigo 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi por despacho de 8 de Novembro de 2000 declarada cessa-
da a contumácia do arguido por extinção do procedimento criminal.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  571/2000 — AP. — O Dr.
Luís Fernando Tavares, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 181/94.0PDCSC, deste 1.º Juízo que o Ministério Público
move contra a arguida Filomena do Coração de Jesus Pereira Fer-
rinho Mourão, nascida a 14 de Julho de 1958, em Moçambique,
com residência na Rua de Vicente Arnoso, lote 52, cave, direita,
Parede, por ter cometido o crime previsto e punido nos artigos 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1
do Código Penal, foi por despacho de 8 de Novembro de 2000
declarada cessada a contumácia da arguida por extinção do proce-
dimento criminal.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  572/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 20/97.0GDALM, do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz, o arguido Armindo João de
Sousa, solteiro, nascido em 25 de Junho de 1970, natural de Lu-
anda, Angola, filho de pai natural e de Maria Isabel de Sousa, com
última residência conhecida na Rua de João Villaret, 36, 3.º, es-
querdo, Feijó, por ter cometido um crime de ofensas à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Códi-
go Penal. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, cartão de contribuinte,
cartão de empresário em nome individual, passaporte. carta de con-
dução e quaisquer certidões e registos junto das autoridades públi-
cas, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 28  573/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 80/96.1TASXL, a cor-
rer termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contu-
mácia em que foi colocado o arguido, Joaquim Manuel Mourão
Soares, divorciado, nascido a 20 de Maio de 1958, natural de Cas-
tro Marim, filho de Joaquim Soares e de Elisa Maria Francisca,
com última residência conhecida na Rua do Moinho Frade, lote 30,
8.º, frente, Setúbal.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, João Manuel Machado Fouto.

Aviso de contumácia n.º 28  574/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 106/92, a correr termos
pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que
foi colocado o arguido, Graciano Alberto Carvalho da Silva, sol-
teiro, nascido a 25 de Setembro de 1951, natural de Penha de Fran-
ça, Lisboa, filho de Joaquim Martins da Silva e de Regina Fernan-
des de Carvalho, com última residência conhecida na Rua C, lote
14, 5, 2.º, esquerdo, Costa da Caparica.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, João Manuel Machado Fouto.

Aviso de contumácia n.º 28  575/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
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o n.º 1400/95.1PAALM, deste 1.º Juízo que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando Sérgio Santos Martins, com última
residência no sítio do Gato Bravo, 2, Feijó, por ter cometido o cri-
me previsto e punido no artigo 203.º do Código Penal, foi por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000 declarada cessada a contumácia
do arguido por extinção do procedimento criminal.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  576/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 2703/95.0PAALM, deste 1.º Juízo que o Ministério Público
move contra o arguido Alceu Vilaça da Silva Carvalho, com úl-
tima residência na Praça do Professor Egas Moniz, 50, 1.º, em
Almada, por ter cometido o crime previsto e punido no artigo 292.º
do Código Penal, foi por despacho de 9 de Novembro de 2000
declarada cessada a contumácia do arguido por extinção do proce-
dimento criminal.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  577/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 1594/97.1PBALM (B),
a correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de
contumácia em que foi colocado o arguido, Rui Manuel Fernandes
Gameiro, solteiro, nascido a 3 de Janeiro de 1968, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Bernardino Gameiro e de
Mariana da Encarnação Fernandes, com última residência conhe-
cida na Azinhaga do Rato, bloco 1, 1.º, direito, Laranjeiro.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, João Manuel Machado Fouto.

Aviso de contumácia n.º 28  578/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 2226/95.8PAALM, deste 1.º Juízo que o Ministério Público
move contra o arguido João Simões Nogueira, com última residên-
cia na Rua do Miradouro Alfazina, 29, 3.º, direito, Monte de
Caparica, por ter cometido o crime previsto e punido no artigo 2.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, foi por despacho
de 9 de Novembro de 2000 declarada cessada a contumácia do
arguido por extinção do procedimento criminal.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  579/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 387/95.5PCALM, deste 1.º Juízo que o Ministério Público
move contra o arguido António Manuel Quibato, nascido a 22 de
Junho de 1972, em Angola, com residência na Rua de João Lopes, 17,
rés-do-chão, A, Santo António, Caparica, por ter cometido o crime
previsto e punido no artigo 228.º, n.º 1, alínea c), do Código Pe-
nal, foi por despacho de 9 de Novembro de 2000 declarada cessa-
da a contumácia do arguido por extinção do procedimento criminal.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  580/2000 — AP. — O Dr. 
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 799/95.4GCALM, deste 1.º Juízo que o Ministério Público
move contra a arguida Avelina Maria Tavares da Silva, com última
residência na Rua Futura, Vivenda Maria Joaquina, Quinta Gatei-
ros, Santo André, Barreiro, por ter cometido o crime previsto e pu-
nido nos artigos 203.º e 204.º, alíneas a) e b) ambos do Código Penal,
foi por despacho de 13 de Novembro de 2000 declarada cessada a
contumácia da arguida por extinção do procedimento criminal.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 28  581/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 7 de Janeiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 762/93.0TAALM, a correr
termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que foi colocada a arguida Elisabete Rodrigues Fonseca da
Gama, casada, doméstica, nascida em França a 10 de Outubro de
1962, filha de Fernando José Rodrigues e de Cesaltina Maria de
Jesus Amante, residente na Estrada da Charneca, lote 1, 2.º, direi-
to, Cotovia, Sesimbra, titular do bilhete de identidade n.º 8652959,
do Arquivo de Identificação de Lisboa.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Bran-
dão. — A Escrivã de Direito, Aurora Costa Ramos.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 28  582/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 893/98.0
PCALM, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra José Manuel Gonçalves Abel, filho de Manuel Calado Abel
e de Maria Gertrudes Marujo Gonçalves Abel, nascido a 22 de
Maio de 1967, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, portador do
bilhete de identidade n.º 8494925-2, com última residência conhe-
cida na Vivenda Pinheiro Manso, Rua de São Pedro, Vila Nova da
Caparica, por se encontrar acusado da prática de um crime de trá-
fico de estupefacientes de pequena gravidade previsto e punido pelo
artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
foi por despacho de 24 de Outubro de 2000, o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 1, 5 e 6,
todos do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo, até à apresentação ou
detenção; anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados após esta declaração; proibição de obtenção de quais-
quer documentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer
repartição pública e nomeadamente conservatórias ou repartições da
fazenda pública; proibição de obtenção/renovação de passaporte,
carta de condução ou bilhete de identidade; proibição de obtenção
de cheques; arresto dos créditos existentes em quaisquer contas de
que seja titular.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 28  583/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo sumário n.º 1298/99.0PCALM, do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra Paulo
Jorge de Sousa, nascido a 12 de Fevereiro de 1971, na Trafaria,
pescador, filho de Rui Manuel Santiago de Sousa e de Laurentina
da Assunção Sousa, com última residência conhecida na Rua de
São Pedro da Trafaria, 31, Trafaria, ou Rua de Cândido Oliveira,
pátio 12, 16, 12, São Pedro da Trafaria, por estar condenado por
sentença de 17 de Setembro de 1999, pela prática do crime, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Código da Estrada, na pena
de 45 dias de multa, à taxa diária de 500$ o que perfaz o total de
22 500$, tendo por despacho de 14 de Abril de 2000, sido con-
vertida a pena de multa em 29 dias de prisão subsidiária, nos ter-
mos do artigo 49.º, n.º 2 do Código Penal, foi por despacho de 25
de Outubro de 2000, o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.º 5 do Código Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo, até à apre-
sentação ou detenção; anulação dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após esta declaração; proibição de obten-
ção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certidões em
qualquer repartição pública e nomeadamente conservatórias ou re-
partições da fazenda pública; proibição de obtenção/renovação de
passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade; proibição
de obtenção de cheques; arresto dos créditos existentes em quais-
quer contas de que seja titular.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 28  584/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de Com-
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petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Al-
mada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 264/93.4TAALM, pendentes neste 3.º Juízo que o Ministério
Público move contra a arguida Maria de Fátima de Sousa, filha de
Maria dos Anjos Carvalheiro e de Manuel Loureiro, nascida a 1
de Janeiro de 1966 na Pena, Lisboa, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 7448352, com última residência conhecida na Rua das
Cabeças, rés-do-chão, frente, Castelo Branco, por despacho de 31
de Outubro de 2000, foi cessada a contumácia, ao abrigo do arti-
go 336.º, n.º 3 do Código Penal.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 28  585/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, colectivo n.º 1677/96.5PAALM, que
corre termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que se encontrava, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o arguido Raul Humberto de Almeida
Ferreira, nascido a 16 de Setembro de 1997, em Almada, filho de
José António dos Ramos Ferreira e de Maria Clara Sousa de Al-
meida Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 8200921, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última morada conheci-
da na Rua do Clube Recreativo do Feijó, lote JR, cave, Feijó,
Almada.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 28  586/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 1641/96.4PAALM, que
corre termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que se encontrava, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o arguido Armindo Sebastião Gonçal-
ves Taveira, nascido a 28 de Janeiro de 1935, viúvo, reformado,
portador do bilhete de identidade n.º 6631630, de 16 de Fevereiro
de 1990, por Lisboa, com última morada conhecida na Rua do
Dr. José de Almeida, 18, 1.º C, Cova da Piedade, Almada.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 28  587/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Alma-
da, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 246/93.6
TBALM, pendentes neste 3.º Juízo que o Ministério Público move
contra o arguido João José Severino da Rosa, filho de João Maria
da Rosa e de Alda Luísa Severino, casado, nascido em 17 de Maio
de 1954, com última residência conhecida na Rua do 1.º de Maio,
lote 26, 1.º, direito, Bairro de São José, Camarate, por despacho
de 7 de Novembro de 2000, foi cessada a contumácia, ao abrigo
do artigo 336.º, n.º 3 do Código Penal.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 28  588/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Alma-
da, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 2901/95.7
PAALM, pendentes neste 3.º Juízo que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Júlia Caetano Evangelista, nascida a 1 de
Dezembro de 1965 na Cova da Piedade, Almada, filha de Fernando
Coelho Evangelista e de Natividade Caetano da Silva, portadora do
bilhete de identidade n.º 9686232-7, com última residência conhe-
cida na Avenida do Arsenal do Alfeite, Vivenda Celeste, Anexo 2,
Quinta do Chegadinho, Feijó, Almada, por despacho de 8 de No-
vembro de 2000, foi cessada a contumácia, ao abrigo do artigo
336.º, n.º 3 do Código Penal.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 28  589/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 541/97.5TAALM-A,

que corre termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de
contumácia em que se encontrava o arguido António José Laran-
jeira Marques da Silva, filho de João Fernando Marques da Silva
e de Maria do Carmo Alves Laranjeira, natural de Monte Real,
concelho de Leiria, nascido a 28 de Julho de 1963, residente na
Rua de Francisco Sanches, 7, 3.º, esquerdo, 1170 Lisboa.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 28  590/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Alma-
da, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 679/96.6
PCALM, pendentes neste 3.º Juízo que o Ministério Público move
contra a arguida Sónia Maria Oliveira Caetano, nascida a 29 de
Maio de 1975 em Lisboa, filha de António Caetano e de Olinda
da Conceição Paulo de Oliveira, solteira, portadora do bilhete de
identidade n.º 10604290, com última residência conhecida na Rua
de D. José de Mascarenhas, 15, rés-do-chão, esquerdo, Almada, por
despacho de 13 de Novembro de 2000, foi cessada a contumácia,
ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3 do Código Penal.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Aviso de contumácia n.º 28  591/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela Única Secção de Processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular n.º 27/00, que nesta
comarca o Ministério Público move contra o arguido Luís Alberto
Nunes Mendonça, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 4 de
Abril de 1968, natural de Monte, concelho do Funchal, filho de
João Luís Silva Mendonça e de Maria Cremilda Nunes, com úl-
tima morada conhecida no Beco do Cemitério, 6, São Martinho,
Funchal, Madeira, por se encontrar acusado como autor material de
um crime de burla para obtenção de serviços, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, é, ao abrigo do dis-
posto no artigo 335.º do Código de Processo Penal, na redacção
dada pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, declarado contumaz, com
as seguintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração (cf. artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução, ou qualquer
certidão junto das respectivas conservatórias competentes (cf. arti-
go 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus
Teixeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.

Aviso de contumácia n.º 28  592/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela Única Secção de Processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular n.º 22/00, que nesta
comarca o Ministério Público move contra o arguido Luís Alberto
Nunes Mendonça, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 4 de
Abril de 1968, natural de Monte, concelho do Funchal, filho de
João Luís Silva Mendonça e de Maria Cremilda Nunes, com úl-
tima morada conhecida no Beco do Cemitério, 6, São Martinho,
Funchal, Madeira, por se encontrar acusado como autor material de
um crime de burla para obtenção de serviços, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, é, ao abrigo do dis-
posto no artigo 335.º do Código de Processo Penal, na redacção
dada pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, declarado contumaz, com
as seguintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração (cf. artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução, ou qualquer
certidão junto das respectivas conservatórias competentes (cf. arti-
go 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus
Teixeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.

Aviso de contumácia n.º 28  593/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela Única Secção de Processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular n.º 30/00, que nesta
comarca o Ministério Público move contra o arguido Henrique
Pardo Pardo, solteiro, desempregado, nascido a 21 de Novembro
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de 1980, em Madrid, Espanha, filho de António Pardo Fernandez
e de Maria de Fátima Fernandez Jimenez, com última morada conhe-
cida na Avenida de San Martin de La Vega, 61, Madrid, Espanha,
por se encontrar acusado como autor material de um crime de con-
dução sem carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, é, ao abrigo do disposto no
artigo 335.º do Código de Processo Penal, na redacção dada pela
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, declarado contumaz, com as seguin-
tes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração (cf. artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução, ou qualquer certidão
junto das respectivas conservatórias competentes (cf. artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus
Teixeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALVAIÁZERE

Aviso de contumácia n.º 28  594/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 1/99 (antigos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 40/94 do Tribunal de Círculo de Pom-
bal), pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público moveu
contra o arguido Carlos Manuel Simões, casado, comerciante, nas-
cido a 12 de Novembro de 1964, filho de Deolinda Simões e de
pai incógnito, natural da freguesia de Vila Facaia, concelho de Pe-
drógão Grande, portador do bilhete de identidade n.º 7900178, emi-
tido em 21 de Julho de 1982, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, actualmente residente na Rua do Dr. João Rocha, 108, Fonte
de Angeão, Vagos, o qual se encontra acusado de um crime de
introdução em casa alheia, previsto e punido pelo artigo 176.º, n.os 1
e 2 do Código Penal, com referência ao artigo 298.º, n.º 3, alínea b)
do Código Penal, e, de um crime de furto, previsto e punido pelas
disposições combinadas dos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea a) do
Código Penal, foi ao mesmo declarada cessada a situação de con-
tumácia determinada por despacho de 6 de Julho de 1995, publi-
cado no Diário da República, n.º 212, de 13 de Setembro de 1995,
por se ter conseguido a sua notificação e o mesmo ter prestado
Termo de Identidade e Residência.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sónia Pe-
reira. — O Escrivão-Adjunto, Jaime Rodrigues Martinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 28  595/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 30/96, pen-
dente no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Ribeiro Leite, sol-
teiro, armador de ferro, nascido a 8 de Junho de 1967, filho de
Manuel Leite e Deolinda Ribeiro, natural de Aboadela, Amarante,
residente em Barral, Aboadela, Amarante, por se encontrar acusa-
do como autor material de um crime de ofensa à integridade física,
previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi, por des-
pacho de 8 de Novembro de 2000, declarada cessada a contumá-
cia que havia sido imposta ao referido arguido por despacho de 1
de Junho de 1994.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Paula
Moura da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 28  596/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo n.º 69/2000, comum, singular,
pendente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, o
arguido António Avelino Pires Ribeiro, filho de Crispim Alberto
Ribeiro e de Maria Carolina Teixeira Pires, natural de Macieira da
Lixa, Felgueiras, nascido a 20 de Março de 1967, titular do bilhete
de identidade n.º 8176863, casado, mecânico, residente em parte
incerta, com última residência conhecida no lugar da Raposeira,
Santa Cristina, Amarante, por se encontrar acusado como autor ma-
terial de um crime de condução de veículo sem habilitação, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, foi declarado contumaz, por despacho de 14 de Novem-
bro de 2000, nos termos do disposto no artigo 335.º, n.os 1 e 3 do
Código de Processo Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou

detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); proibição de o
arguido obter quaisquer certidões, documentos ou registos junto de
autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal).

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Joaquim
Mendes Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  597/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo n.º 233/97, comum, singular, pen-
dentes no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, o arguido
João Pedro da Silva Gomes, filho de Manuel Gomes e de Ilda da
Silva, natural de Almargem do Bispo, Sintra, nascido a 27 de Ju-
nho de 1966, titular do bilhete de identidade n.º 9389103, residente
em parte incerta, com residência conhecida no lugar de Limões,
Ribeira de Pena, por se encontrar acusado como autor material de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
nos termos dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarado
contumaz, por despacho de 16 de Novembro de 2000, nos termos
do disposto no artigo 335.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 335.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal); proibição de o arguido obter quaisquer
certidões, documentos ou registos junto de autoridades públicas
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Joaquim
Mendes Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  598/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo n.º 433/93, comum, singular, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, movido pelo Minis-
tério Público, contra o arguido José Manuel Alves Lopes, filho de
Joaquim Moreira Lopes e de Adelina da Conceição Alves Guerra,
nascido a 26 de Março de 1953, natural de Cedofeita, Porto, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3883987, casado, comerciante, re-
sidente na Rua do Paranho, 359, Canelas, Vila nova de Gaia, pela
prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previs-
tos e punidos à data da sua prática, pelas disposições conjugadas
dos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º,
do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e, actualmente pe-
las dos artigos 11.º, n.º 1, a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, 313.º, n.os 1 e 2, n.º 4, estes do Código Penal, em con-
curso real, foi declarada cessada a declaração de contumácia.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Joaquim
Mendes Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  599/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo n.º 107/91, comum, singular, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, movido pelo Mi-
nistério Público, contra o arguido Porfírio Sebastião Jorge Mendes,
filho de Francisco Mendes e de Hermínia da Conceição Jorge Men-
des, natural de Montelavar, Sintra, nascido a 11 de Setembro de
1937, titular do bilhete de identidade n.º 2091083, casado, comer-
ciante, residente em Maceira, Montelavar, Sintra, pela prática de
três crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelo artigo 24.º, n.º 1 e n.º 2, alíneas a) e c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção
introduzida pelo artigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada cessada a declaração
de contumácia.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Joaquim
Mendes Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  600/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Hermínia Neri de Oliveira, juíza de direito do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Amarante, faz saber que, por despacho de
14 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
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singular n.º 108/99, em que é arguido Manuel Augusto Costa San-
tos, empregado de balcão, filho de Raul Pinto Santos e de Maria
Isabel Costa Santos, nascido a 21 de Julho de 1974, portador do
bilhete de identidade n.º 11202491, emitido em 12 de Maio de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Lugar de Togeira, Faia, Cabeceira de Basto,
por se encontrar indiciado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia ficando assim sem efeito,
as proibições que nos termos do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, lhe tinham sido impostas.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Hermí-
nia Neri de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa de Jesus Torres.

Aviso de contumácia n.º 28  601/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 17 de Novembro 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 4/96, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Amarante, que o Ministério Público move ao
arguido António Francisco Sequeira Falca, nascido a 9 de Feve-
reiro de 1949, filho de José Amparo Falca e de Isabel da Graça
Sequeira e residente na Rua de João da Luz, 1, 2.º, esquerdo, Bar-
reiro, nos quais se encontra acusado por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º do Código
Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o
mesmo se encontrava.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Pereira
Leite Pegada Olo.

Aviso de contumácia n.º 28  602/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 9 de Outubro de 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 114/96 do 1.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido António da Silva Pinto, nas-
cido em Maio de 1970, filho de Branca Flor do Carmo Pinto e
residente no Lugar da Cruz, Padronelo, Amarante, nos quais se en-
contra acusado por um crime de uso de armas proibida, previsto e
punido pelo artigo 260.º do Código Penal, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que o mesmo se encontrava, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal por prescrição.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
da Costa Fontinha. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Pereira
Leite Pegada Olo.

Aviso de contumácia n.º 28  603/2000 — AP. — A Dr.ª
Luísa Cristina Morais Pereira Ferreira, juíza de direito deste Tri-
bunal da Comarca de Amarante, faz saber que, por despacho de 3
de Novembro, proferido nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 7/00, pendente neste Tribunal e 2.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido César Fernandes Pe-
reira, filho de Armindo de Carvalho Pereira e de Olinda de Car-
valho Fernandes, natural de Borbela, Vila Real, nascido a 18 de
Fevereiro de 1963, casado, comerciante e com última residência
conhecida no lugar de Carvalha, Borbela, Vila Real, por haver come-
tido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e), com referência ao artigo 202.º,
alínea e) do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz, artigos 335.º, n.º 1, 336.º e 337.º todos do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
bem como a proibição de obter certidões junto das conservatórias
dos registos civil, predial e comercial ou automóvel, passaporte ou
sua renovação.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Helena
Teixeira Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 28  604/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuel Rijo Araújo e Silva, juíza de direito deste Tribunal
da Comarca de Anadia, faz saber que, por despacho de 13 de No-
vembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 60/2000, pendente neste Tribunal, que o Ministé-

rio Público move contra o arguido Carlos Alberto Madeira Ceia,
divorciado, nascido a 21 de Janeiro de 1951, filho de Leovegildo
Augusto Ceia e de Sara de Jesus Madeira Ceia, Carlos da Silva Car-
valho e de Lenilde Martins, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, com última residência conhecida na Praça de José Afon-
so, 2, 6.º, esquerdo, Quinta do Janeiro, Laranjeiro, Cova da Pie-
dade, Almada, por haver cometido um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 217.º, n.º 1, em concurso com um crime de fal-
sificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a) e 3
do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração; proibi-
ção de obter ou renovar quaisquer documentos, nomeadamente,
carta de condução, passaporte, bilhete de identidade e quaisquer
registos e nomeadamente certidões de nascimento e casamento.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuel
Rijo Araújo e Silva. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  605/2000 — AP. — Em nome
da Justiça, o Tribunal da Comarca de Anadia, faz saber que, no
processo comum, colectivo n.º 934, deste 2.º Juízo deste Tribunal,
em que é arguido Arlindo dos Santos Simões, filho de António
Simões Martins de Almeida e de Olinda dos Santos, nascido em
10 de Novembro de 1955, na freguesia e concelho da Mealhada,
residente em Grada, Anadia, que se encontra indiciado pela prá-
tica de um crime de burla agravada, previsto e punido pelos arti-
gos 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal, por despacho de 21
de Novembro de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia em relação ao mesmo, que lhe havia sido imposta por des-
pacho de 9 de Março de 1995, por se ter apresentado.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Carlos Si-
mões Morgado. — A Oficial de Justiça, Maria João Dias Ferreira
dos Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANSIÃO

Aviso de contumácia n.º 28  606/2000 — AP. — O Dr.
Miguel Mauro Fernandes de Castro, juiz de direito no Tribunal da
Comarca de Ansião, faz saber que, no processo comum n.º 234/91,
pendente nesta comarca, contra o arguido Rui Miguel Rebelo de
Sousa, solteiro, residente na Rua do Engenheiro Duarte Pacheco,
93, Alcobaça, nascido a 21 de Agosto de 1971, titular do bilhete
de identidade n.º 9482514, emitido em 15 de Dezembro de 1989,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente ausente em
parte incerta, acusado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea a) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção dada pelo n.º 5 do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por despacho de 7 de Novem-
bro de 2000, declarada cessada a contumácia.

10 de de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Miguel
Mauro Fernandes de Castro. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria
Inácio F. Custódio.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso de contumácia n.º 28  607/2000 — AP. — A Dr.ª
Eugénia Maria Balreira Guerra, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Arcos de Valdevez, faz saber que, por despacho de 7
de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 85/99, deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra a arguida Margarida Maria Martins Dias dos Santos Cor-
reia, viúva, trabalhadora num infantário, nascida no dia 20 de Fe-
vereiro de 1957, filha de José Joaquim Dias dos Santos e de Mar-
garida Maria Martins dos Santos, natural de Gandra, Paredes, que
teve a sua última residência conhecida no País em Casal Senim,
Miranda, desta comarca de Arcos de Valdevez e actualmente ausente
em parte incerta de França, processo no qual a arguida é acusada
de haver cometido um crime de burla, previsto e punido pelos ar-
tigos 217.º, n.os 1 e 2, 23.º, n.º 2 e 73.º, todos do Código Penal, foi
a dita arguida declarada contumaz, artigos 336.º e 337.º, ambos do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
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sua detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do disposto no artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração; a proibição de obter, por
emissão originária ou renovação, bilhete de identidade, carta ou
licença de condução, passaporte, licença de uso e porte de arma e
caça, carta de caçador, licença de pesca, livretes de título de regis-
to de propriedade, atestado de residência, cartão de contribuinte,
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas e outros documentos; a proibição de obter certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eugénia Ma-
ria Balreira Guerra. — A Escrivã Auxiliar, Clara Araújo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 28  608/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 132/98, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Romão
Monteiro, solteiro, cesteiro, nascido a 24 de Junho de 1949, na
freguesia de Santa Clara, Coimbra, filho de Leonora Monteiro,
residente na Rua da Estação dos Caminhos de Ferro de Oiã, Oiã,
Oliveira do Bairro, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que aquele arguido se encontrava.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes
Neves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 28  609/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 125/98, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido João
Manuel Veloso Barbosa, filho de Albano da Costa Barbosa e de
Glória de Araújo Veloso, nascido a 14 de Junho de 1967, em
Perafita, Matosinhos, portador do bilhete de identidade n.º 8187321
e com última residência conhecida na Estrada Nacional 109, Avan-
ca, Estarreja, acusado de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessa-
da a contumácia.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  610/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 324/96 a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra a arguida Mónica Sofia Teixeira Alves, solteira, estudante,
nascido a 28 de Agosto de 1974, filha de Carlos Vieira Alves e
de Aurora de Oliveira Teixeira, natural de Matosinhos, titular do
bilhete de identidade n.º 10586992, emitido em 26 de Julho de
1991, por Lisboa, com última residência conhecida na Travessa
Central do Seixo, 259, São Mamede Infesta, Matosinhos e actual-
mente ausente em parte incerta, acusado de haver um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, de que por
despacho de 9 de Novembro de 2000, foi declarado extinto o pro-
cedimento criminal por prescrição (artigo 117.º, n.º 1, alínea b) do
Código Penal de 1982).

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 28  611/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 15 de Novembro 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 163/97, pendentes no 2.º Juí-

zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Ma-
nuel Joaquim Rocha Correia, casado, industrial, filho de José Cor-
reia e de Rosa Ferreira da Rocha, nascido a 2 de Agosto de 1944, em
Gondizalves, Braga, portador do bilhete de identidade n.º 1767261
e com última residência conhecida na Rua de São Bartolomeu, 13,
Cabo Luís, Esgueira, Aveiro, acusado de haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c) do
Código Penal de 1982, hoje punível pelos artigos 217.º, n.º 1 e
218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal, em vigor, foi declarada
cessada a contumácia.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes de
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  612/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 54/98, pen-
dente neste 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, contra o arguido Ricardo Jorge da
Silva, solteiro, nascido a 2 de Fevereiro de 1972, natural de França,
filho de Victor Francisco Dias da Silva e de Etelvina Despreaux,
com última residência conhecida na Avenida de Biarritz, 70, Costa
Nova, Ílhavo, e actualmente em parte incerta, acusado de haver
cometido um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º do
Código Penal de 1995, é, de que por despacho de 9 de Novembro
de 2000, foi declarado extinto o procedimento criminal por pres-
crição (artigo 117.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal de 1982.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 28  613/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 478/96 a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido José Carlos Almeida Marques, casado, industrial,
nascido a 31 de Agosto de 1969, filho de José Maria Marques Lu-
cas e de Maria Ester Marques Almeida, natural de Angola, titular
do bilhete de identidade n.º 8536826, de 29 de Março de 1985,
emitido por Lisboa, com última residência conhecida na Ribas
Parque, bloco central, 1.º, esquerdo, Ílhavo e actualmente ausente
em parte incerta, acusado de haver um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que por despa-
cho de 10 de Novembro de 2000 e nos termos do disposto no ar-
tigo 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, (na
redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro), 2.º, n.º 2, do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constitui-
ção da República, foi declarado extinto o procedimento criminal
instaurado contra o arguido, com o fundamento na descriminaliza-
ção da conduta que lhe é imputada, e declarada cessada a situação
de contumácia.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 28  614/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 134/98, pen-
dente neste Tribunal no 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, contra o arguido
Albertino da Cunha Marques, casado, pedreiro, nascido a 28 de No-
vembro de 1966, natural de Fafe, filho de José Marques e de Au-
rora da Cunha, portador do bilhete de identidade n.º 3800014435,
com última residência conhecida em Queimadela e actualmente em
parte incerta, acusado de haver cometido um crime de condução sob
o efeito do álcool, previsto e punido pelo artigo 2.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, de que por despacho de 9 de
Novembro de 2000, foi declarado extinto o procedimento criminal
por prescrição (artigo 117.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal de
1982.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 28  615/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1228/94 a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim de Sousa Magalhães, casado, comercian-
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te, nascido a 19 de Novembro de 1952, filho de Fernando Maga-
lhães e de Maria da Glória Dores de Sousa, natural da freguesia
de São Bartolomeu, concelho de Coimbra, com última residência
conhecida na Rua da Praia, 128, 1.º, C, Barra, Ílhavo e actualmente
em parte incerta, acusado de haver um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que por despa-
cho de 9 de Novembro de 2000 e nos termos do disposto no arti-
go 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, (na
redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro), 2.º, n.º 2, do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constitui-
ção da República, foi declarado extinto o procedimento criminal
instaurado contra o arguido, com o fundamento na descrimina-
lização da conduta que lhe é imputada, e declarada cessada a situ-
ação de contumácia.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 28  616/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 116/98 a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra os arguidos Manuel António Lopes Maceira, casado, nasci-
do a 26 de Julho de 1957, filho de Boaventura Pires Macieira e
de Ermandina Lopes Cajaneiro, natural de Entre-Ambos-os-Rios,
concelho de Ponte da Barca, titular do bilhete de identidade
n.º 5788109, de 1 de Março de 1995, emitido por Viana do Cas-
telo, e Paula Maria Lopes Maceira, solteira, nascida a 27 de Maio
de 1967, filha de Boaventura Pires Macieira e de Ermandina Lopes
Cajaneiro, natural de Entre-Ambos-os-Rios, concelho de Ponte da
Barca, titular do bilhete de identidade n.º 7727208, emitido em 26
de Novembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida em Rodo, Zona Industrial, Vila
Nova de Muia, Ponte da Barca e actualmente ausente em parte
incerta, acusados de haverem cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 218.º do Código Penal, de que por despacho de
20 de Novembro de 2000 e nos termos do disposto no artigo 11.º,
n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, (na redacção
dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro), 2.º, n.º 2, do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da
República, foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado
contra os arguidos, com o fundamento na descriminalização da
conduta que lhes é imputada, e declarada cessada a situação de
contumácia.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 28  617/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1246/94 a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Célia Fernandes Pereira de Sá, solteira, in-
dustrial, nascida a 23 de Agosto de 1956, filha de Alfredo Lon-
guinhos Fernandes e de Deolinda Pacífica Fernandes Pereira, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 4881706-6, de 21 de Março de 1993, emitido por
Lisboa, com última residência conhecida na Avenida do Capitão
Sousa Pizarro, 73, 3.º, Aveiro e actualmente em parte incerta, acusa-
da de haver um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º do Código Pe-
nal, de que por despacho de 15 de Novembro de 2000 e nos ter-
mos do disposto no artigo 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, (na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2, do Código Penal e 29.º,
n.º 4 da Constituição da República, foi declarado extinto o proce-
dimento criminal instaurado contra o arguido, com o fundamento
na descriminalização da conduta que lhe é imputada, e declarada
cessada a situação de contumácia.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 28  618/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 153/97, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca

de Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido José
Martins Pereira, casado, repórter, filho de Joaquim da Cunha Pe-
reira e de Maria Rosa Martins Ferreira, nascido a 25 de Abril de
1942, em Vila de Punhe, Viana do Castelo, portador do bilhete de
identidade n.º 0888425 e com última residência conhecida na Rua
da Giesteira, 26, Meadela, Viana do Castelo, acusado de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 218.º, n.º 2, alínea a)
do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  619/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1209/94, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Célia Fernandes Pereira de Sá, solteira, industrial, fi-
lha de Alfredo Longuinhos Fernandes de Sá e de Deolinda Pací-
fica Fernandes Pereira, nascida a 23 de Agosto de 1956, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, portadora do bilhete de identidade
n.º 4881706, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, portadora do
bilhete de identidade n.º 4881706 e com última residência conhe-
cida na Rua de Capitão Sousa Pizarro, 7, 3.º, Aveiro, acusada de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º,
alínea a) do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  620/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 43/95, pendentes no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Célia Fernandes Pereira de Sá, casada, comerciante, filha de Al-
fredo Longuinhas Fernandes de Sá e de Deolinda Pacífica Fernan-
des Pereira, nascida a 23 de Agosto 1956, em São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, portadora do bilhete de identidade n.º 4881706 e
com última residência conhecida na Rua do Capitão Sousa Bizar-
ro, 7, 3.º, Aveiro, acusada de haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea a) do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 28  621/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 78/99, a cor-
rer, termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido José Maria da Silva Cabral, casado, nascido a 24
de Março de 1948, natural de Penafiel, residente no lugar do Cal-
vário, Boelhe, Penafiel, acusado de haver cometido o crime, pre-
visto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2 do Código Penal, e o crime,
previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3 do Código Penal, foi por
despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos autos acima
indicados, declarada cessada a contumácia ao abrigo do disposto
no artigo 336.º do Código de Processo Penal, por falecimento do
arguido.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Pe-
nha. — O Escrivão-Adjunto, Rui Dias.

Aviso de contumácia n.º 28  622/2000 — AP. — A Dr.ª
Marta Penha, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 483/96, o Minis-
tério Público move a Carlos Augusto Lourenço Torres, divorciado,
construtor civil, nascido a 29 de Janeiro de 1963, filho de António
Francisco Gonçalves Torres e de Ana Maria Lourenço Varandas,
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natural de São Salvador, Ílhavo, e residente na Rua do Professor
Francisco Corujo, 45, Gafanha da Encarnação, Ílhavo, de que por
despacho de 21 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia por ter sido declarado extinta a pena pelo cumprimento.

16 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Penha. —
A Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 28  623/2000 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito no 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo, desta comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob n.º 146/99, do 1.º Juízo Criminal, em que é autor o Mi-
nistério Público e arguido Manuel David Teixeira Ruivo, divor-
ciado, comerciante, nascido a 21 de Março de 1954, natural da
freguesia de Deocriste, Viana do Castelo, filho de Manuel Araújo
Martins Ruivo e de Maria Teixeira da Costa, com última residên-
cia conhecida no lugar da Estrada, Vila Boa, Barcelos, foi o arguido
declarado contumaz, por despacho de 28 de Setembro de 1999, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, em virtude de se encontrar acusado por um crime de furto
qualificado, na forma tentada e um crime de falsas declarações,
previsto e punido respectivamente pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 2,
alínea e) e 359.º, n.º 2, ambos do Código Penal. Por despacho de
10 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia, por se ter apresentado em Juízo.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Guilherme José
Coelho Carvalho de Abreu.

Aviso de contumácia n.º 28  624/2000 — AP. — O Dr.º
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, nos autos de processo comum, colec-
tivo n.º 127/00 pendentes neste 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra a arguida Zoraide Vuletic, de nacionalidade brasileira,
com cerca de 30 anos de idade, com última residência conhecida
na Rua da Madalena, Edifício Fersil, 63 F, apartamento 51, Bar-
celos, actualmente ausente em parte incerta, foi o referido arguido
por despacho de 21 de Novembro de 2000, declarado contumaz,
em virtude de se encontrar indiciado pela prática de dois crimes de
burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 202.º, alínea a)
217.º e 218.º, n.º 1 do Código Penal, tendo esta contumácia os efei-
tos previstos no artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para a arguida a anulabilidade a partir de agora
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que os mesmos
venham a celebrar, bem como a proibição de lhe ser passado bi-
lhete de identidade, certificados de registo criminal por si requeri-
do, passaporte, carta de condução e, ainda, certidões ou quaisquer
outros documentos que requeiram junto das repartições de finan-
ças. Fica-lhes também vedado efectuar quaisquer registos junto de
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, serviços notariais, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, Isaura Maria
Sousa Pereira Gomes.

Aviso de contumácia n.º 28  625/2000 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito no 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo, desta comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, colectivo, re-
gistados sob o n.º 2/99, do 1.º Juízo, em que é autor o Ministério
Público e arguida Maria de Fátima Esteves Monteiro, casada, do-
méstica, nascida a 6 de Novembro de 1963, natural de Barce-
linhos, Barcelos, filha de António Cruz Monteiro e de Amélia dos
Santos Esteves, com última residência conhecida na Rua de Miguel
Ângelo, 145, Barcelinhos, Barcelos, foi esta arguida declarada con-
tumaz, por despacho de 19 de Maio de 1998, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por um
crime de receptação, burla e falsificação de documento, previsto e
punido a quando da data dos factos pelos artigos 329.º, n.º 1, 313.º,

228.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2 do Código Penal de 1982 e actualmen-
te pelos artigos 321.º, n.º 1, 217.º, 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3
todos do Código Penal. Por despacho de 17 de Novembro de 2000,
foi declarada cessada a situação de contumácia, em virtude da ar-
guida ter falecido.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, Isaura Maria
Sousa Pereira Gomes.

Aviso de contumácia n.º 28  626/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 1992, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 210/9 da 2.ª Secção do 2.º Juí-
zo, actual 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move
contra o arguido Germano Fernando Correia Costa Nunes, casado,
industrial, nascido a 23 de Maio de 1959, na freguesia de Lama,
Santo Tirso, filho de João da Costa Nunes e de Maria Helena Cam-
pos Correia, residente em Areias, São Vicente, Caldas da Saúde,
Santo Tirso, acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2,
alíneas a) e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada cessada a situação de contumácia
em que o supra-identificado arguido se encontrava, por se ter apre-
sentado voluntariamente em Juízo, tendo a competente declaração
de contumácia sido publicada na página n.º 12 458, Diário da
República, 2.ª série, n.º 280, de 5 de Dezembro de 1991, corrigin-
do-se desde já o erro aí existente pelo que onde se lê «Comarca
de Paredes» deverá ler-se «Comarca de Barcelos».

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel
da Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 28  627/2000 — AP. — Pelo
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 243/99, em que é autor o Mi-
nistério Público e arguido Fernando da Silva Carlos, casado, emi-
grante, nascido a 6 de Julho de 1961, em Igreja Nova, Barcelos,
filho de Joaquim Gonçalves Carlos e de Maria Correia da Silva,
residente no lugar Balada, Igreja Nova, Barcelos, por haver come-
tido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea f) do Código Penal. Nos referidos
autos foi declarada cessada a situação de contumácia em que o
arguido se encontrava, em virtude do arguido se ter apresentado em
Juízo, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Ma-
nuel da Silva Pereira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 28  628/2000 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz-se saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, colectivo n.º 380/98 do
2.º Juízo, deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Domingos Oliveira Rodrigues, solteiro, nascido em 12 de
Julho de 1969, em Airó, Barcelos, filho de Manuel Andrade Ro-
drigues e de Alice Dias Oliveira, com residência no Lugar de Airó
de Cima, Airó, Barcelos, no qual se encontra indiciado pela prá-
tica de um crime de homossexualidade com menores e um crime
de ameaças, previstos e punidos pelos artigos 30.º e 207.º do Có-
digo Penal de 1982 e artigo 153.º, n.º 2 do Código Penal, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia do arguido supra-identi-
ficado, por ter sido detido e julgado nos autos referidos.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Mária Maria
Alves Batista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  629/2000 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 241/00,
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pendentes neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Jorge Manuel de Sá Oliveira, casado, comerciante, nascido
a 11 de Fevereiro de 2000, em Mouquim, Vila Nova de Famalicão,
filho de Joaquim Monteiro de Oliveira e de Deolinda da Concei-
ção de Sá, actualmente ausente em parte incerta, foi o referido ar-
guido por despacho de 15 de Novembro de 2000, declarado con-
tumaz, em virtude de se encontrar indiciado pela prática de um
crime de receptação, na forma tentada, previsto e punido nos arti-
gos 22.º, n.os 1 e 2, alínea c), 23.º, n.os 1 e 3, 73, n.º 1, alíneas a) e
b) e 231.º, n.º 1 todos do Código Penal, tendo esta contumácia os
efeitos previstos no artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade a partir de
agora dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mes-
mo venha a celebrar, bem como a proibição de obter quaisquer
documentos certidões ou registos junto das autoridades públicas.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 28  630/2000 — AP. — A Dr.ª
Vera Antunes, juíza de direito de turno, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 414/91, pendentes neste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido António José Santana
da Silva, divorciado, electricista, nascido a 13 de Março de 1958,
na Rua de São João Batista, Moura, filho de José Gertrudes da Silva
e de Maria da Conceição Santana, e com última residência conhe-
cida na Avenida de D. Afonso Henriques, 13, rés-do-chão, esquer-
do, Barreiro, acusado da prática de um crime de tráfico de estupe-
facientes, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 430/83, de 13 de Dezembro, é dada por finda a contumácia, com
cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal, por o mesmo se ter apresentado em Juízo.

2 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  631/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Silva Bastos, juiz de direito de turno do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do
Barreiro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 300/94.7PDBRR, pendentes neste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António José Madeira Claré, divor-
ciado, pedreiro, nascido a 27 de Março de 1958, em Terena, Alan-
droal, filho de José Francisco Claré e de Maria Francisca Madeira,
e com última residência conhecida na Rua de Damão, 28, Quinta
da Lomba, Barreiro, acusado da prática do crime, previsto e puni-
do pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alínea d) todos do Código Pe-
nal, é dada por finda a contumácia, com cessação desta nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por o mesmo
se ter apresentado em Juízo.

7 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Silva Bas-
tos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  632/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito deste 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, singular n.º 597/97.0TABRR,
pendente nesta comarca contra a arguida Carla Maria Luís Marujo
Branco Mendes, casada, nascida a 3 de Agosto de 1967, e com úl-
tima residência conhecida na Rua do Capitão Tenente Oliveira e
Carmo, 20, Barreiro, por se encontrar acusada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal
de 1985, é a mesma declarada contumaz nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, tem os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação em
Juízo da arguida, se, prejuízo da realização de actos urgentes; proi-
bição da mesma obter bilhete de identidade, certificado de registo
criminal bem como qualquer documento, certidões ou registos junto
das autoridades ou repartições públicas (artigos 336.º e 337.º, am-
bos do Código de Processo Penal).

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, Apolónia Meireles.

Aviso de contumácia n.º 28  633/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito deste 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, singular n.º 377/98.6PBBRR,
que o Ministério Público move contra o arguido José Rosa Reves
das Dores, casado, nascido em 28 de Agosto de 1950, natural de
Castro Verde, filho de José V. Reves das Dores e de Emília Guer-
reiro Rosa, portador do bilhete de identidade n.º 4694334, de 1 de
Setembro de 1993, emitido pelo Serviço de Identificação Civil de
Lisboa, e com última morada conhecida na Rua de José Augusto
Pimenta, 25, 2.º, E, Barreiro, ou Rua de D. Dinis, lote 405/6, Fer-
não Ferro, 2840 Seixal, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à data
da sua prática, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, tem os
seguintes efeitos: passagem imediata de mandados de detenção, com
vista à sua detenção e condução a fim de fazer cessar a contumá-
cia e aplicação de medida de coacção, nos termos do artigo 336.º,
n.º 2 do Código de Processo Penal; suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal); anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal): proi-
bição de o arguido obter ou renovar os seguintes documentos: pas-
saporte; bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou re-
gistos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e automóvel, Centro de Identificação Ci-
vil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã Auxiliar, Elisabete Costa.

Aviso de contumácia n.º 28  634/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo singular n.º 151/93.6PBBRR, pen-
dentes no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Barreiro, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Emanuel António Borges Tavares, solteiro, nascido
a 11 de Agosto de 1973, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filho de António Tavares e de Ilda Borges, portador do bilhete
de identidade n.º 10556244, emitido em 18 de Julho de 1990, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida no Casal de Santa Filomena, Rua F, lote C, Amadora, foi em
20 de Outubro de 2000, proferido despacho que declara cessada a
contumácia relativamente a esse arguido, conforme anúncio publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, de 29 de Junho de 1995,
o qual tinha sido declarado contumaz por despacho de 14 de Ju-
nho de 1995.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 28  635/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Wiborg de Carvalho, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 299/96.5
TABRR, pendentes neste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Jorge dos Santos Esgalhado, divorciado,
nascido a 29 de Dezembro de 1963, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filho de João Antunes Esgalhado e de Esmeralda
Borges dos Santos Esgalhado, portador do bilhete de identidade
n.º 7302698, de 12 de Dezembro de 1995, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de Gil Eanes, 25, 2-B, Vila Nova da Caparica, acusado da prá-
tica de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, é dada por finda a contumácia, com cessação
desta nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, uma vez que o mesmo foi detido e prestou Termo de Identi-
dade e Residência.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Wiborg de
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  636/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo singular n.º 133/96.6TABRR,
pendentes no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca do Barreiro, que o Ministério Público move
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contra o arguido Emanuel Ribeiro Romeiro Racha, solteiro, nascido
a 16 de Abril de 1960, natural do Brasil, filho de Manuel Romeiro
da Racha e de Hadvés da Costa Ribeiro da Fonseca, portador do
bilhete de identidade n.º 16155075, emitido em 4 de Março de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua da Fé, 1, Quinta do Paraíso, foi em 17
de Outubro de 2000, proferido despacho que declara cessada a con-
tumácia relativamente a esse arguido, conforme anúncio publicado
no Diário da República, n.º 161, 2.ª série, de 15 de Julho de 1998,
o qual tinha sido declarado contumaz por despacho de 21 de Abril
de 1998.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 28  637/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo singular n.º 217/96.0PBBRR,
pendentes no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca do Barreiro, que o Ministério Público move
contra a arguida Teresa Cristina Raposo Dias, solteira, nascida a
2 de Dezembro de 1972, natural de Cabeça Gorda, Beja, filha de
Aprígio Picado Dias e de Maria da Glória Raposo, portadora do
bilhete de identidade n.º 106275580, emitido em 15 de Novembro
de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de São Francisco de Assis, 8, rés-do-
-chão, esquerdo, Baixa da Banheira, foi em 26 de Outubro de 2000,
proferido despacho que declara cessada a contumácia relativamen-
te a essa arguida, conforme anúncio publicado no Diário da Re-
pública, Apêndice n.º 4, 2.ª série, n.º 9 de 12 de Janeiro de 1999,
a qual tinha sido declarado contumaz por despacho de 6 de No-
vembro de 1998.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 28  638/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito deste 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 43/96.7PBBRR,
pendentes neste Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Francisco Mendonça Furtado, casado pedreiro, nascido
a 5 de Julho de 1966, natural de Cabo Verde, filho de João Barradas
Furtado e de Ricardina Mendes Mendonça, e com última residên-
cia conhecida na Alameda de 25 de Abril, 2, 6.º, D, Miratejo, acusa-
do pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, é dada por finda a
contumácia, com cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal, uma vez que se apresentou em Juízo.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã Auxiliar, Elisabete Costa.

Aviso de contumácia n.º 28  639/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito deste 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, singular n.º 4/96.6TABRR,
pendentes neste Tribunal e Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Fernando Dinis, natural de Lisboa, nas-
cido a 11 de Dezembro de 1959, filho de Amândio da Conceição
Gordo dos Santos e de Maria Cremilde Tomás Dinis, e actualmen-
te ausente em parte incerta, com última residência conhecida na
Quinta Helder Martins, Estrada Nacional 10, Coina, Barreiro, por
se encontrar indiciado pela prática de um crime de desobediência
qualificada, previsto e punido pelos artigos 348.º, n.º 2 do Código
Penal, e 22.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 54/97, de 12 de Fevereiro,
e a contra-ordenação prevista no artigo 34.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 522, de 31 de Dezembro, é o arguido declarado contumaz ao
abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, por despacho proferido nos aludidos autos em 28 de Janei-
ro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º, do artigo 320.º
do Código de Processo Penal) (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal): proibição do arguido
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 28  640/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito deste 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, singular n.º 48/98.3TABRR,
pendentes neste Tribunal e Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Álvaro Miguel Coelho de Matos, natural de Bar-
reiro, nascido a 22 de Agosto de 1969, filho de Alfredo Rodrigues
de Matos e de Evelina Oliveira Coelho de Matos, portador do bi-
lhete de identidade n.º 8999985, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e actualmente ausente em parte incerta, com última residên-
cia conhecida na Rua de Elias Garcia, 41, 3.º, direito, Barreiro, por
se encontrar indiciado pela prática de  um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o argui-
do declarado contumaz ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, por despacho proferido nos
aludidos autos em 6 de Outubro de 2000, com os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º, do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal) (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal): proibição do arguido obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 28  641/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo singular n.º 82/99.6TBBRR, pen-
dentes no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Barreiro, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Francisco Fernando Espadinha, solteiro, nascido
a 8 de Agosto de 1969, natural de São Sebastião da Pedreira, fi-
lho de César Augusto Pereira, portador do bilhete de identidade
n.º 10194852, emitido em Dezembro de 1998, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
da Vitória, 3, Cabeço Verde, foi em 16 de Outubro de 2000, pro-
ferido despacho que declara cessada a contumácia relativamente a
esse arguido, conforme anúncio publicado no Diário da Repúbli-
ca, Apêndice n.º 124, 2.ª série, n.º 222 de 22 de Setembro de 1999,
o qual tinha sido declarado contumaz por despacho de 2 de Junho
de 1999.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 28  642/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito deste 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, singular n.º 53/98.0TABRR-E,
pendentes neste Juízo, contra o arguido Paulo Alexandre Leonar-
do da Silva e Costa, solteiro, filho de Fernando Manuel Bexiga da
Silva e de Maria Luísa da Purificação Leonardo, nascido em 28 de
Julho de 1971, natural de Lisboa, e residente que foi na Rua das
Camélias, 5, 2.º, direito, Queluz, encontrando-se acusado, da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi, por despacho de 6 de Novembro de 2000, declara-
da cessada a contumácia do arguido, por morte do arguido.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 28  643/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular que corre termos no 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do
Barreiro, sob o n.º 622/96.2TABRR, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Manuel Cabral da Cruz, divorciado,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 6 de Ju-
lho de 1957, filho de Arnaldo António Ferreira da Cruz e de Ma-
ria Celeste Pereira Cabral da Cruz, titular do bilhete de identidade
n.º 6118210/9, de 10 de Dezembro de 1998, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Abreu Moreira,
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19, cave, esquerda, Barreiro, e ao qual é imputado a prática de
factos constitutivos de um crime de descaminho de objecto colo-
cado sob o poder público, artigo 355.º do Código Penal, por despa-
cho proferido em 13 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia, por publicação no Diário da República, 2.ª série, de
12 de Junho de 2000.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 28  644/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular que corre termos no 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do
Barreiro, sob o n.º 108/95.2GTSTB, que o Ministério Público move
contra o arguido João Manuel Pereira Cordeiro, casado, natural de
São Sebastião, Setúbal, nascido a 19 de Abril de 1958, filho de
João Marques Cordeiro e de Custódia Maria Pereira e com última
residência conhecida na Prac. da Lanchoa, lote 1, 2.º, esquerdo,
Setúbal, e ao qual é imputado a prática de factos constitutivos de
um crime de condução sob o efeito de álcool, previsto e punido pelo
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, actualmente
previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, por despacho
proferido em 23 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, por publicação no Diário da República, 2.ª série, de 2 de
Junho de 1997.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 28  645/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 291/00, pendentes neste 1.º Juí-
zo, que o Ministério Público move contra o arguido Moisés Fernan-
des de Ascenção, casado, técnico de electrónica, nascido a 26 de
Outubro de 1959, em Arco de São Jorge, Santana, filho de Elias
de Ascenção e de Maria Fernandes e com última residência conhe-
cida na Rua do Pinheiro, 164, 1.º, esquerdo, Creixomil, Guimarães,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 8 de Novem-
bro de 2000, por se encontrar indiciado da prática do crime pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, tendo esta contumácia os efeitos
previstos nos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e ainda
a proibição do mesmo obter quaisquer certidões ou registos, nome-
adamente, cédula de identificação pessoal, bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução ou qualquer outro documento de
identificação pessoal, ficando os autos suspensos até que o argui-
do se apresente em Juízo ou seja detido.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 28  646/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 386/00, pendentes neste 1.º Juí-
zo, que o Ministério Público move contra o arguido José Luís, sol-
teiro, nascido em 17 de Dezembro de 1968, em Angola, filho de
José Luís Sampaio e de Miniana Mulanga, titular do bilhete de
identidade n.º, 11604039, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida na Rua do Alto do Moinho, 22, Buraca, Ama-
dora, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 220.º, alínea c) do Código Penal, foi
o mesmo, por despacho de 16 de Novembro de 2000, declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, bem
como a proibição de aquisição de quaisquer certidões ou registos,
nomeadamente para obtenção de bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e demais documentos respeitantes a veículos au-
tomóveis, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 28  647/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 313/00, pendentes neste 1.º Juí-
zo, que o Ministério Público move contra a arguida Paula Maria
Gonçalves Vieira Ferreira, casada, nascida a 11 de Abril de 1967,
na Sé, Bragança, filha de José Pereira Vieira e de Maria Alda Gon-
çalves Ramos, com última residência conhecida na Rua de Araújo
Carandá, 46, 5.º C, Braga, foi a mesma declarada contumaz, por
despacho de 16 de Novembro de 2000, por se encontrarem indi-
ciados da prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, tendo esta
contumácia os efeitos previstos nos artigos 336.º e 337.º, do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para a arguida a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração e ainda a proibição da mesma obter quaisquer certidões
ou registos, nomeadamente, cédula de identificação pessoal, bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução ou qualquer outro do-
cumento de identificação pessoal, ficando os autos suspensos até
que a arguida se apresente em Juízo ou seja detida.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 28  648/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no processo
comum, singular n.º 845/99, do 3.º Juízo Criminal, que o Ministé-
rio Público move a Bruno Alexandre Santana Gomes, solteiro, tro-
lha, nascido a 11 de Junho de 1982, em Vila do Conde, filho de
José Gonçalves Gomes e de Margarida Santana, portador do bilhete
de identidade n.º 12426004, emitido em 9 de Fevereiro de 1999,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Avenida de
Júlio Sául Dias, 324, 3.º, esquerdo, Vila Verde, por haver indícios
de ter cometido um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
204.º, n.º 1, alínea f),do Código Penal de 1982, foi, por despacho
de 10 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Escrivã Auxiliar, Madalena Sousa.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 28  649/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 2 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 430/00, do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarado contu-
maz o arguido Delfim Duarte Rodrigues Moura, solteiro, empre-
gado de hotelaria, nascido a 30 de Julho de 1970, na Sé, Braga,
filho de José Teixeira de Abreu e de Glória de Barra Teixeira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9693486, com a última residência
conhecida na Rua do Coronel Graciliano Reis Marques, 26, 3.º,
Ferreiros, Braga, o qual se encontra acusado pela prática de um cri-
me de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2 do Có-
digo Penal, implicando tal declaração para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após esta declaração, e a proibição de obter, a seu requerimento ou
de outrém a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, documentos e certificados de administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial e predial, conforme o pre-
ceituado no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

8 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  650/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 496/00, do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarado contumaz
o arguido Raul Jorge Gandarela Guimarães Queirós, nascido a 22
de Junho de 1968, em São João do Souto, Braga, filho de Raúl Ma-
ria Guimarães Queirós e de Maria Fernanda Pereira Gandarela, com
a última residência conhecida na Avenida de João XXI, 149, rés-
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-do-chão, esquerdo, Braga, o qual se encontra acusado pela práti-
ca de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo
297.º, n.º 1, alínea f), do mesmo diploma, implicando tal declara-
ção para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados após esta declaração, e a proibição
de obter, a seu requerimento ou de outrém a seu rogo, quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução, documentos e certi-
ficados de administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial e predial, conforme o preceituado no artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 28  651/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Alberto Caetano Besteiro, juiz de direito neste Tribunal
da Comarca de Bragança, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 90/00, do 1.º Juízo que o Ministério Público
nesta comarca move contra Hélder dos Santos Alves Lató, soltei-
ro, trolha, nascido em 19 de Janeiro de 1966, natural de Nunes,
Vinhais, filho de Lourenço Lourenço dos Santos Lató e de Umbe-
lina de Jesus Alves e Paulo Jorge Alves Lató, solteiro, trolha, nas-
cido em 7 de Abril de 1973, natural de França, filho de Lourenço
Lourenço dos Santos Lató e de Umbelina de Jesus Alves, ambos
com última residência conhecida na Rua de Acácio Mariano, 63,
rés-do-chão, Bragança, pelo crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alíneas a) e e) do Código
Penal, foi o referido arguido, por despacho de 8 de Novembro de
2000, declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, tendo esta contumácia os efeitos previstos no
artigo 337.º do mesmo código, o que implica para o arguido a anul-
abilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração de contumácia, bem como fica ainda vedado
a obter certidões de registo em quaisquer conservatórias; certidões
ou quaisquer outros documentos em repartições de finanças, certi-
ficado do registo criminal, bilhete de identidade e sua renovação;
carta de condução e sua renovação e passaporte e sua renovação.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Al-
berto Caetano Besteiro. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 28  652/2000 — AP. — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000, exarado pelo Dr. Paulo Joaquim
Almeida Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca das Caldas da Rainha, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 204/93.0TACLD (tem apensos os processos n.º 311/93.0PBCLD
e 866/95.4PBCLD) do 1.º Juízo, por lhe ser imputado um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 430/83, de 13 de Dezembro, com referência à Tabela I-A anexa,
actualmente previsto e punido no artigo 25.º, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, do Código Penal, foi ordenada
a cessação da contumácia do arguido Carlos Alberto do Rosário
Higino, nascido a 2 de Outubro de 1959, solteiro, filho de António
Higino Anselmo e de Maria Marcos do Rosário, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7609740, emitido em Lisboa, natural de Vi-
dais, Caldas da Rainha, com última residência conhecida no Casal
do Rei, Vidais, 2500 Caldas da Rainha, por se ter apresentado em
Juízo.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim Al-
meida Coelho. — A Escrivã Auxiliar, Leonor C. Teixeira Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  653/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal Singular n.º 165/97.7PBCLD, do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando Simões Ribeiro, portador do bilhete de
identidade n.º 7542068, nascido em 8 de Julho de 1963 em Tur-
quel, Alcobaça, filho de José Ribeiro e de Evangelina Matias Si-
mões, com última residência conhecida na Rua de Narciso de Bar-
ros, 16, A, 2.º, esquerdo, Caldas da Rainha, pronunciado pelo crime
de ofensas à integridade física simples, previsto e punido pelo ar-

tigo 143.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por
despacho de 16 de Outubro de 2000, por desistência de queixa.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Chaves.

Aviso de contumácia n.º 28  654/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal Colectivo n.º 33/96.0GCCLD, do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Alexandre Gomes Leal, portador do bilhete
de identidade n.º 10905415, nascido em 4 de Março de 1975, em
Amoreira, Óbidos, filho de Humberto Gabriel Leal e Maria Celeste
Enxuto Gomes, com última residência conhecida na Rua de Amíl-
car Campos, 25, Amoreira, Óbidos, pronunciado pelo crime de
furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
com referência ao artigo 202.º, alínea f), II, todos do Código Penal,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declara-
da cessada a contumácia, por despacho de 6 de Outubro de 2000.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Chaves.

Aviso de contumácia n.º 28  655/2000 — AP. — Por
despacho de 23 de Outubro de 2000, exarado pelo Dr. Paulo Joa-
quim Almeida Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 91/97.0GCCLD, do 1.º Juízo, por lhe ser imputado um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 2, alínea e), 10 crimes de falsificação de documentos, previstos
e punidos pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a), e 255.º, alínea a), e
10 crimes de burla, previstos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1, to-
dos do Código Penal, foi declarado contumaz, o arguido Marco Mi-
guel dos Santos Teixeira, solteiro, desempregado, nascido a 4 de
Novembro de 1975, natural da Sé, Lamego, filho de Joaquim José
Teixeira e de Maria Lisete dos Santos Ferreira Teixeira, portador
do bilhete de identidade n.º 10969629, com última residência conhe-
cida em Vale Covo, 1540 Bombarral e actualmente em parte in-
certa. Tal medida implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração;
proibição de obter bilhete de identidade, carta de condução, pas-
saporte e cartão de contribuinte, ficando ainda proibido de obter
quaisquer certidões ou registos junto de quaisquer entidades públi-
cas, nomeadamente dos serviços do registo predial, comercial, au-
tomóvel, fiscais, aduaneiras e notariais.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 28  656/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, nos autos de
processo comum, singular n.º proferido nos autos de processo co-
mum, colectivo n.º 390/97.0PBCLD, do 1.º Juízo, do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, em que é autor o Ministério Pú-
blico, foram os arguidos João Sérgio de Sousa Lourenço, solteiro,
servente, nascido a 6 de Janeiro de 1962, portador do bilhete de
identidade n.º 6610090, filho de João da Costa Lourenço e de Ma-
ria Inácia de Sousa, natural das Caldas da Rainha, e com última
residência conhecida na Rua de Adelino Soares de Oliveira, 32, rés-
do-chão, Caldas da Rainha, o qual se encontra acusado da prática
de um crime de furto na forma consumada, previsto e punido pelo
artigo 203.º, e de um crime de roubo, previsto e punido pelo arti-
go 210.º, n.º 1, ambos do Código Penal, e Ivone Maria Angelino
Martins, solteira, desempregada, nascida a 30 de Junho de 1972,
portadora do bilhete de identidade n.º 10692068, filha de Eduardo
Nunes Martins e de Gertrudes Angelino Martins, natural de França,
e com última residência conhecida na Rua de Amaro da Costa, 83,
São Gregório, Caldas da Rainha, a qual se encontra acusada da prá-
tica de um crime de furto na forma consumada, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, declarados contumazes. Tal me-
dida implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelos arguidos, após a declaração; proibição
de obter quaisquer documentos, passaporte, bilhete de identidade,
certidões ou registos junto das repartições públicas (n.º 3 do arti-
go 337.º do Código de Processo Penal); arresto de todas as contas
bancárias de que os arguidos sejam titulares.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim
de Almeida Coelho. — O Oficial de Justiça, José Nascimento Neves.
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Aviso de contumácia n.º 28  657/2000 — AP. — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, com intervenção de Juiz Colectivo n.º 48/95.5TCCLD, a
correr seus termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Cal-
das da Rainha, foi declarada cessada a contumácia do arguido Pos-
sidónio Lino dos Santos Nogueira, divorciado, administrador de
empresas, natural da freguesia de Anjos, concelho de Lisboa, nas-
cido a 3 de Fevereiro de 1946, filho de João da Silva Nogueira e
de Francisca Domingues dos Santos, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 2155409, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Avenida de Almirante
Reis, 14, 6.º, esquerdo, Lisboa.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — O Oficial de Justiça, Luís Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  658/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Morais, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca das Caldas da Rainha, faz saber que, nos autos de processo
comum, com intervenção do Tribunal Singular n.º 211/94.6TBCLD,
que corre os seus termos no 3.º Juízo deste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Domingos de Azevedo Fer-
reira, casado, comerciante, nascido na freguesia de Palme, concelho
de Barcelos, em 16 de unho de 1962, filho de António Rodrigues
Ferreira e de Maria Ascenção Correia, residente no lugar de Goldez,
Palme, Barcelos, pronunciado pelo um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, e posteriormente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punido pelos ar-
tigos 313.º e 314.º do Código Penal, por despacho de 4 de Outu-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia para os efeitos do
artigo 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — O Escriturário Judicial, Pedro César.

Aviso de contumácia n.º 28  659/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Morais, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca das Caldas da Rainha, faz saber que, por despacho de 28 de
Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 168/99.7TACLD-L, que o Ministério Público move contra
o arguido Miguel José Pinto da Mata, nascido a 1 de Dezembro
de 1961, filho de Amadeu Mendes da Mata e de Benigna de Jesus
Pinto, com última residência conhecida na Rua do Talafete, 3, rés-
-do-chão, Arelho, Óbidos, 2510 Óbidos, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, foi declarado contumaz,
nos termos das disposições dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração; proibição e obtenção de certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas, nomeadamente, bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Funcionária Judicial, Lurdes Nunes.

Aviso de contumácia n.º 28  660/2000 — AP. — Por
despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, com intervenção de Juiz Singular n.º 709/94.6TACLD,
a correr seus termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das
Caldas da Rainha, foi declarada cessada a contumácia do arguido
Liu Jun, de nacionalidade chinesa, nascido a 7 de Janeiro de 1970,
filho de Liu Zhengkane, com última residência conhecida na Quinta
da Maia, lote 57, 3.º, direito, Coimbra; Fan Yifei, de nacionalida-
de chinesa, nascido a 11 de Abril de 1967, filho de Weixin Fan e
de Kening Feng, com última residência conhecida na Rua de Sá
de Miranda, 67, rés-do-chão, esquerdo, Coimbra, e Chen Zhendbin,
de nacionalidade chinesa, nascido a 25 de Setembro de 1970, na-
tural de Zhejuang, filho de Chen Gdyan e de Ji Shixing, com últi-
ma residência conhecida no Vale Sepal, lote 7, rés-do-chão, es-
querdo, Leiria.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. —  O Oficial de Justiça, Luís Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  661/2000 — AP. — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, com intervenção de Juiz Singular n.º 3/99.6PBCLD, a cor-
rer seus termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas
da Rainha, foi declarada cessada a contumácia do arguido Carlos

Tavares Seabra, casado, gerente comercial, natural de Angola, nas-
cido a 13 de Setembro de 1953, filho de Armando Nunes Seabra
e de Fernanda Tavares Rebelo, portador do bilhete de identidade
n.º 78770715, com última residência conhecida na Avenida do Vale
do Caima, 1141, 2.º, esquerdo, Vale de Cambra.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. —  O Oficial de Justiça, Luís Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  662/2000 — AP. — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, com intervenção de Juiz Singular n.º 283/92, a correr seus
termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da Rai-
nha, foi declarada cessada a contumácia da arguida Maria Luísa Dias
Augusto dos Santos, casada, natural de Falagueira, Venda Nova,
Amadora, nascida a 26 de Maio de 1956, filha de Aníbal Augus-
to e de Isabel dos Santos Dias, portadora do bilhete de identidade
n.º 4882194, com última residência conhecida em Arelho, 67, 2510
Óbidos.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. —  O Oficial de Justiça, Luís Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  663/2000 — AP. — Por
despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, com intervenção de Juiz Singular n.º 34/95.5TACLD,
a correr seus termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das
Caldas da Rainha, foi declarada cessada a contumácia do argui-
do Willian Pereira Maciel, solteiro, natural de Mato Grosso do
Sul, Brasil, nascido a 20 de Janeiro de 1965, filho de Osvaldo
Maciel e de Maria Gany Maciel, portador do bilhete de identidade
n.º 16145120/9, com última residência conhecida na Rua B, lote
25, rés-do-chão, esquerdo, Castanheira do Ribatejo.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. —  O Oficial de Justiça, Luís Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  664/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 7/95.8GDCLD, que o
Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Feliciano
Câmara Reis, casado, filho de Francisco Correia dos Reis e de Ce-
leste Natividade Câmara, nascido em 6 de Março de 1959 em Ri-
beira Brava, Funchal, e com última residência conhecida na Rua
do 1.º Sargento Peixoto, 12, rés-do-chão, Caldas da Rainha, por lhe
ser imputada a prática do crime previsto e punido pelos artigos 23.º
e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, ou previsto pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi,
por despacho de 7 de Novembro de 2000 proferido nos autos su-
pra-referenciados, declarada cessada a situação de contumácia (arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal).

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Nunes.

Aviso de contumácia n.º 28  665/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 305/94.8BTACLD, que
o Ministério Público nesta comarca move contra a arguida Helena
Maria Grilo Almeida, casada, filha de Mário Vítor Ribeiro de Al-
meida e de Belmira Chaves Grilo de Almeida, nascida em 24 de
Agosto de 1971 em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, e com últi-
ma residência conhecida na Urbanização Fogos, 25, 2.º, esquerdo,
Bobadela, Sacavém, por lhe ser imputada a prática do crime pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, ou previsto pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal, foi, por despacho de 7 de No-
vembro de 2000 proferido nos autos supra-referenciados, declarada
cessada a situação de contumácia (artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal).

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Nunes.

Aviso de contumácia n.º 28  666/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 2425/96.5TDLSB, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido António
Fernando Batista Nunes, casado, filho de José Nunes Assunção e
de Adelina de Jesus Batista, nascido em 14 de Julho de 1969 em
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Cabeçudo, Sertã, e com última residência conhecida na Rua de
Ramalho Ortigão, 39, rés-do-chão, direito, Lisboa, por lhe ser im-
putada a prática do crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
bro, ou previsto pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi, por
despacho de 7 de Novembro de 2000 proferido nos autos supra-
referenciados, declarada cessada a situação de contumácia (artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal).

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Nunes.

Aviso de contumácia n.º 28  667/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 120/95.1PBCLD, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Feli-
ciano Câmara Reis, casado, filho de Francisco Correia dos Reis e
de Celeste Natividade Câmara, nascido em 6 de Março de 1959 em
Ribeira Brava, Funchal, e com última residência conhecida na Rua
do 1.º Sargento Peixoto, 12, rés-do-chão, Caldas da Rainha, por lhe
ser imputada a prática do crime previsto e punido pelos artigos 23.º
e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, ou previsto pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi,
por despacho de 7 de Novembro de 2000 proferido nos autos su-
pra-referenciados, declarada cessada a situação de contumácia (arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal).

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Nunes.

Aviso de contumácia n.º 28  668/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 12 064/95.2TDLSB,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Luís
Manuel Gomes Inês, filho de Vítor Manuel Esteves da Silva Inês
e de Maria Júlia Gharez, nascido em 21 de Julho de 1962 em Santa
Margarida da Coutada, Constância, e com última residência conhe-
cida na Urbanização das Ramalheiras, 20, Alfeizerão, Alcobaça,
por lhe ser imputada a prática do crime previsto e punido pelos ar-
tigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, ou previsto pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi, por despacho de 7 de Novembro de 2000 proferido nos
autos supra-referenciados, declarada cessada a situação de contu-
mácia (artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal).

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Nunes.

Aviso de contumácia n.º 28  669/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Morais, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca das Caldas da Rainha, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 234/95.8TACLD-C, a correr termos pelo 3.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Manuel Gomes Inês, filho de Vítor Manuel Esteves da Silva e de Ma-
ria Júlia Charez Gomes, natural de Santa Maria da Coutada, Cons-
tância, portador do bilhete de identidade n.º 12441558, com últi-
ma residência conhecida na Urbanização das Ramalheiras, lote 20,
Alfeizerão, Alcobaça, por se encontrar indiciado de um crime de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despa-
cho de 6 de Novembro de 2000 foi declarada cessada a contumá-
cia para os efeitos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Escrivã-Adjunta, Clarinda Maria Vala Pires.

Aviso de contumácia n.º 28  670/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, Tribunal Singular n.º 693/93.3
TBCLD, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da Ra-
inha, que o Ministério Público move contra o arguido António Ma-
nuel Garcia de Oliveira, portador do bilhete de identidade n.º 1206261,
nascido a 15 de Agosto de 1949 em São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de Francisco de Oliveira e de Mariana Augusta Garcia
Oliveira, com última residência conhecida na Estrada da Figueira
da Foz, lote 1, rés-do-chão, esquerdo, Madeiras, Leiria, ao qual é
imputado um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,

de 28 de Dezembro, e 314.º, alíneas a), e c) do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia por despacho de 7 de Novembro
de 2000, por prescrição, e determinado o arquivamento dos autos.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Nobre
dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  671/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, Tribunal Colectivo
n.º 611/93.9TBCLD, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca das Cal-
das da Rainha, que o Ministério Público move contra a arguida Efi-
génia Maria do Carmo Santos Feo e Torres, portadora do bilhete
de identidade n.º 6519936, nascida a 2 de Junho de 1948, natural
de Nossa Senhora do Pópulo, Caldas da Rainha, filha de Eduardo
Santos e de Maria Helena do Carmo Santos, com última residên-
cia conhecida na Avenida do 1.º de Maio, 41. 1,º, em Caldas da
Rainha. à qual é imputado um crime de burla agravada, previsto e
punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia por despacho de 7 de Novembro
de 2000, por prescrição.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Nobre
dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  672/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Morais, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca das Caldas da Rainha, faz saber que, por despacho de 27 de Se-
tembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 104/96.2GCCLD-L, que o Ministério Público move contra o
arguido Juan Vicente Javaloyas Rosa, nascido em 13 de Dezem-
bro de 1938, filho de Pascual e Consuleo, titular do documento de
identidade n.º NR 20681258-A, e Vicente Jacalayos Rosa, nascido
a 24 de Julho de 1968, filho de Juan Vicente e de Maria de Los De-
samparados, titular do documento de identidade n.º NR 20806779-J,
ambos com última residência conhecida ma Calhe Angel, 19, Be-
nilayo, Valência, Espanha, por haver cometido um crime de seques-
tro, foi declarado contumaz, nos termos das disposições dos arti-
gos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; proibição e obtenção de cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, nomeadamente,
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Funcionária Judicial, Lurdes Nunes.

Aviso de contumácia n.º 28  673/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Morais, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca das Caldas da Rainha, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 130/94, a correr termos pelo 3.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Albino José
dos Santos Rodrigues, portador do bilhete de identidade n.º 2594792,
nascido a 10 de Julho de 1953, casada, comerciante, filho de Má-
rio José da Costa Rodrigues e de Gracinda da Conceição Santos,
natural de Atouguia da Baleia, Peniche, com última residência
conhecida na Rua de Cândido de Oliveira, lote 20, rés-do-chão,
esquerdo, Alfornelos, Amadora, por se encontrar indiciado de um
crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, e artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de
7 de Novembro de 2000 foi declarada cessada a contumácia para
os efeitos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Escrivã-Adjunta, Clarinda Maria Vala Pires.

Aviso de contumácia n.º 28  674/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Morais, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca das Caldas da Rainha, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 653/94.7TACLD, a correr termos pelo 3.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Feliciano Câmara dos Reis, casado, comerciante, filho de Francisco
Correia dos Reis e de Celeste Natividade Câmara, nascido em 6 de
Março de 1959, em Ribeira Brava, Funchal, com última residên-
cia conhecida na Rua de 15 de Agosto, 67, 4.º, direito, A, Caldas
da Rainha, por se encontrar indiciado de um crime de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Có-
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digo Penal, por despacho de 8 de Novembro de 2000 foi declara-
da cessada a contumácia para os efeitos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Escrivã-Adjunta, Clarinda Maria Vala Pires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CAMINHA

Aviso de contumácia n.º 28  675/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Xavier da Fonseca, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Caminha, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 116/97, que o Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Luís Filipe Morgado, filho de João Bernardino
Morgado e de Carmen Maria Torres Silva Morgado, nascido a 23
de Agosto de 1967, na freguesia de Santa Justa, concelho de Lis-
boa, e com última residência conhecida no lugar do Picouto, fre-
guesia de Lovelhe, Vila Nova de Cerveira, por despacho de 15 de
Novembro de 2000, foi declarada a cessação de contumácia do ar-
guido, artigo 336.º, do Código de Processo Penal, cuja declaração
de contumácia havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 288, de 15 de Dezembro de 1998.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Xavier
da Fonseca. — A Escrivã Auxiliar, Eva Dantas.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 28  676/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, juíza de direito no 1.º Juízo deste Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, Juiz Singular, aqui registados sob o n.º 129/98, que o Mi-
nistério Público move à arguida Bárbara Patrícia de Aguiar Faria
Bessa, casada, jornalista, filha de Armando Julião Faria e de Ma-
ria Virgínia de Aguiar Santos, nascida a 19 de Dezembro de 1966,
portadora do bilhete de identidade n.º 8155606/3, emitido por Lis-
boa em 31 de Janeiro de 1990, com residência em Casais de Baixo,
Azambuja, e, actualmente em parte incerta, por estar acusada de
haver cometido um crime de ofensas à integridade física, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquela ar-
guida, por despacho de 21 de Setembro de 2000, declarada contu-
maz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até à sua
detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
implicando para a referida arguida os efeitos seguintes: anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, que venha a
celebrar após esta declaração e, proibição de obter ou renovar quais-
quer documentos, nomeadamente, carta de condução, passaporte,
bilhete de identidade, certidões de nascimento e casamento.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — O Oficial de Justiça, Hélder Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 28  677/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, juíza de direito no 1.º Juízo deste Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, Juiz Singular, aqui registados sob o n.º 238/96, que o
Ministério Público move ao arguido António Gomes da Silva, ca-
sado, pedreiro, filho de Maria Adelaide Gomes da Silva, nascido
a 25 de Maio de 1948, em Azere, portador do bilhete de identida-
de n.º 4195869, com residência na Praceta do Dr. Arlindo Vicente,
lote 12, 2.º, esquerdo, Vale de Figueira, Sacavém, foi declarada a
cessação da contumácia, por despacho de 6 de Outubro de 2000.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — O Oficial de Justiça, Francisco Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 28  678/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Catrola, juíza de direito no 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum, Juiz
Colectivo, aqui registados sob o n.º 59/99, que o Ministério Públi-
co move ao arguido, Vítor Manuel Mendes da Conceição Lino,
solteiro, vendedor ambulante, filho de Ezequiel da Conceição Lino
e de Maria Mariana, nascido a 16 de Setembro de 1962, portador
do bilhete de identidade n.º 7053217, com residência na Rua de Fi-
lipe da Mata, Bairro Santos, Lisboa, e actualmente em parte incerta,
por estar acusado de haver cometido um crime de furto, previsto e
punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alíneas e), e f), 22.º, 23.º,

n.º 3 e 73.º do Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de
16 de Outubro de 2000, declarado contumaz, ao abrigo do disposto
nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, suspenden-
do-se os trâmites do processo até à sua detenção ou apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal; implicando para o referido
arguido os efeitos seguintes: anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, que venha a celebrar após esta declaração
e, proibição de obter a emissão de documentos e certidões, pelos
serviços, personalizados ou não do Estado e autarquias locais, no-
meadamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, licença de condução, livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Catrola. —
A Oficial de Justiça, Isabel Torres.

Aviso de contumácia n.º 28  679/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Catrola, juíza de direito no 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum, Juiz
Colectivo, aqui registados sob o n.º 59/99, que o Ministério Público
move ao arguido, Guilherme Mendes Cardoso, solteiro, vendedor
ambulante, filho de César Mendes da Silva e de Orquídea Palhais
Cardoso, nascido a 19 de Janeiro de 1957, com residência na Ur-
banização São Sebastião de Guerreiros, lote 6, 1.º A, Loures, e,
actualmente em parte incerta, por estar acusado de haver cometido
um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 2, alíneas e), e f), 22.º, 23.º, n.º 3 e 73.º do Código Penal, foi
aquele arguido, por despacho de 16 de Outubro de 2000, declara-
do contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até
à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal; implicando para o referido arguido os efeitos seguintes: anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, que venha
a celebrar após esta declaração e, proibição de obter a emissão de
documentos e certidões, pelos serviços, personalizados ou não do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, licença de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Catrola. —
A Oficial de Justiça, Isabel Torres.

Aviso de contumácia n.º 28  680/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Catrola, juíza de direito no 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum, Juiz
Colectivo, aqui registados sob o n.º 59/99, que o Ministério Público
move ao arguido, João Silva Briato, solteiro, vendedor ambulante,
filho de Adelino Fernandes da Silva e de Teófila da Silva, nasci-
do a 7 de Abril de 1973, com residência no Bairro da Torre, 102,
Camarate, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por estar acusa-
do de haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alíneas e), e f); 22.º, 23.º, n.º 3 e 73.º do
Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de 16 de Outubro
de 2000, declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos
335.º e 337.º do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâ-
mites do processo até à sua detenção ou apresentação, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; implicando para o referido arguido os
efeitos seguintes: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, que venha a celebrar após esta declaração e, proibi-
ção de obter a emissão de documentos e certidões, pelos serviços,
personalizados ou não do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
licença de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Catrola. —
A Oficial de Justiça, Isabel Torres.

Aviso de contumácia n.º 28  681/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, juíza de direito no 1.º Juízo deste Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, aqui registados sob o n.º 54/95, que o Ministério
Público move ao arguido, José Júlio Ribeiro Amadeu, filho de Joa-
quim Amadeu e de Palmira de Assunção Ribeiro, nascido a 7 de
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Maio de 1963, portador do bilhete de identidade n.º 7447450, com
residência no Monte Biscainho, Coruche, foi declarada a cessação
da contumácia, por despacho de 10 de Outubro de 2000.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — A Oficial de Justiça, Maria José Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 28  682/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, juíza de direito no 1.º Juízo deste Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, Juiz Singular, aqui registados sob o n.º 132/96, que o Mi-
nistério Público move ao arguido, Jaime Brás Maia Almeida Bar-
reto, casado, gerente comercial, filho de Américo José da Silva e
de Maria da Assunção Dias Maia, nascido a 3 de Fevereiro de
1919, portador do bilhete de identidade n.º 1742416, com residên-
cia em Bocal, Malveira, Mafra, foi declarada a cessação da contu-
mácia, por despacho de 21 de Setembro de 2000.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — O Oficial de Justiça, Hélder Lourenço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 28  683/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 75/98, o 2.º Juízo da Secre-
taria Judicial da Comarca de Chaves, do Tribunal da Comarca de
Chaves, que correm termos contra o arguido António Augusto Mes-
quita Morais, casado, nascido a 27 de Dezembro de 1956, natural
da freguesia de Vassal e concelho de Valpaços, filho de Cândido
de Morais e de Alice Maria Mesquita, com domicílio na Rua do
Engenheiro Luís Costa Saraiva, 1.º, direito, porta F, Valpaços, foi
declarada cessada a situação de contumácia daquele arguido.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Maria
Falcão Pimenta Ribeiro Gama. — A Escrivã Auxiliar, Carla Melo.

Aviso de contumácia n.º 28  684/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 29/00, do 2.º Juízo da
Secretaria Judicial desta Comarca, do Tribunal da Comarca de Cha-
ves, que correm termos contra o arguido José Joaquim dos Santos
Pires, solteiro, padeiro, filho de Alcides Roque Pires e de Maria
Cândida Leite dos Santos Pires, nascido em 30 de Abril de 1977,
natural de Vreia de Bornes, portador do bilhete de identidade
n.º 11154-354.1, emitido a 22 de Setembro de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
Bairro das Hortinhas, Sabroso do Agiar, 5450 Vila Pouca de Aguiar,
por ter sido acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 203.º e
204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi este arguido declarado
contumaz, com todas as consequências legais previstas no artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, sendo ainda o arguido
proibido de obter quaisquer documentos, certidões de nascimento
e, caso exista, do assento de nascimento, ou registos junto das au-
toridades e repartições públicas e, designadamente, renovar bilhete
de identidade, passaporte e carta ou licença de condução de qual-
quer tipo de veículos e, a anulabilidade dos negócios jurídicos pa-
trimoniais celebrados pelo arguido após a presente declaração, bem
como certificados de registo criminal.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Maria
Falcão Pimenta Ribeiro Gama.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 28  685/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 226/98, que o Ministério
Público neste 2.º Juízo move contra o arguido António Ferreira Go-
mes, casado, nascido a 26 de Março de 1958, natural da freguesia
de Trouxemil, concelho de Coimbra, filho de Jeremias António da
Silva Gomes e de Maria Adélia Ferreira Leite, portador do bilhete
de identidade n.º 8113555/6, emitido em 24 de Janeiro de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Coimbra, ausente em parte incerta,
com última residência conhecida na Rua de Carlos Seixas, 281,
1.º B, Coimbra, acusado pela prática de um crime de emissão de

cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho proferido em 10 de No-
vembro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido, após a data da declaração e ainda a proibição do arguido
obter documentos, certidões ou registos junto das autoridades pú-
blicas, decretando ainda o arresto de todas as contas bancárias do
arguido em instituições financeiras a operar em Portugal, com o fim
de o desmotivar da situação de contumácia.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina
Ferro.

Aviso de contumácia n.º 28  686/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 358/98, que o Ministério Pú-
blico neste 2.º Juízo move contra o arguido Dionísio da Conceição,
nascido a 15 de Dezembro de 1973, natural da freguesia e conce-
lho da Lousã, filho de Dionísio da Conceição Castanho e de Ilda
da Conceição, portador do bilhete de identidade n.º 12167998,
emitido em 15 de Maio de 1992, ausente em parte incerta, com
última residência conhecida no Bairro da Rosa, lote 3, 1.º, direito,
Coimbra, acusado pela prática do crime, previsto e punido pelo
artigo 347.º, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho proferido em 8 de Novembro de 2000, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após a data da declara-
ção e ainda a proibição do arguido obter documentos, certidões ou
registos junto das autoridades públicas, decretando ainda o arresto
de todas as contas bancárias do arguido em instituições financei-
ras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar da situação
de contumácia.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina
Ferro.

Aviso de contumácia n.º 28  687/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 498/99, que o Ministério Pú-
blico neste 2.º Juízo move contra a arguida Eva Fazekas, solteira,
nascida a 2 de Junho de 1978, natural de Kazincbarcika, Hungria,
filha de Eva Sóki, com última residência conhecida na Rua de
Francisco de Holanda, 51, subcave, apartamento B, Lisboa, acusada
pela prática de três crimes de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma declarada contumaz,
por despacho proferido em 16 de Outubro de 2000, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação da arguida, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pela arguida, após a data da declara-
ção e ainda a proibição da arguida obter documentos, certidões ou
registos junto das autoridades públicas, decretando ainda o arresto
de todas as contas bancárias da arguida em instituições financei-
ras a operar em Portugal, com o fim de a desmotivar da situação
de contumácia.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 28  688/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 406/98, que o Ministério Pú-
blico neste 2.º Juízo move contra a arguida Lúcia Maria Rodrigues
Almeida, solteira, nascida a 22 de Fevereiro de 1969, natural de San-
galhos, Anadia, filha de Fernando de Almeida Mendes e de Laurin-
da Marques Rodrigues, com última residência conhecida em Louros,
Corujeira, Coimbra, acusada pela prática de dois crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido 11.º, n.º 1, alínea a),
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do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, do Código
Penal (hoje artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com as alterações do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro) foi a mesma declarada contumaz, por despa-
cho de 25 de Setembro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação da ar-
guida, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela arguida, após a data da declaração e ainda a
proibição da arguida obter documentos, certidões ou registos jun-
to das autoridades públicas, decretando ainda o arresto de todas as
contas bancárias da arguida em instituições financeiras a operar em
Portugal, com o fim de a desmotivar da situação de contumácia.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 28  689/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 498/98, que o Ministério Pú-
blico neste 2.º Juízo move contra a arguida Catarina Isabel Alves
Cruz Branco, casada, portadora do bilhete de identidade n.º 9577021,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Coimbra, nascida a 16
de Julho de 1971, natural de Sé Nova, Coimbra, filha de Arman-
do Gabriel Cruz e de Maria Luísa Alves Carvalho, com última resi-
dência conhecida na Avenida de Sá da Bandeira, 10, 2.º, Coimbra,
acusada pela prática de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º, do Código Penal, e quatro crimes de falsificação de
documento, previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1 e 3 do
Código Penal, e dois crimes de burla, previstos e punidos pelo ar-
tigo 217.º, do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, por
despacho de 16 de Outubro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação da
arguida, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pela arguida, após a data da declaração e ainda
a proibição da arguida obter documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas, decretando ainda o arresto de todas as
contas bancárias da arguida em instituições financeiras a operar em
Portugal, com o fim de a desmotivar da situação de contumácia.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 28  690/2000 — AP. — Por des-
pacho proferido em 8 de Novembro de 2000 no processo n.º 513/99
do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, que o
Ministério Público move contra a arguida Dina Maria Santos Go-
mes, solteira, empregada de escritório, nascida em 11 de Setembro
de 1971, filha de Carlos Oliveira Gomes e de Maria Alice Santos
Oliveira, natural de São Pedro de Alva, Penacova, portadora do
bilhete de identidade n.º 9902346, emitido em 25 de Janeiro de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de José Gomes Ferreira, lote 137, rés-do-
-chão, direito, Bairro de Santa Apolónia, 3020 Coimbra, por estar
indiciada por um crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi decla-
rada contumaz, com as implicações seguintes: ficam suspensos os
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da ar-
guida (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), sem pre-
juízo da realização de actos urgentes; são anuláveis os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); fica
proibido de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena
Dias.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 28  691/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Coimbra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 2972/90, pendente neste Juízo contra o arguido José Es-
tevão Caetano Vítor, casado, comerciante, nascido a 21 de Agosto

de 1953, natural de Aldeia Galega, Alenquer, filho de José Vítor
e de Joaquina da Conceição Santos Caetano, portador do bilhete
de identidade n.º 5527287, emitido em 27 de Outubro de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Aldeia Galega, Merceana, Alenquer, o qual se encontra acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido ao tempo pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, com a redacção dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, foi, por despacho proferido em
9 de Novembro de 2000, declarada cessada a situação de contumá-
cia do mesmo, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 117/91, de 22 de Maio de 1991.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 28  692/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Coimbra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 123/93, pendente neste Juízo contra o arguido António
José de Oliveira Reis, casado, industrial, nascido a 27 de Setem-
bro de 1965, natural da freguesia da Marinha Grande, filho de An-
tónio Francisco Esperança dos Reis e de Maria Adelina de Olivei-
ra João, portador do bilhete de identidade n.º 4075705, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua 20, 4, Embra, Marinha Grande, o qual se encontra
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido ao tempo pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2,
alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, com a redacção
dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, foi, por despacho
proferido em 10 de Novembro de 2000, declarada cessada a situa-
ção de contumácia do mesmo, a qual foi publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 117/91, de 22 de Maio de 1991.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 28  693/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Coimbra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 123/93, pendente neste Juízo contra o arguido António dos
Santos Batista, casado, comercial, nascido a 14 de Fevereiro de
1951, natural da freguesia de Arcos, Anadia, filho de Manuel Mar-
tins Batista e de Maria Antónia dos Santos, portador do bilhete de
identidade n.º 5616109 3, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, em 31 de Janeiro de 1994, com última residência conhe-
cida na Rua da Regueira, Cova, Macinhata do Vouga, Águeda, o
qual se encontra acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido ao tempo pelos artigos 23.º
e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, com
a redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, foi, por
despacho proferido em 13 de Novembro de 2000, declarada ces-
sada a situação de contumácia do mesmo, a qual foi publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 148/95, de 29 de Junho de 1995.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 28  694/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 124/00,
que o Ministério Público neste 4.º Juízo move contra o arguido
Carlos Alberto Pereira da Costa Filipe, filho de António da Costa
Filipe e de Natalina de Jesus Pereira, natural de Vila Nova da Bar-
ca, concelho de Montemor-o-Velho, nascido a 3 de Abril de 1965,
portador do bilhete de identidade n.º 6990345-0, de 12 de Feve-
reiro de 1997, residente em parte incerta, com última residência
conhecida na Rua de Machado de Castro, 4, rés-do-chão, Coimbra,
acusado pela prática de um crime de abuso de confiança, previsto
e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal,
com referência ao artigo 202.º, alíneas a), e b) do mesmo Código,
e não ter sido possível notificar o arguido do despacho que desig-
nou dia de julgamento, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
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pacho de 15 de Novembro de 2000. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do ar-
guido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após a data da declaração e ainda a
proibição do arguido obter documentos, certidões ou registos jun-
to das autoridades públicas, decretando ainda o arresto de todas as
contas bancárias do arguido em instituições financeiras a operar em
Portugal, com o fim de o desmotivar da situação de contumácia.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do
Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária
Judicial, Maria de Fátima Cardoso de Matos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 28  695/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 41/98, pen-
dente na 2.ª Secção da Vara com Competência Mista do Tribunal
da Comarca de Coimbra, contra o arguido Mário José de Jesus
Marques, solteiro, serralheiro, nascido a 12 de Julho de 1965, na-
tural de Sé Nova, Coimbra, filho Fernando Marques e de Emília
de Jesus, portador do bilhete de identidade n.º 8921532, emitido em
8 de Outubro de 1997, por Bragança, residente no Largo de Nos-
sa Senhora da Esperança, Fornos, Coimbra, acusado de haver come-
tido um crime de receptação, falsificação de documento e burla,
previsto e punido pelos artigos 231.º, 256.º, n.os 1, alíneas a), e b)
e 3 e 217.º, n.º 1 do Código Penal, de que por despacho de 4 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia,
por se ter apresentado a Juízo.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cecília Agante. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Fonseca.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso de contumácia n.º 28  696/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Eduarda Vila Chã, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Condeixa-a-Nova, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 135/97, a correr termos pela Secção
de Processos deste Tribunal, que o Ministério Público move nesta
comarca contra o arguido José Luís Pereira, divorciado, nascido a
10 de Junho de 1949, filho de Carlos Pereira, natural de Sé Nova,
Coimbra, portador do bilhete de identidade n.º 4040084, de 21 de
Abril de 1989, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com resi-
dência em Couraça de Lisboa, 75, Coimbra, pela prática de um cri-
me de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e pu-
nido pelos artigos 292.º e 69.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, por sentença
de 15 de Novembro de 2000.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Eduarda
Vila Chã. — A Oficial de Justiça, Deolinda Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CORUCHE

Aviso de contumácia n.º 28  697/2000 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Caiado, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Coruche, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 153/97, que o Ministério Público move contra
o arguido Júlio Manuel Silva Ganhão, filho de José Augusto Ga-
nhão Ruivo e de Zulmira Lina Marques da Silva Ganhão, natural
de Benavente, nascido a 25 de Março de 1976, portador do bilhete
de identidade n.º 11764603/2, de 23 de Abril de 1999, do Arqui-
vo de Identificação de Santarém, com última residência conhecida
no Bairro de Casas Pré Fabricadas, 35 em Benavente, e actualmente
em parte incerta, por estar acusado de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o arguido por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000, declarado contumaz, ao abrigo
do disposto no artigo 335.º, n.º 1 e 337.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Civil, suspendendo-se os trâmites do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, implicando para o mesmo os seguintes efeitos: a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha
a celebrar após esta declaração e a proibição de obter a emissão de
documentos e certidões, personalizados ou não, do Estado e autar-

quias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, obter certidões de assento de nascimento
e, caso exista, de assento de casamento e registar a aquisição de
imóveis e de veículos automóveis.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra
Caiado. — A Escrivã-Adjunta, Graça Vicente.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 28  698/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Duarte do Vale Calheiros, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Elvas, faz saber que, no processo co-
mum, singular n.º 89/99, pendente na Única Secção, 2.º Juízo des-
ta Comarca, que o Ministério Público move contra o arguido David
Maria Soares, nascido a 11 de Julho de 1979, natural de Salaman-
ca, Espanha, filho de Joaquim Maria Penha e de Júlia Carmen Soa-
res Savedra, actualmente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua do Emigrante, 41, Elvas, por se encontrar indi-
ciado pela prática em co-autoria material de um crime de ofensas
à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 29 de
Março de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, ficando suspensos os ulteriores termos deste pro-
cesso e implicando a presente declaração, durante a sua vigência,
a anulabilidade para o arguido de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial por ele celebrados após a declaração e o im-
pedimento, para o mesmo, de obter ou renovar o bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução e de obter certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas que venha a celebrar.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Duarte do Vale Calheiros. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Palhinhas da Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 28  699/2000 — AP. — O Dr.
José António Gonçalves de Castro, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 188/98, do 2.º Juízo, deste Tribunal, em
que é autor o Ministério Público e arguido António Ferreira Ba-
tista, solteiro, empregado de escritório, nascido a 17 de Abril de
1959, natural da freguesia de Mozelos, concelho de Santa Maria
da Feira, filho de Ricardo Ferreira Batista e de Maria Leonor Nunes
Ferreira, residente na Rua Central, 515, Regadas, Mozelos, Santa
Maria da Feira, ou na Rua de Vasco da Gama, Esmoriz, ao qual é
imputado um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, por despa-
cho proferido em 9 de Novembro de 2000, foi declarado contumaz,
nos termos do artigo 335.º, n.º 1, com as seguintes consequências:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1 segunda parte, do
Código de Processo Penal); o arresto dos saldos de todas as contas
de depósito que o arguido seja titular; proibição do arguido obter
ou renovar o bilhete de identidade, a carta de condução e o passa-
porte, bem como de obter certidões e registos junto de autoridades
públicas (artigo 337.º, n.º 3 primeira parte, do Código de Processo
Penal).

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José António Gon-
çalves Castro. — A Escrivã Auxiliar, Maria de Fátima Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 28  700/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 75/96, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Estarreja, contra o arguido António Pau-
lo Ferreira Gabriel, nascido em 11 de Dezembro de 1978, em Oli-
veira de Azeméis, filho de José Rodrigues Gabriel e de Maria Alice
Soares, com última morada conhecida em Relvas, Macieira de Cam-
bra, Vale de Cambra, por estar acusado de haver cometido um cri-
me de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1
do Código Penal de 1982 e 143.º, n.º 1 do Código Penal revisto,
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por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos autos su-
pra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal, por extinção do procedimento criminal, por
prescrição do procedimento criminal.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Rodrigues Correia de Oliveira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge
Henriques Fial.

Aviso de contumácia n.º 28  701/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 63/98, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Estarreja (anterior comum, singular n.º 105/97,
do 2.º Juízo), contra o arguido António Paulo Ferreira Gabriel,
nascido em 11 de Dezembro de 1978, em Oliveira de Azeméis,
filho de José Rodrigues Gabriel e de Maria Alice Soares, com últi-
ma morada conhecida em Relvas, Macieira de Cambra, Vale de
Cambra, portador do bilhete de identidade n.º 11608121, por estar
acusado de haver cometido um crime de furto, previsto e punido
pelos artigos 202.º a 204.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, por
despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos autos supra-re-
feridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal, por extinção do procedimento criminal, por prescrição.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Rodrigues Correia de Oliveira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge
Henriques Fial.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 28  702/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 67/A/94, pendente neste
Tribunal da Comarca de Fafe, 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Vasco Adelino Gonçalves Soares, casado,
desempregado, nascido em 22 de Outubro de 1965, Fornelos, Fafe,
filho de Manuel Freitas Soares e de Maria de Lurdes Gonçalves,
residente na Praceta de Gil Eanes, Silves, pela prática do crime pre-
visto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, com referência à Tabela 1, alínea a), foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 20 de Ja-
neiro de 1995.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 28  703/2000 — AP.  — Pelo
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe e por despacho de 15
de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 272/97, pendentes neste mesmo Juízo
e Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida Ana
Maria Teixeira Leite Pires Lobo do Aido, casada, desempregada,
filha de João Luís Lobo e de Maria Matilde Teixeira Leite Lobo,
nascida a 27 de Maio de 1960, na Lapa, Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Angelina Vidal, 22, 1.º, B, Atibá,
Estoril, Cascais, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, na sua versão originária e,
actualmente com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal,
foi a mesma arguida declarada contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente
pela arguida após esta declaração e a proibição de obter ou reno-
var documentos em qualquer repartição pública ou serviço públi-
co e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 28  704/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 48/00, do 2.º Juízo, deste
Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Público move a Vir-
gínia Domingues, viúva, reformada, filha de Júlio Domingues e de
Júlio da Costa, nascida a 16 de Abril de 1993, em Monte, Fafe,
titular do bilhete de identidade n.º 3553074, emitido em 12 de

Setembro de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e re-
sidente em Luilhas, Monte, Fafe, por se encontrar indiciada como
autora material do crime previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1
do Código Penal, foi ordenada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 21 de Setembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge F.
Albernaz. — A Oficial de Justiça, Alzira Nogueira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 28  705/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 193/99.8TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move à arguida Maria Liseta Jesus Moreira Silva,
filha de António Moreira e de Matilde de Jesus, natural de Setúbal,
nascida a 2 de Maio de 1948, de nacionalidade portuguesa, com
última residência conhecida na Rua de Ramalho Ortigão, 14 A,
Setúbal, foi declarada a cessação da contumácia, pendente contra
aquela arguida.

14 de Novembro de 2000. — Por delegação do Juiz de Direito,
o Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta,
Regina Godinho.

Aviso de contumácia n.º 28  706/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 229/98.0TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move à arguida Susete Pereira Machado Proença,
filha de Joaquim da Silva Machado e de Dulce Ana Pereira Ma-
chado, nascida a 28 de Junho de 1966, natural de Recife, Brasil,
residente na Quinta do Romão, lote I, 18, Quarteira, foi declarada
a cessação da contumácia, pendente contra aquela arguida.

15 de Novembro de 2000. — Por delegação do Juiz de Direito,
o Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta,
Ana Duarte.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 28  707/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 1506/97.2PBFAR,
pendente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Custódia Dias Martins, nascida a 4 de Julho
de 1951, em Palmela, filha de Mateus Martins e de Antónia Martins
Flores, titular do bilhete de identidade n.º 9735083, actualmente em
parte incerta, e com última residência conhecida em Vale Carnei-
ros (acampamento) à Penha em Faro, por se encontrar indiciada
pela prática de um crime de burla previsto e punido pelo artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho de 10 de Novem-
bro de 2000, declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos ter-
mos deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção, a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte, a carta de condução e a proibição de obter certidões e
de efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial, au-
tomóvel, Direcção dos Serviços de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel
Antunes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 28  708/2000 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Cristina Moreira Salazar, juíza de direito do 1.º Juízo do
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Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho
de 15 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 298/93, do 1.º Juízo, deste Tribunal, que o Ministério
Público move ao arguido Artur João da Silva Marques Fernandes,
casado, estofador, filho de Hermínio de Jesus Fernandes e de Ma-
ria José da Silva Marques, nascido a 15 de Agosto de 1962, natu-
ral da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa,
titular do bilhete de identidade n.º 6248063, emitido em 2 de Maio
de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Portela de Azóia, Avenida de Serpa Pinto,
Santa Iria de Azóia, Loures, por se encontrar indiciado como au-
tor material de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82. Foi
declarada a cessação de contumácia, artigo 337.º do Código de
Processo Penal, por efeitos de prescrição.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Cris-
tina Moreira Salazar. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Ri-
beiro Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 28  709/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo crime comum, colectivo n.º 82/97,
pendente no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Felgueiras, con-
tra o arguido Carlos da Silva Costa, solteiro, vendedor, nascido a
24 de Outubro de 1971, natural das Caldas de São Jorge, Santa Ma-
ria da Feira, filho de José da Conceição e Costa e de Idalina Ana
Pais da Silva, e com última residência conhecida no lugar de Casal
Doido, freguesia de Caldas de São Jorge, Santa Maria da Feira, por
se encontrar acusado em co-autoria de um crime de estupefacientes,
previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, rectificado pelo Decreto-Lei n.º 420/93, de 20 de
Fevereiro, o que implica para o arguido, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção. Impli-
ca, ainda, tal declaração a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após a data de 16 de No-
vembro de 2000, a proibição de obter documentos emitidos por
autoridades públicas e o eventual arresto de quaisquer bens.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Cris-
tina Moreira Salazar. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Ri-
beiro Alves Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso de contumácia n.º 28  710/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido no
processo comum, singular, registado sob o n.º 43/2000, da Única
Secção, que o Ministério Público move contra o arguido José Elias
Correia Timóteo, casado, nascido em 20 de Janeiro de 1951, na
freguesia de Óbidos, São Pedro, portador do bilhete de identidade
n.º 6564459, emitido em 7 de Junho de 1995, por Lisboa, com
última residência conhecida na Quinta dos Fiéis de Deus, Carvalhal,
2540 Bombarral, e, actualmente em parte incerta da cidade da Praia,
Cabo Verde, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada
cessada a declaração de contumácia de 22 de Setembro de 2000,
cuja declaração foi remetida para publicação no Diário da Repú-
blica em 3 de Outubro de 2000.

Para constar se lavrou o presente edital que vai ser legalmente
afixado.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. — O Escrivão-Adjunto, Rogério Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 28  711/2000 — AP. — A Dr.ª
Leonor Gusmão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca da Figueira da Foz, faz saber que, por despacho proferido em 8
de Novembro de 2000, nos autos de processo comum, singular
n.º 273/93, que o Ministério Público moveu contra o arguido Joa-
quim Maia, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 24 de De-
zembro de 1958 na Mealhada, filho de Leonor Maia, com última
residência conhecida em Várzea, Tavarede, Figueira da Foz, foi

levantada a contumácia, em virtude do procedimento criminal ter
sido declarado extinto, por prescrição.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Gus-
mão. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso de contumácia n.º 28  712/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 14/98, deste Tribunal da
Comarca de Figueiró dos Vinhos, em que é acusado pelo Ministé-
rio Público, da prática do crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, o arguido Ricardo Manuel
Neves Lemos, natural de Angola, com última residência conhecida
no Edifício Rocha Mar, 2.º direito, Portimão, ora em parte incerta,
foi, por despacho de 31 de Outubro de 2000, declarada cessada a
contumácia, por o procedimento criminal ter sido declarado extin-
to, por prescrição.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 28  713/2000 — AP. — A Dr.ª
Elsa Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 16 de Outu-
bro de 2000, lavrado nos autos de processo comum, singular
n.º 289/96 (60/96.7TAFUN), ao abrigo do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de contu-
mácia ao arguido José Luís dos Reis e Costa, divorciado, comer-
ciante, nascido a 12 de Outubro de 1949 na freguesia e concelho
de São João da Madeira, filho de José Ferreira da Costa e de Ma-
ria Augusta Quadros dos Reis, portador do bilhete de identidade
n.º 1941794, com última residência conhecida na Rua de Nova da
Quinta Deão, 29, no Funchal, dado que foi extinto o procedimen-
to criminal contra o mesmo. O arguido estava acusado de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao disposto no artigo 313.º do Código
Penal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Patrícia Seabra.

Aviso de contumácia n.º 28  714/2000 — AP. — A Dr.ª
Elsa Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 2 de Outu-
bro de 2000, lavrado nos autos de processo comum, singular
n.º 591/95, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
foi declarada cessada a declaração de contumácia ao arguido José
Manuel Fernandes Silva, solteiro, desempregado, nascido a 18 de
Julho de 1975, na freguesia de São Pedro deste concelho do Fun-
chal, filho de José Maria Fernandes Silva e de Cecília Fernandes
de Jesus, portador do bilhete de identidade n.º 108571125, com
última residência conhecida no sítio das Fontes, Estreito Câmara
de Lobos, dado que foi extinta, por prescrição, a responsabilidade
criminal do mesmo. O arguido estava acusado de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao disposto no artigo 313.º do Código Penal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Patrícia Seabra.

Aviso de contumácia n.º 28  715/2000 — AP. — A Dr.ª
Elsa Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 20 de Outubro
de 200, lavrado nos autos de processo comum, singular n.º 381/96
(683/96.4TBFUN), ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, o
arguido Manuel Mendes, casado, natural do Estreito de Câmara de
Lobos, nascido a 23 de Outubro de 1961, filho de António Men-
des e de Isabel de Jesus, motorista, com última residência conhe-
cida no sítio da Fonte Frade e sítio do Pomar Novo, ambas no
Estreito de Câmara de Lobos dado que foi extinto, por efeito de
prescrição o procedimento criminal contra o arguido. O arguido
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estava acusado de um crime, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal (emissão de cheque sem provisão).

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Patrícia Seabra.

Aviso de contumácia n.º 28  716/2000 — AP. — A Dr.ª
Elsa Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 8 de Novem-
bro de 2000, lavrado nos autos de processo comum, singular
n.º 1387/94, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, ao arguido Nel-
son Rodrigues Milho, solteiro, carpinteiro, nascido a 19 de Agos-
to de 1972, na freguesia de Santa Luzia, concelho do Funchal, filho
de Manuel Rodrigues Milho e de Maria da Conceição de Castro,
portador do bilhete de identidade n.º 11190207, com última resi-
dência conhecida no Caminho dos Três Paus, sítio da Viana, 169,
Santo António, Funchal dado que foi extinto por prescrição, o pro-
cedimento criminal contra o mesmo. O arguido estava acusado de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º,
297.º, n.º 1, alínea g) e n.º 2, alínea d) do Código Penal de 1982
e, actualmente, artigo 204.º, n.º 1, alínea b) e 204.º, n.º 2, alínea e)
do Código Penal de 1995.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Patrícia Seabra.

Aviso de contumácia n.º 28  717/2000 — AP. — A Dr.ª
Elsa Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 20 de Outu-
bro de 2000, lavrado nos autos de processo comum, singular
n.º 681/98 (1175/95.4JAFUN), ao abrigo do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, foi declarada cessada a contumácia, ao arguido
Carlos Alberto Moura Teixeira, divorciado, sapateiro, nascido a 18
de Novembro de 1961, na freguesia do Monte deste concelho do
Funchal, filho de Manuel Joaquim Teixeira e de Fernanda de
Moura Teixeira, portador do bilhete de identidade n.º 6122154/6,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Levada da Corujeira, 12, Monte, Funchal,
dado que foi extinta, por prescrição a responsabilidade criminal
do mesmo. O arguido estava acusado de um crime de furto; fal-
sificação de documento e burla, previsto e punido respectivamen-
te, pelos artigos 203.º, n.º 1, 256.º, n.os 1 e 3 e 217.º do Código
Penal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Patrícia Seabra.

Aviso de contumácia n.º 28  718/2000 — AP. — A Dr.ª
Elsa Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 145/00, foi o arguido Manuel José Brazão Martins, solteiro,
servente de pedreiro, nascido a 31 de Janeiro de 1980, filho de
Teodoro Silvino Câmara e de Maria José Cecília Alexandre Freitas
Câmara, portador do bilhete de identidade n.º 12926024, residente
no Sítio do Lombo de Cima, Faial, com última residência conhe-
cida no Sítio do Lombo de Cima, Faial, 9240 Santana, actualmen-
te em parte incerta, declarado contumaz, por despacho de 26 de
Outubro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 e
320.º do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter
por via originária ou renovação, bilhete de identidade, passaportes
e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido
de obter certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proi-
bição para o arguido de obter certidões dos registos comercial e pre-
dial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de de-
tenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal; nos termos do artigo 337.º, n.º 3, foi decretado o arresto da(s)
conta(s) bancária(s) de que seja titular o arguido. O arguido está acusa-
do de um crime, previsto e punido pelos furto qualificado, previs-
to e punido pelas disposições conjugadas do artigo 202.º, alínea f),
artigo 203.º, n.º 1 e 204.º, n.os 1, alínea a) e 2, alínea e) todos do
Código Penal.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Patrícia Seabra.

Aviso de contumácia n.º 28  719/2000 — AP. — A Dr.ª
Elsa Maria Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo  337.º
do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 904/2000, (462/00.6TBFUN) foi o arguido Antero Belim
Aguiar, natural da freguesia de Santa Maria Maior, concelho do
Funchal, nascido a 3 de Abril de 1981, solteiro, filho de José Ro-
drigues de Aguiar e de Rosa Martins Belim Freitas de Aguiar por-
tador do bilhete de identidade n.º 12063700, com última residên-
cia conhecida na Travessa da Venezuela, bloco 21, apartamento 1,
Funchal, actualmente em parte incerta, declarado contumaz por
despacho de 23 de Outubro de 2000, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou a
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição
para o arguido de obter por via originária ou renovação do bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3);
proibição para o arguido de obter certificado do registo criminal
(artigo 337.º, n.º 3); proibição, para o arguido de obter certidões dos
registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imedia-
ta de mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal; arresto dos depósitos bancários nas
contas bancárias de que o arguido seja titular ou co-titular (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Maria
Serrão. — A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.

Aviso de contumácia n.º 28  720/2000 — AP. — A Dr.ª
Elsa Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 9 de Novem-
bro de 2000, lavrado nos autos de processo comum, singular
n.º 306/98 (300/98.8TBFUN) neste Juízo contra o arguido, ao abrigo
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, foi declarada cessa-
da a declaração de contumácia, ao arguido Robert Benjamim Ja-
bara, industrial, nascido a 14 de Fevereiro de 1924, em Nova Ior-
que, Estados Unidos da América, casado, filho de Beny M. Jabara
e de Surray Jabara, com última residência conhecida na Rua do
Seminário, 48, Funchal, actualmente em parte incerta, dado que ao
abrigo do artigo 117.º, n.º 1, alínea d) do Código Penal de 1982,
foi declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal ins-
taurado contra o mesmo. O arguido estava acusado de dois crimes,
previsto e punido pelo artigo 212.º e 213.º do Decreto n.º 30679, de
24 de Agosto de 1940, actual artigo 260.º, alíneas a), b), c) e f) e
previsto e punido pelo artigo 217.º do Decreto n.º 30679, de 24 de
Agosto de 1940, actual artigo 264.º, n.os 1, alíneas a) e b) e 2 do
Código da Propriedade Industrial, (Concorrência desleal e Venda
de produtos com marca contrafeita).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 28  721/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 29 de Se-
tembro de 2000, lavrado nos autos de processo comum, singular
n.º 335/96.5TBFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, ao
arguido José Filipe Vieira, nascido em 25 de Junho de 1976, na
freguesia de São Pedro, Funchal, filho de João Guilherme Vieira
e de Lídia Fernanda Pereira Fernandes Camacho, com última resi-
dência conhecida no Sítio da Bica de Pau, São Gonçalo, dado que
foi extinto o procedimento criminal contra o mesmo, por efeito da
amnistia. O arguido estava acusado do crime, previsto e punido
pelos artigos 15.º e 40.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 30/87, de 7 de
Julho (compelido).

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Cos-
ta. — A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 28  722/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 16 de No-
vembro de 2000, lavrado nos autos de processo comum, singular
n.º 50/96.0TBFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-



26 APÊNDICE N.º 176 — II SÉRIE — N.º 300 — 30 de Dezembro de 2000

cesso Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, ao
arguido Ricardo Paulo Poita de Jesus, nascido em 25 de Outubro
de 1976, na freguesia e concelho do Porto Moniz, filho de Júlio
de Gouveia de Jesus e de Conceição Sardinha Poita de Jesus, com
última residência conhecida no Sítio do Pinheiro, Achadas da Cruz,
dado que foi extinto o procedimento criminal contra o mesmo, por
efeito da amnistia. O arguido estava acusado do crime, previsto e
punido pelos artigos 15.º e 40.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 30/87, de 7
de Julho com a redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 89/88,
de 5 de Agosto (compelido).

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 28  723/2000 — AP. — O Dr.
Jaime Ferdinando de Castro Pestana, juiz de direito da 1.ª Secção
da Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca do Fun-
chal, faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 72/98, pen-
dente nesta Secção contra o arguido Joel Teixeira Vieira, solteiro,
pedreiro, nascido a 23 de Abril de 1976, filho de Abel Vieira e de
Rosa Rodrigues Teixeira Vieira, natural da freguesia e concelho de
Câmara de Lobos, com última residência conhecida no Sítio da
Torre de Baixo, Câmara de Lobos e actualmente ausente em parte
incerta, portador do bilhete de identidade n.º 11714487, por se
encontrar acusado na prática de três crimes de dano, previstos e pu-
nidos no artigo 308.º do Código Penal de 1982 e agora artigo  212.º
do Código Penal em vigor, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal); proibição de obter ou renovar pas-
saporte; proibição de obter certidão de assento de nascimento e,
caso exista, do assento de casamento; proibição de obter certifica-
do do registo criminal; proibição de obter ou renovar o bilhete de
identidade.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jaime Ferdi-
nando de Castro Pestana. —  A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela
Silveira Leal.

Aviso de contumácia n.º 28  724/2000 — AP. — O Dr.
Jaime Ferdinando de Castro Pestana, juiz de direito da 1.ª Secção
da Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca do Fun-
chal, faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 72/98, pen-
dente nesta Secção contra o arguido Luís Petrónio Sousa Freitas,
solteiro, pedreiro, nascido a 7 de Abril de 1978, filho de Francis-
co Ascenção de Freitas e de Maria Bernardete de Sousa Freitas,
natural da freguesia e concelho de Câmara de Lobos, com última
residência conhecida no Bairro da Palmeira, bloco 4, 1.º, esquer-
do, Câmara de Lobos e actualmente ausente em parte incerta, por-
tador do bilhete de identidade n.º 12730552, por se encontrar acusa-
do na prática de três crimes de dano, previstos e punidos no artigo
308.º do Código Penal de 1982 e agora artigo 212.º do Código
Penal em vigor, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código
de Processo Penal); proibição de obter ou renovar passaporte; proi-
bição de obter certidão de assento de nascimento e, caso exista, do
assento de casamento; proibição de obter certificado do registo
criminal; proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jaime Ferdi-
nando de Castro Pestana. —  A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela
Silveira Leal.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso de contumácia n.º 28  725/2000 — AP. — Por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular que no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
do Fundão, correm termos sob o n.º 22/2000 e que o Ministério Pú-
blico move ao arguido José Luís Clemente Cordeiro, solteiro, refor-
mado, nascido a 4 de Janeiro de 1930 na freguesia de Aveiras de
Cima, Azambuja, filho de António Cordeiro e de Amélia Carmina
Clemente, com última residência conhecida na Avenida do Almi-
rante Reis, 120, 8.º, direito, Lisboa, a quem acusa da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal, foi o mesmo arguido
declarado contumaz. Tal declaração implica a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou de-
tenção, bem como a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, directa ou indi-
rectamente, após esta declaração, proibição de obter carta de con-
dução ou sua renovação, bilhete de identidade ou a sua renovação,
carta de caçador, certificado de registo criminal, quaisquer certidões
ou registos junto de repartições públicas e arresto de todos os seus
bens, nomeadamente contas bancárias.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra da
Graça Roboredo. — O Escrivão Auxiliar, Veríssimo Almeida.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 28  726/2000 — AP. — O Dr.
João Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 129/00, que o Ministério Público move contra o arguido Ân-
gelo Ferreira de Brito, filho de Abílio Pereira de Brito e de Maria
Fernanda Pereira de Brito, nascido a 19 de Julho de 1971, soltei-
ro, mecânico de automóveis, natural de Paranhos, Porto, portador
do bilhete de identidade n.º 12913495, com última residência conhe-
cida na Travessa de Soares dos Reis, Bairro Pré-Fabricado, casa
28, Custóias, Matosinhos, por haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido nos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e) do Código Penal, por despacho proferido em 27 de Se-
tembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, ambos do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, cele-
brados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração,
bem como a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e
suas renovações, certificado de registo criminal, cartão de eleitor,
licença de uso e porte de arma, carta de condução, licença de con-
dução de veículos motorizados e aeronaves, atestado de residência,
cartão de contribuinte, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas e autorização ou visto de residência
em território nacional, sendo cidadão estrangeiro ou apátrida, e o
arresto de todos os bens pertença do arguido (artigo 337.º, n.os 3 e
4 do Código de Processo Penal).

20 de Novemrbo de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Rodrigues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 28  727/2000 — AP. — Faz-se
saber que douto despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, colectivo n.º 165/00 a correr termos
pela 3.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda, foi
declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 335.º, n.os 2
e 3 do Código de Processo Penal, por um crime de passagem de
moeda falsa, na forma continuada, previsto e punido pelo artigo
214.º, alínea a) do Código Penal na versão de 1982, vigente à data
da prática dos factos, e actualmente previsto pelo artigo 265.º, n.º 1,
alínea a) do mesmo diploma, o arguido Carlos Alberto da Mota Lo-
pes, casado, vendedor, nascido em 13 de Dezembro de 1958, em
Massarelos, Porto, filho de António Francisco Coelho e de Laura
da Conceição Mota Lopes, residente em parte incerta, e com última
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residência conhecida na Rua das Orquídeas, 31, Fânzeres, Gondo-
mar. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do mesmo código), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição de obter
ou renovar o bilhete de identidade, a carta de condução de veícu-
los automóveis e passaporte; proibição de obter certidões ou registos
junto das conservatórias dos registos civil, predial ou automóvel,
bem como de aí efectuar qualquer registo.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Olga Maria
Domingues Pires Ribeiro Maciel.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 28  728/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 144/92, pendente neste Tribu-
nal, nesta Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Guimarães, que o Ministério Público move a João Manuel Pi-
nheiro Carneiro, filho de António Carneiro e de Adelaide Pinheiro,
nascido em 27 de Julho de 1960, em Guimarães, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 22 de Maio de 1992.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  729/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 651/97, pendente neste Tribu-
nal, nesta Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Guimarães, que o Ministério Público move a Patrícia Concei-
ção da Cunha Pinto, solteira, empregada de mesa, natural de Mafa-
mude, Vila Nova de Gaia, filha de Amadeu da Conceição Pinto e
de Maria Fernanda da Cunha Caetano, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10465593, emitido em 27 de Abril de 1995, pelo Arquivo
de Identificação do Porto, residente na Avenida da República, 2028,
4.º, esquerdo, 4430 Vila Nova de Gaia, pela prática do crime, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 1 de Junho de 1998.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  730/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Carvalho Guimarães, juíza de direito deste 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 166/00 do 1.º Juízo, deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Américo Teixeira Ri-
beiro, casado, desempregado, nascido a 27 de Agosto de 1972, em
Azurém, Guimarães, filho de Domingos das Neves Ribeiro e de
Teresa Pinto Teixeira, com última residência conhecida na Rua da
Liberdade, 67, Creixomil, Guimarães, e actualmente ausente em
parte incerta, em virtude de se encontrar indiciado na prática de um
crime de extorsão, previsto e punido pelo artigo 223.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, com referência aos artigos 22.º e 23.º, do mesmo diplo-
ma, foi este arguido declarado contumaz, tendo esta contumácia os
efeitos previstos nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para o arguido a anulabilidade a partir de agora
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados,
com proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de repartições públicas.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José
Carvalho Guimarães. — O Oficial de Justiça, Augusto Ferreira
Miranda.

Aviso de contumácia n.º 28  731/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 633/99, pendente neste Tribu-
nal, nesta Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca

de Guimarães, que o Ministério Público move a Carlos Alberto
Pinto Lopes Peixoto, solteiro, electricista, nascido a 7 de Maio de
1963, filho de Aníbal Peixoto e de Camila Aguiar Pinto Lopes,
natural de Fafe, residente na Rua de Campo de Ourique, 175-A,
Lisboa, pela prática do crime, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea e) do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 8 de Fevereiro
de 1999.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 28  732/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido, Álvaro
Fernandes de Almeida Torrinha, nascido em 25 de Abril de 1945,
em Joane, Vila Nova de Famalicão, sem profissão, casado, filho de
Francisco de Almeida Torrinha e de Maria Fernandes, titular do
bilhete de identidade n.º 1817703, em 17 de Dezembro de 1990, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Pedro Homem de Melo, 2.º, esquerdo, Vila Praia
de Âncora. Por despacho proferido em 15 de Novembro de 2000,
nos autos de processo comum, singular n.º 1001/94 do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, foi declarada
cessada a contumácia nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de
19 de Setembro de 1995, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 286, de 13 de Dezembro de 1995, cessando os efeitos pre-
vistos, nos termos dos artigos acima mencionados.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida
Paula Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Adelino
Faria.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 28  733/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 240/95 pendente neste
Juízo, contra o arguido José de Sousa, casado, nascido a 1 de
Março 1954, em São Miguel de Vila Boa, Satão, filho de Manuel
de Sousa e de Isaura da Nazaré de Sousa, portador do bilhete de
identidade n.º 3812203, residente que foi na Estrada das Águas Li-
vres, 164, 3.º, direito, Carenque, Amadora, declarada cessada a
contumácia, que havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 218, de 20 de Setembro de 1997, Apêndice n.º 92, por
óbito do agente.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã Direito Interina, Maria
Aurora Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 28  734/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de Direito, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, neste Tribunal e Juízo, e nos autos de pro-
cesso comum, singular aqui pendentes e registados sob o n.º 31/99.1
TBLGS, que o Ministério Público move contra José Francisco
Gomes Simões, bilhete de identidade n.º 200802, filho de Fernando
Jorge Martins e de Maria dos Santos Gomes, natural de Almada,
nascido em 30 de Setembro de 1946, casado, com última residên-
cia conhecida na Rua de José Pedro da Silva, 11, 2.º, letra E, Se-
túbal, o qual se encontra acusado por um crime contra a genuidade,
qualidade ou composição de géneros alimentícios e aditivos ali-
mentares, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi ao arguido, por despa-
cho de 15 de Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal.

5 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.
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1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 28  735/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 189/92, a correr ter-
mos no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, que
o Ministério Público move ao arguido Manuel Mendes da Silva,
nascido a 21 de Julho de 1961, em Leiria, filho de Augusto da
Conceição Mendes e de Maria Emília da Conceição, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7016224 do Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Coveiro, 6,
Casal Novo, Leiria, foi declarada cessada a contumácia nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

22 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  736/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 138/95.4TBLRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Vítor Gil Palma Ferreira, casado,
filho de Valentim Gomes Ferreira e de Idalina Caeiro Palma Fer-
reira, nascido a 8 de Agosto de 1950, em Leiria, titular do bilhete
de identidade n.º 8666293, com última residência conhecida na
Avenida do Marquês de Pombal, lote 6-Sul, 4.º, esquerdo, Leiria
e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado de um
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelos artigos 30.º,
n.º 2 e 300.º, n.º 2, alínea c) do Código Penal foi por despacho de
21 de Setembro de 2000, declarada a cessação de contumácia.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Alice Costa.

Aviso de contumácia n.º 28  737/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 794/99.4TALRA, que o
Ministério Público move ao arguido Munime Djalo, operário, filho
de Ussai Djalo e de Assana Djalo, nascido a 16 de Outubro de
1975, titular do bilhete de identidade n.º 12476052-0, com última
residência conhecida no Bairro da Chutaria Rua E, casa 3, Idanha,
Belas, Queluz, Sintra, e actualmente em parte incerta, por se encon-
trar acusado num crime de refractário, previsto e punido pelos ar-
tigos 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 30/87, de 7 de
Julho, foi por despacho de 14 de Novembro de 2000, declarada a
sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos ter-
mos deste processo até à apresentação ou detenção do arguido;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; proibição de o arguido obter carta de
condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  738/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 1551/97.8PBLRA, que o
Ministério Público move ao arguido Rui Manuel Rodrigues Pinho,
operário, filho de Avelino da Fonseca Pinto e de Ana da Glória
Monteiro da Liberdade e República de Jesus Rodrigues, nascido a 13
de Novembro de 1961, titular do bilhete de identidade n.º 5937775,
do Arquivo de Identificação de Leiria, com última residência co-
nhecida no Bairro das Oliveiras, 65, 2.º, F, Marrazes, Leiria, e
actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado num crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi por despacho de 14 de Novembro de 2000, declarada a sua
contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos
deste processo até à apresentação ou detenção do arguido; anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração; proibição de o arguido obter carta de condu-
ção, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  739/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-

tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 23/00.0TALRA, que o Mi-
nistério Público move à arguida Idalina Correia de Sousa, filha de
Arnaldo de Sousa Nogueira e de Zulmira Martins Correia de Sousa,
nascida a 3 de Fevereiro de 1964, em Coruche, titular do bilhete
de identidade n.º 7022179, de 4 de Fevereiro de 1997, Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida do Vidreiro, 103, 3.º, es-
querdo, Marinha Grande, e actualmente em parte incerta, por se en-
contrar acusada pelo crime, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1,
alínea b) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por
despacho de 15 de Novembro de 2000, declarada a sua contumá-
cia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos deste pro-
cesso até à apresentação ou detenção da arguida; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; proibição de a arguida obter carta de condução, carta de
caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. —  A Escrivã-Adjunta, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 28  740/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 135/98.8TALRA, que o
Ministério Público move ao arguido Leonel Francisco Gonçalves,
filho de Joaquim Gonçalves e de Maria Celeste da Conceição Fran-
cisco, nascido a 15 de Fevereiro de 1961, em Pombal, titular do
bilhete de identidade n.º 6946377, com última residência conhe-
cida na Rua da Paz, Leiria Gare, e actualmente em parte incerta,
por se encontrar acusado pelo crime, previsto e punido pelo arti-
go 250.º do Código Penal, foi por despacho de 15 de Novembro
de 2000, declarada a sua contumácia, com as seguintes implicações:
suspensão dos termos deste processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração; proibição de o arguido
obter carta de condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de
identidade, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. —  A Escrivã-Adjunta, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 28  741/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 17/99.6PELRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Ângelo Amador dos Reis, filho
de Armando Augusto dos Reis e de Maria de Lurdes Augusto, nas-
cido a 24 de Maio de 1972, em Ervedosa, Vinhais, titular do bi-
lhete de identidade n.º 12084813, com última residência conhecida
na Quinta do Banco, Parceiros, Leiria e actualmente em parte in-
certa, por se encontrar acusado pelo crime, previsto e punido, foi
por despacho de 15 de Novembro de 2000, declarada a sua contu-
mácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos deste
processo até à apresentação ou detenção do arguido; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; proibição de o arguido obter carta de condução, carta
de caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. —  A Escrivã-Adjunta, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 28  742/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 17/99.6PERLA, que o Minis-
tério Público move ao arguido Nuno Filipe Costa Mendes, filho de
José António Mendes e de Maria Isabel Rosário Santos, nascido a
25 de Março de 1967, em Coimbra, com última residência conhe-
cida na Rua da Igreja Nova, lote 10, rés-do-chão, direito, Urbani-
zação do Portuguinho, Parceiros, Leiria e actualmente em parte
incerta, por se encontrar acusado pelo crime, previsto e punido
artigo 191.º do Código Penal, foi por despacho de 15 de Novem-
bro de 2000, declarada a sua contumácia, com as seguintes impli-
cações: suspensão dos termos deste processo até à apresentação ou
detenção do arguido; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração; proibição de o ar-
guido obter carta de condução, carta de caçador, passaporte, bilhete
de identidade, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. —  A Escrivã-Adjunta, Ana Pereira.
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Aviso de contumácia n.º 28  743/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 1138/98.8TALRA, que o Mi-
nistério Público move à arguida Olinda Isabel dos Santos Gonçal-
ves Pereira, doméstica, filha de José Gonçalves Pereira e de Maria
da Ascensão, natural de Soure, nascida a 9 de Julho de 1950, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 4443274, do Arquivo de Identifi-
cação de Leiria, com última residência conhecida na Praceta de
Lisboa, lote 48, rés-do-chão, esquerdo, Quinta do Bispo, Leiria e
actualmente em parte incerta, por se encontrar acusada num crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi por despacho de 14 de Novembro de 2000, declarada a sua
contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos
deste processo até à apresentação ou detenção da arguida; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; proibição de a arguida obter carta de condução,
carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. —  A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida
Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  744/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 1163/99.1TALRA, que o
Ministério Público move ao arguido António Martins Pereira, téc-
nico comercial, filho de Eugénio Encarnação dos Santos e de Alzira
Martins Pereira, natural de Fafe, nascido a 13 de Julho de 1959,
titular do bilhete de identidade n.º 5833139, do Arquivo de Iden-
tificação de Leiria, com última residência conhecida na Rua da
Imaculada Conceição, 24, rés-do-chão, direito, 2400 Leiria, e ac-
tualmente em parte incerta, por se encontrar acusado num crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, foi por despacho de 14 de Novembro de 2000, declara-
da a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos
termos deste processo até à apresentação ou detenção do arguido;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; proibição de o arguido obter carta de
condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida
Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  745/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 272/99.1TALRA, que o
Ministério Público move ao arguido Pedro Manuel Carreira Antu-
nes, industrial filho de Manuel António Júnior e de Maria da Con-
ceição Carreira Vicente, natural de Leiria, nascido a 26 de Novem-
bro de 1943, titular do bilhete de identidade n.º 541531-4, com
última residência conhecida na Rua da Quinta de Cima, 4, 1.º, di-
reito, Gândara dos Olivais, 2400 Leiria e actualmente e em parte
incerta, por se encontrar acusado num crime de desobediência qua-
lificada, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 2 do Código
Penal, foi por despacho de 15 de Novembro de 2000, declarada a
sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos ter-
mos deste processo até à apresentação ou detenção do arguido;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; proibição de o arguido obter carta de
condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida
Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  746/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 272/99.1TALRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Diamantino Cordeiro da Silva
Azinheiro, industrial, filho de Joaquim da Silva Azinheiro Júnior
e de Maria Vitória Cordeiro, natural de Leiria, nascido a 13 de
Agosto de 1960, com última residência conhecida na Avenida de

Vítor Gallo, 95, 2.º, esquerdo, 2430 Marinha Grande e actualmente
em parte incerta, por se encontrar acusado num crime de desobe-
diência qualificada, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 2 do Có-
digo Penal, foi por despacho de 15 de Novembro de 2000, decla-
rada a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos
termos deste processo até à apresentação ou detenção do arguido;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; proibição de o arguido obter carta de
condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida
Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 28  747/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 247/99.0
TBLRA, a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Sal-
vador Miguel Ramos de Sousa, solteiro, filho de Joaquim Augusto
de Sousa e de Ana Ramos Figueira, nascido a 20 de Janeiro de
1956, natural de Socorro, Lisboa, residente em São Torpes, Sines,
acusado da prática de um crime de homicídio, na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 131.º, 22.º e 23.º do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, ao arguido por despacho de 13
de Novembro de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Margarida Carreira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 28  748/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juiz de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, por despacho proferido em 8 de Outubro de 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 1317/96.2 TBLRA, que o
Ministério Público move ao arguido Francisco Pedrosa Afonso, nas-
cido a 18 de Novembro de 1963, filho de José Afonso e de Beatriz
dos Prazeres Pedrosa, natural de Leiria, a residir na Avenida da
Igreja, Bajouca, Leiria, foi cessada a contumácia, uma vez que o
arguido se apresentou em Juízo.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Escrivã-Adjunta, Odete Gregório.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  749/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 23 639/90.8TDLSB, que o Ministé-
rio Público move ao arguido José António Silvestre Simões, nas-
cido a 3 de Fevereiro de 1953, natural de Socorro, Lisboa, filho
de Octávio de Jesus Simões e de Maria do Céu Silvestre, portador
do bilhete de identidade n.º 2361225, emitido em 24 de Janeiro de
1980, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de António Ferro, 6, 1.º, direito, Buraca,
Amadora, por haver cometido o crime, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a) e c) do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e depois
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi por despacho de 31 de Outubro de 2000, decla-
rado cessado o estado de contumácia, dado que nos termos dos ar-
tigos 117.º, n.º 1, alínea c) e 118.º, n.º 1 e 119.º, n.º 2 e artigo 120.º,
n.os 1 e 3, todos do Código Penal de 1992, foi declarado extinto,
por prescrição, o procedimento criminal, contra o arguido.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Maria
Grandvaux Barbosa. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 28  750/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção doo 1.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 65/96.8ZR,
que o Ministério Público move contra o arguido Imtiaz Ahamad,
natural do Paquistão, nascido a 11 de Outubro de 1971, filho de
Muhammad Boota e de Achad Begum, com última residência conhe-
cida na Pensão Flor da Ribeira, Rua D. Luís I, n.º 1, Lisboa, por
haver cometido um crime de ofensas corporais simples, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c) e n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, nos quais, por despacho proferido em 26 de Setem-
bro de 2000, foi o arguido declarado contumaz nos termos dos ar-
tigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação do arguido sem prejuízo de realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos de certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias de registo civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 28  751/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juiz de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber de que,
nesta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 76 464/90.3
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido João Mi-
guel Garcia Palmeta, filho de Miguel Palmeta e de Maria Garcia
dos Santos Palmeta, natural de Odivelas, Loures, nascido em 3 de
Abril de 1959, com última residência conhecida na Rua Projectada
à Rua de António Maria Cardoso, lote 1, 5.º, direito, Odivelas, por
haver cometido o crime, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927.
Por despacho proferido em 15 de Novembro de 2000, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra o arguido.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 28  752/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 238/97.6SLLSB, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Paulo Alexandre Matias dos San-
tos, nascido a 22 de Janeiro de 1965, natural de Anunciada, Setú-
bal, filho de Aldo Pereira dos Santos e de Olga da Silva Matias
dos Santos, portador do bilhete de identidade n.º 6932352, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua do Alto do Grelhal, 10, Grelhal, Setúbal, por haver come-
tido o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, ou artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 376/97, de 19 de Novembro, do Código Penal de
1995, foi por despacho de 14 de Novembro de 2000, declarado ces-
sado o estado de contumácia, por se ter apresentado em Juízo.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  753/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 4493/90.9
TD, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Cláu-
dio Espindola Schaefer, natural do Brasil, nascido a 27 de Junho
de 1955, filho de Cláudio Manoel Schaefer e de Nancy Espindola
Schaefer, portador do bilhete de identidade n.º 16163647, com úl-
tima residência conhecida na Rua de António Nobre, 6, 2.º, F, Monte

Abraão, Queluz, Sintra, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
nos quais, por despacho proferido em 17 de Novembro de 2000,
foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos de certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias de registo civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 28  754/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 415/98.2
SLLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Ana do
Céu Tavares, nascida a 24 de Junho de 1976, filha de Alcino dos
Anjos Tavares e de Benita Esperança Cussuca, natural de Sé Nova,
Coimbra, com última residência conhecida na Rua da Esperança,
vivenda 77-A, 1.º, Algueirão, Mem Martins, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, o qual por despacho proferido em 15 de Novembro de
2000, foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal) tem os seguintes
efeitos; a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação da arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pela arguida, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 28  755/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 11 920/96.5
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Pedro
Pereira Costa dos Santos, nascido a 11 de Julho de 1968, filho de
Valério Ladislau Costa Santos e de Sara Ferreira dos Santos, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última residência
conhecida na Rua da Anta da Agualva, 11, 5.º, esquerdo, Cacém,
por haver cometido um crime de burla, previsto e punido pelos
artigos 256.º, n.º 1 e n.º 3 e 217.º, do Código Penal, o qual por
despacho proferido em 15 de Novembro de 2000, foi o arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de
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registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 28  756/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 65/96.8 ZR.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Imtiaz Ahamad,
natural de Paquistão, nascido a 11 de Outubro de 1971, filho de
Muhammad Boota e de Achad Begum, com última residência conhe-
cida na Rua de Leite de Vasconcelos, 79, 2.º, direito, Lisboa, por
haver cometido um crime de uso de documento falso, previsto e
punido pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea c) e n.º 3, do Código Pe-
nal, por despacho proferido em 20 de Novembro de 2000, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia do arguido com todas
as consequências daí resultantes.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 28  757/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 573/99.9
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Alexandre da Costa Ferreira, filho de Catarina da Costa Ferreira,
natural de Moçambique, nascido em 28 de Agosto de 1968, com
última residência conhecida na Rua de Alves da Cunha, lote 15,
1.º, direito, Bons Dias, Odivelas, Loures, por haver cometido um
crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, de 1982, o qual por despacho proferido em 13 de No-
vembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º, do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 28  758/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 5351/98.0
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Ana Paula
Assunção Lameira Soares, filha de Bento Maria Afonso Lameira
e de Alda de Assunção Soares, natural de Santa Iria da Azóia, Lou-
res, nascida 25 de Dezembro 1961, com última residência conhe-
cida na Avenida da Liberdade, lote 2, 3.º, esquerdo, Pinhal Novo,
por haver cometido um crime, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), 454/91 de 28 de Dezembro e 217.º, do Código
Penal 1982, o qual por despacho proferido em 13 de Novembro de
2000, foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 
35.º  e 336.º, do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação da arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de

identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 28  759/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 1116/009
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido António
Zala, solteiro, nascido em 10 de Novembro de 1957, natural de
Angola, filho de Zala António e de Maria António, com última
residência conhecida na Rua do Chafariz, 11, rés-do-chão, direito,
Amadora, por haver cometido um crime de burla, previsto e puni-
do pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, o qual por
despacho proferido em 16 de Novembro de 2000, foi o arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do ar-
guido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 28  760/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito, as 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal de Lisboa, correm seus termos
uns autos de processo comum (com intervenção de Juiz Singular),
registado sob o n.º 1513/94.7JDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido João Barbosa Calvário, casado, em 7 de Abril de
1949, natural de Campanhã, Porto, filho de João calvário e de
Adelaide Amélia Rebelo Barbosa, residente na Rua de São Gon-
çalo, 806, Guimarães, por haver cometido um crime de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, do Código
Penal, de 1982, por despacho proferido em 10 de Novembro de
2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal contra o arguido.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 28  761/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 167/00.8
SI.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido António
Dantas varandas, natural de Miranda, Arcos de Valdevez, nascido
a 2 de Abril de 1946, com última residência conhecida na Rua de
Abade faria, 50, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, por haver come-
tido um crime de condução sem título de habilitação, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, com referência aos artigos 121.º, 122.º, n.º 1 e 123.º, do Có-
digo da Estrada, o qual por despacho proferido em 21 de Novem-
bro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º, do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
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337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 28  762/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 9029/99.9
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Júlio
Henrique Lobo, filho de Paulo da Mota Lobo e de Maria de Lurdes
Castro D’Eça, natural de Angola, nascido a 28 de Maio de 1966,
com última residência conhecida na Estrada da Portela, Vivenda de
Santo João, 14, rés-do-chão, frente, 2745 Queluz, por haver come-
tido um crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, de 1982, o qual por despacho proferido em 16 de
Novembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º, do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente
em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bi-
lhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 28  763/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 84/98.0
SLLSB, que o Ministério Público move contra o arguido João Pe-
dro Norberto Felner da Costa, filho de Pedro Felner Costa e de Ma-
ria de Lourdes Martins Norberto, natural de Nossa Senhora de
Fátima, Lisboa, nascido em 6 de Outubro de 1967, com última
residência conhecida na Rua de Pero da Covilhã, 50, 1400 Lisboa,
por haver cometido um crime, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, o qual por despacho proferido em
16 de Novembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º, do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 28  764/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito, as 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal de Lisboa, correm seus
termos uns autos de processo comum (com intervenção de Juiz
Singular), registado sob o n.º 2711/92.3SFLSB, que o Ministério

Público move contra o arguido Carlos Alberto da Paz dos Santos,
casado, nascido em 15 de Agosto de 1958, natural de Sé Nova,
Coimbra, filho de Arlindo dos Santos e de Maria Augusta da Paz
dos Santos, residente na Rua do Brasil, 340, 1.º, esquerdo, Coim-
bra, por haver cometido um crime de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, do Código Penal, de 1982, por des-
pacho proferido em 16 de Novembro de 2000, nos autos acima
referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que o ar-
guido prestou termo de identidade e residência.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 28  765/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 77/97.4PJLSB, em que é
arguida Anabela Maria Coutinho Pinheiro Bray, divorciada, nas-
cida a 22 de Junho de 1950, natural de Carmões, Torres Vedras,
filha de José Pedro da Rosa Bray Júnior e de Maria Adelaide Cou-
tinho Pinheiro Bray, titular do bilhete de identidade n.º 1261204/9,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Calçada da Rinchoa, 45, rés-do-chão, Rio de
Mouro, Sintra, foi a mesma por despacho de 17 de Novembro de
2000, declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3,
1.ª parte, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até à apresenta-
ção da arguida, caducando logo que esta se apresente (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal); nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia
implica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração. De acordo
com o disposto pelo n.º 3, do artigo 337.º, do Código de Processo
Penal, foi decretada a proibição da arguida obter bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos, junto de
autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 28  766/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registado sob o n.º 7113/99.8TD,
que o Ministério Público move contra o arguida Carla Alexandra
Gregório da Silva Angélico, natural de Angola, nascida a 5 de Maio
de 1970, filha de Maria Adelaide Gregório da Silva, portadora do
bilhete de identidade n.º 16148617, com última residência conhe-
cida em Terras da Costa, vivenda 158, Costa da Caparica, Almada,
por haver cometido um crime, de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, do
Código Penal de 1982, por despacho proferido em 21 de Novem-
bro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do
arguido, com todas as consequências daí resultantes.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 28  767/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 350/96.9PT, no qual é ar-
guida Teresa Isabel Fernandes Inácio, nascida a 1 de Março de 1965,
filha de Manuel Jesus Inácio e de Maria Emília Batista Fernandes,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 6939108-4, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua Combatentes do
Ultramar n.º 3, 2.º E, Algueirão, Mem Martins, acusada pelo mi-
nistério público da prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 11.º n.º1alinea a) do decreto Lei 454/91 de 28 de Dezem-
bro, por despacho de 17 de Novembro de 2000, declarado contu-
maz nos termos dos artigos 337.º, n.º1 e n.º 3 1.ª parte, Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do
processo ficarão suspensos até à apresentação da arguida, caducan-
do logo que esta se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal); nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, tal declaração de contumácia implica para a arguida
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
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lebrados após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3,
do artigo 337.º, do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
bição da arguida obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã Adjunta, (Assinatura ilegivel.)

Aviso de contumácia n.º 28  768/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 520/97.2SGLSB, que o Mi-
nistério Público move ao arguido António Fernando Louro Seco,
nascido a 14 de Agosto de 1958, em Miragaia, filho de Francisco
Ferreira Seco e de Ermelinda Louro Rocha, portador do bilhete de
identidade n.º 3701077, emitido em 20 de Janeiro de 1998, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua das Neves Costa, 20, Lisboa, acusado de um crime,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e),
e n.º 4, 22.º, 23.º e 73.º, todos do Código Penal, foi o mesmo, por
despacho de 15 de Junho de 2000, declarado cessado o estado de
contumácia, por apresentação do arguido.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã Auxiliar, Anabela Baptista.

Aviso de contumácia n.º 28  769/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 1045/94.3
SV, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Paulo
Monteiro Bastos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido a 16 de Agosto de 1967, filho de Celestino Gonçalves
Bastos e de Maria Helena Monteiro, portador do bilhete de identi-
dade n.º 7841465, com última residência conhecida na Praça de
António Nobre, lote 5, 13.º, B, Santo António dos Cavaleiros, por
haver cometido um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 296.º, do Código Penal, de 1982 (versão original) e, actual-
mente, artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, de 1982, (versão de
1995, onde crimes de falsificação, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.º 1, alínea b), com referência ao n.º 3 e ao artigo 255.º,
alínea a), todos os do Código Penal, de 1982 (versão de 1995 e um
crime de burla, na forma tentada, previsto e punido pelos artigo
 313.º, n.º 1, 22.º e 23.º, todos do Código Penal, 1982 (versão ori-
ginal) e, actualmente, pelos artigos 217.º, n.º 1, 22.º e 23.º, todos
do Código Penal, 1982 (versão de 1995, nos quais, por despacho
proferido em 22 de Novembro de 2000, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo au-
tomóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 28  770/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 463/98.2PYLSB, em que é
arguido Américo Lobongo Mackengo, solteiro, nascido a 6 de Ju-
nho de 1976, natural do Zaire, filho de Bundilusala e de Tatu-
pungui, com última residência conhecida na Rua de Nova Pereira,
lote 11, Anexo, Casal da Mira, Amadora, acusado pelo Ministério
público, da prática de um crime previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, com referência aos artigos 22.º e 23.º, n.os 1 e 2, do Código
Penal, foi o mesmo por despacho de 20 de Novembro de 2000,
julgada cessada a contumácia.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

 Aviso de contumácia n.º 28  771/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 7560/92.6
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido João José
Severino Rosa, natural de Maranhão, Avis, nascido a 17 de Maio
de 1954, filho de João Maria da Rosa e de Alda Luísa Severino,
portador do bilhete de identidade n.º 2314627, com última residên-
cia conhecida no Campo Grande, 30, 4.º F, Lisboa, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a) do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a alteração da pelo
artigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e actual-
mente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 314.º, alínea c), do
Código Penal, por despacho proferido em 22 de Novembro de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido
com todas as consequências daí resultantes.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 28  772/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 358/96.4PSLSB, em que é
arguido Shabbir Hassanali, casado, nascido a 15 de Setembro de 1953,
natural de Moçambique, filho de Hassanali Virgy e de Sacarkhanu
Bnanji, titular do bilhete de identidade n.º 6753607/7, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Visconde Seabra, 6, 2.º, direito, Lisboa, acusado
pelo Ministério Público, da prática de um crime, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo por
despacho de 22 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo
ficarão suspensos até à apresentação do arguido, caducando logo
que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal); nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, tal declaração de contumácia implica para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3, do
artigo 337.º, do Código de Processo Penal, foi decretada a proibi-
ção do arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 28  773/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito, as 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal de Lisboa, correm seus termos
uns autos de processo comum (com intervenção de Juiz Singular),
registado sob o n.º 1352/94.5POLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Santos da Fonseca, casado, nascido em 8
de Maio de 1968, natural da Sé Nova, Coimbra, filho de Duarte
Santos da Fonseca e de Donzelina do Rosário, titular do bilhete de
identidade n.º 8063425, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa em 6 de Julho de 1990, com última residência conhecida
na Rua de António Nunes Sequeira, 10, 7.º, direito, Agualva, Ca-
cém, por haver cometido um crime de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, do Código Penal, de 1982,
por despacho proferido em 17 de Novembro de 2000, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que o
arguido prestou Termo de Identidade e Residência.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 28  774/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 9279/99.8
TD, que o Ministério Público move contra a arguida Ana Sofia
Montalvo Belo da Costa Duarte, natural de São Jorge de Arroios,
Lisboa, nascida a 11 de Março de 1972, filha de José Belo Gon-
çalves da Costa e de Idalina Rosa Libório Montalvo, portadora do
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bilhete de identidade n.º 9841535, com última residência conhecida
na Rua do Cano, Quinta da Poça Grande, Várzea de Sintra, Sintra,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos quais, por despacho
proferido em 23 de Novembro de 2000, foi a arguida declarada
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3).

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 28  775/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 10 849/96.1
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Arménio
Ferreira de Carvalho, natural de Angola, nascido a 25 de Maio de
1963, filho de Avelino Pereira de Carvalho e de Isaura Soares
Ferreira, portadora do bilhete de identidade n.º 8380784, com úl-
tima residência conhecida na Estrada da Portela, Quinta do Alto,
520, Lisboa, por haver cometido dois crimes emissão de cheques
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1,
do Código Penal, ou artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, consoante o regime, que em con-
creto, se mostrar mais favorável, nos quais, por despacho proferi-
do em 23 de Novembro de 2000, foi o arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente de bilhete de identidade, certificado de registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 28  776/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 6755/98.3TD, no qual é ar-
guido Jacob Massumba, nascido a 8 de Maio de 1961, filho de João
Massumba e de Assa Nalunguena, natural de Angola, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16142355-8, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Quinta do
sal, lote A-3, 1.º, esquerdo, na Encosta da Portela em Carnaxide,
acusado pelo Ministério Público, da prática de um crime, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho de 21 de Novembro de 2000,
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª par-
te, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ul-
teriores termos do processo ficarão suspensos até à apresentação do
arguido, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal); nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica

para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração. De acordo com o dis-
posto pelo n.º 3, do artigo 337.º, do Código de Processo Penal, foi
decretada a proibição do arguido obter bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, certidões ou registos, junto de autori-
dades públicas.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  777/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 15 387/99.8
TD, que o Ministério Público move contra a arguida Isabel Maria
Toca Diniz Pereira, natural de Pena, Lisboa, nascida a 11 de Se-
tembro de 1961, filho de Sidónio Alberto Diniz e de Maria de Jesus
Troca, portadora do bilhete de identidade n.º 06275391, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Santo António, Vivenda 4,
Arranhó, Arruda dos Vinhos, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos
quais, por despacho proferido em 22 de Novembro de 2000, foi a
arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º,
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação da argui-
da, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pela arguida, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 28  778/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 124/93.9TDLSB, em que é ar-
guido Arlindo Gaspar Gerardo, divorciado, nascido a 4 de Outubro
de 1947, natural das fazendas de Almeirim, filho de Emídio Gerar-
do e de Perpétua Maria, titular do bilhete de identidade n.º 8471408,
emitido em 4 de Fevereiro de 1991, pelo Arquivo de Lisboa, com
última residência conhecida na Praça de João de Deus, lote G-2,
Alcobaça, acusado pelo Ministério Público, da prática de um cri-
me previsto e punido pelo artigo 25.º, do Regime Jurídico das Ins-
pecções Fiscais não aduaneiras (RJIFNA) aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, foi o mesmo por despacho de
20 de Novembro de 2000, julgada cessada a contumácia.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 28  779/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 17 063/91.0
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Manuel Nunes Correia, natural do Barreiro, nascido a 14 de De-
zembro de 1943, filho de Fernando José Correia e de Maria Ce-
leste Nunes Correia, portador do bilhete de identidade n.º 0170771,
com última residência conhecida na Avenida do Movimento das For-
ças Armadas, 41, 3.º, esquerdo, Barreiro, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a alteração da pelo arti-
go 5.º, do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, conjugadas
com os artigos 28.º e 29.º, da Lei Uniforme sobre cheques e actual-
mente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, do Código
Penal, conjugados com os artigos 28.º e 29.º, da Lei Uniforme so-
bre cheques, por despacho proferido em 27 de Novembro de 2000,
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foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido com to-
das as consequências daí resultantes.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 28  780/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 16 781/96.1
TD, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge
Pereira Bárbara, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, Nascido
a 17 de Janeiro de 1972, filho de Joaquim de Sousa Bárbara e de Lí-
dia Pereira de Sousa, portador do bilhete de identidade n.º 9793808,
com última residência conhecida na Rua das Farinhas, 20, 3.º,
em Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º, do Código Penal, de 1982, de que por despacho profe-
rido em 24 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia do arguido com todas as consequências daí
resultantes.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 28  781/2000 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 11 788/99.0
TD, que o Ministério Público move contra a arguida Maria de Fá-
tima Mendes Pacheco Abrantes, natural de Macau, nascida a 7 de
Maio de 1962, filha de Adélio Teixeira Pacheco e de Adília Men-
des, portadora do bilhete de identidade n.º 6242052, com última
residência conhecida na Rua dos Adobeiros, casa 2, Bomsucesso,
Aveiro, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos quais, por despa-
cho proferido em 27 de Novembro de 2000, foi a arguida decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da argui-
da obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo au-
tomóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  782/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 830/97-A, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra João de Azevedo Oli-
veira, casado, filho de Albano Joaquim de Oliveira Serra e de Ma-
ximina Maria Lopes de Azevedo, nascido em 15 de Abril de 1966,
natural de Campo Grande, Lisboa, portador do bilhete de identi-
dade n.º 8143256-9, do arquivo de Identificação de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Rua da Quinta das Fonsecas, lote 6,
5.º-B, campo Grande, Lisboa, por se encontrar acusado de um cri-
me de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2,
do Código Penal, de 1982, foi o arguido, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, ambos do Código de Pro-
cesso Penal, de 1982, foi o arguido, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, ambos do Código de Processo
Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do

artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
mesmo Código); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do citado Código); proibição de o arguido ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal passaporte, carta de condução, documentos ou certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis e de efectuar quaisquer registos jun-
to a qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  783/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 340/99, pendentes nesta
comarca e que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Afonso Luís, solteiro, filho de Tobias Joaquim Luís e de Lia Lou-
renço, nascido a 6 de Março de 1965, em Santiago, Alcácer do Sal,
portador do bilhete de identidade n.º 7018798, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última morada conhecida na Travessa de
Santa Marta, 15, rés-do-chão, 100 Lisboa, por se encontrar acusa-
do de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência, à data da sua prática, no arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal, revisto, actualmente artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), com referência à última parte, do citado Decreto,
na redacção dada pelo artigo 1.º, do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi por despacho de 13 de Novembro de 2000, de-
clarada a cessação da contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3,
do Código Penal.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Oficial de Justiça, Cristina Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 28  784/2000 — AP. — O Dr.
José Luís Martins Simão, juiz de direito, desta 2.ª Secção deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 375/2000, que o Ministério Público
move contra a arguida Sueli Castro Pereira, solteira, nascida a 4 de
Fevereiro de 1954, natural do Brasil, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 9641468, pelo Arquivo de Identificação do Brasil, com
última morada conhecida na Rua de Antero Quental, 40, rés-do-chão,
esquerdo, Braga, actualmente em parte incerta, vem acusada da
prática de um crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º, do Código de Processo Penal, a declara-
ção de contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente
em Juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação da arguida, sem prejuízo de realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
e artigo 335.º, n.º 3 do mesmo Código; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); proi-
bição de a arguida obter ou renovar o bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de qualquer autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivã-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 28  785/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 8289/93.3JD.LSB, que o Minis-
tério Público move contra Mário Beirão de Oliveira, nascido a 15
de Setembro de 1949, em São José, Lisboa, filho de António Aleixo
Barata de Oliveira e de Angélica de Jesus Beirão, e residente na Rua
de Vasco Sameiro, 89, 3.º, direito, no Alto dos Moinhos, Corroios,
Seixal, o qual se encontrava acusado de um crime, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
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28 de Dezembro, foi por despacho de 13 de Novembro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diá-
rio da República, n.º 169, de 23 de Dezembro de 1998.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 28  786/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito, da 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum, singular n.º 456/98, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Casimiro João Pereira Mendes, filho
de Luís Simplício Mendes e de Guilhermina Adelaide Mendes, nas-
cido em 27 de Janeiro de 1957, natural de Cedofeita, Porto, por-
tador do bilhete de identidade n.º 3565067, com última morada
conhecida na Rua do Duque de Saldanha, 179, 4300 Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n. 1 e
n.º 2, alíneas a) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 1 de Julho de 1999, de-
clarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do n.º 6
do artigo 337.º, do Código de Processo Penal, publicado no Diá-
rio da República, n.º 136, datado de 14 de Junho de 1999.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 28  787/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito, desta 3.ª Secção deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum, 650/97, que o Ministério Público move
contra o arguido Ilídio Alberto Patrício, casado, nascido a 20 de
Janeiro de 1956, em Mós, Torre de Moncorvo, filho de Adriano
Alberto Patrício e de Laurinda de Jesus Lázaro, portador do bilhete
de identidade n.º 3593952 e com última residência conhecida no
parque da Colina do Sol, lote 42, 5.º, direito, Alfornelos, Amadora,
por se encontrar acusado de ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo artigo 1.º, do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
foi, por despacho de 18 de Novembro de 2000, cessada a situação
de contumácia, declarada por decisão de 3 de Fevereiro de 2000 e
publicada no Diário da República, n.º 83, de 7 de Abril de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  788/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito, desta 2.ª Secção deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 109/2000, que o Ministério Público
move contra o arguido José António Garrido Caturra, solteiro,
nascido a 18 de Janeiro de 1969, natural de Vila Franca de Xira,
filho de Júlio do Rosário Caturra e de Lucinda Cuco Garrido, por-
tador do bilhete de identidade n.º 8450300, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última morada conhecida na Rua de São
João, lote 8, 1.º, direito, Castanheira do Ribatejo, Vila Franca de
Xira, actualmente ausente em parte incerta, vem acusado da práti-
ca de dois crimes de cheques sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 217.º, do Código Penal, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, do Código de Pro-
cesso Penal, a declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3 do mesmo Código; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal); proibição de o arguido obter ou reno-
var o bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certi-
dões e de efectuar quaisquer registos junto de qualquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, centro de identificação civil e
criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras muni-
cipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivã-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

 Aviso de contumácia n.º 28  789/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito, desta 2.ª Secção deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 191/96, pendente nesta comarca con-
tra o arguido João Jorge Miguel, solteiro, nascido a 6 de Maio de
1971, natural de Angola, de Nacionalidade Portuguesa, filho de
Malugo Miguel e de Domingas da Conceição, com última morada
conhecida na Rua de São Paulo, 4, 3.º, direito, Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime, previsto e punido no arti-
go 384.º, n.º 1, e n.º 2, do Código Penal, por despacho de 31 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por prescri-
ção do procedimento criminal, a declaração de contumácia foi publi-
cada no Diário da República, n.º 288 de 13 de Dezembro de 1996.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivã-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 28  790/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito, da 2.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 496/99, que o Ministério Público
move contra o arguido Alfredo Oliveira de Sousa Caetano, filho de
Alfredo de Sousa Caetano e de Margarida de Jesus Oliveira Cae-
tano, nascido em 27 de Março de 1964, natural de Leiria, portador
do bilhete de identidade n.º 6971158, com última morada conhe-
cida na Quinta da Alçada, lote 15, 2.º, C, Leiria, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n. 1 e n.º 2, alí-
neas a) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, foi, por despacho de 9 de Novembro de 2000,
declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do n.º 6
do artigo 337.º, do Código de Processo Penal, publicado no Diá-
rio da República, n.º 74, datado de 28 de Março de 2000.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 28  791/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito, da 2.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 100/94, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Manuel Patrocínio Gonçalves, filho
de Luciano Jesus Gonçalves e de Maria do Patrocínio, nascido em
12 de Outubro de 1941, natural de Moncarapacho, Olhão, portador
do bilhete de identidade n.º 1126559, com última morada conhe-
cida na Urbanização dos Brenais, lote 46 C, 1.º, direito, Faro, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n. 1
e n.º 2, alíneas a) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 16 de Novembro de
2000, declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do
n.º 6 do artigo 337.º, do Código de Processo Penal, publicado no
Diário da República, n.º 202, datado de 2 de Setembro de 1997.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 28  792/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito, da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 2385/97.5JD.LSB, que o Ministério
Público move contra João Júlio Azedo Cardoso, natural de Vila
Real, filho de Demétrio António Cardoso e de Angélica Maria
Azedo Cardoso, portador do bilhete de identidade n.º 2848251-4,
residente no Beco da Corrieira, bloco 197, C, rés-do-chão, Albu-
feira, o qual se encontrava acusado por um crime de cheque sem
provisão, foi ao arguido, por despacho de 15 de Novembro de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º, do Código de Processo Penal, publicada no Diário
da República, n.º (of.) 3076, enviado a essa instituição para decla-
ração de contumácia.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 28  793/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 28/99, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Jorge Alberto Cotrim,
solteiro, filho de Manuel Cotrim e de Rosa da Conceição Cotrim,
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natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 27 de Ju-
nho de 1961, portador do bilhete de identidade n.º 6000994, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Avenida de Almirante Reis, 168, cave, esquerda,
1000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal.
Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores
termos do processo até apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Códi-
go); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do citado Código); proibição de o arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, certificado do registo criminal passaporte,
carta de condução, documentos ou certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis e de efectuar quaisquer registos junto a qualquer auto-
ridade pública (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  794/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 57/99, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Elias Morais Bernar-
dino, solteiro, filho de Francisco Bernardino e de Maria José de
Morais, nascido a 30 de Agosto de 1951, em Belas, Sintra, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 2858995, com última morada co-
nhecida na Rua de Morais Bernardino, lote 1, Casal de Cambra,
por se encontrar acusado de dois crimes de cheques sem provisão,
previsto e punido à data da sua prática, no artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, actualmente artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo artigo 1.º, do Decreto-Lei n.º 313/97,
de 19 de Novembro, foi o arguido, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, ambos do Código de Processo
Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
mesmo Código); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do citado Código); proibição de o arguido ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal passaporte, carta de condução, documentos ou certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis e de efectuar quaisquer registos jun-
to a qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Funcionária Judicial, Graça.

Aviso de contumácia n.º 28  795/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito, da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali
pendentes e registados sob o n.º 133/93.8TD.LSB, que o Ministé-
rio Público move contra Luís António Santos Feijão, casado, mo-
torista, nascido a 28 de Junho de 1958, em Tomar, filho de
António Luís Feijão e de Lídia da Conceição Santos, portador do
bilhete de identidade n.º 5019432 e residente em Quebradas, Tor-
res Novas, o qual se encontrava acusado por um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, do Código de
Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 74, de 29
de Março de 1999.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã Auxiliar, Maria do Carmo Campante.

Aviso de contumácia n.º 28  796/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 534/99, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra António José Baltazar
da Silva, solteiro, filho de Joaquim Manuel da Silva e de Ana Ma-
ria dos Reis Baltazar, nascido em 1 de Abril de 1976, natural de

São Jorge de Arroios, Lisboa, portador do bilhete de identidade
n.º 10832960, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
morada conhecida na Rua de Virgínia Rau, 34, rés-do-chão, esquer-
do, 1000 Lisboa, por se encontrar acusado de dois crimes de emis-
são de cheques sem provisão, previsto e punido à data da sua prá-
tica, no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º, do
Código Penal, foi o arguido, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, ambos do Código de Processo Penal.
Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores
termos do processo até apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Códi-
go); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do citado Código); proibição de o arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, certificado do registo criminal passaporte,
carta de condução, documentos ou certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis e de efectuar quaisquer registos junto a qualquer auto-
ridade pública (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 28  797/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 113/2000, que o Ministério Público move contra
o arguido Manuel Miguel Henriques, solteiro, nascido a 19 de Ja-
neiro de 1979, natural de Angola, filho de Manuel Miguel e de Fili-
pa da Silva Henriques, titular do bilhete de identidade n.º 16154063,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Avenida de João Paulo II, lote 529, 2.º, A,
Marvila, 1900 Lisboa, actualmente em parte incerta, vem acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, e 217.º do Código Penal, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º
e 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 28  798/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 9435/96.0TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Jorge Manuel Trindade Vaz, nascido
a 31 de Janeiro de 1957, natural de Angola, filho de Jorge Octávio
Rego Oliveira Vaz e de Maria Henriqueta Aleixo Trindade Vaz,
titular do bilhete de identidade n.º 7868447, residente na Rua do
Major David Magno, 106, 1.º, direito, Porto, o qual se encontrava
acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, foi ao
arguido, por despacho de 17 de Novembro de 2000, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 135, de 12 de Junho de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 28  799/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juí-
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zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 55/99, pendentes nesta
comarca, e que o Ministério Público move contra o arguido António
Manuel da Silva Custódio, casado, filho de Carlos da Conceição
Custódio e de Maria Fernanda da Silva Lopes Custódio, nascido
a 27 de Fevereiro de 1951, em Vila Franca de Xira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7581958, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Romeu Correia, 1, rés-do-chão, direito, Almada, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência, à data da
sua prática, ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, poste-
riormente ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, actualmente
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), com referência à última parte do cita-
do Decreto-Lei, na redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada a cessação de contu-
mácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário-Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  800/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 750/98.0TALSB, que o Ministério Público
move contra a arguida Ana Maria de Jesus Gonçalves, natural do
Seixal, nascida a 18 de Abril de 1954, filha de António Joaquim
Gonçalves e de Alzira dos Santos de Jesus, titular do bilhete de
identidade n.º 5154178, residente na Rua de Trás-os-Montes, 4, 3.º,
direito, Cruz de Pau, Seixal, a qual se encontrava acusado pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, foi à arguida, por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 188,
de 16 de Agosto de 2000.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 28  801/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 1810/98.2TDLSB, pendente nesta comarca
contra a arguida Maria José de Oliveira Louro Ribeiro, natural de
Lisboa, nascida a 2 de Setembro de 1967, filha de Gregório de
Campos Louro e de Carolina Rosa Caneca de Oliveira, titular do
bilhete de identidade n.º 10001906, com última residência conhe-
cida na Rua da Juventude, 14, 3.º, esquerdo, Alverca do Ribatejo,
Vila Franca de Xira, por se encontrar acusada da prática do crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em
juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de a mesma obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 28  802/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 4180/96.0JDLSB, pendente nesta comarca
contra a arguida Maria Paula Gomes Dias Prego Gil, casada, nas-
cida a 24 de Novembro de 1956, em São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filha de António Emídio Antunes Dias Prego e de Maria

Cândida de Assunção Gomes, e com última residência conhecida
na Rua de Avelino António Paiva, 31, 2.º, direito, Ponte de Bica,
Odivelas, Loures, por se encontrar acusada da prática do crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que a arguida se
apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de a mesma obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 28  803/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, juiz
singular, registado sob o n.º 569/94, que o Ministério Público move
contra a arguida Teresa Maria Marques Camões dos Santos, filha
de Joaquim Camões e de Maria da Glória Marques da Silva, natu-
ral de Santo Tirso, nascida a 8 de Junho de 1962, titular do bilhe-
te de identidade n.º 5940051-0, com última residência conhecida
no lugar da Agrinha Carreira, Vila Nova de Famalicão, e actual-
mente em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, este último na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por re-
ferência ao artigo 313.º do Código Penal. Mais faz saber que, por
despacho de 20 de Outubro de 2000, caducou a declaração de
contumácia, que havia sido ordenada por despacho de 18 de Maio
de 1999.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  804/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 105/95, pendente nesta comarca contra a arguida
Zulmira Maria da Silva Pedro Silveira, casada, nascida a 19 de
Novembro de 1960, titular do bilhete de identidade n.º 9700828,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de João Pedro e de Odete Maria
da Silva, com última residência conhecida na Rua Quatro, Viven-
da Alegre, Quinta das Mós, Camarate, Loures, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido, à data dos factos, pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e com re-
ferência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
3 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por
extinção do procedimento criminal, por morte da arguida, a decla-
ração de contumácia foi publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 247, de 24 de Outubro de 1997.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 28  805/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 824/98, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Manuel Martins Pereira Tereso, casado, nascido
a 3 de Dezembro de 1964, filho de Feliz Pereira Tereso e de Ma-
ria Teresa Henriques Martins, natural de Peniche, titular do bilhete
de identidade n.º 8090598, de nacionalidade portuguesa, e com
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última residência conhecida na Rua de Sá Carneiro, lote 42, 5.º,
frente, Lourinhã, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal de
1982, e actualmente artigo 203.º do Código Penal revisto, foi por
despacho de 21 de Novembro de 2000, declarada cessada a decla-
ração de contumácia, nos termos do n.º 6 do artigo 337.º do Códi-
go de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 16, de 20 de Janeiro de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 28  806/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 243/00, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Gilberto Manuel Pais das Neves, solteiro, natural de
Moçambique, nascido a 1 de Setembro de 1971, filho de Carlos
Manuel Santos Neves e de Maria de Lurdes Galhofa Pais, titular
do bilhete de identidade n.º 8677857, com última residência conhe-
cida na Praceta de Damão, 6, rés-do-chão, esquerdo, Amadora,
actualmente em parte incerta, vem acusado da prática de um crime
de falsificação na forma continuada, previsto e punido pelos arti-
gos 30.º, 79.º e 256.º do Código Penal, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e car-
ta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 28  807/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 217/00, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Alberto Martins da Silva, casado, nascido a 9
de Maio de 1963, natural de Sendim, filho de Francisco Rosa Silva
e de Arminda Martins, titular do bilhete de identidade n.º 7120134,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Sol, 6, rés-do-chão, direito, Rio de
Mouro, Sintra, actualmente em parte incerta, vem acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos dos artigos 320.º e 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 28  808/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-

zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 350/98.4SLLSB, pendente nesta comarca con-
tra a arguida Elisa Maria Silva Alves, natural de Silves, titular do
bilhete de identidade n.º 6068606, com última residência conhecida
na Rua do Chafariz Público, 30, 1.º, Monte da Caparica, Trafaria,
por se encontrar acusada da prática do crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos  335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 356.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a
mesma obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  809/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 12 787/92.8JDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra António
Manuel Costa Pinheiro, filho de Casimiro Pinheiro e de Maria do
Sameiro Barros Costa, natural da Guiné-Bissau, nascido a 14 de
Setembro de 1955, com última residência conhecida no lugar da
Igreja, Barreiros, Amares, imputando-lhe a prática de factos cons-
titutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, por
despacho de 23 de Outubro de 2000, o tribunal declarou o argui-
do contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  810/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 2369/96.0SFLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel Pereira
Nascimento, filho de Carlos José e de Maria Alice da Costa Pe-
reira, nascido a 9 de Julho de 1966, titular do bilhete de identidade
n.º 82022710, com última residência conhecida na Rua da Abo-
boreira, lote 3, 3.º, esquerdo, Póvoa de Santa Iria, a quem é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982. Mais faz
saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, cessou a de-
claração de contumácia, que havia sido ordenada por despacho de
7 de Fevereiro de 2000.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.
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Aviso de contumácia n.º 28  811/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 1330/96.0PULSB,
Manuel Mariano Santana de Pina, filho de Mário de Pina e de Ma-
riana Branca, natural da Guiné-Bissau, nascido a 11 de Maio de
1964, com última residência conhecida na Quinta da Serra de Baixo,
132, Prior Velho, Loures, por ter cometido o crime de usurpação,
previsto e punido pelos artigos 195.º, n.º 1, e 197.º do Código de
Direito de Autor e dos Direitos Conexos, o tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  812/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum registados sob o n.º 112/93.5SULSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Ricardo José Cardoso, casado,
nascido a 14 de Novembro de 1969, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filho de Lurdes do Céu Pinto Cardoso, titular do
bilhete de identidade n.º 9256959, com última residência conhecida
na Rua de Carlos Augusto dos Santos, lote 36, 3.º, direito, Vale da
Amoreira, Moita, a quem é imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982. Mais faz saber que, por despacho
de 14 de Novembro de 2000, cessou a declaração de contumácia, que
havia sido ordenada por despacho de 15 de Abril de 1996.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 28  813/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 21 234/97.8TDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra o arguido
Hilário Sebastião Barreto, nascido a 17 de Janeiro de 1964, natu-
ral de Luanda, Angola, com última residência conhecida na Rua
de Rosa Araújo, 32, 1.º, direito, Lisboa, por ter cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, o tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 28  814/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-

ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 1810/96.7TDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Hugo Rebelo da Costa
Couceiro Ferreira, filho de José Manuel Pereira Ferreira e de Ma-
ria da Conceição Rebelo da Costa Couceiro Ferreira, natural de An-
gola, nascido a 22 de Setembro de 1969 titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8557582, com última residência conhecida na Rua de
António Nobre, 14, 2.º, direito, Vale da Amoreira, Moita, a quem
é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro. Mais faz saber que, por despacho de 15
de Novembro de 2000, cessou a declaração de contumácia, que
havia sido ordenada por despacho de 10 de Dezembro de 1999.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 28  815/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 189/2000 (54/98.8SLLSB), pendente nesta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Alexandre Monteiro Nunes Sequeira, filho de Armindo dos San-
tos Nunes e de Dália Patrício Monteiro, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascido a 2 de Novembro de 1968, titular do
bilhete de identidade n.º 8567600, com última residência conheci-
da na Rua B, 93-A, porta 1, Bairro da Liberdade, Lisboa, e actu-
almente em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, isto à data da prática dos factos, e actualmente pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do citado
Código).

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 28  816/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 12 594/99.7TDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra o arguido
Norman Volker Franz, filho de Hartmut Franz e de Ingrid Kruz
Siemiontkowski, natural da Alemanha, nascido a 30 de Janeiro de
1970, com última residência conhecida na Travessa de José Sér-
gio, 80, Albufeira, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime de evasão, previsto e punido pelo artigo 352.º do
Código Penal, por despacho de 15 de Novembro de 2000, o tribu-
nal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
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dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  817/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 270/00 (11 637/96.0JDLSB), pendente nesta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido José An-
tónio Rascão Dias, natural de São Julião, Figueira da Foz, nascido
a 3 de Março de 1957, titular do bilhete de identidade n.º 4361611,
filho de Fernando Dias e de Maria Suzete da Costa Rascão, com
última residência conhecida na Rua do Martingil, 80-A, Marrazes,
Leiria, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou
for detido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do citado Código).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Elisete Duarte.

Aviso de contumácia n.º 28  818/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 10 230/90.6TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido António Manuel Garcia
Quadrado, filho de João António Caracinha Quadrado e de Antónia
Maria Ameixoeira Garcia Quadrado, natural da Sé, Évora, titular
do bilhete de identidade n.º 5489315, com última residência conhe-
cida no lote 9, 2.º, direito, Quinta da Piedade, Póvoa de Santa Iria,
Loures, a quem é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2,
alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927. Mais faz saber que, por despacho de 13 de Março de
1998, cessou a declaração de contumácia, que havia sido ordena-
da por despacho de 31 de Outubro de 1995.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 28  819/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 33 644/90.7TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Renato do Carmo
Montalvo de Figueiredo, filho de Francisco Dias de Figueiredo e
de Maria José Montalvo de Figueiredo, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascido a 20 de Julho de 1950, titular do bi-
lhete de identidade n.º 2060379, e com última residência conhecida
na Rua da Artilharia Um, 103, 7.º, Lisboa, por se encontrar acusado
de um crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2,
alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, na redacção do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Se-
tembro, do Código Penal de 1982, por despacho de 15 de Novem-
bro de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi declarada
a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, uma vez que foi extinto o procedimento
criminal instaurado ao arguido.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário
Soares.

Aviso de contumácia n.º 28  820/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 1874/95.0SFLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto de Sá
Brito e Silva, filho de José António Brito e Silva e de Maria He-
lena Medina de Sá Brito e Silva, nascido a 21 de Março de 1965,
natural de Bissau, com última residência conhecida na Rua do
Mirador, 4, Lisboa, a quem é imputado um crime de ofensas cor-
porais, previsto e punido pelo artigo 144.º, n.º2, do Código Penal
de 1982. Mais faz saber que, por despacho de 21 de Novembro de
2000, cessou a declaração de contumácia, que havia sido ordena-
da por despacho de 21 de Abril de 1999.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 28  821/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 1127/97.0SLLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Fernandes Afonso,
filho de José Balbino da Silva Afonso e de Custódia Gonçalves
Fernandes, natural do Socorro, Lisboa, nascido a 21 de Fevereiro
de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 5030238, com última
residência conhecida na Rua de Pedro Del Negro, 7, 3.º, direito,
Reboleira, Amadora, a quem é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, ou 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro. Mais faz saber que, por despacho
de 21 de Novembro de 2000, cessou a declaração de contumácia,
que havia sido ordenada por despacho de 24 de Novembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 28  822/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum n.º 11 933/98.2TDLSB, pendente
nesta comarca contra o arguido António José Santos Sengo, filho
de Leandro Manuel Sengo e de Adelina Maria dos Santos Sengo,
natural de Santo Antão, Évora, nascido a 22 de Outubro de 1962,
casado, e com última residência conhecida na Urbanização de
Arneiro dos Corvos, lote 17, 5.º, direito, Samora Correia, e actual-
mente em parte incerta, por vir acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em juízo ou for detido (ar-
tigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José
Raminhos Leitão Nogueira. — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  823/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 6967/97.7JDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Abel Correia Ringler,
filho de Pedro Francisco Ringler e de Luísa Palmira Gomes, na-
tural de Moçambique, nascido a 26 de Julho de 1925, titular do
bilhete de identidade n.º 10146645, e com última residência conhe-
cida na Rua de José Pedro Nunes, 45, 2.º, direito, Vale da Amo-
reira, Moita, por se encontrar acusado de um crime previsto e pu-
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nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, por despa-
cho de 21 de Outubro de 2000, proferido nos autos acima identi-
ficados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que o
arguido se apresentou.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário
Soares.

Aviso de contumácia n.º 28  824/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 722/99.3SILSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Rui
Manuel Marcelino, filho de António Marcelino e de Maria Adélia,
nascido a 4 de Setembro de 1977, natural de Beja, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11598230, com última residência conhecida
na Avenida de Santa Marta, lote 40, 6.º, A, Casal de Cambra, Sin-
tra, por ter cometido o crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, com referência aos artigos 121.º, 122.º, n.º 1, e 123.º
do Código da Estrada, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  825/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 9 de Novembro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 3827/99 (NUIPC 14 685/95.8TDLSB),
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Marcelo Dias
Sousa Mendes, filho de Cristóvão de Sousa Mendes e de Maria He-
lena Tavares da Silva Dias Mendes, nascido a 4 de Novembro de 1943,
natural do Brasil, titular do bilhete de identidade n.º 160609-4-3,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Ponta Delgada, 58, 2.º, esquerdo, Lis-
boa, foi cessada a contumácia contra este arguido, declarada por
despacho de 10 de Julho de 2000.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 28  826/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 7031/97.4JDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria de Lurdes Costa Gerardo, filha de José da Silva Gerardo e de
Luísa Ascensão Costa, natural de Benedita, Alcobaça, nascida a 28
de Janeiro de 1957, por haver cometido o crime de burla em trans-
portes, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Có-
digo Penal de 1982, cessou a respectiva declaração de contumácia,
nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 25, de 31 de Janeiro
de 2000, que declarou aquela arguida contumaz.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 28  827/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 228/00, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido Marco José Correia dos
Santos, filho de José Figueira dos Santos e de Maria Matilde Cor-
reia Leitão, nascido a 14 de Setembro de 1978, natural de Lourinhã,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12129456, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua da Almagreira, 17, Ferrel, Peniche, imputando-lhe a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho
de 15 de Novembro de 2000, o arguido acima identificado, foi
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer entidades e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda,
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 28  828/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 12 500/97.3TDLSB, da 2.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Luís Manuel Gomes Inês, filho de Vítor Manuel Esteves da Silva
e de Maria Júlia Charez Gomes, natural de Santa Margarida da
Coutada, Constância, Santarém, nascido a 21 de Julho de 1962,
titular do bilhete de identidade n.º 1244158-0, com última residên-
cia conhecida na Urbanização das Ramalheiras, lote 20, Alfeizerão,
Alcobaça, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 28  829/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 16 de Novembro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 151/00, em que o Ministério Público
deduziu acusação contra Hélder Mendes Costa, filho de Cândido
da Costa e de Cândida Maria Mendes Furtado, natural de São Jorge
de Arroios, Lisboa, nascido a 25 de Outubro de 1980, titular do
bilhete de identidade n.º 12418413, com última residência conhe-
cida na Rua de José Estêvão, 10-B (traseira da Estrada Militar),
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Reboleira-Sul, Amadora, foi cessada a contumácia contra este ar-
guido, declarada por despacho de 17 de Outubro de 2000.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 28  830/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 117/00 (NUIPC 22 222/96.7
TDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Delfim Miguel Fernandes, filho de Miguel Lourenço Fer-
nandes e de Segunda Figueiredo, nascido a 5 de Janeiro de 1961,
natural de Bafatá, Guiné-Bissau, com última residência conhecida
na Rua Alegre, 41, 2.º, direito, Algés, actualmente ausente em parte
incerta, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de
16 de Novembro de 2000, o arguido acima identificado, foi decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1
do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após
esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal),
e a proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certi-
dões ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem ime-
diata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 28  831/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 3774/95.5JD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António de
Jesus Moreira, com última residência conhecida no Bairro das Pe-
dralvas, Rua Cinco, 12, 4.º, direito, 1500 Lisboa, por haver come-
tido o crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 155.º, n.os 1
e 2, com referência ao artigo 131.º do Código Penal de 1982, ces-
sou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 28  832/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 593/99 (5781/98.7JDLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguida Sónia Cristina da Costa Silva Reis, filha de
Augusto Coelho da Silva e de Maria José da Costa Silva, natural de
Miragaia, de nacionalidade portuguesa, nascida a 29 de Janeiro de 1974,
casada, doméstica, titular do bilhete de identidade n.º 10568416,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Bairro do Aleixo (junto ao bar), na 2.ª torre,
9.º, Porto, à qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com
referência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do
Código Penal revisto (1985), foi por despacho de 25 de Outubro
de 2000, declarada contumaz a arguida supra identificada, nos ter-
mos dos n.os 1 dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Pe-
nal, implicando tal medida a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n..º 1 do citado artigo 336.º), a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
a arguida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 o artigo 337.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de e carta de condução e obter certidões ou efectuar registos junto

das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de auto-
móveis, do notariado, do centro de identificação civil e criminal,
da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das câmaras mu-
nicipais e das juntas de freguesia.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 28  833/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 13 487/96.5JDLSB, da 2.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
José Miguel da Silva Santos, filho de Bernardino dos Santos e de
Rosa da Silva, natural de Lisboa, nascido a 14 de Agosto de 1930,
titular do bilhete de identidade n.º 030308, e com última residên-
cia conhecida na Rua da Madalena, 214, 3.º, Lisboa, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 28  834/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 545/98.0POLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Alexandre Rodrigues Simões, filho de José António Gonçalves
Simões e de Maria Raquel de Lemos Rodrigues Simões, natural de
Lisboa, nascido a 19 de Outubro de 1975, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11240570, e com última residência conhecida na Quinta
do Barros, lote 2, 6.º, A, 1200 Lisboa, por haver cometido o cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de con-
dução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito ju-
rídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 28  835/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 7252/96.7JDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José
Carlos da Rocha e Sousa, filho de António da Silva e de Maria da
Conceição Martins da Rocha, natural de Carreiras de São Miguel,
nascido a 30 de Março de 1969, e com última residência conhe-
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cida no lugar da Romoa, Merelim (São Pedro), Braga, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 28  836/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 15 949/98.0TDLSB, da 2.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida
Sónia da Silva Maia, filha de José da Silva Maia e de Elisete da
Silva, natural de Aveiro, nascida a 6 de Outubro de 1978, e com
última residência conhecida no Bairro da Cova do Ouro, 7, Santa
Joana, Aveiro, por haver cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma declara-
da contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para a arguida a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de a arguida obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de con-
dução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos ter-
mos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem
o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora
declarado.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 28  837/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 1589/98.8JDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Do-
minique Pierre Coster, natural de França, nascido a 20 de Julho de
1969, titular do bilhete de identidade n.º 5904962532, e com últi-
ma residência conhecida na Rua de Santa Catarina, 34, 2.º, Lisboa,
por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de caçador e carta de condução e certi-
dões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do arti-

go  337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, en-
quanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 28  838/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 1808/93.7PTLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Raul
Batista da Silva, filho de Jaime Batista Silva e de Madalena da Silva
Batista, natural de Lisboa, nascido a 4 de Setembro de 1951, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 1243774, e com última residência
conhecida na Alameda da Guia, 321, 1.º, direito, Cascais, por ha-
ver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 28  839/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 7613/97.4TDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Morais, filho de António Morais e de Conceição Morais, natu-
ral de Angola, nascido a 12 de Agosto de 1976, e com última re-
sidência conhecida na Estrada Militar, 40, Falagueira, Venda Nova,
Amadora, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de con-
dução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 28  840/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 141/00 (NUIPC 3538/98.4
JDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido António Gabriel Lima Passos Graça, nascido a 27 de Feve-
reiro de 1954, natural da freguesia de Moncarapacho, concelho de
Olhão, filho de Celestino Passos Graça e de Ermelinda da Concei-
ção Lima, titular do bilhete de identidade n.º 2292906, com últi-
ma residência conhecida na Urbanização de Moutinho, 15, 6.º, A,
8000 Faro, actualmente ausente em parte incerta, imputando-lhe a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
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e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, o arguido acima identificado, fica declarado
contumaz, por despacho proferido em 23 de Novembro de 2000,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal
de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo
336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração
(n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição
de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: passapor-
te, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de
mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  841/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 15 783/95.0TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Cipriano Sousa Osvaldo Lopes, solteiro, atleta despor-
tivo, natural de Angola, nascido a 28 de Julho de 1976, filho de
Joaquim Osvaldo Lopes e de Catarina António, titular do bilhete
de identidade n.º 16164330, com última residência conhecida na
Rua das Hortas, casa 8, Quinta da Várzea, Póvoa de Santo Adrião,
o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, foi ao arguido, por despacho de 8 de Novembro de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 28  842/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 13 082/95.0TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Mário Alberto Anjos Pereira, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, nascido a 20 de Abril de 1948, casado,
gerente comercial, filho de Jacinto Pereira e de Gracinda Rosa dos
Santos Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 2096139, com
última residência conhecida na Rua de Gil Vicente, 25, rés-do-chão,
direito, Queijas, 2795 Oeiras, o qual se encontra acusado pelo cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi ao arguido, por
despacho de 9 de Novembro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 28  843/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 667/95.0SOLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Pedro Ferreira Coimbra, filho de Pedro Ferreira Soares
e de Maria Fernandes Coimbra, viúvo, natural de Olival, Vila Nova
de Gaia, concelho do Porto, nascido a 8 de Janeiro de 1923, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 723427, com última residência conhe-
cida na Avenida de Madrid, 154, 1.º, esquerdo, Lisboa, o qual se
encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei

n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
foi ao arguido, por despacho de 9 de Novembro de 2000, declara-
da cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º do Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 28  844/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 12 446/95.0TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Roger Clemente Sanrame, casado, comerciante, filho
de Joseph e de Bienvenida Briontes, natural da Argélia, nascido a
23 de Agosto de 1935, titular do bilhete de identidade n.º 10585758,
e com última residência conhecida na Rua do Moinho de Frade,
30, 10.º, C, 2900 Setúbal, o qual se encontra acusado pelo crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi ao arguido, por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 28  845/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 15 253/95.6TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Lúcio Edgar Fonseca Fernandes, filho de António
Coelho Fernandes e de Maria Amélia Judite da Fonseca, nascido
a 3 de Fevereiro de 1976, na Ericeira, Mafra, titular do bilhete de
identidade n.º 10847228, com última residência conhecida na Rua
do Conde de Tomar, 7, 6.º, direito, Damaia, Amadora, o qual se
encontra acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 8 de Novembro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 28  846/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o 1882/00, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra a arguida Claúdia Cris-
tina Galhanas Vicente, solteira, doméstica, nascida 23 de Novembro
de 1974, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de José
Luís Feliciano Vicente e de Rosário Maria Galinha Galhanas, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10804674, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da República da Guiné-Bissau, 3, 2.º, C, Reboleira, Amadora, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho
de 10 de Novembro de 2000, foi a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  847/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
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cesso comum, singular, registados sob o 1622/00, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Maria
Isabel Santos Silva, solteira, doméstica, nascida a 26 de Dezembro
de 1967, natural da Benedita, Alcobaça, filha de Luís Querido da
Silva e de Maria Fernanda Filipe dos Santos, titular do bilhete de
identidade n.º 9630520-7, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua dos Anjos, 14, 4.º,
Lisboa, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho de 8 de Novembro de 2000, foi a mesma de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  848/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o 1886/00, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido António Xavier
Pereira Coutinho Nolasco, casado, vendedor ambulante, nascido a
29 de Maio de 1955, natural de Luanda, Angola, filho de Manuel
Augusto Nolasco da Silva e de Maria Teresa de Jesus S. Baena Pe-
reira Coutinho Nolasco da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 6599651-8, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Rodrigues Sampaio, 31,
2.º, direito, Lisboa, por ter cometido o crime de condução ilegal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, por despacho de 13 de Novembro de 2000, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  849/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o 1888/00, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido José Luís Lo-
pes Cabral, solteiro, pedreiro, nascido a 19 de Novembro de 1970,
natural de Angola, filho de Luís Lopes Cabral e de Maria de Fáti-
ma, titular do bilhete de identidade n.º 16132412-6, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Casal de Santa Filomena, Rua Um, 6-A, Amadora, por ter
cometido o crime de ofensa qualificada à integridade física, pre-
visto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, e 146.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho de 10 de Novembro de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, crimi-
nal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  850/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o 1910/00, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge
dos Santos Roseiro, solteiro, nascido a 25 de Abril de 1976, natu-
ral de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Adelino da Concei-
ção Estrela Roseiro e de Maria Cremilde dos Santos, com última
residência conhecida na Rua de Diogo Cão, lote 743-C, 1.º, esquer-
do, Brandoa, Amadora, por ter cometido o crime de ofensas à in-
tegridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, por despacho de 9 de Novembro de 2000, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  851/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, neste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, n.º 12 540/96.0TDLSB, que o
Ministério Público move contra a arguida Floriana do Céu Espírito
Santo Soares Quintas, nascida a 14 de Março de 1970, natural da
freguesia de Caia e São Pedro, Elvas, filha de Valdemar da Graça
Soares e de Maria do Céu Ribeiro Espírito Santo Soares, titular do
bilhete de identidade n.º 10066882, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Prof. Rui Luís Gomes, 15, 2.º, direito, Laranjeiro, 2800 Almada,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, nos quais,
por despacho proferido em 17 de Novembro de 2000, foi a mes-
ma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Pinto
Martins.

Aviso de contumácia n.º 28  852/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, neste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, n.º 22/96.4SILSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Silva Alves, nascido
a 12 de Junho de 1969, natural de Cabo Verde, filho de João Alves
e de Ana Silva, titular do bilhete de identidade n.º 16120932, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua do Almirante Reis, 158, cave esquerda, 1000
Lisboa, por haver cometido quatro crimes de ofensas corporais, um
crime de omissão de auxílio e uma contra-ordenação, previstos e
punidos pelos artigos 148.º e 200.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, e
24.º e 25.º do Código da Estrada, nos quais, por despacho proferi-
do em 6 de Novembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz,
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nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 28  853/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o 1594/00, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Luís Filipe
Madrugo Fernandes da Silva, solteiro, motorista, nascido a 31 de
Janeiro de 1968, natural da Pena, Lisboa, filho de Mário Luís Fer-
nandes da Silva e de Maria de Fátima da Silva Madrugo Fernandes
da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 8198403-0, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Vale de Santo António, 37, 1.º,
Lisboa, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho de 9 de Novembro de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  854/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o 1534/00, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra a arguida Cristina Isabel
Gonçalves Machado, solteira, estudante, nascida a 23 de Novem-
bro de 1978, natural da Sé Nova, Coimbra, filha de Alfredo Mar-
ques Machado e de Maria Emília Telhada Gonçalves, titular do
bilhete de identidade n.º 11479034-5, com última residência conhe-
cida na Rua de Heliodoro Salgado, 81, 1.º, E, Lisboa, por ter come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 9 de No-
vembro de 2000, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anu-
labilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos registos ci-
vil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  855/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz

saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o 1474/00, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Maria Ma-
nuela Conceição Almeida Sousa, casada, empresária, nascida a 29
de Janeiro de 1943, natural de A-dos-Negros, Óbidos, filha de Ma-
nuel Filipe e de Trindade da Conceição, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1360259-4, com última residência conhecida na Aveni-
da Marginal, 4580, 2.º, esquerdo, São Pedro do Estoril, Estoril, por
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 13
de Novembro de 2000, foi a mesma declarada contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 28  856/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 41 346/90.8TDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Hélder Manuel Madruga Guerreiro Figueira, na-
tural de Alhos Vedros, Moita, nascido a 26 de Julho de 1952, com
última residência conhecida na Avenida dos Fuzileiros, 1-F, Santo
André, Barreiro, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2,
alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, foi ao arguido por despacho de 6 de Outubro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  857/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 1103/98.5PYLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Anabela
Nunes Simões Runa, filha de Raul Correia Simões e de Edvige
Rosa Nunes Simões, natural de Rio Maior, nascida a 14 de Agos-
to de 1966, casada, titular do bilhete de identidade n.º 7984763,
emitido em 6 de Agosto de 1999, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Travessa do Guarda
Jóias, 20, 2.º, direito, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos cons-
titutivos de um crime de furto. O tribunal declarou a arguida con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação da
arguida em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), a passagem de mandados de detenção da mes-
ma, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Proces-
so Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pela arguida após a presente declaração (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição
de a arguida obter documentos ou certidões junto dos serviços do
Estado e das autarquias locais.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  858/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 814/97.7
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PTLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Mar-
celo Vinício Rosa, nascido a 13 de Fevereiro de 1970, solteiro,
comerciante, natural do Brasil, com última residência conhecida na
Avenida do Casal Ribeiro, 1, 2.º, esquerdo, Lisboa, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos de um crime de emissão de che-
que sem provisão. O tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos do processo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido
em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), a passagem de mandados de detenção do mesmo, para
efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das
autarquias locais.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  859/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 672/96.9
PULSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Fer-
nando José Garcia Silva, filho de António José da Silva e de Su-
sana Fernandes Garcia, natural de Angola, nascido a 30 de Outu-
bro de 1969, solteiro, estudante, titular do bilhete de identidade
n.º 16139014, emitido em 10 de Agosto de 1993, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Norte Júnior, lote 232, 1.º, direito, Lisboa, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque
sem provisão. O tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em
juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Proces-
so Penal), a passagem de mandados de detenção do mesmo, para
efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das
autarquias locais.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  860/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 24 582/96.0
TDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Ma-
ria Manuela Correia Estrela, filha de José Eduardo de Sequeira Es-
trela e de Maria da Nora Estrela, nascida a 31 de Janeiro de 1942,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, solteira, agente de viagens,
titular do bilhete de identidade n.º 136738, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de António Pereira Carrilho, 32, 1.º, esquerdo, Lisboa, imputando-
-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão de
cheque sem provisão. O tribunal declarou a arguida contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos do processo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação da arguida
em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), a passagem de mandados de detenção da mesma, para
efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pela arguida após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida
obter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das
autarquias locais.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  861/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz
singular, registados sob o n.º 317/98.2PRLSB-4279, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Paulo Jorge Núncio Soares da
Silva, filho de António de Portugal Soares da Silva e de Maria Leo-
narda Mendes Núncio Silva, natural de Angola, nascido a 9 de De-
zembro de 1973, com última residência conhecida na Rua das Fi-
gueiras, lote C-6, 2.º, direito, Rinchoa, Rio de Mouro, Sintra, por
lhe ser imputado um crime de ofensas corporais, previsto e puni-
do pelo artigo 143.º do Código Penal, por despacho proferido em
13 de Novembro de 2000, nos autos acima referidos, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta declaração de con-
tumácia implica suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebra-
dos pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com pode-
res para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  862/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 11 322/96.3JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Rui Trindade Pereira, filho de
Luciano da Conceição Pereira e de Alice Ferreira da Trindade, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, casado, comerciante,
nascido a 13 de Agosto de 1963, titular do bilhete de identidade
n.º 7046495, emitido em 19 de Maio de 1999, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Ave-
nida das Forças Armadas, 41, 1.º, esquerdo, Barreiro, ao qual é im-
putado um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995, por despacho de 14 de Novem-
bro de 2000, proferido nos autos acima indicados, foi declarada a
cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, uma vez que o arguido prestou termo de
identidade e residência.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  863/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 4633/96.0TDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Paula Jorge Coutinho Teixeira,
filho de Fernando Manuel Moreira Teixeira e de Donzília Correia
Coutinho, nascido a 18 de Julho de 1971, em Rio Tinto, Gondo-
mar, e com última residência conhecida na Rua de D. Francisco
de Almeida, 13, 3.º, esquerdo, Alhos Vedros, imputando-lhe a prá-
tica de factos constitutivos de crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido, à data da sua consumação, pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código Penal, por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000, o tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
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Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 28  864/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 6584/94.3JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Tavares Pereira, filho de João Go-
mes Pereira e de Paulina Mendes Tavares, natural de Cabo Verde,
nascido a 15 de Fevereiro de 1956, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 26007174, emitido em 4 de Novembro de 1996, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Avenida do Prof. Rui Luís Gomes, 15, 5.º, esquerdo, Laran-
jeiro, ao qual é imputado um crime previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, por despacho
de 14 de Novembro de 2000, proferido nos autos acima indicados,
foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que o arguido pres-
tou termo de identidade e residência.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  865/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 259/97.9
SELSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Rui
Jorge de Olival Gonçalves Morte, casado, nascido a 26 de Janeiro de
1960, filho de João Maria Gonçalves Morte e de Leonor Gonçal-
ves Morte, natural de Angola, e com última residência conhecida
na Rua de Damião de Góis, 50, 1.º, Feijó, Almada, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos de um crime previsto e punido pelo
artigo 153.º, n.º 2, do Código Penal. O tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresen-
tação do arguido em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), a passagem de mandados de deten-
ção do mesmo, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código
de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  866/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 374/98.1
PMLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra
Toure Bacary, solteiro, nascido a 19 de Fevereiro de 1973, natural
da França, filho de Toure Bacoutoubo e de Toure Habardimo, e
com última residência conhecida na Rua da Calçada do Monte, 19,
2.º, direito, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime previsto e punido pelo artigo 265.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal. O tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em
juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), a passagem de mandados de detenção do mesmo, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1,

II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das
autarquias locais.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  867/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 25 571/96.0
TDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra
Paulo Jorge Nunes dos Santos, filho de João Miguel Botelho dos San-
tos e de Maria do Carmo Gara Nunes dos Santos, natural de Lis-
boa, nascido a 3 de Janeiro de 1978, casado, empresário, e com
última residência conhecida na Rua de André Vidal Negreiros, lote
11, 7.º, direito, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos consti-
tutivos de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. O tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, até à apresentação do arguido em juízo ou à sua detenção
(artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de
mandados de detenção do mesmo, para efeitos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II
parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a
presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter documentos ou cer-
tidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  868/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 10 769/97.2
JDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Joisi
Teresinha Paulo dos Santos, filha de Vitório Paulo dos Santos e
de Elsi Teresinha dos santos, natural do Brasil, nascida a 2 de Julho
de 1966, casado, e com última residência conhecida no Casal das
Bautas, lote 9, 7.º, direito, Pendão, Queluz, imputando-lhe a práti-
ca de factos constitutivos de um crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro. O tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, até à apresentação da arguida em juízo
ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), a passagem de mandados de detenção da mesma, para efeitos
do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (ar-
tigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II par-
te, do Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter
documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das autar-
quias locais.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  869/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 24 926/96.5
TDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Luís
Manuel, filho de Manuel Domingos Neto e de Ana Gonçalves, na-
tural da República Popular de Angola, nascido a 25 de Julho de
1967, titular do bilhete de identidade n.º 16153233, emitido em 11
de Julho de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no Largo de Soeiro Pereira Gomes, 8,
rés-do-chão, Cova da Piedade, Almada, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provi-
são. O tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
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digo de Processo Penal, até à apresentação do arguido em juízo ou
à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
a passagem de mandados de detenção do mesmo, para efeitos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (arti-
go 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II par-
te, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter
documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das autar-
quias locais.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  870/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 2027/96.6
PTLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra
Claudiney Marcelo Silva Resende, natural do Brasil, nascido a 30
de Julho de 1976, solteiro, filho de Sebastião Marcello e de Maria
da Silva Resende, com última residência conhecida na Rua da Mar-
quesa de Alorna, 10, 2.º, direito, Lisboa, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem
provisão. O tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em juízo
ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), a passagem de mandados de detenção do mesmo, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das
autarquias locais.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  871/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 671/98.6
TDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Ma-
ria José Domingos, filha de Paulo Jorge Monteiro e de Maria Lu-
cília Domingos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, sol-
teira, nascida a 15 de Maio de 1977, titular do bilhete de identidade
n.º 11677922, emitido em 24 de Abril de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Calouste Gulbenkian, 211, 1.º, direito, Oliveira do Douro, im-
putando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emis-
são de cheque sem provisão. O tribunal declarou a arguida contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação da
arguida em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), a passagem de mandados de detenção da mes-
ma, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pela arguida após a presente declaração (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição
de a arguida obter documentos ou certidões junto dos serviços do
Estado e das autarquias locais.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 28  872/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 5955/96.5JDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra João Gualberto Semedo, fi-
lho de Vítor Semedo Moreno e de Domingas Dias Amora, natural de
Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdeana, nascido a 12 de Se-
tembro de 1954, titular do passaporte n.º 1014690, da República
de Cabo Verde, e com última residência conhecida na Quinta do

Marchão, Torres da Bela Vista, Santo António dos Cavaleiros, Lou-
res, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua
consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, foi por despacho de 16 de Novembro de 2000, declarado
caducado o estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 28  873/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz
singular, registados sob o n.º 2514/98.1TDLSB-306, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José António Pereira das Ne-
ves, filho de Luciano Onório das Neves e de Otília da Ressurrei-
ção C. Pereira Neves, natural do Barreiro, nascido a 18 de Maio
de 1963, com última residência conhecida na Rua de Ribeiro Car-
valho, 10-A, Agualva, Cacém, por lhe ser imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, por despacho proferido em 16 de No-
vembro de 2000, nos autos acima referidos, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal. Esta declaração de contumácia
implica suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (arti-
go 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes para
o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  874/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
juiz singular, registados sob o n.º 651/97.9TAALM-279, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Cristina Maria Marques Silva
Zurga, filha de Justiniano Silva Zurga e de Maria Amélia Inácio
Marques, natural de Sesimbra, nascida a 6 de Setembro de 1958,
com última residência conhecida na Estrada da Charneca, Cotovia,
Sesimbra, por lhe ser imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, por despacho proferido em 16 de Novembro de 2000, nos
autos acima referidos, foi a mesma declarada contumaz, nos termos
dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Pro-
cesso Penal. Esta declaração de contumácia implica suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venham a ser celebrados pela arguida, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 28  875/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 33 136/91.7TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra José Fernandes Rocha, filho
de José Ferreira da Rocha e de Aurora Fernandes, natural de Avin-
tes, Vila Nova de Gaia, nascido a 29 de Maio de 1980, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Escola Central, 310, Avintes,
Vila Nova de Gaia, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por
despacho de 17 de Novembro de 2000, declarado caducado o es-
tado de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 28  876/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz
singular, registados sob o n.º 1186/98.8PTLSB (178/00), que o
Ministério Público move contra o arguido Hélio Hussene Pereira,
natural da Nossa Senhora do Livramento, Quelimane, nascido a 19
de Agosto de 1959, filho de Abdul Satar Mahomed Hussene e de
Maria Francisca Pereira Hussene, com última residência conheci-
da na Rua do Alto do Chapeleiro, lote 77, 1750 Lisboa, por lhe
ser imputado um crime de ofensas corporais simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal de 1982 (versão de
1995), por despacho proferido em 17 de Novembro de 2000, nos
autos acima referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 28  877/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
juiz singular, registados sob o n.º 15 876/96.6TDLSB (42/00), que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Freire
Filipe, natural de Alcabideche, Cascais, nascido a 30 de Dezem-
bro de 1964, filho de Luís Filipe e de Maria de Lurdes Valério da
Conceição Freire Filipe, com última residência conhecida na Rua
da Capela, 5, São Jacinto, Caldas da Rainha, por lhe ser imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, ou 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por des-
pacho proferido em 17 de Novembro de 2000, nos autos acima
referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.
Esta declaração de contumácia implica suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias

locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 28  878/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz
singular, registados sob o n.º 1565/99.3JDLSB (238/00), que o
Ministério Público move contra o arguido João Alberto Silvestre da
Cruz, natural da Penha de França, Lisboa, nascido a 18 de Agosto
de 1960, filho de Alberto Carlos da Cruz e de Ilda de Jesus Casta-
nheira Silvestre, com última residência conhecida na Rua de Al-
ves Paiva Fragoso, 9, rés-do-chão, Lisboa, por lhe ser imputado um
crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, do Código Penal, por despacho proferido em 17 de
Novembro de 2000, nos autos acima referidos, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal. Esta declaração de contumácia
implica suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (arti-
go  336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes para o
acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  879/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Maria Barata de Brito, juíza de direito da 2.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 378/97.1POLSB, da 2.ª Secção da
1.ª Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Rui Filipe Fragoso Gomes, natural de Lisboa, nascido a
21 de Novembro de 1965, filho de Manuel Aleixo Gomes e de
Maria Gertrudes Fragoso Gomes, e com última residência conhe-
cida na Rua do Dondo, lote 402, 6.º, esquerdo, Olivais Sul, 1800
Lisboa, indiciado por prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alíneas a) e e), do Código Penal, por
despacho de 27 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia e respectivos efeitos.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Maria
Barata de Brito. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  880/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Maria Barata de Brito, juíza de direito da 2.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 576/94.0PZLSB, da 2.ª Secção da
1.ª Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Francisco Manuel Fernandes Ferreira, natural da Char-
neca do Lumiar, Lisboa, nascido a 15 de Dezembro de 1970, filho
de Fernando Manuel Ferreira e de Ermelinda de Sousa Fernandes,
e com última residência conhecida na Rua da Mónica, 3480-B,
Quinta Grande, Lisboa, indiciado por prática de um crime previsto
e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), com
referência ao artigo 298.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
10 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia e
respectivos efeitos.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Maria
Barata de Brito. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 28  881/2000 — AP. — O Dr.
Abílio Ramalho, juiz de direito da 3.ª Secção da 1.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de
processo comum n.º 176/98.5PRLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Diamantino Jorge Veloso Mendes, filho de
Diamantino Jorge Veloso Mendes e de Teresa Ponte Veloso, natu-
ral de Lisboa, nascido a 28 de Março de 1970, com última resi-
dência conhecida no Beco dos Aciprestes, 14, 2.º, Lisboa, foi por
despacho de 14 de Novembro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Abílio Rama-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Céu Fidalgo.

Aviso de contumácia n.º 28  882/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Maria Barata de Brito, juíza de direito da 2.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 80/00.9TCLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Fernando Botelho Alves, filho de Mar-
cial de Jesus Alves e de Maria do Céu da Silva Botelho, natural de
São Jorge de Arroios, nascido a 9 de Maio de 1973, com última
residência conhecida na Travessa dos Fieis de Deus, 27, 1.º, Lisboa,
por haver cometido o crime de roubo, previsto e punido pelo artigo
210.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 17 de
Novembro de 2000, declarado contumaz, ficando suspensos os ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos
termos do n.º 1 dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente data e a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução, bem como obter certidão de nascimento e de casamento
e certidões do registo predial, comercial e do registo automóvel.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Maria
Barata de Brito. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Cristina Chaves.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  883/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000,
nos autos de processo comum n.º 290-A/93, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Norberto Fernandes Ribeiro, filho de
Damião de Castro Ribeiro e de Maria Georgeti Ferreira Fernandes,
residente na Quinta das Flores, Rua do Loureiro, Perosinho, natu-
ral da freguesia da Encarnação, concelho de Lisboa, nascido a 15
de Agosto de 1972, foi declarado cessado o estado de contumácia,
que havia sido publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 189,
de 16 de Agosto de 1996.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Auxiliar, Elsa
de Jesus dos Reis Vicente.

Aviso de contumácia n.º 28  884/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000,
nos autos de processo comum n.º 42-A/97, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel de Jesus da Conceição Sousa,
filho de António Manuel da Conceição Sousa e de Sofia de Jesus de
Sousa, nascido a 5 de Abril de 1961, natural de Alverca do Riba-
tejo, Vila Franca de Xira, titular do bilhete de identidade n.º 7854066,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Estrada de Benfica, 241, 1.º, Lisboa, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia, que havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 7, de 9 de Janeiro de 1998.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa
Afonso Teixeira.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  885/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos

autos de processo comum n.º 204/93-BIS (896/92.8SWLSB), da
2.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, foi declarada cessada a situação de contumácia, ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, re-
lativamente à arguida Maria Júlia Mendes Gaspar, nascida a 16 de
Junho de 1969, em Odivelas, Loures, filha de Etelvino Martins
Gaspar e de Maria Clementina Dias Mendes Gaspar, solteira, do-
méstica, com última residência conhecida no Bairro do Menino de
Deus, bloco D, porta 3, 1.º, direito, Pontinha, Odivelas, ficando sem
efeito a declarada a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que doravante por ela venham a ser celebrados.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Rodrigues de Almeida. — O Escrivão-Auxiliar, Paulo Manuel da
Graça Esteves.

Aviso de contumácia n.º 28  886/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 341/96-B (225/94.6SCLSB), da
2.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, foi declarada cessada a situação de contumácia, ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, re-
lativamente à arguida Rute Maria Sousa dos Anjos, filha de João
Carlos Santos Anjos e de Maria Helena Morais de Sousa, nascida
a 13 de Agosto de 1976, em São Jorge de Arroios, Lisboa, sol-
teira, auxiliar de acção educativa, titular do bilhete de identidade
n.º 10819233, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com residência na Avenida da Cidade de Lisboa, 3.ª Fase, lote 15,
4.º, A, Cacém, ficando sem efeito a declarada a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que doravante por ela
venham a ser celebrados.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Rodrigues de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Barata
Campina.

Aviso de contumácia n.º 28  887/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Manuel Rodrigues de Almeida, juiz de direito da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 105/99 (NUIPC 515/97.6
PKLSB), que o Ministério Público move contra o arguido Bruno
Miguel Fernandes Araújo, filho de Félix Alberto Marques Araújo
e de Deolinda Maria Correia Fernandes Araújo, nascido a 6 de
Maio de 1977, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 11022380, emitido em 26 de Março de
1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Estrada de Chelas, 152, Vila Leonor, porta 4,
Lisboa, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de
roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), do
Código Penal com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f), do
Código Penal, foi o mesmo por despacho de 17 de Novembro de
2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena
a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido
as seguintes consequências, após a presente declaração, a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar e a proibição de obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, cartão de eleitor, carta de condução cartão de
contribuinte e outros documentos fiscais, certificado do registo cri-
minal, livrete de veículos automóveis e cartão de identificação de
empresário e outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Rodrigues de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Barata
Campino.

Aviso de contumácia n.º 28  888/2000 — AP. — O Dr.
Eduardo Correia Lobo, juiz de direito da 3.ª Secção da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta Sec-
ção e Vara, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 434/97 (524/95.0SQLSB), que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Celestina Fortes Monteiro, casada,
doméstica, filha de Francisca Maria Fortes, natural de Cabo Verde,
nascida a 6 de Setembro de 1964, de nacionalidade portuguesa, e
com última residência conhecida na Rua de Cristino da Silva, 3,
9.º, D, Queluz Ocidental, a mesma encontra-se pronunciada pela
prática de crime de ofensas corporais simples, previsto e punido
pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, actualmente pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, e ainda um
crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1, do Có-
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digo Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 212.º,
n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 4 de Outubro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Eduardo Cor-
reia Lobo. — A Escrivã-Adjunta, Eunice Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 28  889/2000 — AP. — O Dr.
Eduardo Correia Lobo, juiz de direito da 3.ª Secção da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 432/97 (7878/93.0TDLSB), que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Pedro da Conceição, casado, agricultor,
filho de José Vieira da Conceição e de Maria Lúcia da Conceição,
natural da freguesia de São Mamede, concelho de Lisboa, nascido
a 9 de Janeiro de 1955, e com última residência conhecida na Pe-
rulheira, São Mamede, Batalha, o mesmo encontra-se pronunciado
pela prática de crime de uso de documento falso, previsto e puni-
do pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea c), e 2, do Código Penal de 1982,
actualmente previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), do
Código Penal, foi por despacho de 4 de Outubro de 2000, decla-
rada cessada a contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Eduardo Cor-
reia Lobo. — A Escrivã-Adjunta, Eunice Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 28  890/2000 — AP. — O Dr.
Eduardo Correia Lobo, juiz de direito da 3.ª Secção da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum, colectivo, ali pen-
dentes e registados sob o n.º 48/99, que o Ministério Público move
contra o arguido António Augusto Lacerda de Queiroz, solteiro,
médico, filho de António Bernardo e de Maria Armanda de Cas-
tro Lacerda, nascido a 9 de Abril de 1953, em Cambres, concelho
de Lamego, titular do bilhete de identidade n.º 2877653, com úl-
timas residências conhecidas na Praça de 9 de Abril, 201, 1.º, es-
querdo, Porto, ou na Quinta do Pombal, Godim, Peso da Régua,
ou ainda em 105, Avenue de La Faience, o qual se encontra pro-
nunciado pela prática de crime de burla agravada, previsto e punido
pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, actual-
mente previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 2,
alínea a), do Código Penal, com referência ao artigo 202.º, alínea b),
do Código Penal, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi ao arguido por despacho de 21 de Novembro
de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Eduardo Cor-
reia Lobo. — O Escrivão-Auxiliar, Domingos Souza.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  891/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 28/96, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Helena dos Santos Dias Re-
sende de Matos, divorciada, nascida a 6 de Setembro de 1965, fi-
lha de Mário do Carmo Dias e de Maria Aliete Cabrita dos Santos
Dias, natural da freguesia de Santa Justa, Lisboa, com últimas resi-
dências conhecidas na Avenida da Fundação, 26, rés-do-chão, Al-
mada, e na Praça do Dr. Fernando Amaro, lote 567, 10 (D), Lis-
boa, por estar acusada pelo crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 306.º, n.os 1, 2, alínea a), e 3, alínea b), em concurso com um
crime de detenção de arma proibida previsto e punido pelo artigo
260.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, si-
tuação que se encontrava desde 3 de Abril de 1997, por até então
se encontrar ausente em parte incerta, cessando consequentemente
as imposições referidas no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana de Lurdes
Paramês. — A Escrivã-Adjunta, Natalina M. F. Pereira.

Aviso de contumácia n.º 28  892/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 96/99, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Bruno Silva Couto, casado, nascido

a 12 de Novembro de 1977, filho de José Joaquim Couto Pacheco
e de Helena Soares da Silva, natural da freguesia de São Sebastião
da Pedreira, concelho de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de Diogo Cão, lote 743-A, 1.º, direito, Brandoa, Ama-
dora, por estar acusado pelo crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter bilhete
de identidade, passaporte, cartão de contribuinte, licença de con-
dução, certificado do registo criminal, passe social, atestado de
residência, licença de uso e porte de arma, carta de caçador ou li-
cença de caça e livrete ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis, bem como quaisquer cartões, certidões ou regis-
tos nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, ou no Registo Nacional de Pessoas Colectivas.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana de Lurdes
Paramês. — A Escrivã-Adjunta, Natalina M. F. Pereira.

Aviso de contumácia n.º 28  893/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 63/00, que o Ministério
Público move contra o arguido Pedro Carlos Teixeira Mota, sol-
teiro, natural da Lapa, Lisboa, nascido a 29 de Maio de 1975, e com
última residência conhecida na Rua do Forno, 24, Covilhã, por estar
acusado pelos crimes previstos e punidos pelos artigos 143.º, n.º 1,
e 272.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões de registo junto das conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e der automóveis, do notariado, da Di-
recção dos Serviços de Identificação Civil, da Direcção-Geral de Via-
ção, dos governos civis, das câmaras municipais e das juntas de
freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Martinho
de Sousa Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Ruas M. M.
Ferreira.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  894/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 181/95, a correr termos
nesta Secção e Vara, que o Ministério Público move contra a argui-
da Maria Manuela Gaspar Carvalho Pirão, casada, filha de Manuel
Silva Carvalho e de Amélia Gaspar, natural de Brandoa, Amadora,
nascida a 10 de Junho de 1968, residente na Avenue de Eugéne
Rambert, 38, 1815 Clarens, Suisse, por despacho de 7 de Novem-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que se encon-
trava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal.

10 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Jorge Viana
Berguete Coelho. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  895/2000 — AP. — O Dr.
Francisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 106/95, pendentes nesta Secção e
Vara, movidos pelo Ministério Público ao arguido Casimiro Go-
mes Alves, nascido a 28 de Setembro de 1972, filho de João Alves
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e de Maria Joana Gomes Alves, com última residência conhecida
na Rua de Luanda, 13, 3.º, esquerdo, Quinta da Lomba, Barreiro,
acusado pela prática de um crime previsto e punido pelos artigos
296.º e 227.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas c), d) e h), do Código
Penal, com referência aos artigos 298.º, n.º 1, e 26.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a situação de contumácia em que se en-
contrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco Antó-
nio de Figueiredo Caramelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jesus
Amaral.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  896/2000 — AP. — Faz-se
público que, no processo comum n.º 596/00, pendente nesta 3.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando Manuel Vas-
quez Costa, filho de Fernando Manuel Pinto da Costa e de Maria
de Los Angeles Vasques Barreal, natural da Guiné-Bissau, nascido
a 27 de Março de 1968, titular do bilhete de identidade n.º 8207747,
emitido em 7 de Setembro de 2000, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Ceuta, 4,
3.º, direito, Linda-a-Velha, onde lhe é imputada a prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 297.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal de 1982, e actualmente previsto e pu-
nido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, com refe-
rência ao artigo 202.º, alínea b), do mesmo diploma, por despacho
de 15 de Novembro de 2000, foi ordenada a cessação da contu-
mácia, declarada por despacho de 17 de Outubro de 2000, e cujo
anúncio foi publicado no Diário da República, 2.ª série, em virtu-
de de ter sido detido.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Renato Barro-
so. — A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

Aviso de contumácia n.º 28  897/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 679/00-A, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria da Conceição Caixeirinho No-
gueira, e outro, filha de Américo de Almeida Nogueira e de Ma-
riana Amélia Balicha Caixeirinho, nascida a 17 de Abril de 1968,
titular do bilhete de identidade n.º 10252415, natural de Santiago
Maior, Beja, com última residência conhecida na Rua de Carva-
lho Araújo, 44-D, Damaia de Cima, Amadora, por haver sido pro-
ferida contra a arguida acusação, imputando-lhe em co-autoria ma-
terial um crime de furto na forma tentada, previsto e punido pelas
disposições combinadas dos artigos 22.º, 23.º, 73.º, 202.º, alínea c),
203.º e 204.º, n.º 1, alínea e), do Código Penal, foi a mesma decla-
rada contumaz, por despacho de 16 de Novembro de 2000, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal. Esta declaração, que ordena a suspensão
dos ulteriores termos processuais, tem para a arguida as seguintes
consequências: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que venha a celebrar após a presente declaração,
a proibição de obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade e carta de condução e a detenção de a
arguida para prestação de termo de identidade e residência, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão-Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  898/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 679/00-A, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Augusto Silvestre Dias Bragança, e
outro, filho de Vítor Manuel Ferreira Bragança e de Maria Celeste
dos Santos Dias Bragança, nascido a 3 de Dezembro de 1971, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10692247, natural de São Jorge
de Arroios, Lisboa, com última residência conhecida na Rua dos
Anjos, (prédio da pensão Tondela), 12, 3.º, direito, Lisboa, por
haver sido proferida contra o arguido acusação, imputando-lhe em
co-autoria material um crime de roubo, previsto e punido pelo ar-
tigo 201.º, n.º 1, do Código Penal, e em concurso aparente com este,

um crime de furto, previsto e punido pelas disposições combina-
das dos artigos 22.º, 23.º, 73.º, 202.º, alínea c), 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 16 de Novembro de 2000, nos termos do disposto nos
artigos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Esta
declaração, que ordena a suspensão dos ulteriores termos proces-
suais, tem para o arguido as seguintes consequências: a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar após a presente declaração, a proibição de obter
ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identi-
dade e carta de condução e a detenção de o arguido para prestação
de termo de identidade e residência, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão-Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 28  899/2000 — AP. — Faz-se
saber que, na 1.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 683/00 (1230/99.1PULSB), em que são autor
o Ministério Público e arguido Paulo Jorge Teodoro Rodrigues,
natural da freguesia de Santa Maria dos Olivais, Tomar, filho de
José da Conceição Rodrigues e de Elvira da Conceição Teodoro,
nascido a 27 de Junho de 1971, titular do bilhete de identidade
n.º 10465543, com última residência conhecida na Rua do Meleiro,
7, Alto dos Moinhos, Pendão, Queluz, ao qual lhe é imputado um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea c), do Código Penal, foi por despacho
de 17 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

Aviso de contumácia n.º 28  900/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 292/96-A, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Mário João Lopes de Almeida,
titular do bilhete de identidade n.º 8968989, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, filho de Mário Mendes de Almeida e
de Maria Helena Lopes Leonardo de Almeida, solteiro, nascido a
20 de Dezembro de 1970, natural da freguesia de São Sebastião
da Pedreira, concelho de Lisboa, com residência conhecida na Rua
de Ana de Castro Osório, 5, 3.º, letra D, Lisboa, por haver sido
proferida contra o arguido acusação, imputando-lhe um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1,
alínea g), e 2, alíneas c) e h), do Código Penal, foi ao mesmo de-
clarado cessado o estado de contumácia, que lhe fora imposto por
despacho exarado nos autos em 10 de Abril de 1996, em face da
apresentação do arguido neste Tribunal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão-Auxiliar, Bruno Moreira.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  901/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 126/94 (NUIPC
238/92.2SELSB), pendente na 3.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido João Luís Brás Rodrigues,
filho de José das Neves Rodrigues e de Olinda Alzira Brás, natu-
ral de Gois, Coimbra, nascido a 23 de Outubro de 1961, com últi-
ma residência conhecida na Rua dos Jerónimos, 5, Santa Maria de
Belém, Lisboa, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do artigo 125.º do Código Penal de 1982.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Simões
Raposo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dolores Fernandes M. Esteves.



55APÊNDICE N.º 176 — II SÉRIE — N.º 300 — 30 de Dezembro de 2000

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 28  902/2000 — AP. — A Dr.ª
Airisa Maurício Antunes Caldinho, juíza de direito da 2.ª Secção
da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Vara, e nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 95-A/96 (NUIPC 181/95.3TRLSB), que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Alberto Landim Cardoso,
solteiro, nascido a 3 de Março de 1973, natural de Cabo Verde,
filho de Domingos Cardoso e de Inês Correia Landim, titular do
bilhete de identidade n.º 16148812, e com última residência conhe-
cida na Rua do Dr. João dos Santos, 22, rés-do-chão, frente, Bairro
da Encosta da Portela, em Carnaxide, o qual se encontra acusado
pelos crimes de coacção e uso de arma proibida, previstos e puni-
dos pelos artigos 156.º, n.º 1, e 260.º do Código Penal de 1982, por
despacho de 6 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, por prescrição, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º
do Código de Processo Penal.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Airisa Maurí-
cio Antunes Caldinho. — O Escrivão-Auxiliar, Miguel Máximo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 28  903/2000 — AP. — A Dr.ª
Hermengarda do Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, colectivo, n.º 39/99.7TBLLE,
pendente no 1.º Juízo desta comarca, e que teve origem no processo
comum, tribunal colectivo, n.º 820/97.1GFLLE, do antigo 3.º Juízo
de Competência Genérica, que o Ministério Público move contra
a arguida Maria José Gonçalves Correia, solteira, empregada de
balcão, nascida a 18 de Fevereiro de 1974, natural da Sé, Faro, fi-
lha de José Correia e de Gabriela Maria Gonçalves Garrido, com
última residência conhecida no Café Clube, São João da Venda, Al-
mancil, foi declarada cessada a contumácia, por despacho proferido
em 24 de Setembro de 1999.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Hermengarda
do Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  904/2000 — AP. — A Dr.ª
Hermengarda do Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 576/99.3TBLLE,
pendente no 1.º Juízo desta comarca, antigo processo comum, sin-
gular, n.º 137/96, do extinto 1.º Juízo de Competência Genérica,
que o Ministério Público move contra o arguido José Luís Costa
Nunes, natural de Monchique, filho de Joaquim Luís Marques Nunes
e de Ana Maria da Silva Costa Nunes, residente no sítio de Vale
Verde, Guia, Albufeira, foi declarada cessada a contumácia, por
despacho proferido em 27 de Outubro de 2000.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Hermengarda
do Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  905/2000 — AP. — A Dr.ª
Hermengarda do Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, colectivo, n.º 193/99.8TBLLE,
pendente no 1.º Juízo desta comarca, e que teve origem no pro-
cesso comum n.º 4050/92.2, do extinto 2.º Juízo de Competência
Genérica, que o Ministério Público move contra os arguidos Brian
Lee Wells, solteiro, mergulhador, nascido a 18 de Agosto de 1962,
filho de Randy Lee Wells e de Beth Lee Wells, natural dos Es-
tados Unidos da América, com última residência conhecida no
Escorrega Atlântico, Quatro Estradas, Loulé, e Tony Rongsed
Christensen, solteiro, pintor de barcos, nascido a 30 de Junho de
1972, filho de Jimmy Rongsed Christensen e de Maiken Klebel,
natural de Kobenhaum, Dinamarca, com última residência conhe-
cida na Marina de Vilamoura, Quarteira, Loulé, foi declarada
cessada a contumácia, por despacho proferido em 27 de Outubro
de 2000.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Hermengarda
do Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 28  906/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 368/96.1SVLSB, pendente neste 1.º Juízo con-
tra o arguido José António Ferreira Teixeira, solteiro, nascido a 10
de Janeiro de 1965, natural de São Luís, Odemira, filho de Heitor
Alves Teixeira e de Maria Eugénia Vital Ferreira, e com última resi-
dência conhecida em Vale da Azenha, Vivenda 4, Torres Vedras,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), implica
para o mesmo as seguintes consequências: a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração e a proibição de obtenção de qualquer tipo de certi-
dão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de
conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades competen-
tes, assim como de obter licença de caçador.

9 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ri-
beiro Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, José Nobre.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 28  907/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 16 301/95.5TDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido António Jorge Dias Go-
mes, divorciado, filho de Paulo Soares Gomes e de Hortense Dias Go-
mes, nascido a 19 de Dezembro de 1950, natural da Lapa, Lisboa,
titular do bilhete de identidade n.º 4731964, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de São Domingos, lote 50, 2.º, esquerdo, Portela da Azoia, Sa-
cavém, Loures, por estar acusado por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado
com o disposto no artigo 313.º do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz. A declaração de contumácia caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
Penal), e tem os seguintes efeitos: a anulação dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de obter bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, certidão de nascimento, cartão de contribuinte,
licença de condução, passe social e licença de caça e pesca.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Orlanda
Marques. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Santos.

Aviso de contumácia n.º 28  908/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 765/96.2TALRS, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel dos Anjos Lis-
boa, nascido a 29 de Novembro de 1973, natural de Mirandela,
filho de Guilherme dos Anjos e de Maria Augusta Lisboa, titular
do bilhete de identidade n.º 11401031, e residente no Vale de As-
nes, Mirandela, acusado nestes autor por quatro crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, por se ter
apresentado neste Tribunal, situação que se encontrava desde 24 de
Janeiro de 2000, por até então se encontrar ausente em parte in-
certa, cessando consequentemente as imposições referidas no arti-
go 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Orlanda
Mazrques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mou-
rato de Matos.

Aviso de contumácia n.º 28  909/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Orlanda Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de pro-
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cesso comum, singular, n.º 297/98.4GELRS, do 2.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Francisco Garcia dos
Santos Dias, solteiro, filho de Firmino Inácio Dias e de Ana Ma-
ria dos Santos Dias, nascido a 7 de Maio de 1971, natural de An-
gola, e com última residência conhecida na Travessa da Machada,
9, Quinta da Várzea, Póvoa de Santo Adrião, Odivelas, por se
encontrar acusado pela prática de um crime de ofensa à integrida-
de física qualificada, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), ou for detido, implica para o mesmo as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de obten-
ção de qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passa-
porte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo
junto das entidades competentes.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Orlanda
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Maria Franco.

Aviso de contumácia n.º 28  910/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Orlanda Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 297/98.4GELRS, do 2.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Delfim de Assunção
Vicente, solteiro, estucador, filho de Joaquim Feliciano de Assun-
ção Vicente e de Filomena António Mata dos Santos, nascido a 25
de Outubro de 1976, natural de Angola, e com última residência
conhecida na Travessa da Machada, 11, Quinta da Várzea, Póvoa
de Santo Adrião, Odivelas, por se encontrar acusado pela prática
de um crime previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do Código
Penal, em conjugação com o artigo 3.º, n.º 1, alínea f), do Decre-
to-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), ou for detido, implica para o mesmo as seguin-
tes consequências: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibi-
ção de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de identida-
de ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo
de registo junto das entidades competentes.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Orlanda
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Maria Franco.

Aviso de contumácia n.º 28  911/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 944/99.0TALRS, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Luís Pereira, nas-
cido a 7 de Setembro de 1952, natural da Agueira, Nelas, filho de
Belarmino Luís Pereira e de Maria da Conceição, titular do bilhete
de identidade n.º 5650388, e com última residência conhecida na
Rua da Vila Nova das Amoreiras, Agueira, Nelas, por estar acusa-
do por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração
de contumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código Penal), e tem os seguintes efeitos: a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, nomeadamente bilhete de identida-
de, passaporte, carta de condução, certificado do registo criminal,
carta de caçador e pescador e certidão de nascimento.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Orlanda
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mou-
rato de Matos.

Aviso de contumácia n.º 28  912/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Orlanda Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 247/97.5GCLRS, do 2.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel de Sousa
Serra, casado, motorista, filho de Manuel Rodrigues Serra e de Ma-
ria Amélia Ferreira de Sousa, nascido a 15 de Maio de 1951, na-
tural de Lisboa, e com última residência conhecida na Estrada de
Montemor, 5, rés-do-chão, esquerdo, Campos de Caneças, Caneças,
titular do bilhete de identidade n.º 6414002-4, emitido em 20 de
Março de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por se
encontrar acusado pela prática de um crime de ofensas corporais e

um crime de dano, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), ou for detido, implica para o mesmo as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de obten-
ção de qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passa-
porte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo
junto das entidades competentes.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Orlanda
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Maria Franco.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 28  913/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 40/98.8GTALQ, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Elney Santos Lira, filho de
Juvenal de Sousa Lira e de Nadir dos Santos Lira, natural do Bra-
sil, nascido a 7 de Setembro de 1963, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 16014466, emitido em 25 de Janeiro de 1996, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua do Prof. Vítor Manuel Morais, lote 6, 2.º, A, Póvoa
de Santa Iria, por estar acusado por crime de condução de veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de
contumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código Penal), e tem os seguintes efeitos: a
anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, certidão de
nascimento, cartão de contribuinte, licença de condução, passe so-
cial e licença de caça e pesca.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Pereira Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 28  914/2000 — AP. — O Dr.
António Antunes Gaspar, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, neste Juízo, e nos
autos de processo comum, singular, ali pendentes e registados sob
o n.º 1089/95.8TALRS, que o Ministério Público move contra o
arguido João Paulo Xavier de Bastos Ferreira Gomes, filho de Vítor
Hugo Oliveira Ferreira Gomes e de Simone Carol Pereira Xavier
de Basto Ferreira Gomes, nascido a 28 de Maio de 1962, em São
Jorge de Arroios, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 6065846,
com última residência conhecida na Rua de Jaime Cortesão, lote
93, 1-C, Monte Abraão, Queluz, o qual se encontra acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, conjugado com o disposto no artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 2 de No-
vembro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal.

3 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — A Escrivã-Auxiliar, Alexandra Brito.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 28  915/2000 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 72/96.0GELSB, pendente
neste Juízo, contra Jorge Manuel Rodrigues Passana, nascido a 27
de Junho de 1954, natural de Loures, de nacionalidade portugue-
sa, filho de José Emídio Rodrigues Passana e de Maria de Lurdes
Teixeira Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 6743061, e
com última residência conhecida na Rua dos Mártires do Tarrafal,
torre 2, 7.º, direito, rectaguarda, Bobadela, Sacavém, Loures, onde
se encontra acusado da prática de um crime de condução sob o
efeito de álcool, previsto e punido pelo artigo 12.º do Decreto-Lei
n.º 124/90, de 14 de Abril, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
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claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º
do mesmo diploma).

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Sameiro.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 28  916/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 10/96.0GCLRS-A, penden-
te neste Tribunal contra o arguido Nuno Miguel Aguiar Bernardo,
filho de Luís Ribeiro Bernardo e de Estefânia de Jesus Aguiar, sol-
teiro, nascido a 17 de Julho de 1974, natural da freguesia de São
Jorge de Arroios, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 11422550,
emitido em 2 de Janeiro de 1989, pelo Centro de Identificação Civil
e Criminal, e com última residência conhecida no Convento das
Freiras, Portela das Meúncas, Moninhos, São Sebastião de Guerrei-
ros, Loures, no qual se encontra acusado pela prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Códi-
go Penal, na forma continuada, com referência ao n.º 2, alínea e),
da referida norma, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
e implica para o mesmo as seguintes consequências: a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração e a proibição de obtenção ou renovação de qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução, ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Neto
de Moura. — A Escrivã-Auxiliar, Elisabete Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 28  917/2000 — AP. — A Dr.ª
Adelina Barradas de Oliveira, juíza de direito da 1.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que, por despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 284/98.2GELRS, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido João Paulo da Silva de Oliveira Ma-
lho, filho de Carlos Manuel de Oliveira Malho e de Teresa Manuela
da Silva de Oliveira Malho, natural de Angola, nascido a 28 de
Abril de 1968, titular do bilhete de identidade n.º 8657728, emiti-
do em 19 de Junho de 1996, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua de Tomás da Anunciação, 36, 1.º, direi-
to, Odivelas, e actualmente preso no Estabelecimento Prisional de
Lisboa, no qual se encontra acusado pela prática de um crime de
violência depois de subtracção, previsto e punido pelo artigo 211.º
do Código Penal, com referência aos artigos 210.º, n.os 1 e 2, alí-
nea b), e 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Adelina Barra-
das de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 28  918/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 213/97.0
PCLRS, a correr termos nesta Vara, contra o arguido António Au-
gusto Pinto Furtado, filho de Abílio Pinto Furtado e de Maria Na-
zaré Conceição Pinto, natural de Camarate, Loures, nascido a 4 de
Janeiro de 1972, solteiro, armador de ferro, titular do bilhete de
identidade n.º 9845827, e residente no Bairro de Miraloures, 9, Ca-
marate, Loures, por despacho de 15 de Novembro de 2000, foi

declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa
de Sequeira Mendes Pardal. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  919/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Cristina Cerdeira, juíza de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 99/94.7PBLRS-B, que o Ministério
Público move contra o arguido Sténio Rafic Amade, filho de Mussa
Amade e de Margarida Maria Santos Rodrigues Pinho, natural de
Moçambique, nascido a 23 de Maio de 1977, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10932261, e com última residência conhe-
cida na Urbanização do Barruncho, lote 2, 11.º, A, Odivelas, por
se encontrar acusado pelo crime de roubo, previsto e punido pelos
artigos 306.º, n.os 1, 2, alínea a), e 5, e 297.º, n.º 2, alínea h), do
Código Penal, foi o mesmo por despacho de 8 de Novembro de
2000, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração impli-
ca a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo
obter ou renovar os seguintes documentos: certidões de registo em
quaisquer conservatórias, certidões ou quaisquer outros documen-
tos em repartições de finanças, passaporte, bilhete de identidade,
carta de condução e suas renovações, passe social e licença de caça
e pesca.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Cristina
Cerdeira. — A Oficial de Justiça, Fátima Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  920/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Cristina Cerdeira, juíza de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 295/95.0JGLSB, a correr
termos nesta Vara, contra o arguido Rui Manuel dos Santos Sousa
Lopes, filho de Ernesto Lopes e de Amélia Domingos dos Santos,
natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascido a 18
de Agosto de 1973, solteiro, serralheiro, e residente na Rua de
Santa Teresa d’Ávila, Edifício 1-B, 5.º, H, Santo António dos Ca-
valeiros, Loures, por despacho de 16 de Novembro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Cristina
Cerdeira. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Ferreira Franco.

Aviso de contumácia n.º 28  921/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 514/95.2
GCLRS, pendente nesta 2.ª Vara com Competência Mista do Tri-
bunal da Comarca de Loures, contra o arguido Cândido Henrique
da Conceição Gil, filho de Henrique Gil e de Lucinda da Concei-
ção, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 12 de
Agosto de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 7867992, e com
última residência conhecida na Rua da bela Vista, Cabeço de Mon-
tachique, Lousa, Loures, por se encontrar acusado por um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 1, alíneas c) e d), do Código Penal, na versão original, ou 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do mesmo Código, revisto pelo De-
creto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi ao mesmo por despacho
de 17 de Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos do disposto no n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOURINHÃ

Aviso de contumácia n.º 28  922/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
tribunal colectivo, registado sob o n.º 30/93.7TBLNH, do Tribu-
nal da Comarca da Lourinhã, proveniente do extinto Tribunal de
Círculo de Torres Vedras, foi declarada a cessação de contumácia
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do arguido Martinho Feleciano Augusto, nascido a 11 de Novem-
bro de 1945, filho de António Augusto Júnior e de Jesuína da Con-
ceição Feleciano, natural da Lourinhã, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2063167, emitido em 14 de Novembro de 1988, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em Pfalzgrafenweiler,
Karlstrasse 21 Freudenstadt, Alemanha.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos C.
Felgar. — O Escrivão de direito, interino, Nuno A. E. Geraldes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 28  923/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 67/00, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lousada, que o Ministério Público move
contra o arguido Francisco Manuel Martins Peixoto Vasconcelos,
casado, comerciante, nascido a 21 de Julho de 1956, filho de José
Emitério Vasconcelos e de Carolina Lopes Dias Martins, natural
de Massarelos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 3454937,
emitido em 16 de Maio de 1972, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, com última residência conhecida no lugar de Lamarão, Santa
Eulália de Barrosas, Vizela, por haver cometido um crime de uso
de documento falsificado, dois crimes de burla sob a forma tenta-
da, um crime de coacção de funcionário, um crime de detenção de
arma proibida e um crime de lançamento de projéctil contra veí-
culo, previstos e punidos, respectivamente pelos artigos 256.º, n.os 1,
alínea c), e 3, 255.º, alínea a), 217.º, 218.º, n.º 1, 22.º, 23.º, n.º 1,
alínea a), 347.º e 275.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, e 3.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, e 293.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, o que implica, para além dos efei-
tos previstos no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
o mesmo venha a celebrar a partir da presente data, bem como a
proibição de obter documentos, certidões ou registos junto de au-
toridades públicas. Faz-se ainda saber que, tal declaração implica
para o arguido a suspensão dos ulteriores termos processuais até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do mencionado diploma legal.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Rebelo Martins. — O Oficial de Justiça, Augusto Baltasar Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 28  924/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do 4.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 46/98, a correr termos nesta Juízo,
contra o arguido António Nuno Ribeiro Barbosa, filho de António
Soares Barbosa e de Teresa das Neves Araújo Ribeiro, natural de
Massarelos, Porto, nascido a 29 de Maio de 1977, residente na Rua
de Franc. Gonçalves Monteiro, 122, Azurara, Vila do Conde, por
despacho de 10 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luzia
Amaral Ferreira de Carvalho. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MARCO DE CANAVESES

Aviso de contumácia n.º 28  925/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho datado de 6 de Novembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 23/91, que corre seus ter-
mos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Marco de Ca-
naveses, foi julgada extinta a situação de contumácia em que se
encontrava o arguido Luís Fernando Silva Costa Guedes, casado,
industrial, natural da freguesia do Bonfim, Porto, nascido a 1 de
Julho de 1946, filho de Fernando da Costa Guedes e de Efigénia
Rosa Silva Costa, com última residência conhecida na Rua da Cas-
tanheira, 1046, Rio Tinto, Gondomar, e declarado extinto o pro-
cedimento criminal, por prescrição.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Rute Alves
da Costa Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria Madalena T. F.
Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  926/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho datado de 6 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum n.º 17/92, que corre seus termos
pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses,
foi julgada extinta a situação de contumácia em que se encontrava
a arguida Maria da Conceição dos Santos Rodrigues, casada, do-
méstica, natural da freguesia de Paços de Brandão, Santa Maria da
Feira, nascida a 15 de Dezembro de 1942, filha de António Ro-
drigues Santos e de Rosa Rodrigues dos Santos, com última resi-
dência conhecida na Rua Nova do Candal, Paços de Brandão, Santa
Maria da Feira, e declarado extinto o procedimento criminal, por
prescrição.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Rute Alves
da Costa Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria Madalena T. F.
Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  927/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho datado de 6 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum n.º 15/90, que corre seus termos
pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses,
foi julgada extinta a situação de contumácia em que se encontrava
o arguido Victor Manuel Conceição Pereira, casado, industrial, na-
tural da freguesia de Massarelos, Porto, nascido a 18 de Novem-
bro de 1946, filho de Armindo Rodrigues Pereira e de Maria da
Conceição Ferreira Pereira, com última residência conhecida na Rua
do Paraíso, 112, Porto, e declarado extinto o procedimento crimi-
nal, por prescrição.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Rute Alves
da Costa Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria Madalena T. F.
Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  928/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 43/97, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Marco de Cana-
veses, em que é acusado pelo Ministério Público pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal
vigente, o arguido António Maria Monteiro Oliveira Miranda, fi-
lho de Francisco Oliveira Miranda e de Ernestina Monteiro, nas-
cido a 27 de Setembro de 1952, na freguesia de Ancede, concelho
de Baião, com última residência conhecida no lugar de Minhoso,
Ancede, Baião, actualmente ausente em parte incerta, foi por des-
pacho de 8 de Novembro de 2000, cessada a declaração de contu-
mácia, que havia sido declarada por despacho de 9 de Outubro de
1998.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Porfírio Manuel
Pereira Alves. — O Oficial de Justiça, Mário Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 28  929/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho datado de 6 de Novembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 111/92, que corre seus
termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Marco de
Canaveses, foi julgada extinta a situação de contumácia em que se
encontrava a arguida Maria Luísa da Silva Barbosa, solteira, domés-
tica, natural da freguesia de Campanhã, Porto, filha de Fernando
Rodrigues Barbosa e de Clarinda da Conceição Silva Lisboa, com
última residência conhecida na Urbanização da Tapadinha, bloco
F, rés-do-chão, esquerdo, Tuías, Marco de Canaveses, e declarado
extinto o procedimento criminal, por prescrição.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Rute Alves
da Costa Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria Madalena T. F.
Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  930/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho datado de 6 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum n.º 68/93, que corre seus termos
pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses,
foi julgada extinta a situação de contumácia em que se encontrava
a arguida Esmeralda Maria Pereira David Marques, casada, domés-
tica, natural da freguesia de Rio de Galinhas, Marco de Canaveses,
nascida a 3 de Maio de 1955, filha de Alírio Marques Teixeira e
de Maria da Glória Pereira David, com última residência conhe-
cida no lugar de Ponte do Pego, Telões, Amarante, e declarado ex-
tinto o procedimento criminal, por prescrição.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Rute Alves
da Costa Pereira. — O Oficial de Justiça, José Manuel Trindade.
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Aviso de contumácia n.º 28  931/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho datado de 7 de Novembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 224/90, que corre seus
termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Marco de
Canaveses, foi julgada extinta a situação de contumácia em que se
encontrava o arguido Victor Manuel da Conceição Pereira, casado,
industrial, nascido a 18 de Novembro de 1964, filho de Armindo
Rodrigues Pereira e de Maria da Conceição Ferreira Pereira, com
últimas residências conhecidas na Rua do Paraíso, 112, ou na Rua
do Campo Alegre, 472, Porto, e declarado extinto o procedimento
criminal instaurado ao arguido, por prescrição.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Rute Alves
da Costa Pereira. — O Oficial de Justiça, José Manuel Trindade.

Aviso de contumácia n.º 28  932/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho datado de 7 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum n.º 37/93, que corre seus termos
pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses,
foi julgada extinta a situação de contumácia em que se encontrava
o arguido José Neves da Silva, casado, industrial, nascido a 8 de No-
vembro de 1945, filho de Manuel da Silva Júnior e de Alcinda Mar-
tins das Neves, com última residência conhecida na Rua de Trás
da Portela, 65, São Pedro da Cova, Gondomar, e declarado extinto
o procedimento criminal instaurado ao arguido, por prescrição.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Rute Alves
da Costa Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria Madalena T. F.
Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  933/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho datado de 7 de Novembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 140/91, que corre seus
termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Marco de Ca-
naveses, foi julgada extinta a situação de contumácia em que se en-
contrava o arguido Mário Pedro Martins Silva, solteiro, vendedor
ambulante, natural da freguesia de Massarelos, Porto, nascido a 29
de Junho de 1959, filho de Domingos Carvalho F. Silva e de Amé-
lia Adélia Martins, com última residência conhecida no lugar de
Silvares, Gatão, Amarante, e declarado extinto o procedimento cri-
minal, por prescrição.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Rute Alves
da Costa Pereira. — O Oficial de Justiça, José Manuel Trindade.

Aviso de contumácia n.º 28  934/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho datado de 7 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum n.º 52/95, que corre seus termos
pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses,
foi julgada extinta a situação de contumácia em que se encontrava
a arguida Odília Pinto da Silva, casada, comerciante, natural da fre-
guesia de Fontes, Santa Marta de Penaguião, nascida a 24 de Março
de 1945, filha de Alberto da Silva e de Ilda Pinto Teixeira, com
última residência conhecida no lugar da Balouta, Fontes, Santa
Marta de Penaguião.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Rute Alves
da Costa Pereira. — O Oficial de Justiça, José Manuel Trindade.

Aviso de contumácia n.º 28  935/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho datado de 10 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum n.º 188/91, que corre seus termos
pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses,
foi julgada extinta a situação de contumácia em que se encontrava
o arguido Carlos Alberto Gonçalves, divorciado, comerciante, na-
tural da freguesia do Socorro, Lisboa, nascido a 10 de Junho de
1950, filho de Carlos Miguel Batista e de Cândida de Jesus Cabrita,
com última residência conhecida na Rua do Prof. Jorge Mineiro,
13, 3.º, direito, Queluz de Baixo, Queluz, e declarado extinto o
procedimento criminal instaurado ao arguido, por prescrição.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Rute Alves
da Costa Pereira. — O Oficial de Justiça, José Manuel Trindade.

Aviso de contumácia n.º 28  936/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho datado de 7 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum n.º 43/95, que corre seus termos
pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses,
foi julgada extinta a situação de contumácia em que se encontrava
o arguido Acácio Augusto Peixoto de Sousa, casado, empreiteiro,
natural da freguesia de Banho e Carvalhosa, Marco de Canaveses,

nascido a 26 de Abril de 1960, filho de António de Sousa e de
Rosa de Jesus Peixoto, com última residência conhecida no lugar de
Margens, Banho e Carvalhosa, Marco de Canaveses, e declarado ex-
tinto o procedimento criminal instaurado ao arguido, por prescrição.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Rute Alves
da Costa Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria Madalena T. F.
Silva.

Aviso de contumácia n.º 28  937/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho datado de 7 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum n.º 43/95, que corre seus termos
pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses,
foi julgada extinta a situação de contumácia em que se encontrava
o arguido Paulo Jorge Rocha Pires Cardoso, divorciado, industrial,
natural de Moçambique, nascido a 26 de Fevereiro de 1965, filho
de Rodrigo Cândido Pires Cardoso e de Maria Celeste Nogueira da
Rocha Pires Cardoso, com última residência conhecida em Vila
Gualdina, 40, Penafiel, e declarado extinto o procedimento crimi-
nal instaurado ao arguido, por prescrição.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Rute Alves
da Costa Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria Madalena T. F.
Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 28  938/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 166/99, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que teve o
processo n.º 87/98.4TBLRA, no extinto Tribunal de Círculo de
Leiria, e que o Ministério Público move contra a arguida Maria Ci-
línia da Silva Freitas, filha de Fortunato Freitas Carajoinas e de
Odete da Silva Bernardes, natural da freguesia de Carapinheira do
Campo, concelho de Montemor-o-Velho, nascida a 25 de Fevereiro
de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 7003520, com última
residência conhecida em França, em 67 Allée Robillard, 93 320 Les
Pavollons Sous Bois, declarada cessada a situação de contumácia
proferida contra aquela arguida.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Mar-
garida Pires de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Lopes
Jorge.

Aviso de contumácia n.º 28  939/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 126/94, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António José de Oliveira Reis,
filho de António Francisco Esperança Reis e de Maria Adelina de
Oliveira João, natural da freguesia e concelho da Marinha Gran-
de, nascido a 27 de Setembro de 1956, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4075705, residente na Rua Vinte, 4, em Embra, Mari-
nha Grande, declarada cessada a situação de contumácia proferida
contra aquele arguido.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Mar-
garida Pires de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Lopes
Jorge.

Aviso de contumácia n.º 28  940/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 143/94, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, por despa-
cho de 15 de Novembro de 2000, foi declarada caduca a situação
de contumácia do arguido António José de Oliveira Reis, filho de
António Francisco Esperança Reis e de Maria Adelina de Oliveira
João, nascido a 27 de Setembro de 1956, desempregado, com últi-
ma residência conhecida na Rua Quatro, Embra, Marinha Grande,
por apresentação em juízo.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Mar-
garida Pires de Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  941/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 29/96, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, por despa-
cho de 15 de Novembro de 2000, foi declarada caduca a situação
de contumácia do arguido António José de Oliveira Reis, filho de An-
tónio Francisco Esperança Reis e de Maria Adelina de Oliveira João,
nascido a 27 de Setembro de 1956, desempregado, com última re-
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sidência conhecida na Rua Quatro, Embra, Marinha Grande, por
apresentação em juízo.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Mar-
garida Pires de Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  942/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 11/97, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, por despa-
cho de 9 de Novembro de 2000, foi declarada caduca a situação
de contumácia do arguido João Vicente Maroco Martins, natural
de São Pedro do Estoril, Cascais, casado, empresário, nascido a 11
de Agosto de 1961, com última residência conhecida na Quinta do
Vimeiro, lote 3, 2.º, esquerdo, Areias, São Pedro do Estoril, Cas-
cais, por prescrição.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Mar-
garida Pires de Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MÉRTOLA

Aviso de contumácia n.º 28  943/2000 — AP. — O Dr.
Eduardo de Sousa Paiva, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Mértola, faz saber que, por despacho de 16 de Novembro de
2000, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 6/97.5TAMTL, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Rui Manuel Queijeira Barão, casado,
técnico de rádio, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cido a 19 de Março de 1950, filho de Henrique Vitória Coelho Ba-
rão e de Catarina Mariana Perdigão Queijeira, titular do bilhete de
identidade n.º 1122579, emitido em 14 de Abril de 1989, por Beja,
com última residência conhecida na Rua da Cisterna, 10, Vidi-
gueira, foi declarada cessada a contumácia, em virtude da prescri-
ção do procedimento criminal.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Eduardo de
Sousa Paiva. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 28  944/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 123/97, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra o arguido Ilídio Manuel Machado, solteiro, filho de Albino
de Jesus Machado e de Maria Cândida Palas, nascido a 16 de Ou-
tubro de 1978, em Mirandela, com última residência conhecida em
Estanca Rios, Mirandela, por se encontrar indiciado da prática de
um crime de falta de apresentação ao recenseamento militar, pre-
visto e punido pelos artigos 10.º, 11.º, 13.º e 40.º, n.º 1, alínea b),
da Lei n.º 38/87, de 7 de Julho, o último na redacção introduzida
pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, com referência ao artigo 14.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de Fevereiro, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia do arguido, em virtude do procedi-
mento criminal instaurado contra o mesmo ter sido amnistiado.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Mário
Moreira Bandeira Borges. — A Escrivã-Auxiliar, Lia da Assunção
Cunha Taveira.

Aviso de contumácia n.º 28  945/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 199/97, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra o arguido Amândio David Fonseca, solteiro, filho de Gui-
lherme Augusto Fonseca e de Hortelinda Eugénia, nascido a 13 de
Maio de 1978, em Seixo de Manhoses, Vila Flor, com última resi-
dência conhecida em Carvalhais, Mirandela, por se encontrar indi-
ciado da prática de um crime de desobediência, previsto e punido
pelos artigos 10.º, 11.º, 13.º e 40.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, redacção da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, com
referência ao artigo 14.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de
Fevereiro, foi declarada cessada a situação de contumácia do ar-
guido, em virtude do procedimento criminal instaurado contra o
mesmo ter sido amnistiado.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Mário
Moreira Bandeira Borges. — A Escrivã-Auxiliar, Lia da Assunção
Cunha Taveira.

Aviso de contumácia n.º 28  946/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 129/96, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra o arguido Justino de Sá Gaviro, solteiro, filho de Eduardo
Baptista Gaviro e de Maria Henriqueta Natália Sá, nascido a 20 de
Março de 1977, natural de Ponte de Sôr, com última residência
conhecida na Rua de São Francisco, Mirandela, actualmente em
parte incerta, por se encontrar indiciado da prática de um crime de
desobediência, previsto e punido pelos artigos 10.º, 11.º, 13.º e 40.º,
n.º 1, alínea b), da Lei n.º 38/87, de 7 de Julho, redacção da Lei
n.º 89/88, de 5 de Agosto, com referência ao artigo 14.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de Fevereiro, foi declarada cessada
a situação de contumácia do arguido, em virtude de ter sido decla-
rado extinto o procedimento criminal, por amnistia.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Mário
Moreira Bandeira Borges. — A Escrivã-Auxiliar, Helena dos
Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 28  947/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 292/93.0TBMTA, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca da Moita, em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 24.º, n.os 1
e 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, actualmente
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 218.º, n.º 2, do Código Penal de 1995, o arguido
Artur Ferreira Araújo, casado, industrial, filho de Joaquim José de
Araújo e de Elisa Ferreira da Luz, nascido a 25 de Março de 1939,
natural de São João de Vêr, Santa Maria da Feira, e com última
residência conhecida na Rua de Santo André, em Santa Maria
da Feira, por despacho de 10 de Novembro de 2000, foi cessada
a declaração de contumácia em que o mesmo se encontrava, por
ter sido extinto, por prescrição o procedimento criminal contra o
arguido.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João
Contreiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Carregosa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONDIM DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 28  948/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 71/99, a correr ter-
mos pela única secção deste Tribunal da Comarca de Mondim de
Basto, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal, o arguido Bruno Carlos Lopes Carneiro, solteiro, desempre-
gado, filho de Carlos da Mota Carneiro e de Maria Amélia Lopes
Teixeira, nascido a 17 de Junho de 1974, na freguesia de Veade,
Celorico de Basto, com última residência conhecida no lugar de
Fermil, freguesia de Veade, do concelho de Celorico de Basto, foi
por despacho de 16 de Novembro de 2000, cessada a declaração
de contumácia, por o acusado haver prestado termo de identidade
e residência.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco Paulo
Costeira da Rocha. — O Oficial de Justiça, Luís Gonzaga Mari-
nho Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso de contumácia n.º 28  949/2000 — AP. — O Dr.
Luís Miguel Ramos Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Montemor-o-Novo, faz saber que, no processo comum, singu-
lar, n.º 218/96, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Custódio dos San-
tos Félix, separado, pastor, filho de pai incógnito e de Umbelina
da Visitação Félix, natural da freguesia da Nossa Senhora da Vila,
concelho de Montemor-o-Novo, nascido a 10 de Agosto de 1934,
titular do bilhete de identidade n.º 4780495, e com última residência
conhecida no Monte do Vale da Bica, Lavre, Montemor-o-Novo,
por haver indícios de ter cometido um crime previsto e punido pelo
artigo 142.º do Código Penal de 1982, actualmente artigo 143.º do
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Código Penal, foi declarada cessada a contumácia do arguido, por
prescrição do procedimento criminal.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Ra-
mos Lopes. — O Oficial de Justiça, Manuel Inácio Nunes.

Aviso de contumácia n.º 28  950/2000 — AP. — O Dr.
José Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Montemor-o-Novo, faz saber que, por despacho de 27
de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 62/00, do 2.º Juízo deste Tribunal, foi o
arguido Pedro Filipe Cercas Belchior, solteiro, estudante, nascido
a 23 de Agosto de 1977, filho de Rui Belchior Chaveiro e de Maria
Adelaide de Sousa Cercas Belchior, natural da freguesia de Alhos
Vedros, concelho da Moita, e com última residência conhecida na
Avenida de José Almada Negreiros, lote 31, 2.º, direito, Vale da Amo-
reira, Moita, por se encontrar acusado de um crime previsto e pu-
nido pelo artigo 40.º, n.º 1 alínea a), da lei n.º 30/87, de 7 de Julho,
na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Saruga
Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

Aviso de contumácia n.º 28  951/2000 — AP. — O Dr.
José Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Montemor-o-Novo, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 204/99, do 2.º Juízo deste Tribunal, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
João Carlos Martins Veloso, trabalhador agrícola, nascido a 16 de
Março de 1973, natural de França, de nacionalidade portuguesa,
filho de Alfredo Veloso e de Maria Martins de Sá, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11188759, e com última residência conhe-
cida em Gondariz, Arcos de Valdevez, foi declarada cessada a con-
tumácia, por o arguido se ter apresentado em juízo.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Saruga
Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 28  952/2000 — AP. — A Dr.ª
Graça Madalena Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Montijo, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 761/94.4TAMTJ, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Agostinho da Silva Mota
Antunes, nascido a 25 de Abril de 1950, em Colmeias, Leiria, casa-
do, filho de Agostinho Antunes e de Maria da Luz Mota, titular
do bilhete de identidade n.º 2520751, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua do Comandante Francisco da Silva Jú-
nior, 48-D, 3.º, Montijo, por se encontrar acusado de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, importando esta declaração os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mes-
mo obter ou renovar certidões de nascimento e casamento, bilhete
de identidade e passaporte.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Tereza Neves.

Aviso de contumácia n.º 28  953/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, registados sob o n.º 745/95.5TAMTJ, que o Minis-
tério Público e a queixosa Torino — Veículos, S. A., movem con-
tra o arguido José Emanuel Pais Fernandes, casado, nascido a 18
de Agosto de 1954, filho de Mário da Conceição Fernandes e de
Elisa Pais Fernandes, titular do bilhete de identidade n.º 5466451,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua da Cidade de Almada, 19, 1.º, E, Vale
Fetal, Charneca da Caparica, Almada, por despacho de 31 de Ou-
tubro de 2000, proferido nos referidos autos, foi declarada cessada
a contumácia, por prescrição do crime pelo qual vinha acusado.

8 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
O Escrivão-Auxiliar, Nuno Miguel Castro.

Aviso de contumácia n.º 28  954/2000 — AP. — A Dr.ª
Graça Madalena Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Montijo, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 1617/94.6TAMTJ, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Joaquim Pereira da Silva,
nascido a 24 de Janeiro de 1946, em Fiães, Santa Maria da Feira,
filho de Joaquim Pereira da Silva e de Ermelinda Ferreira da Costa,
titular do bilhete de identidade n.º 4948006, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua do 1.º de Dezembro, 30, Fiães, Santa
Maria da Feira, por se encontrar acusado de dois crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
um dos quais também pelo artigo 314.º, alínea c), do Código Pe-
nal, e actualmente previstos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1, e um
deles também pelo artigo 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal,
na versão de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, importan-
do esta declaração os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de o mesmo obter ou renovar certidões de
nascimento e casamento, bilhete de identidade e passaporte.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Graça Mada-
lena Carvalho. — A Oficial de Justiça, Tereza Neves.

Aviso de contumácia n.º 28  955/2000 — AP. — A Dr.ª
Graça Madalena Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Montijo, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 379/94.1TAMTJ, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Ilídio Tavares Alves de
Barros, nascido a 19 de Fevereiro de 1937, em Santa Maria de La-
mas, Santa Maria da Feira, filho de António Ferreira Alves de Bar-
ros e de Maria do Carmo Pinto Rodrigues, casado, industrial, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 1734968, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua do Carrascal, 271, Santa Maria de
Lamas, Santa Maria da Feira, por se encontrar acusado de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º, alíneas a) e c), do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, importando esta declaração os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação em juízo ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de o mesmo obter ou renovar certidões de nascimento e ca-
samento, bilhete de identidade e passaporte.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Graça Mada-
lena Carvalho. — A Oficial de Justiça, Tereza Neves.

Aviso de contumácia n.º 28  956/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, registados sob o n.º 305/93.5TBMTJ, que o Minis-
tério Público e a queixosa Cortiças Gafipóvoas L.da, movem contra
o arguido Henrique Coelho Melo, casado, nascido a 18 de Dezem-
bro de 1932, filho de Orlando da Rocha Melo e de Margarida Dias
Coelho, titular do bilhete de identidade n.º 2841298, emitido em 23
de Agosto de 1983, e com última residência conhecida na Lagoi-
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nha, Santa Maria de Lamas, Santa Maria da Feira, por despacho
de 13 de Novembro de 2000, proferido nos referidos autos, foi de-
clarada cessada a contumácia, por falecimento do arguido.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Vera Antu-
nes. — O Escrivão-Auxiliar, Nuno Miguel Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA NAZARÉ

Aviso de contumácia n.º 28  957/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 103/96, a correr ter-
mos pelo Tribunal da Comarca da Nazaré, em que é arguido Abel
Ribeiro Oliveira, filho de Mário Gomes de Oliveira e de Maria de
Lurdes Ribeiro, nascido a 20 de Novembro de 1961, casado, comer-
ciante, titular do bilhete de identidade n.º 6933688, emitido em 6
de Novembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida em Barreiro, Carregosa, Oliveira
de Azeméis, pronunciado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi ao mesmo por despacho
de 10 de Novembro de 2000, e nos termos dos artigos 117.º e 118.º
do Código Penal de 1982, por prescrição, julgado extinto o proce-
dimento criminal contra ele deduzido e declarada cessada a sua si-
tuação de contumácia.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ra-
mos Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Ana Luísa Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 28  958/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 109/96, a correr ter-
mos pelo Tribunal da Comarca da Nazaré, em que é arguida Ma-
ria Otília Maranhão Belo, filha de Maria Palmira Piló Maranhão
Bem e de Roberto Bem Maranhão, nascida a 29 de Abril de 1968,
casada, doméstica, com última residência conhecida na Rua de
Mouzinho de Albuquerque, 9, 2.º, esquerdo, Nazaré, pronunciada
pela prática de um crime de ofensas corporais, previsto e punido
pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e declarada con-
tumaz por despacho de 5 de Dezembro de 1996, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, foi à mes-
ma por despacho de 10 de Novembro de 2000, e nos termos dos
artigos 117.º e 118.º do Código Penal de 1982, por prescrição, jul-
gado extinto o procedimento criminal contra ela deduzido e decla-
rada cessada a sua situação de contumácia.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ra-
mos Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Ana Luísa Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NELAS

Aviso de contumácia n.º 28  959/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 2/92, pendente neste Tri-
bunal da Comarca de Nelas, e que o digno magistrado do Minis-
tério Público nesta comarca move contra o arguido Martin André
Jean Pierre Dominique, nascido a 2 de Dezembro de 1954, natu-
ral de Plouvara Côtes du Norad, e residente em Le Haut du Bourg,
França, e actualmente ausente em parte incerta, pela prática de um
crime de ofensas corporais com dolo de perigo na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 144.º, n.º 2, 22.º, 23.º, n.º 1, 73.º e
74.º do Código Penal, e um crime de detenção de arma proibida,
previsto e punido pelo artigo 260.º do Código Penal, com referên-
cia ao Decreto-Lei n.º 270-A/75, de 17 de Abril, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 5 de Feve-
reiro de 1993.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Marques da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Orlando Lopes Pe-
res Jesus.

Aviso de contumácia n.º 28  960/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Marques da Silva, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Nelas, faz saber que, por despacho de 9 de Novem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 27/97, que o digno magistrado do Ministério
Público nesta comarca move contra o arguido Leopoldo Eurico
Corte Real Ramos, casado, vendedor de acessórios de automóveis,
filho de Henrique de Sousa Ramos e de Lucrécia Amélia Sampaio
Corte Real, natural da freguesia do Socorro, Lisboa, nascido a 16
de Setembro de 1954, ausente em parte incerta, e com última resi-

dência conhecida na Quinta do Lava Mãos, Póvoa de Sobrinhos,
freguesia de Rio de Loba, Viseu, pela prática em co-autoria mate-
rial de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelas disposições combinadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982 (actualmente pelo artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1995), foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 22 de Setembro de 1997.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Marques da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Luísa Nogueira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA

Aviso de contumácia n.º 28  961/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Marques Madeira, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Odemira, faz saber que, por despacho de 16 de Maio de 2000,
nos autos de processo comum, singular, n.º 126/99 (ex-processo
n.º 95/92, do Tribunal de Círculo de Santiago do Cacém), pendente
na única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Joaquim Marcelino Candeias de Jesus, solteiro, me-
cânico, natural de Monchique, filho de António Marcelino da Con-
ceição de Jesus e de Maria Joaquina Candeias, nascido a 10 de
Dezembro de 1957, com última residência conhecida na Ribeira da
Azenha, Vila Nova de Milfontes, Odemira, fica cessada a contu-
mácia, uma vez que foi declarado extinto, por amnistia, o procedi-
mento criminal.

19 de Maio de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Madeira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Gonçalo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 28  962/2000 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 1488/97.0TAOER, que
o Ministério Público move contra o arguido Decidério Bráulio For-
tes dos Reis Tavares, filho de José Pedro Fortes dos Reis Tavares
e de Joana Soares Tavares, solteiro, estudante, natural da Guiné-
-Bissau, nascido a 19 de Outubro de 1975, titular do bilhete de
identidade n.º 16099249, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Travessa da Madalena,
Quinta da Vitória, 33, Portela, Loures, ao qual é imputada a práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo por despacho
datado de 9 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º daquele Código, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de o mesmo obter qualquer tipo de certi-
dão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de
conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades competen-
tes, nomeadamente repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  963/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, encontram-se pendentes uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 244/96.8
PCOER, que o Ministério Público move contra a arguida Olívia
Maria Martins Guilherme, filha de Manuel de Jesus Guilherme e
de Bernardina Amélia Martins, natural de Amora, Seixal, nascida
a 23 de Abril de 1966, titular do bilhete de identidade n.º 7846725,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nos quais vem
acusada da prática de um crime de condução perigosa de veículo
rodoviário, previsto e punido pelo artigo 291.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal, foi por sentença proferida em 10 de Fevereiro de
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2000, declarada a cessação de contumácia, por caducidade, artigo
336.º do Código de Processo Penal, em face de apresentação e jul-
gamento da arguida.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 28  964/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, encontram-se pendentes uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 196/94.9
TBOER, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Manuel Amaro Pimpão, filho de António Almeida Pimpão e de
Maria do Carmo Amaro Gomes, natural de Aldeia Galega, Alen-
quer, nascido a 11 de Agosto de 1959, titular do bilhete de identi-
dade n.º 1520814, emitido em 5 de Novembro de 1981, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, nos quais vem acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Pe-
nal de 1982 (enquadramento legal este com referência à data da ale-
gada prática dos ditos factos), foi por sentença proferida em 4 de
Julho de 2000, declarada a cessação de contumácia, por caducida-
de, artigo 336.º do Código de Processo Penal, em face de apresen-
tação e julgamento do arguido.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 28  965/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 483/96.1TAOER (1), que o
Ministério Público move contra o arguido Raul Paulo, nascido a
10 de Outubro de 1966, em Angola, filho de Paulo Bunga e de
Verónica Luvumbu, titular do bilhete de identidade n.º 801613890,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente que
foi na Azinhaga do Pinheiro, 3345-E, rés-do-chão, Quinta Grande,
Charneca, Lisboa, ao qual são imputados os crimes de emissão de
cheque sem provisão, foi por despacho de 29 de Setembro de 2000,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter
qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a
renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes, assim como obter carta ou licença de con-
dução e licença de caçador.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 28  966/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 903/96.5PBOER (3),
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Nuno Andrade Furtado, nascido a 26 de Abril de 1976,
em Carnaxide, Oeiras, filho de João Sanches Furtado e de Maria
Auxiliadora Andrade, residente que foi na Urbanização da Arroja,
lote 70, 5.º, frente, Odivelas, ao qual é imputado o crime de furto
qualificado, foi por despacho de 27 de Outubro de 2000, declara-
do contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, implicando essa declaração os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a re-
novação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes, assim como obter carta ou licença de con-
dução e licença de caçador.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 28  967/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 254/97.8
TAOLH, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Artur José Fernandes, nascido a 6 de Novembro de 1951,
natural de Vreia de Bornes, Vila Pouca de Aguiar, filho de Atenor
Fernandes e de Elisa Fernandes, actualmente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua do Coronel Águas, 19, rés-
-do-chão, Albufeira, é este arguido notificado de que, por despa-
cho proferido em 30 de Junho de 2000, foi o mesmo declarado con-
tumaz. Tal declaração tem o efeito de implicar a suspensão dos
termos ulteriores do processo, quanto ao referido arguido, até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, im-
plicando ainda para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição para o mesmo de obter certidões de nascimento, registos
criminais ou passaportes (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Pro-
cesso Penal), por se encontrar indiciado pela prática de um crime
de falsificação de documentos, previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal de 1982, e um crime de burla
agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do
Código Penal de 1982.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Henrique La-
cerda Pavão. — O Escrivão-Adjunto, Mário Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 28  968/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 272/97.6
TBOLH, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel António Fontes, solteiro, pe-
dreiro, natural de Cabo Verde, nascido a 1 de Agosto de 1952, filho
de Cristóvão António Fontes e de Litícia Andrade, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16144590, com última residência conhecida
no Edifício Avenida, bloco B, 606, Quarteira, Loulé, actualmente
em parte incerta, por se encontrar indiciado pela prática de crime
de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º do
Código Penal, é o mesmo por esta forma notificado de que, por des-
pacho de 30 de Junho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz,
implicando tal declaração a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando ainda para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição para o mesmo de obter certidões de nasci-
mento, registos criminais ou passaportes (artigo 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Henrique La-
cerda Pavão. — O Escrivão-Adjunto, Mário Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 28  969/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 44/97.8
JAFAR, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Jacques Gijsbertus Geene, notário reformado, filho de Fre-
dinand Hendrik Jacob Geene e de Gjsbertha Van Erkel, nascido a
1 de Setembro de 1936, em Willige Langerak, Holanda, actualmente
em parte incerta, e com última residência conhecida em Bias do
Norte, Fuseta, Olhão, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de tráfico de substâncias estupefacientes de menor gravidade,
previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1, e 25.º, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, é o mesmo notificado de que,
por despacho proferido de 30 de Junho de 2000, foi o mesmo de-
clarado contumaz, implicando tal declaração para o arguido a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, implicando ainda para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e a proibição para o mes-
mo de obter certidões de nascimento, registos criminais ou passa-
portes (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Henrique La-
cerda Pavão. — O Escrivão-Adjunto, Mário Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 28  970/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 192/96, pen-
dente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido João Paulo da Silva Rosário, solteiro, mecânico,
natural da Sé, Faro, nascido a 25 de Junho de 1967, filho de José
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da Silva Rosário e Lisete da Almeida Ferreira, titular do bilhete de
identidade n.º 10332674, com última residência conhecida no Bair-
ro da Atalaia, lote 4, rés-do-chão, esquerdo, Faro, actualmente em
parte incerta, por se encontrar indiciado pela prática de um crime
de burla, previsto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, e 313.º, n.º 1,
do Código Penal, e 30.º, n.º 2, e 217.º, n.º 1, do Código Penal re-
visto, é o mesmo por esta forma notificado de que, por despacho
de 30 de Junho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, impli-
cando tal declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, implicando ainda para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição para o mesmo de obter certidões de nascimento,
registos criminais ou passaportes (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Có-
digo de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Henrique La-
cerda Pavão. — O Escrivão-Adjunto, Mário Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 28  971/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 146/96, do
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João
Paulo da Silva Oliveira, nascido a 21 de Abril de 1972, natural de
São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Victor Manuel Martins Oli-
veira e de Virgínia Rodrigues da Silva Oliveira, actualmente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do Conde
de Rio Maior, 21, 3.º, direito, Paço de Arcos, por se encontrar indi-
ciado pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal
de 1982, é o mesmo notificado de que, por despacho de 13 de Julho
de 2000, foi declarado contumaz, implicando tal declaração a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, implicando ainda para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e a proibição para o mes-
mo de obter certidões de nascimento, registos criminais ou passa-
portes (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Henrique La-
cerda Pavão. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  972/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 212/97.2TB,
do 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ilda
Cristina Domingos Glória, natural de Lisboa, nascida a 5 de Maio
de 1969, filha de José Zeferino da Luz Glória e de Maria João Emí-
lia Domingos Glória, actualmente em parte incerta, e com última
residência conhecida no Bairro do Fundo de Fomento de Habita-
ção, bloco E, 6, 3.º, direito, Olhão, por se encontrar indiciada pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), do Código Penal de 1982, foi por despacho de 30 de
Junho de 2000, declarada contumaz, implicando tal declaração a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, implicando
ainda para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
para a mesma de obter certidões de nascimento, registos criminais
ou passaportes (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal).

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Henrique La-
cerda Pavão. — O Escrivão-Adjunto, Mário Lourenço.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 28  973/2000 — AP. — Faz-se
público que, no processo comum (tribunal singular), n.º 176/00,
incorporado no processo comum, singular, n.º 145/97, deste 1.º Juí-
zo, que o Ministério Público move contra o arguido José Luís Cle-
mente Cordeiro, solteiro, comerciante, nascido a 4 de Janeiro de
1930, em Aveiras de Cima, Azambuja, filho de António Cordeiro
e de Arménia Carminda Clemente, titular do bilhete de identidade
n.º 207123, emitido em 17 de Maio de 1988, pelo Arquivo de Iden-

tificação de Lisboa, e com residência conhecida na Avenida do Al-
mirante Reis, 120, 8.º, direito, Lisboa, declarado contumaz por des-
pacho de 12 de Abril de 1994, foi por despacho de 28 de Outu-
bro de 1997, cessada a contumácia àquele arguido, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Belo
Rodrigues Matos Faria. — A Oficial de Justiça, Luísa Chaves.

Aviso de contumácia n.º 28  974/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 178/00, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oliveira de Azeméis, em que o Ministério Público move contra o
arguido José Ferreira da Silva, nascido a 30 de Novembro de 1953,
em Paraíba, Brasil, solteiro, desempregado, ex-jogador de futebol,
filho de João Ferreira da Silva e de Teresinha Ferreira da Silva, com
residência conhecida na Rua do Outeiro, Faial, Loureiro, em Oli-
veira de Azeméis, e actualmente ausente em parte incerta, por se
achar acusado da prática do crime de descaminho de objectos colo-
cados sob o poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º do
Código Penal, e uma contra-ordenação, prevista e punida pelo ar-
tigo 35.º, n.º 5, do Decreto-Lei n.º 376-A/89, de 25 de Outubro, por
despacho de 13 de Novembro de 2000, foi declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal, segundo revisão introduzida pela Lei n.º 59/98, de
25 de Agosto, com os seguintes efeitos: a suspensão imediata dos
ulteriores termos do processo até que o arguido se apresente ou seja
detido (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a proibi-
ção de o mesmo obter quaisquer documentos, certidões ou registo
junto de autoridades ou repartições públicas e, designadamente o
bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Belo
Rodrigues de Matos Faria.

Aviso de contumácia n.º 28  975/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 258/00, a correr ter-
mos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Rosa Graça Santos Rodrigues da Silva,
nascida a 1 de Janeiro de 1978, em Albergaria-a-Velha, filha de José
Manuel dos Santos Rodrigues e de Maria Rosária Gomes dos San-
tos, titular do bilhete de identidade n.º 12528067, com residência
conhecida na Rua do Mosteirô, Vila Nova de Cucujães, em Oli-
veira de Azeméis, e actualmente ausente algures em parte incerta,
por se achar acusada de um crime de tráfico de estupefacientes, pre-
visto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, foi
por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos autos su-
pra-referenciados, declarada contumaz, ao abrigo do disposto nos ar-
tigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal,
segundo a revisão introduzida da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto,
e com os seguintes efeitos: a suspensão imediata dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registo junto de autoridades ou
repartições públicas e, designadamente o bilhete de identidade, o
passaporte e a carta de condução (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Belo
Rodrigues de Matos Faria. — A Oficial de Justiça, Maria Cândida
de Góis.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 28  976/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 37/00 (ex-processo n.º 249/97),
a correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Vanda Maria Borges An-
tunes, solteira, filha de Manuel Domingos Antunes e de Maria da
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Conceição Abrantes Borges Antunes, nascida a 1 de Junho de 1972,
em São Jorge de Arroios, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 10031025, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua do Padre António Vieira, 26, sub-cave, direita,
Póvoa de Santo Adrião, Odivelas, foi declarada cessada a situação
de contumácia em que a arguida se encontrava.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Rocha Bessa. — A Oficial de Justiça, Ana Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso de contumácia n.º 28  977/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito, em acumulação, no Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 2/98, que o digno agente do Minis-
tério Público neste Tribunal move contra o arguido Baldev Singh,
casado, nascido a 10 de Outubro de 1970, filho de Mehar Singh e
de Simar Kaur, natural da Índia (Kaithal, Haryana, Punjab), com
última residência conhecida na Rua dos Voluntários da Repúbli-
ca, 120, 1.º, Tomar, acusado pela prática do crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, e actualmente artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 10 de Março, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho de 31 de Outubro
de 2000, em virtude da extinção do procedimento criminal, por
prescrição.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 28  978/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito, em acumulação, no Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 272/92, que o digno agente do
Ministério Público neste Tribunal move contra o arguido Joaquim
Robalo Gonçalves Monteiro, casado, comerciante, nascido a 12 de
Julho de 1944, filho de Virgílio Gonçalves Monteiro e de Felisbela
do Nascimento Robalo, natural de Orca, concelho do Fundão, com
última residência conhecida na Rua da Senhora de Mércules, 52,
Castelo Branco, acusado pela prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho de 31 de Outubro
de 2000, em virtude da extinção do procedimento criminal, por
prescrição.

6 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 28  979/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Oliveira Alfaiate Batista, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho
de 10 de Outubro de 2000, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 59/98, do 1.º Juízo, pendente nesta comarca contra o arguido
José Inácio da Silva, divorciado, vendedor, filho de Luís da Silva
e de Maria da Luz, nascido a 6 de Janeiro de 1955, na freguesia
de Caxarias, concelho de Ourém, titular do bilhete de identidade
n.º 4588531, e com residência conhecida em Pontes, Caxarias, Ou-
rém, actualmente em parte incerta, por estar acusado como autor
de um crime de dano e de ofensas corporais, previstos e punidos
pelos artigos 212.º do Código Penal de 1995, e 143.º, 30.º, n.º 2, e
78.º do Código Penal de 1995, foi declarada cessada a contumácia
nestes autos, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 291,
de 18 de Dezembro de 1998, Apêndice n.º 167, em virtude da sua
apresentação.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Oli-
veira Alfaiate Batista. — O Escrivão-Adjunto, António Júlio dos
Santos Simões.

Aviso de contumácia n.º 28  980/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 66/00, do
1.º Juízo, em que é arguido Daniel Martins da Silva, solteiro, agri-
cultor, nascido a 11 de Julho de 1979, na freguesia de Rio Douro,
concelho de Cabeceiras de Basto, filho de António da Silva e de

Maria Ester Martins, com última residência conhecida em Leiradas,
Rio Douro, Cabeceiras de Basto, actualmente ausente em parte in-
certa, por estar acusado da prática de um crime de roubo, previsto
e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 22.º, 23.º, n.os 1
e 2, 73.º, n.º 1, alínea a), e 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 10 de Novembro de
2000, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal), e o arresto de todas as contas bancárias
de que o arguido seja titular.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Oli-
veira Alfaiate Batista. — O Escrivão-Adjunto, António Júlio dos
Santos Simões.

Aviso de contumácia n.º 28  981/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 76/99, do
2.º Juízo, em que é arguido António de Jesus Fernandes, solteiro,
nascido a 25 de Dezembro de 1965, na freguesia de Vila Verde, con-
celho da Figueira da Foz, filho de Torcato Pires Fernandes e de Te-
resa de Jesus Marques, titular do bilhete de identidade n.º 11670070,
emitido em 15 de Março de 1990, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida no Bairro da Bela Vista,
22, Tavarede, Figueira da Foz, actualmente ausente em parte in-
certa, por estar acusado da prática de dois crimes de furto qualifi-
cado, um previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea h), do Có-
digo Penal, e outro pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 8 de No-
vembro de 2000, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades e entidades públicas e o arresto da
totalidade dos bens (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Cláu-
dia Alfacinha de Matos Neves. — A Escrivã-Adjunta, Licínia Pe-
reira de Castro.

Aviso de contumácia n.º 28  982/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 154/98, do
2.º Juízo, em que é arguido José Alberto de Oliveira Lança, filho
de Alberto Guerreiro Lança e de Delmira Pita de Oliveira Correia,
nascido a 15 de Janeiro de 1962, natural de Azinheira de Barros,
Grândola, titular do bilhete de identidade n.º 7431082, emitido em
22 de Junho de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de São João, 1, Grândola, ac-
tualmente ausente em parte incerta, por estar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, por despacho de 4 de Outubro de 2000, ao abrigo
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de au-
toridades e entidades públicas e o arresto da totalidade dos bens
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Cláu-
dia Alfacinha de Matos Neves. — A Escrivã-Adjunta, Licínia Pe-
reira de Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 28  983/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido António
Almeida Pinho, casado, comerciante, filho de Aníbal de Almeida
Pinho e de Maria Cecília, nascido a 24 de Dezembro de 1957,
natural de Angola, residente na Rua do Cotovio, Edifício EDP,
Marco de Canaveses, titular do bilhete de identidade n.º 7773786,
emitido em 26 de Outubro de 1984, pelo Centro de Identificação
Civil e Criminal de Lisboa, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 96/91, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Paços de Ferreira, a qual foi declarada cessada por des-
pacho de 8 de Novembro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e
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337.º do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada
por despacho de 14 de Junho de 1991, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 160, de 15 de Julho de 1991, cessando os efei-
tos respectivos, nos termos dos artigos acima mencionados.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
de Azevedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 28  984/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido Fernando
de Oliveira Moreira, casado, vendedor, filho de Francisco Moreira
e de Lucinda Moreira de Oliveira, nascido a 21 de Junho de 1939,
natural de Lordelo, Paredes, e residente no lugar de Corregais, Lor-
delo, Paredes, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 122/91, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Pa-
ços de Ferreira, a qual foi declarada cessada por despacho de 8 de
Novembro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho
de 7 de Outubro de 1991, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 246, de 25 de Outubro de 1991, cessando os efeitos respec-
tivos, nos termos dos artigos acima mencionados.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
de Azevedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 28  985/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido Eloi José
Leitão, casado, industrial, filho de Melquíades de Oliveira Leitão
e de Maria Pita Leitão, nascido a 11 de Junho de 1948, natural de
Angola, e residente no lugar das Penhas Altas, Lordelo, Paredes,
por despacho proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 122/91, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Fer-
reira, a qual foi declarada cessada por despacho de 8 de Novembro
de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de 7 de Ou-
tubro de 1991, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 246,
de 25 de Outubro de 1991, cessando os efeitos respectivos, nos ter-
mos dos artigos acima mencionados.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
de Azevedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 28  986/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 140/91, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Eloi José Leitão, casado, comerciante,
filho de Melquíades de Oliveira Leitão e de Maria Pita leitão, nas-
cido a 11 de Junho de 1948, em Angola, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8080733, emitido em 8 de Julho de 1988, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no lu-
gar das Penhas Altas, Lordelo, Paredes, por se encontrar acusado
como autor material de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
7 de Outubro de 1991, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 246, de 25 de Outubro de 1991.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
de Azevedo Meireles. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 28  987/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 140/91, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Oliveira Moreira, casado,
industrial, filho de Francisco Moreira e de Lucinda Moreira de Oli-
veira, nascido a 21 de Junho de 1939, em Corregais, Lordelo, Pa-
redes, com última residência conhecida no lugar de Corregais, Lor-
delo, Paredes, por se encontrar acusado como autor material de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 7 de Outubro de 1991, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 25 de Outubro de 1991.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
de Azevedo Meireles. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 28  988/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 134/00, a

correr termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de
Ferreira, movidos pelo assistente Joaquim de Oliveira Pinto contra
a arguida Maria Elisa Ferreira de Brito, divorciada, empregada de
limpeza, natural de Lordelo, Paredes, nascida a 8 de Novembro de
1955, filha de António Barros de Brito e de Júlia Ferreira, com
última residência conhecida na Rua da Vila, Lordelo, Paredes, ac-
tualmente ausente em parte incerta, por se encontrar indiciada de
haver cometido, em co-autoria material, um crime de ofensas cor-
porais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
e um crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1
e 2, do Código Penal, foi esta arguida declarada contumaz, por
despacho datado de 15 de Novembro de 2000, nos termos do n.º 3
do artigo 335.º do Código do Processo Penal e para os fins previs-
tos naquele preceito e do n.º2 do artigo 336.º do Código do Pro-
cesso Penal. Mais faz saber que, tal declaração, para além da sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, implica para a mesma, ou para qualquer pes-
soa no seu interesse, as seguintes consequências: a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração de contumácia e a proibição de obter bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução, bem como as respectivas
renovações, e outros documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José
Franco Nunes. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 28  989/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 8/95, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Ribeiro Rodrigues, casado, che-
fe de mesa, filho de José Maria Barros Rodrigues e de Maria das
Dores Fernandes Ribeiro, nascido a 17 de Abril de 1951, em Mon-
ção, com última residência conhecida na Quinta da Oliveira, blo-
co 2, 2.º, Monção, por se encontrar acusado como autor material
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, n.º 1, alínea c), do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 20 de Setembro de 1995, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 251, de 30 de Outubro de 1995.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
de Azevedo Meireles. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 28  990/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Barbosa Peixoto Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, torna público que, no
processo comum, singular, n.º 258/97, que corre termos pelo 1.º Juí-
zo, que o Ministério Público move a José Carlos Alves Martins,
filho de José Ferreira Martins e de Margarida da Conceição Alves
Lopes, natural de Paços de Ferreira, nascido a 8 de Dezembro de
1971, solteiro, vendedor de móveis, residente no lugar de Escariz,
Penamaior, Paços de Ferreira, titular do bilhete de identidade
n.º 9668588, por haver indícios de ter cometido, para além do mais
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos  296.º
e 297.º do Código Penal de 1982, e ora previsto e punido pelos ar-
tigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal de 1995, foi por
despacho de 13 de Novembro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, por o arguido ter prestado termo de identidade e residência.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Barbosa Peixoto Pereira. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Paredes.

Aviso de contumácia n.º 28  991/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Barbosa Peixoto Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, torna público que,
no processo comum, singular, n.º 47/89, que corre termos pelo
1.º Juízo, que o Ministério Público move a Joaquim Fernando Pinto
Coelho, filho de António Coelho e de Arminda Pinto Coelho, ca-
sado, comerciante, nascido a 23 de Fevereiro de 1960, na fregue-
sia de Frazão, Paços de Ferreira, com última residência conhecida
no lugar de Cavadas, Frazão, Paços de Ferreira, titular do bilhete
de identidade n.º 8979818, por haver indícios de ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de 4 de Fevereiro de 1999,
declarada cessada a contumácia, por prescrição.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Barbosa Peixoto Pereira. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Paredes.
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Aviso de contumácia n.º 28  992/2000 — AP. — O Dr.
Hugo Silva Pinto de Azevedo Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, faz saber que, por
despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 79/98, pendente neste
Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Maria José Durão de Magalhães Monteiro, filha de
António Júlio Pereira de Magalhães e de Maria José Durão Maru-
jo de Magalhães, nascida a 8 de Novembro de 1967, natural da
Cedofeita, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 8926301-4,
emitido em 16 de Junho de 1994, pelo Centro de Identificação Civil
e Criminal de Lisboa, e com última residência conhecida na Ave-
nida do Dr. Nicolau Carneiro, 97, 1.º, esquerdo, Paços de Ferreira,
declarada contumaz, por haver indícios de ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
à altura com referência ao artigo 217.º do Código Penal de 1995,
e ora com referência ao artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro. Tal declaração implica a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados, directa ou indirectamente, pela arguida após esta
declaração e a proibição de obtenção de documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas pela arguida, artigos 336.º,
n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código Penal.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
de Azevedo Meireles. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 28  993/2000 — AP. — O Dr.
Paulo Jorge Ramos de Faria, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Penafiel, faz saber que, por despacho de 15 de
Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 100/98 (e que teve o processo n.º 1047/95, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Penafiel), que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel António Marinho da Silva, divorciado,
comerciante, nascido a 4 de Julho de 1953, filho de José Maria
Gonçalves da Silva e de Deolinda Alves Marinho, natural da fre-
guesia de Fervença, concelho de Celorico de Basto, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3973244, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do
Padre Ramiro das Neves, 31, 2.º, direito, Paços de Ferreira, foi
declarada cessada a contumácia.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge
Ramos de Faria. — O Escrivão-Auxiliar, João Alberto de Melo
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 28  994/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 24/94, pendentes neste Tri-
bunal, no 2.º juízo, que o Ministério Público nesta comarca e o
ofendido Jorge Alves da Silva, casado, industrial, residente em Ri-
beira, Galegos, Penafiel, movem contra o arguido Henrique Jorge
Caldas Sequeira, casado, industrial, nascido a 17 de Janeiro de 1954,
filho de Aires Sequeira e de Maria Angelina Esteves Caldas, na-
tural da freguesia da Cedofeita, concelho do Porto, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3166034, emitido em 30 de Maio de 1988,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua do Pilar, 114, 3.º, Vila Nova de Gaia, foi de-
clarada cessada a contumácia em que aquele arguido se encontrava,
em virtude de se encontrar extinto o procedimento criminal contra
o mesmo instaurado.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fernanda Sin-
tra Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Carla Matos.

Aviso de contumácia n.º 28  995/2000 — AP. — O Dr.
Paulo Jorge Ramos de Faria, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Penafiel, faz saber que, por despacho de 2 de
Agosto de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 235/98 (e que teve o processo n.º 33/98, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Penafiel), que o Ministério Público move con-
tra a arguida Anabela Flores Chaves, solteira, cabeleireira, nascida
a 28 de Novembro de 1970, filha de Mário Chaves e de Maria
Odete dos Santos Flores, natural da freguesia de Santa Isabel, con-
celho de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 10346839,

emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de Braz Cubas, 11, 3.º, direito, tra-
seiras, Porto, foi declarada cessada a contumácia.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge
Ramos de Faria. — O Escrivão-Auxiliar, João Alberto de Melo
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 28  996/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 312/97, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move a Domingos da Silva Ro-
drigues, casado, trolha, natural da freguesia de Bragado, Vila Pouca
de Aguiar, nascido a 4 de Fevereiro de 1951, filho de João José
Rodrigues e de Noémia da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 3821337, emitido em 19 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em Ro-
manas, Pedras Salgadas, Vila Pouca de Aguiar, pela prática do cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
30 de Junho de 1998.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fernanda
Sintra Amaral. — O Oficial de Justiça, Humberto Hugo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENELA

Aviso de contumácia n.º 28  997/2000 — AP. — A Dr.ª
Sónia Pereira, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Penela,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 54/96, pendente
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Emília da Encarnação, solteira, vendedora, nascida a 20 de Ja-
neiro de 1928, em Alverca do Ribatejo, Vila Franca de Xira, filha
de Martinho José Pardal e de Maria da Elibana da Encarnação, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10258449, com última residên-
cia conhecida na Estrada Nacional, Cruz das Almas, Alverca do
Ribatejo, Vila Franca de Xira, pela prática de um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, na redacção
do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, ou um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do mesmo diploma, na
redacção do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, por despacho
de 14 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia,
por ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento cri-
minal instaurado contra a arguida, e em consequência ordenado o
arquivamento dos autos.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sónia Pe-
reira. — O Oficial de Justiça, João Carlos Madeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 28  998/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 363/92, que o Ministério
Público move contra o arguido António José da Silva Marreiros, fi-
lho de Alberto José Marreiros e de Laura da Silva Ramos, nascido
a 2 de Novembro de 1959, natural da Ajuda, Peniche, residente em
Box, 20 371, Richard Bay, 3900 África do Sul, foi declarada cessa-
da a contumácia (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra
Veiga. — A Funcionária-Judicial, Ana Paula Morais de Aguiar e
Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 28  999/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Faria de Vasconcelos, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 225/99, pendente neste Juízo contra o argui-
do Manuel António Silva Russo, casado, comerciante, filho de José
Lavino Russo e de Inácia Maria da Silva, natural de São Mansos,
concelho de Évora, nascido a 9 de Março de 1951, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de Raul Proen-
ça, 8-B, Malagueira, Évora, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
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n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho de 9 de Maio de 2000,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal, o que implica que sejam anulados os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após tal declaração e a
proibição de obter e ou renovar quaisquer documentos e ou certi-
dões junto de autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Faria de Vasconcelos. — O Escriturário-Judicial, Fernando
Costa Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 29  000/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 226/97, a
correr termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Del-
gada, que o Ministério Público move contra a arguida Paula da Con-
ceição Pacheco Rodrigues César, separada de facto, doméstica,
nascida a 22 de Fevereiro de 1973, na freguesia de São Pedro,
concelho de Ponta Delgada, filha de José Domingos Guerreiro
Rodrigues e de Maria Conceição Medeiros Pacheco, com última
residência conhecida na Rua da Pranchinha, 2, Ponta Delgada, por
estar acusada de haver cometido um crime de dano, previsto e
punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, é a mesma decla-
rada contumaz, por despacho de 3 de Novembro de 2000, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Tal
declaração tem as seguintes consequências: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a pu-
blicação desta declaração e a proibição de obter ou renovar o bi-
lhete de identidade, o passaporte, o certificado do registo criminal,
o cartão de eleitor, a carta de condução de veículos automóveis, o
livrete e ou o título de registo de propriedade relativamente a veí-
culos e o cartão de contribuinte e qualquer certidão dos serviços
dos registos civil, predial ou comercial.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Brasão. —
A Escrivã-Auxiliar, provisória, Zita Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 29  001/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 247/97.5PGPDL, a correr termos no 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Ponta Delgada, que o Ministério Público move contra
o arguido Duarte Manuel da Silva Pereira Raposo, nascido a 10 de
Setembro de 1969, na freguesia de Arrifes, concelho de Ponta Del-
gada, filho de Duarte Manuel Pereira Raposo e de Fátima da Con-
ceição Silva Gomes, titular do bilhete de identidade n.º 10426220,
com última residência conhecida na Travessa dos Milagres, 128,
Arrifes, Ponta Delgada, acusado, em co-autoria, em concurso real,
de um crime de ofensa à integridade física qualificada, previsto e
punido pelo artigo 146.º, n.º 1, do Código Penal, com referência ao
artigo 143.º do mesmo diploma legal, e de um crime de dano, pre-
visto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, foi por despacho
proferido em 8 de Novembro de 2000, declarado contumaz, impli-
cando tal declaração a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a passagem imediata
de mandados de detenção para que o arguido seja sujeito a termo de
identidade e residência (artigo 337.º, n.º 1, 1.ª parte, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, designadamente centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, conserva-
tórias dos registos civil, predial e de automóveis, cartórios notariais,
embaixadas e consulados, bem como a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sónia Marília
Sousa Braga. — O Escrivão-Adjunto, António Freitas.

Aviso de contumácia n.º 29  002/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 512/98.4PBPDL, a correr os seus termos no 4.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Ponta Delgada, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Alberto Arruda de An-
drade, solteiro, pedreiro, titular do bilhete de identidade n.º 9614428,
nascido a 20 de Maio de 1968, na freguesia de São José, conce-
lho de Ponta Delgada, filho de Leonardo Cabral de Andrade e de
Maria Fernanda Arruda de Medeiros Andrade, de nacionalidade por-
tuguesa, com última residência conhecida na Travessa do Passal,

4, comarca de Ponta Delgada, acusado em co-autoria de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º do Código Penal, foi por despacho proferido em 10 de
Novembro de 2000, declarado contumaz, implicando tal declara-
ção a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a passa-
gem imediata de mandados de detenção para que o arguido seja su-
jeito a termo de identidade e residência (artigos 336.º, n.º 2, e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, designadamente centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis, cartórios notariais, embai-
xadas e consulados (artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sónia Marília
Sousa Braga. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Pita.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 29  003/2000 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Raquel da Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 6/00, foi o arguido José Fernandes Correia, casado, ma-
quinista, natural de Campanário, Ribeira Brava, nascido a 13 de
Maio de 1969, filho de Manuel Correia e de Maria Fernandes, com
última residência conhecida no sítio dos Terreiros, Campanário,
actualmente em parte incerta, declarado contumaz, por despacho de
13 de Novembro de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artes
320.º e 336.º, n.º1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição para o mesmo de obter certidões dos
registos comercial e predial e certificado do registo criminal, bem
como a proibição de obter, por via originária ou de renovação,
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, e, ainda a passagem imediata
de mandados de detenção, nos termos e para os efeitos do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, CLáudia Ra-
quel da Silva e Costa. — O Escrivão-Adjunto, José Paiva.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 29  004/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Portimão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 197/99 (197/99.0TBPTM), que o Mi-
nistério Público move a José Dias Pires, filho de José Ferreira Pi-
res e de Amélia Dias Farinha, natural de Fornos, Santa Maria da
Feira, nascido a 25 de Maio de 1958, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7112778, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida no lugar da Relva, Santa
Maria da Feira, por se encontrar acusado de haver cometido o cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, foi este por despacho de 6 de Novembro de 2000, declara-
do contumaz, o que implica, nos termos do disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a presente data e a
proibição de obter e ou renovar documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 29  005/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
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comum, singular, n.º 575/97 (575/97.0GDPTM), que o Ministério
Público move a Natércia Maria Vilhena dos Santos, nascida a 18
de Julho de 1961, filha de José Joaquim dos Santos e de Irene Ma-
ria Vilhena, natural de Alcácer do Sal, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9350408, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida em Monte Roxo, Alvalade
do Sado, em que a mesma é acusada de haver cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi esta declarada contumaz, o que implica, nos termos do
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a presente data e a proibição de obter e ou renovar documentos,
certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  006/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 338/99
8TBPTM, a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido António Luís
Lopes da Veiga, solteiro, pedreiro, nascido a 22 de Agosto de 1975,
em São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Orlando Lopes da Veiga
e de Juliana Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 11618234,
emitido em 25 de Março de 1997, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, por despacho de 20 de Outubro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 29  007/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 458/99 (458/99.9TBPTM), que o Ministério
Público move a Weibel Marcus, nascido a 5 de Setembro de 1961,
filho de Josef Weibel e de Josefine Weibel, natural de Hochdorf,
Suíça, e com última residência conhecida na Urbanização da Vista
Alegre, casa 16, Ferragudo, Lagoa, em que o mesmo é acusado de
haver cometido o crime de tráfico de estupefacientes, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º, n.º 1, e 27.º, alíneas c) e g), do Decreto-Lei
n.º 430/83, de 13 de Dezembro, foi este declarado contumaz, o que
implica, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a presente data e a proibição de obter
e ou renovar documentos, certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  008/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 379/99.5
TBPTM (ex-processo n.º 14/97, do Juízo Auxiliar do extinto Tri-
bunal de Círculo de Portimão), que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim da Silva Pereira, pedreiro, nascido a 19
de Maio de 1968, natural do lugar da Pedreira, Oldrões, Penafiel,
filho de Fernando Maia Pereira e de Delmira da Silva, com última
residência conhecida em Monte Canelas, lote 158, Alcalar, Porti-
mão, foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido
declarada nos presentes autos.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 29  009/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 107/00 (219/00.4TBPTM), que o Ministério
Público move a Miguel Ângelo Grafanhate dos Santos, filho de
Romualdo Rosa dos Santos e de Maria do Castelo dos Santos Gra-
fanhate Rosa, natural de Almada, nascido a 15 de Agosto de 1972,
titular do bilhete de identidade n.º 9867885, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Quinta de Santa Filomena, Alvor, em que o mesmo é acusado de

haver cometido o crime de furto qualificado, previsto e punido pe-
los artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi este
declarado contumaz, o que implica, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a presente
data e a proibição de obter e ou renovar documentos, certidões ou
registos junto de quaisquer autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  010/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 651/98 (651/98.1PAPTM), que o Ministério
Público move a Ilda de Jesus Nunes da Silva, filha de João Nunes
da Silva e de Ana Maria de Jesus, natural de Mafra, nascida a 20
de Fevereiro de 1943, titular do bilhete de identidade n.º 10135670,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última re-
sidência conhecida na Rua do Dr. Jaime Cortesão, 32, cave esquer-
da, Póvoa de Santo Adrião, em que a mesma é acusada de haver
cometido o crime previsto e punido pelo artigo 190.º, n.os 1 e 3, do
Código Penal, foi esta declarada contumaz, o que implica, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a presente data e a proibição de obter e ou renovar
documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  011/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 614/99 (614/99.0TBPTM), que o Ministério
Público move a Joaquim Lopes Gonçalves, filho de Pedro Lopes
Gonçalves e de Cesaltina Lopes, natural de Cabo Verde, nascido
a 17 de Março de 1956, titular do bilhete de identidade n.º 16168039,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida em Barracas do Edifício Rocha Túnel, Praia
da Rocha, Portimão, em que o mesmo é acusado de haver cometi-
do o crime previsto e punido pelo artigo 231.º do Código Penal, foi
este declarado contumaz, o que implica, nos termos do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a presente
data e a proibição de obter e ou renovar documentos, certidões ou
registos junto de quaisquer autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  012/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 224/97 (224/97.6PAPTM), que o Ministério
Público move a José Rafael Gonçalves Barros, filho de Ângelo de
Sousa Barros e de Gertrudes Francisco Rodrigues, nascido a 20 de
Fevereiro de 1943, titular do bilhete de identidade n.º 8499613,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última re-
sidência conhecida no restaurante Caves Vinho do Porto, Albufei-
ra, em que o mesmo é acusado de haver cometido o crime previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi este declarado con-
tumaz, o que implica, nos termos do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a presente data e a proi-
bição de obter e ou renovar documentos, certidões ou registos junto
de quaisquer autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  013/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 351/97 (351/97.0PAPTM), que o Ministério
Público move a José Ciríaco Brito da Silva, filho de Ciríaco José
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Silva e de Armanda de Brito Puacheque, natural de Portimão, nas-
cido a 16 de Novembro de 1975, titular do bilhete de identidade
n.º 12208828, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida em Cabanas da Aldeia Nova da
Boavista, Portimão, em que o mesmo é acusado de haver cometi-
do o crime de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo arti-
go 208.º, n.º 1, do Código Penal, foi este declarado contumaz, o que
implica, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a presente data e a proibição de obter e
ou renovar documentos, certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  014/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 41/00.8TBPTM, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Aníbal Ferreira Chiquiro, nascido a 30 de Outubro de 1973,
natural de Angola, filho de Armando Ferreira e de Cabeli Rosa
Manfefe Carimba, com última residência conhecida no sítio do
Palácio, Portimão, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por não
ter sido possível notificar-lhe o despacho que designou dia para
julgamento e por ele não se ter apresentado em juízo na sequência
da notificação edital que, para esse efeito, lhe foi feita, por lhe ser
imputado um crime previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 5,
do Código Penal, com referência ao disposto no artigo 297.º, n.º 2,
alínea h), do mesmo diploma legal, actualmente previsto e punido
pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, e pelo crime previsto e punido pelo ar-
tigo 306.º, n.os 1 e 5, do Código Penal, com referência ao disposto
no artigo 297.º, n.º 2, alínea h), do mesmo diploma legal, actual-
mente previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal,
revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e artigos 22.º e
23.º do Código Penal, em qualquer uma das versões, foi o mesmo
por despacho proferido nos autos em 23 de Outubro de 2000, de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação e nele julgando anuláveis todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que a partir de hoje sejam
por si celebrados e decretando a proibição de o mesmo obter em
qualquer serviço público nacional qualquer documento.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 29  015/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 337/97 (337/97.4JAPTM), que o Ministério Público
move a Hernâni Teixeira Ferreira, filho de José Luís Ferreira e de
Rosa da Conceição Machado Teixeira, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido a 29 de Outubro de 1949, titular do bilhete
de identidade n.º 2171822, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Bairro Novo,
6, Porto da Luz, Alenquer, em que o mesmo é acusado de haver
cometido o crime de detenção ilegal de arma de defesa, previsto e
punido pelo artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, foi
este declarado contumaz, o que implica, nos termos do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a presente data
e a proibição de obter e ou renovar documentos, certidões ou regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  016/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 409/98.3TAPTM, a correr termos neste Tribunal
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Mário
Miguel Amaro Ferreira, casado, empresário, filho de Herculano
Lucas Ferreira e de Carmen Fernanda Ramos Ferreira, nascido a 2
de Outubro de 1952, no Montijo, com última residência conheci-
da na Urbanização da Horta Palácio, Edifício Palácio, lote 1202,
Portimão, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem

provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, diploma que foi alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
todos e quaisquer documentos, certidões e registos junto de auto-
ridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães
da Costa.

Aviso de contumácia n.º 29  017/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 375/97 (375/97.7TAPTM), que o Ministério
Público move a Maria de Lurdes Macedo Martins, nascida a 27 de
Fevereiro de 1967, filha de Sílvia de Macedo Martins, natural de
Lanhas, Vila Verde, titular do bilhete de identidade n.º 9647236,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de António Feu, Edifício Mira Sol,
4.º, E, Praia da Rocha, Portimão, em que a mesma é acusada de
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi esta declarada contumaz, o que implica, nos termos do dispos-
to no artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a pre-
sente data e a proibição de obter e ou renovar documentos, certi-
dões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  018/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 327/98 (327/98.0JAPTM), que o Ministério
Público move a Ana Margarida Bernardo Lopes, filha de Manuel
António da Conceição Lopes e de Maria Elvira Bernardo, natural
da Pena, Lisboa, nascida a 29 de Outubro de 1949, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9969405, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, e com última residência conhecida no Café Ho-
rizonte, Espiche, Luz, Lagos, em que a mesma é acusada de haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
foi esta declarada contumaz, o que implica, nos termos do dispos-
to no artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a pre-
sente data e a proibição de obter e ou renovar documentos, certi-
dões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  019/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 711/99.1
TBPTM (ex-processo n.º 6/97), a correr termos no 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Portimão, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Silva Semedo, nascido a 10 de Fevereiro de
1966, em São Tomé, filho de Alexandre Pereira Semedo e de Maria
Tavares Silva, por despacho de 8 de Novembro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 29  020/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
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2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, por despacho de 20 de No-
vembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 1458/98.1PAPTM, que o Ministério Público move contra
o arguido José Joaquim Fernandes, filho de Benvinda de Jesus, na-
tural de Valbom, Pinhel, com última residência conhecida no Bairro
do Outeiro, Valbom, Pinhel, por se encontrar acusado como autor
de um crime de omissão de auxílio, previsto e punido pelo artigo
200.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, implicando tal declaração a suspensão dos termos ulteriores
do processo até que o arguido se apresente em juízo, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo mesmo após esta declaração e a proibição de obter certidões
ou registos nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, bem como obter ou renovar carta de condução ou
passaporte.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria
Correia de Castro Tomé Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rita
Mota.

Aviso de contumácia n.º 29  021/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, por despacho de 20 de No-
vembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 833/99.9PAPTM, que o Ministério Público move contra o
arguido Cissetalla, nascido a 12 de Maio de 1972, no Senegal, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 21729380, emitido em 28 de Maio
de 1996, pela República Italiana, com última residência conhecida
em Brescia, Itália, por se encontrar acusado como autor de um cri-
me de contrafacção, imitação e uso ilegal de marca, previsto e
punido pelo artigo 264.º, n.º 2, do Código de Propriedade Indus-
trial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de Janeiro, foi o
mesmo declarado contumaz, implicando tal declaração a suspensão
dos termos ulteriores do processo até que o arguido se apresente em
juízo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo mesmo após esta declaração e a proibição de
obter certidões ou registos nas conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, bem como obter ou renovar
carta de condução ou passaporte.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria
Correia de Castro Tomé Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rita
Mota.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 29  022/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 167/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Armando Francisco Madeira da Silva, casado, empresário, nascido
a 6 de Abril de 1953, natural da Cedofeita, Porto, filho de Armando
Mário da Silva e de Eduarda Augusta da Glória Madeira, titular
do bilhete de identidade n.º 2967987, emitido em 25 de Outubro
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua do Monte Pedroso, 38, Freixieiro, Ma-
tosinhos, por haver cometido o crime de abuso de confiança, pre-
visto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código
Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1
e 4, alínea b), do Código Penal de 1995, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 289, de 14 de Dezembro de 1999,
por nos termos do disposto nos artigos 117.º, n.º 1, alínea b), e 118.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 29  023/2000 — AP. — A Dr.
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 15/98, da 1.ª Secção

deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel Vilela Garcia, casado, agente co-
mercial, nascido a 16 de Setembro de 1956, natural de Massarelos,
Porto, filho de António Augusto Lopes Garcia e de Maria de Lur-
des Vilela, titular do bilhete de identidade n.º 3466388, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do Ampa-
ro, 206, 2.º, Porto, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de
Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  024/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 914/94, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Cândido Tomás da
Rocha Coelho Neto, residente na Rua de Castelo Rodrigo, 218,
Porto, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
26 de Fevereiro de 1998.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de
Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 29  025/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 15 de Novembro de
2000, proferido nos autos de processo comum n.º 253/98, da
1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Abel Parreira Lopes, casado, polidor de móveis, nascido a 11
de Fevereiro de 1952, natural de Angola, filho de Jaime Avelelas Lo-
pes e de Aida Parreira, titular do bilhete de identidade n.º 7241237,
emitido em 7 de Outubro de 1996, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e residente no Alto da Pampilheira, lote A, piso 0, apar-
tamento A, Cascais, em que é acusado de ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter certidões em
conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo
Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros,
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou
título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as
contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de
Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  026/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 850/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Edgar José Mangeon
Sá Lima, divorciado, director comercial, natural de Cabo Verde,
filho de Edgar de Sá Santos Lima e de Maria Odete Salgado Man-
geon de Sá Lima, titular do bilhete de identidade n.º 2211783, re-
sidente na Rua do Capitão Henrique Galvão, 140, 9.º, esquerdo,
T., Porto, pela prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 28 de Maio de 1999.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de
Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 29  027/2000 — AP. — A Dr.
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
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de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 16 de Novembro de
2000, proferido nos autos de processo comum n.º 381/98, da
1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Elizabete Marques Amorim
Teixeira, casada, doméstica, nascida a 24 de Maio de 1966, natu-
ral da Cedofeita, Porto, filha de Jorge Soares Amorim e de Fer-
nanda Georgete Tavares Marques, titular do bilhete de identidade
n.º 10889522, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Rua de Fernandes Tomás, 579, Porto, foi declarada
caduca a declaração de contumácia proferida contra a referida ar-
guida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de
Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  028/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 20 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 47/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
José Luís Clemente Cordeiro, solteiro, reformado, nascido a 4 de
Janeiro de 1930, natural de Aveiras de Cima, Azambuja, filho de
António Cordeiro e de Amélia Carmina Clemente, titular do bilhete
de identidade n.º 207123-1, emitido em 27 de Novembro de 1996,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Avenida do Almirante Reis, 120, 8.º, direito, Lisboa,
por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, a qual ha-
via sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 121, de 26
de Maio de 1998, por o mesmo se ter apresentado.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 29  029/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 20 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 309-A/97, da 3.ª Secção deste Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Camilo Araújo de Vasconcelos, solteiro, nascido a 25 de
Março de 1973, natural de Angola, filho de Custódio Araújo de
Vasconcelos e de Gracinda Fernandes de Araújo Vasconcelos, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10099527, emitido em 27 de Fe-
vereiro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de São Domingos, 2, 2.º, di-
reito, Pragal, Almada, por haver cometido o crime de furto, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), 22.º e
23.º do Código Penal, e agora previsto e punido pelos artigos 203.º
e 204.º do Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 207, de 8 de Setembro de 1998, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal contra o arguido, face
à desistência de queixa apresentada.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 29  030/2000 — AP. — A Dr.
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 21 de Novem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum n.º 381/98,
da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido José António Ferraz Teixeira, casado,
desempregado, nascido a 28 de Janeiro de 1964, natural de Ra-
malde, Porto, filho de Manuel Teixeira e de Rosa da Conceição
Ferraz, titular do bilhete de identidade n.º 9563288, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Fernan-
des Tomás, 579, Porto, foi declarada caduca a declaração de

contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de
Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  031/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 199/00, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Carlos Sampaio Pereira,
divorciado, desempregado, nascido a 19 de Fevereiro de 1961, na-
tural de Massarelos, Porto, filho de Vladimiro de Jesus Pereira e
de Maria José de Barros Sampaio, titular do bilhete de identidade
n.º 5807801, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua Central de Francos, 34,
Porto, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º do referido Código de Processo Penal), e a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de con-
dução e passaporte, bem como certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — Pelo Escrivão de Direito, Arminda Ma-
ria Rodrigues Pereira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 29  032/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 436/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Eli-
sabete Pinto Pereira, nascida a 23 de Agosto de 1964, na fregue-
sia de Moura Morta, Peso da Régua, filha de Eduardo Pereira e de
Maria José Pinto Gil, titular do bilhete de identidade n.º 9313739,
emitido em 30 de Outubro de 1998, pelo Arquivo de Identificação
do Porto, residente na Rua do Bonjardim, 1102, Porto, pela práti-
ca do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 7 de Julho de 2000.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel
Passos Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 29  033/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 910/95, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Artur Mário Moreira Mesquita, filho de Valdemar
Mesquita Ramos e de Maria Rita Moreira Teles, nascido a 11 de Abril
de 1959, em Massarelos, Porto, titular do bilhete de identidade
n.º 5969860, emitido pelo Arquivo de Identificação do Porto, com
residência na Rua do Capitão Aires Martins, 50, Ermesinde, Va-
longo, ao qual é imputado o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal de-
claração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so, tem para o arguido as seguintes consequências: a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si
após a presente declaração e a inibição de o mesmo obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e de efec-
tivar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e
de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos regis-
tos e do notariado de qualquer serviço público português, interno
ou consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões
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ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao
arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  034/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 182/98, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Arnaldo Augusto Fernandes Coelho, casado, empre-
sário, filho de Adélio Francisco Gomes Coelho, nascido a 15 de
Outubro de 1959, em Miragaia, Porto, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6833008, emitido em 1 de Julho de 1966, residente na Rua
do Prof. Joaquim Barros Leite, bloco 3, 73, 4.º, esquerdo, Edifí-
cio Império, Felgueiras, ao qual são imputados dois crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, foi julgada cessada a declaração de
contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo
Penal), relativamente ao arguido acima identificado, por apresen-
tação do arguido.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  035/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 198/00, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido José Luís Moreira de Sousa, solteiro, sucateiro, nas-
cido a 24 de Agosto de 1970, natural de Miragaia, Porto, filho de
Manuel de Sousa e de Maria Adelaide Moreira Carvalho, titular do
bilhete de identidade n.º 11280771, emitido em 25 de Maio de 1988,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida no Bairro de São Vicente de Paulo, Rua Sete, casa 37,
Porto, ao qual é imputado o crime de condução ilegal, previsto e
punido pelo artigo 277.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem para o ar-
guido as seguintes implicações: a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados por si após a presente
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, cartão de eleitor e número fiscal de
contribuinte e de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso de contumácia n.º 29  036/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 180/98, a correr termos
nesta Secção e Juízo, contra o arguido Daniel Jorge Fernandes Es-
teves, filho de António Fausto Esteves Soares e de Maria Rosa Fer-
reira Fernandes Soares, natural de Miragaia, Porto, nascido a 28
de Fevereiro de 1975, residente na Rua de Fernandes Tomás, 541,
Porto, por despacho de 17 de Outubro de 1998, foi declarada ces-
sada a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  037/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 98/99, que o Ministério Pú-

blico move contra o arguido Pedro Alexandre Dias Cardoso, filho
de José Daniel Abreu Cardoso e de Eugénia Maria Rodrigues Dias,
natural de Azurém, Guimarães, nascido a 11 de Janeiro de 1976,
com última residência conhecida na Quinta da Trindade, lote 52,
1.º, esquerdo, Santa Maria Maior, Chaves, acusando-o da prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, e 217.º do Código Penal revisto, foi o mesmo, por des-
pacho de 26 de Fevereiro de 1999, declarado contumaz, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à data
da declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em
qualquer repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal), e , ainda, a emissão de mandados de
detenção para prestação do termo de identidade e residência.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 29  038/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 706/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel de Sousa Morgado da Silva, casado, nascido a 29 de Abril de
1962, na Sé, Porto, filho de António Constantino Morgado da Silva
e de Maria Bárbara Vieira de Sousa Morgado da Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 5781197, emitido em 2 de Março de 1994,
residente na Rua de António Rodrigues da Rocha, 401, 4.º, direi-
to, Vila Nova de Gaia, pela prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e
314.º do Código Penal de 1982, ou 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a),
do Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 14 de Março de 1997.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel
Passos Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 29  039/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 784/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Honório
Alberto Correia, nascido a 15 de Novembro de 1963, na freguesia
de Santa Maria Maior, Funchal, filho de Manuel Correia e de Ro-
salina Rosa Dinis, titular do bilhete de identidade n.º 7731481, re-
sidente na 2.ª Travessa da Ribeira de João Gomes, 5, Santa Maria
Maior, Funchal, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do
Código Penal de 1982, ou 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 6 de Julho de 1999.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  040/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 307/94, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Josué
Filipe Casais Veloso, solteiro, empregado de escritório, nascido em
Angola a 1 de Fevereiro de 1967, filho de Joaquim dos Santos
Veloso e de Maria Emília Araújo Casais, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7724209, emitido em 11 de Março de 1986, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua de António Joaquim
Vilão, 25, 1.º, frente, Gafanha da Nazaré, Ílhavo, pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 2 de Dezem-
bro de 1994.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel
Pinto.
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Aviso de contumácia n.º 29  041/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 144/00, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Conceição Ferreira Pinto Fernandes, divorcia-
da, doméstica, filha de Eduardo Henrique Fernandes e de Maria
José Ferreira Pinto Fernandes, natural de Maia, titular do bilhete
de identidade n.º 1799290, emitido em 27 de Janeiro de 1993, pelo
Arquivo de Identificação do Porto, com última residência conhe-
cida na Rua de Armando Cardoso, 15, Porto, à qual é imputado o
crime de falsificação de documento, foi aquela arguida declarada
contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ulte-
riores do processo, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3,
e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, tem para  arguida as seguintes implica-
ções: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados por si após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a inibição de a mesma obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cartão
de eleitor e número fiscal de contribuinte e de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, fi-
cando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a satis-
fação de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente à arguida e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 29  042/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 582/97, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra a arguida Clara Vera Valente Marques, fi-
lha de Manuel Joaquim Marques e de Custódia do Sacramento Va-
lente Marques, natural da Sé, Évora, nascida a 29 de Janeiro de 1971,
residente na Rua do Professor Dr. Jorge Mineiro, 21, 1.º, esquerdo,
Queluz de Baixo, Barcarena, por despacho de 21 de Novembro de
1998, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava
aquela arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  043/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 748/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Aníbal
Fernando Soares Pinto, divorciado, vendedor, nascido a 1 de Maio
de 1962, em Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, filho de Joaquim
de Sousa Pinto e de Benilde Soares de Pinho Pinto, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5786447, emitido em 28 de Março de 1994,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Agro,
194, 5.º, E, Candal, Vila Nova de Gaia, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, ou 218.º, n.º 1,
do Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 16 de Abril de 1999.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso de contumácia n.º 29  044/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 823/97, e apenso n.º 230/98,
pendentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, que o Ministério Público move a Vítor Manuel
Vilela Garcia, natural da freguesia de Massarelos, Porto, nascido
a 16 de Setembro de 1956, filho de António Augusto Lopes Garcia
e de Maria de Lurdes Vilela Garcia, com última residência conhe-
cida na Rua do Amparo, 206, 2.º, Porto, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-

bro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi declarada cessada a
contumácia proferida contra o referido arguido.

24 de Novembro dee 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — O Oficial de Justiça, José Joaquim Soares Gomes.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 29  045/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 235/98, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido António Fernando Araújo Barqueiro, divorciado, em-
pregado de mesa, nascido a 21 de Março de 1959, natural de Pe-
rafita, Matosinhos, filho de Eurico de Barros Barqueiro e de Irene
da Silva Araújo, titular do bilhete de identidade n.º 6693227, emi-
tido em 17 de Dezembro de 1992, pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil, residente na Rua de São Cristóvão, 147, Pera-
fita, Matosinhos, foi declarada caduca a declaração de contumácia
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

7 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 29  046/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 275/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Guilhermino Lousada Magalhães, solteiro, nascido
a 2 de Março de 1950, estudante, natural de Santa Eugénia, Alijó,
filho de João Magalhães Figueira e de Teresa de Jesus Lousada,
titular do bilhete de identidade n.º 6472347, emitido em 13 de
Setembro de 1976, pela Direcção dos Serviços de Identificação Ci-
vil, residente no lugar de Santa Eugénia, Alijó, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 29  047/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 107/99, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Dilton Carlos Salomoni, casado,
administrador de empresas, nascido a 2 de Maio de 1955, em Itajai,
Estado de Santa Catarina, filho de Dilton José Salomoni e de Maria
Leny Alves Salomoni, com último paradeiro conhecido no Estabe-
lecimento Prisional de Vila Real, foi declarada cessada a contumá-
cia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  048/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 23/2000, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Bruno Alexandre Valente Azeredo Guedes de Silva,
solteiro, nascido a 30 de Setembro de 1977, empregado de balcão,
natural de Lordelo do Ouro, Porto, filho de Manuel Castro Guedes
da Silva e de Judite Nunes Valente Azeredo Guedes da Silva, titular
do bilhete de identidade n.º 11467019, emitido em 22 de Março de
1996, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente
na Rua de Carvalho Barbosa, 156, casa 81, Porto, foi declarada
caduca a declaração de contumácia proferida contra o referido ar-
guido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 29  049/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 408/96, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel da Silva Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 7873565,
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casado, aplicador de revestimentos, nascido a 4 de Junho de 1966,
natural de Massarelos, Porto, filho de José Joaquim Ferreira da
Silva e de Alice Felicidade Silva Campião Ferreira, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de San-
tiago, 70, 6.º, direito, Fânzeres, Gondomar, por ter cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo declarado em
situação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 337.º do mesmo Código, o que implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a inibição de obter ou renovar quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, carta de
condução e passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das
conservatórias, das repartições de finanças e das câmaras munici-
pais e de quaisquer outras autoridades públicas, e, ainda, o arresto
de todas as contas de que o arguido figure como titular.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 29  050/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 400/95 (ex-processo n.º 359/95, que
correu termos neste Juízo e na 1.ª Secção), contra o arguido José
Silva Monteiro, nascido a 31 de Janeiro de 1956, em Vila Boa do
Bispo, Marco de Canaveses, filho de Adão Monteiro e de Ana Viei-
ra da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 5869364 emitido em
14 de Junho de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
gerente comercial da firma Gaiafrio — Equipamentos Hoteleiros,
L.da, Marco de Canaveses, foi declarada cessada a contumácia em
que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  051/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 261/99, que o Ministério Público move contra a arguida Luísa
Maria Oliveira Soares, titular do bilhete de identidade n.º 9867941,
divorciada, recepcionista, nascida a 18 de Novembro de 1970,
natural de Campanhã, Porto, filha de José Soares e de Dolores de
Oliveira Meira, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Travessa do Bonfim, 39, rés-do-chão, Porto, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, foi a mes-
ma declarada em situação de contumácia, de acordo com o disposto
no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, o que implica a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração e a inibição de obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução e passaporte e quaisquer certidões ou re-
gistos junto das conservatórias, das repartições de finanças e das
câmaras municipais e de quaisquer outras autoridades públicas, e,
ainda, o arresto de todas as contas de que a arguida figure como
titular.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Oficial de Justiça, Susana Lopes.

Aviso de contumácia n.º 29  052/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 1063/93, que o Ministério Público move contra o arguido José
Carlos Sampaio Pereira, divorciado, nascido a 19 de Fevereiro de
1961, natural de Massarelos, Porto, desempregado, filho de Vladi-
miro de Jesus Pereira e de Maria José de Barros Sampaio, titular
do bilhete de identidade n.º 5807801, emitido em 24 de Novem-
bro de 1995, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
Central de Francos, 34, Porto, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, foi o mesmo declarado em situação de contumácia,
de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo
Código, o que implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, a anulabilidade dos negócios jurídi-

cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos,
designadamente bilhete de identidade, carta de condução e passa-
porte e quaisquer certidões ou registos junto das conservatórias, das
repartições de finanças e das câmaras municipais e de quaisquer
outras autoridades públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas
de que o arguido figure como titular.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 29  053/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, foi declara-
da caduca a declaração de contumácia, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 9/97, a correr termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido An-
tónio Augusto da Cunha, casado, nascido a 6 de Dezembro de 1945,
natural de Miragaia, Porto, filho de Félix João da Cunha e de Laura
Augusta, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida em Greifenhainer Str. 12, 04654 Frohburg, Alemanha, profe-
rida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Cristina Silva.

Aviso de contumácia n.º 29  054/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 591/96, que o Ministério Público move contra o arguido Antó-
nio Augusto Morgadinho Mendes, titular do bilhete de identidade
n.º 5567332, casado, comerciante, nascido a 9 de Abril de 1961,
natural de Saboia, Odemira, filho de António Mendes e de Maria
Morgadinho, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua do Príncipe Perfeito, 3, 2.º, esquerdo, Castelo Bran-
co, foi declarada caduca a declaração de contumácia, de acordo com
o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Oficial de Justiça, Susana Lopes.

Aviso de contumácia n.º 29  055/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 277/94, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido José António Mendes de Carvalho, casa-
do, comerciante, nascido a 9 de Março de 1944, em Couto do
Mosteiro, Santa Comba Dão, filho de Manuel Mendes de Carva-
lho e de Cidaliza de Oliveira Rocha, titular do bilhete de identida-
de n.º 1566989, residente em Vila de Barba, Couto do Mosteiro,
Santa Comba Dão, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  056/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 25/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Reinaldo Carvalho Gonçalves, casado, de-
sempregado, nascido a 27 de Novembro de 1967, na freguesia de
Azurém, Guimarães, filho de Manuel Dilva Gonçalves e de Maria
La Salete Calas Oliveira Carvalho, titular do bilhete de identidade
n.º 8160410, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente no lugar da Pena, Gamil, Barcelos, foi declarada cessada a
contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  057/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 851/90, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Fernando da Silva Pinto, divorciado, estucador, nas-
cido a 24 de Setembro de 1949, em Alfena, Valongo, filho de
Eduardo Pinto e de Albertina Pereira da Silva, residente na Rua de
Costa Cabral, Porto, foi declarada caduca a declaração de contu-
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mácia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 29  058/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 387/94, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Domingos Ferreira Duarte, casado, comer-
ciante, nascido a 2 de Janeiro de 1961, em Guardizela, Guimarães,
filho de Fernando Duarte e de Ana da Conceição Ferreira, residente
no lugar do Monte, Caldas de Vizela, Guimarães, foi declarada ces-
sada a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  059/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 25/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Manuel Silva Gonçalves, casado, desem-
pregado, nascido a 3 de Junho de 1939, na freguesia de Barceli-
nhos, Barcelos, titular do bilhete de identidade n.º 2708332, filho
de Narciso Fernandes Gonçalves e de Maria Rosa Afonseca da Silva,
residente no lugar da Pena, Gamil, Barcelos, foi declarada cessada
a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  060/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 124/2000, da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguida Susana Maria Lourenço Ventura Rodrigues Seabra, filha
de Rui Manuel Viana Ventura Rodrigues e de Liliana Gilberta Ar-
raias Lourenço Ventura Rodrigues, natural de São Julião da Barra,
Oeiras, nascida a 28 de Julho de 1962, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8221225, casada, residente na Rua de Hamilton Araújo,
163, São João, Ovar, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de acor-
do com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, é
declarada a arguida acima identificada em situação de contumácia,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração logo que a
arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de manda-
dos de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do referido diploma), e a proibição de a
mesma obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 29  061/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 681/96, da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguida
Maria Isabel da Costa Moura, solteira, doméstica, filha de Marcelo
António de Jesus Moura e de Maria da Conceição Costa Ramos,
nascida a 14 de Agosto de 1960, em Vitória, Porto, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8068059, emitido em 3 de Janeiro de 1992,
pelo Arquivo de Identificação do Porto, e com última residência
conhecida na Estrada Nacional n.º 1107, 3511, 1.º, Freixieiro, Pe-
rafita, Matosinhos, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-

nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, é declarada a arguida acima identificada
em situação de contumácia, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, versão de 1998), a caducidade desta
declaração logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do referido diploma),
e a proibição de a mesma obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  062/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 214/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Bernardino Mesquita da Costa, casado, trolha, nas-
cido a 15 de Fevereiro de 1955, natural de Rio Tinto, Gondomar,
filho de António Triano da Costa e de Maria Teresa Rosa Mesquita,
titular do bilhete de identidade n.º 6724231, emitido em 5 de De-
zembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Quinta da Azenha, casa 1, Ardegães, Águas Santas, Maia, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia proferida contra o refe-
rido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 29  063/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 233/95, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Valdemar Leite Teixeira, divorciado, im-
pressor, filho de Joaquim Teixeira da Silva e de Silvana Leite Bar-
bosa, nascido a 26 de Abril de 1964, natural de Massarelos, Por-
to, titular do bilhete de identidade n.º 6553450, e residente na Rua
de Fernão de Magalhães, 502, Rio Tinto, Gondomar, foi declarada
cessada a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  064/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 706/96, da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguida
Rosa Gomes Rodrigues, viúva, doméstica, nascida a 10 de Setem-
bro de 1920, em Canelas, Estarreja, filha de António Silva Figuei-
redo e de Deolinda Gomes Rodrigues, titular do bilhete de identi-
dade n.º 1846629, emitido em 10 de Julho de 1996, pelo Arquivo
de Identificação do Porto, com última residência conhecida na Rua
do Prof. Abel Salazar, 18, 3.º, esquerdo, Porto, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal
de 1982, e hoje artigo 217.º do Código Penal de 1995, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, é de-
clarada a arguida acima identificada em situação de contumácia, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal,
versão de 1998), a caducidade desta declaração logo que a arguida
se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
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de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do referido diploma), e a proibição de a mesma
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  065/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 179/96, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Ricardo Alves Vieira, titular do bilhete de identidade n.º 5919617,
solteiro, desempregado, nascido a 14 de Junho de 1958, natural de
São Nicolau, Porto, filho de Alberto Vieira e de Odete dos Anjos
da Costa Alves, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua de Arnaldo Leite, torre 101, casa 105, Porto, por
ter cometido o crime de receptação, foi o mesmo declarado em si-
tuação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do mesmo Código, o que implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração e a inibição de obter ou renovar quaisquer
documentos, designadamente bilhete de identidade, carta de con-
dução e passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das
conservatórias, das repartições de finanças e das câmaras munici-
pais e de quaisquer outras autoridades públicas, e, ainda, o arresto
de todas as contas de que o arguido figure como titular.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — O Oficial de Justiça, António Santos Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 29  066/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 194/96, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Sérgio Barbosa Alves, solteiro, natural de Angola, nascido a 17 de
Dezembro de 1974, filho de Carlos Alberto Alves e de Maria Luísa
da Silva Barbosa, titular do bilhete de identidade n.º 10418142, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua da Maceda, 185,
Porto, onde lhe é imputado o crime de furto qualificado, foi o mes-
mo declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernando Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 29  067/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 228/99, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Maria de Oliveira Pinto
Rodrigues, casado, empresário, nascido a 28 de Janeiro de 1954,
na freguesia de Águas Santas, concelho da Maia, filho de Diaman-
tino Pinto Rodrigues e de Maria Arminda de Oliveira, titular do
bilhete de identidade n.º 3743563, emitido em 20 de Abril de 1994,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua das Enxurreiras, 163, Pedrouços, Maia, no qual
se encontra indiciado pela prática de um crime de burla agravada,
previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea a), do
Código Penal de 1982, e 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 2, alínea a), face
à revisão operada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março,
quinze crimes de abuso de confiança fiscal, previstos e punidos pelo
artigo 24.º do R. J. I. F. N. A., sendo um previsto e punido pelo
seu n.º 5, seis pelo n.º 4, e os restantes pelo n.º 1, foi o mesmo por
despacho de 17 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal, implicando esta declaração a suspensão
dos termos ulteriores do processo, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a
presente declaração e a proibição de obter certidão de nascimento,

certidão de casamento, bilhete de identidade, carta de condução,
passaporte e certificado do registo criminal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — O Escrivão de Direito, provisório, Adérito Guerra.

Aviso de contumácia n.º 29  068/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 150/92, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Ricardo da Silva Monteiro,
solteiro, vendedor ambulante, filho de Manuel Monteiro e de Ma-
ria da Silva, natural da freguesia e concelho de Matosinhos, nas-
cido a 6 de Abril de 1970, com última residência conhecida num
barraco na Estrada Exterior da Circunvalação, Matosinhos, no qual
se encontra indiciado por um crime de furto qualificado sob a for-
ma tentada, previsto e punido, à data dos factos, pelos artigos 22.º,
23.º. 74.º, 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas d), h) e p),
do Código Penal, foi por despacho de 12 de Fevereiro de 1999,
declarada cessada a contumácia, por ter sido declarado prescrito o
procedimento criminal contra o arguido.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — O Escrivão de Direito, provisório, Adérito Guerra.

Aviso de contumácia n.º 29  069/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 219/99, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Jorge António Simões Cruz,
solteiro, nascido a 26 de Junho de 1953, na freguesia de Vitória,
concelho do Porto, filho de António Cruz e de Teresa de Jesus,
titular do bilhete de identidade n.º 3824971, com última residên-
cia conhecida na Rua do Pilar, 92, 1.º, Vila Nova de Gaia, no qual
se encontra indiciado pelo crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido, à data dos factos, pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c),
d) e h), do Código Penal de 1982, e actualmente pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), este em referência ao artigo 202.º,
alínea e), do Código Penal de 1995, foi o mesmo por despacho de
16 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Pro-
cesso Penal, implicando esta declaração a suspensão dos termos
ulteriores do processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente de-
claração e a proibição de obter certidão de nascimento, certidão de
casamento, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
certificado do registo criminal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — O Escrivão de Direito, provisório, Adérito Guerra.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 29  070/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 234/97, os quais correm
termos por esta 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, e que o Ministério Público move contra a arguida Aida Cristina
Brandão Teixeira, filha de José Barros Teixeira e de Cândida Cer-
queira Brandão, natural de Moscavide, Loures, nascida a 10 de Ja-
neiro de 1975, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 10577015,
e com última residência conhecida na Rua de António Joaquim An-
selmo, lote J, 1.º, B, Bairro da Madre de Deus, Lisboa, foi decla-
rada caduca a situação de contumácia proferida por despacho de
25 de Março de 1999, a qual foi publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 122, de 26 de Maio de 1999.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Ferreira
Sarmento Figueiredo. — A Escrivã-Auxiliar, Maria de Fátima Al-
ves Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 29  071/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 142/96, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Adérito Ramos Palhais, nascido a 24 de Maio de
1969, titular do bilhete de identidade n.º 9134704, emitido em 11
de Maio de 1993, com última residência conhecida em São João
da Ribeira, Almagreira, Pombal, foi por despacho de 10 de Julho
de 2000, declarada cessada a contumácia, situação em que se en-
contrava, por se encontrar indiciado da prática de um crime de
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emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, ces-
sando as respectivas restrições a que tal situação lhe impunha.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Costa. —
A Funcionária Judicial, Filomena Lavrador Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POVOAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 29  072/2000 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Marina Verdial Pina, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Povoação, titular neste processo comum, singular, n.º 21/97,
faz saber que, nesse mesmo processo, pendente nesta secção única
de processos, que o Ministério Público move contra o arguido Ade-
lino Jorge de Sousa Melo, casado, lavrador, filho de José de Melo
Serôdio e de Maria Gilda de Sousa Rocha, nascido a 18 de Setem-
bro de 1972, natural da freguesia e concelho de Povoação, com úl-
tima residência conhecida, em Portugal, na Rua de Gustavo Adolfo
de Medeiros, 150, Lomba do Loução, Povoação, actualmente a
residir em algures em Toronto, Canadá, por ter cometido em auto-
ria material e na forma consumada um crime de ofensas simples,
previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 142.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, e um crime de ofensas à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal vigente, por
despacho de 10 de Novembro de 2000, naqueles autos proferido, é
declarada finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, e nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Ma-
rina Verdial Pina. — A Oficial de Justiça, Maria Lurdes Silva
Marrinhas.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 29  073/2000 — AP. — Faz-se
público que, no processo comum, com intervenção do tribunal sin-
gular, registado sob o n.º 163/99, pendente neste Tribunal da Comar-
ca da Póvoa de Lanhoso, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido António José Silva Barbosa, casado, indus-
trial, nascido a 15 de Maio de 1966, em Caniçada, Vieira do Mi-
nho, filho de Manuel José Fernnades Barbosa e de Leolina de Je-
sus da Silva, e actualmente residente em 87, Rue de Gouesnou,
Brescht, França, por lhe estar imputado o crime previsto e punido
pelo artigo 241.º, alínea a), do Código Penal, foi ao mesmo por des-
pacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos autos acima re-
feridos, declarada cessada a sua situação de contumácia, e conse-
quentemente declaradas cessadas as respectivas implicações.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Barbosa Carvalho Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, Nel-
son Ferreira de Castro.

Aviso de contumácia n.º 29  074/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Conceição Barbosa Carvalho Sampaio, juíza de direito
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso, faz saber que, nos
autos de processo abreviado n.º 181/00, deste Tribunal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Paulo Mi-
guel da Silva Carvalho, nascido a 2 de Junho de 1981, natural de
São Lazaro, Braga, filho de Domingos Rebelo Carvalho e de Maria
Armanda Pereira da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 13323796,
emitido em 21 de Novembro de 1997, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Braga, com última residência conhecida no lugar de Porto
d’Ave, Taíde, Póvoa de Lanhoso, pela prática de um crime previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, foi este declarado contumaz, por despacho proferido em 16
de Novembro de 2000, o que implica para o arguido a suspensão
dos autos até que se apresente em juízo ou seja detido, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que desde
agora venha a celebrar e a proibição de obter passaporte e bilhete
de identidade e certidões e registos junto das autoridades públicas.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Barbosa Carvalho Sampaio. — O Funcionário Judicial, (As-
sinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 29  075/2000 — AP. — O Dr.
Hélder Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito do Tri-

bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despa-
cho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registados sob o n.º 25/00, pendente no 1.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Cláudio das
Dores Major da Silva Carvalho, solteiro, nascido a 29 de Junho de
1972, natural do concelho de Lisboa, filho de Joaquim Moreira da
Silva Carvalho e de Maria José Major Carvalho, com última resi-
dência conhecida na Rua do Dapão, 46, 3.º, direito, Alhos Vedros,
Moita, por haver cometido o crime de desobediência, previsto e
punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/
87, de 7 de Julho, com a redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração
e a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade e certifica-
do do registo criminal e quaisquer outros documentos, certidões ou
registos em conservatórias, repartições de finanças e câmaras mu-
nicipais e quaisquer outras autoridades públicas.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gon-
çalves Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das
Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 29  076/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 127/00, da 1.ª Secção do
2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra a
arguida Arlete Maria Ramos dos Santos Martins, filha de Alcino
João dos Santos e de Maria Alegria Ramos dos Santos, viúva, co-
merciante, nascida a 9 de Agosto de 1953, em Angola, titular do
bilhete de identidade n.º 76095662, com última residência conhe-
cida na Rua da Fragosa, 110, Aver-o-Mar, 4, Póvoa de Varzim, à
qual é imputada a prática de um crime de ofensas à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A presente de-
claração caducará logo que o arguido se apresentar em juízo ou seja
detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal). Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pela arguida após esta declaração e a proibição de
a mesma poder obter qualquer tipo de documentação em reparti-
ções públicas.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Orlando Sér-
gio Rebelo. — A Oficial de Justiça, Alda Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 29  077/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 734/89, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move a Simão Manuel Martins
Lobo, casado, técnico de contas, nascido a 4 de Janeiro de 1954,
filho de Manuel Francisco Lobo e de Maria Glória Nobre, natural de
Vila Meã, Sobral, Mortágua, com última residência conhecida em
Gandarada, Mortágua, titular do bilhete de identidade n.º 562729,
pela prática dos crimes de, abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal, falsifica-
ção de documentos, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1,
alíneas a) e b), e 2, do Código Penal, e burla, previsto e punido
pelo artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 14 de Novembro de 1999.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rute Maria
Maertins dos Santos Sobral. — O Oficial de Justiça, José Carlos
Salgado Caires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 29  078/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 34/99, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santa Cruz, Madeira,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido José Brás Figueira Capelo, nascido a 21 de Dezembro de 1969,
filho de Luís de Freitas Capelo e de Teresa Figueira Capelo, natu-
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ral de Santo António, Funchal, com última residência conhecida no
Beco dos Álamos, 24, Santo António, Funchal, por estar indiciado
pelo crime de ofensa à integridade física simples, previsto e puni-
do pelos artigos 75.º, n.º 1, e 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de o arguido obter, junto das
repartições públicas, a emissão de documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte e carta de con-
dução, designadamente junto do centro de identificação civil e
criminal, da Direcção-Geral de Viação, das conservatórias dos re-
gistos civil, predial e de automóveis, dos cartórios notariais e das
embaixadas e consulados.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Paulo
Abrantes Registo. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel José Ramalho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 29  079/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 386/95
(apenso processo n.º 247/96), do 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira,
em que o Ministério Público move contra o arguido Nelson Alves
de Sá, casado, industrial de calçado, filho de António Alves de Sá
e de Adelaide de Jesus, nascido a 16 de Março de 1953, natural
de Santa Maria da Feira, com última residência conhecida no lu-
gar do Outeiro, Travanca, Santa Maria da Feira, por ter cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o artigo 314.º, alínea c), do Código Pe-
nal, foi àquele, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, declarada cessada a contumácia, por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra
Cristina Lima Ramos de Castro Rocha. — A Escrivã de Direito,
Lucília dos Santos Ribeiro Dias Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 29  080/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 185/98, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público
move contra a arguida Paula Cristina da Silva Noronha Amorim
Vilhena, casada, gaspeadeira, filha de Jaime Eugénio Valongo de
Noronha e de Maria de Fátima Vidal, nascida a 3 de Fevereiro de
1971, natural de Angola, com última residência conhecida em Al-
bergaria-a-Velha, por ter cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi àquela, ao abrigo do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
declarada cessada a contumácia, por despacho de 15 de Novem-
bro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 29  081/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 265/99, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move contra o
arguido Manuel de Sousa e Silva, casado, industrial, nascido a 4
de Agosto de 1959, em Santa Maria da Feira, filho de Joaquim
Pereira da Silva e de Doralinda Vieira de Sousa, com última resi-
dência conhecida na Travessa do Raprigo, Mozelos, Santa Maria
da Feira, pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada, nos termos

do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a declaração
de contumácia.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 29  082/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, corre seus termos uns autos
de processo comum, singular, n.º 155/95, em que é arguido Alexan-
dre Nunes Saraiva, casado, industrial, nascido a 5 de Dezembro de
1943, natural de Zebreira, concelho de Idanha-a-Nova, filho de
António Lopes Saraiva e de Adriana Maria Nunes, titular do bi-
lhete de identidade n.º 582710, emitido em 24 de Março de 1988,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua do Barreto, lote 3, 2.º, esquerdo, Cartaxo, que
se encontra acusado de dois crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conjugação com o
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, por despacho profe-
rido em 10 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia daquele arguido, por amnistia.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar
Pereira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Antónia Vicente.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 29  083/2000 — AP. — O Dr.
Joaquim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum, colectivo, n.º 12/2000,
do 2.º Juízo, pendente nesta comarca contra o arguido Joaquim José
Gaspar Andrade, casado, chefe de armazém, filho de Abel João
Bispo Andrade e de Maria de Jesus Alves Gaspar Andrade, nasci-
do a 20 de Outubro de 1967, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Porto Santo,
11, rés-do-chão, esquerdo, Venteira, Amadora, por haver cometi-
do um crime de coacção, previsto e punido pelo artigo 154.º, n.º 1,
do Código Penal, e um crime de sequestro, previsto e punido pelo
artigo 158.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal, por despacho de 15 de Novembro de 2000, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 29  084/2000 — AP. — O Dr.
Joaquim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum, colectivo, n.º 363/98,
do 2.º Juízo, pendente nesta comarca contra o arguido Paulo Jorge
da Fonseca Marques, solteiro, nascido a 19 de Fevereiro de 1967,
natural de Cercal, Cadaval, filho de Eurico de Oliveira Marques e
de Celeste da Conceição Fonseca, com última residência conheci-
da em Casal Ventoso, Espinheira, Alcoentre, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, por
despacho de 15 de Novembro de 2000, com os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
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n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 29  085/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 14 de Novembro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 77/96, pendentes neste 1º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Oliveira da Silva, casado, filho de
Adelino Gonçalves da Silva e de Luciana Dias Oliveira, nascido a
29 de Julho de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 3299857, e
com última residência conhecida no lugar de Santana, Vila Nova de
Famalicão, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 29  086/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 13 de
Novembro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contu-
mácia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Pe-
nal, imposta ao arguido Joaquim Jorge Brandão Mourão, solteiro,
comerciante, filho de Joaquim António Lages Mourão e de Cidália
Pereira Brandão, nascido a 10 de Dezembro de 1965, natural de
Argela, Caminha, titular do bilhete de identidade n.º 7423333, e
com última residência conhecida na Rua de Frederico Augusto
Lourenço, lote 1, 1.º, esquerdo, Caminha, ao qual é imputada a prá-
tica de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos
e punidos pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, por força do dis-
posto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, nos autos de processo comum, singular, n.º 668/95,
pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que lhe movem o Ministério
Público e Marco Vilhena, L.da.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  087/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 15 de No-
vembro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumá-
cia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal,
imposta ao arguido José Fernnado Moreira Quinhentas, casado,
filho de Manuel Ferreira Quinhentas e de Maria da Costa Moreira,
nascido a 6 de Maio de 1945, natural de Frazão, Paços de Ferreira,
titular do bilhete de identidade n.º 3403894, com última residên-
cia conhecida na Rua do 1.º de Maio, 734, Alfena, Valongo, ao qual
é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido, à data dos factos, pelas disposições con-
jugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente
pelo citado artigo 11.º, n.º 1, alínea a), na redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos autos de processo
comum, singular, n.º 31/00.0 (antigo processo n.º 34/96.6), pendente
no 2.º Juízo deste Tribunal, que lhe move o Ministério Público.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 29  088/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 9/98.2, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público e Viscopor — Amorim Têx-
til, L.da, movem ao arguido Carlos Alberto da Silva, filho de Má-
rio Augusto da Silva e de Maria José da Silva, nascido a 29 de Ja-
neiro de 1956, em Moçambique, titular do bilhete de identidade
n.º 7936449, e com última residência conhecida no lugar do Alto
de Vinça, Casais, Lousada, ao qual é imputada a prática de dois
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos
pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A presente declaração caducará logo que o arguido se apresente em
juízo ou seja detido (artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a emissão de man-
dados de detenção para prestar termo de identidade e residência,
e, ainda, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais. — O Escrivão-Auxiliar, Luís Manuel do
Couto Neves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO VICENTE

Aviso de contumácia n.º 29  089/2000 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Pedro Loureiro, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de São Vicente, Madeira, faz saber que, por despacho de 3 de
Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 75/95, pendente neste Tribunal, na secção de processos, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Hélder Afonso Teixeira de Freitas, solteiro, nascido a 14 de No-
vembro de 1976, filho de António Elvo de Freitas e de Maria Marta
Fernandes Teixeira de Freitas, natural da freguesia de São Pedro,
Funchal, e residente no sítio de Farrobo, São Jorge, Santana, por
o mesmo haver cometido um crime de ofensas corporais, previsto
e punido pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal de 1992, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
3 de Outubro de 2000.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Pedro
Loureiro. — O Oficial de Justiça, José Drumond.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 29  090/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 2565/91, que o Ministério Público nesta comarca pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, move contra a arguida Cecília Encar-
nação Vilhena Ribeiro, casada, escriturária, filha de Eduardo Al-
bertino Vilhena e de Eulália Maria Encarnação, natural de Mes-
sejana, Aljustrel, nascida a 30 de Abril de 1955, e com última
residência conhecida na Avenida de 23 de Julho, 343, 2.º, esquer-
do, Laranjeiro, Almada, por douto despacho de 8 de Novembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, por extinção do proce-
dimento criminal.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  091/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registado sob
o n.º 26/96.7IDSTB, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Francisco José Ferreira Figueiredo, filho de
Jaime de Jesus Figueiredo e de Maria Emília da Silva Ferreira Fi-
gueiredo, casado, natural de Lisboa, nascido a 1 de Agosto de 1955,
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e com última residência conhecida na Rua da República, 8, Fernão
Ferro, Lisboa, pela prática de um crime de fraude fiscal e outro de
abuso de confiança fiscal, previstos e punidos, respectivamente, pelo
disposto nos artigos 23.º, n.os 1, 2, alínea a), e 3, alínea a), e 24.º,
n.os 1, 2 e 5, do R. J. I. F. N. A., na redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, com referência aos
artigos 17.º, 18.º, 22.º e 28.º do Decreto-Lei n.º 290/92, de 28 de
Dezembro, e 28.º, n.º 1, do Código do Imposto de Valor Acrescen-
tado, e 51.º, n.º 1, alíneas a) e e), do Código do I. R. C., tendo tal
situação os seguintes efeitos para o arguido: a suspensão dos ter-
mos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, até
à apresentação do mesmo em juízo ou à sua detenção, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após a presente declaração e a proibição de o mesmo ob-
ter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente passaporte, bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, licença de condução e título de registo
automóvel, e documentos e certidões junto das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis, dos cartórios
notariais e da administração fiscal, e, ainda a passagem de manda-
dos de detenção com vista à prestação de termo de identidade e
residência, nos termos do artigo 6.º, n.º 3, da Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 29  092/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, registado sob o
n.º 224/97.6TASXL, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra a arguida Henriqueta Rita Pires Góis Monteiro, filha
de Elisário Pedro e de Elda Rita Pires, natural de Santo Estêvão,
Benavente, nascida a 20 de Outubro de 1943, casada, massagista,
titular do bilhete de identidade n.º 2176940, emitido em 27 de Maio
de 1999, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de Fernando
Pessoa, 2, Vale de Milhaços, Corroios, Seixal, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi a mesma por despacho de
8 de Novembro de 2000, declarada contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo tal
situação os seguintes efeitos para a arguida: a suspensão dos ter-
mos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, até
à apresentação da mesma em juízo ou à sua detenção, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
arguida após a presente declaração e a proibição de a mesma ob-
ter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e
autarquias locais, nomeadamente passaporte, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, licença de condução e título de re-
gisto automóvel, e documentos e certidões junto das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis, dos cartórios
notariais e da administração fiscal, e, ainda a passagem de manda-
dos de detenção com vista à prestação de termo de identidade e
residência, nos termos do artigo 6.º, n.º 3, da Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 29  093/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 1177/95.0PASXL, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Teresa Pereira Bagorro Robim, fi-
lha de Isidoro Joaquim Zunaq Bagorro e de Teresa Maria Pereira
Bagorro, natural de Assunção, Elvas, nascida a 9 de Janeiro de
1954, titular do bilhete de identidade n.º 4549962, emitido em 22
de Outubro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua do Conselheiro Barjona
de Freitas, 9, 3.º, B, Lisboa, pela prática de um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alí-
nea a), e 3, do Código Penal, e de um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 217.º do mesmo diploma, foi a mesma por des-
pacho de 15 de Novembro de 2000, declarada contumaz, tendo tal
situação os seguintes efeitos para a arguida: a suspensão dos ter-
mos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, até
à apresentação da mesma em juízo ou à sua detenção, a anulabili-

dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
arguida após a presente declaração e a proibição de a mesma ob-
ter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente passaporte, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, licença de condução e título de re-
gisto automóvel, e documentos e certidões junto das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis, dos cartórios
notariais e da administração fiscal, e, ainda a passagem de manda-
dos de detenção com vista à prestação de termo de identidade e
residência, nos termos do artigo 6.º, n.º 3, da Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 29  094/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria G. Guimarães Ferreira, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registado sob o n.º 721/96.0TASXL (2), que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel Pereira
da Graça, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, casado, em-
presário, nascido a 26 de Setembro de 1939, ausente em parte in-
certa, e com última residência conhecida na Travessa das Águas
Livres, 8, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos
para o arguido: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar após esta declaração, a proibição
de obter documentos, certidões ou registos, incluindo carta de con-
dução, junto de autoridades públicas e a suspensão dos termos ul-
teriores do processo, bem como a passagem imediata de mandados
de detenção a fim de que preste termo de identidade e residência,
nos termos do artigo 196.º do Código de Processo Penal.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
G. Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

TRIBUNAL DA COMARCA DA SERTÃ

Aviso de contumácia n.º 29  095/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum (tribunal singular),
n.º 212/93, que o Ministério Público junto desta comarca move
contra o arguido Hermínio Galhardo Nunes Duarte Borges, filho
de Hermínio Nunes Duarte e de Maria Lucília da Silva Galhardo
Duarte, nascido a 20 de Outubro de 1963, natural da freguesia de
Samuel, concelho de Soure, divorciado, motorista, residente e com
última residência conhecida no lugar de Pedrógão Pranto, Vinho
da Rainha, Soure, titular do bilhete de identidade n.º 6627033,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por douto despa-
cho proferido em 20 de Outubro de 1999, foi declarado prescrito
o procedimento criminal intentado contra o arguido, pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, tendo sido determina-
do o arquivamento dos autos, e declarada cessada a contumácia, que
lhe havia sido decretada por despacho de 16 de Janeiro de 1995.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 29  096/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 318/98.0GTABF,
do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Silves, em que é acusado
pelo Ministério Público pela prática de um crime de resistência e
coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do
Código Penal, o arguido Roberto Carlos Montes Cabrita Silva, sol-
teiro, nascido a 3 de Maio de 1973, em Lisboa, filho de Leonel Anas-
tácio Cabrita da Silva e de Gracinda Eugénio Montes Cabrita da
Silva, com última residência conhecida na Rua do Vale, 11-A, Rin-
choa, Rio de Mouro, Sintra, foi declarado contumaz, nos termos
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dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, impli-
cando para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por si celebrados após esta declaração, a proibi-
ção de obter bilhete de identidade, passaporte, certificado do registo
criminal e certidões de nascimento e casamento, bem como quais-
quer outras certidões ou registos que requeira junto de autoridades
públicas e o arresto das suas contas bancárias, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Coelho. —
A Escrivã-Adjunta, Fátima Manso.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 29  097/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1224/94.3PCSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra o arguido José Manuel Seleiro de Matos, nascido a 22 de
Outubro de 1961, em Santa Maria, Serpa, filho de José Francisco
Monteiro de Matos e de Francisca Paulo Seleiro, titular do bilhete
de identidade n.º 6792430, com última residência conhecida na Rua
da Ribeira de Jardas, Vivenda Dirceia Dias, Bairro Alegre, Cacém,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sob a
influência de álcool, previsto e punido pelo artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 124/90, de 14 de Abril, e um crime de dano agravado, previsto
e punido pelos artigos 308.º e 309.º, n.º 3, alínea b), do Código Pe-
nal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou seja detido
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores processuais até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do regis-
to criminal, passaporte, certidão de nascimento e carta de condução,
bem como obter certidões, efectuar registos ou praticar quaisquer
outros actos junto das entidades públicas, nomeadamente repartições
de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Maria de Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 29  098/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 320/97.0TASNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra a arguida Helena Isabel Ribeirinha Jardim, nascida a 7 de
Agosto de 1971, no Estoril, Cascais, filha de Mário Fernandes Jar-
dim e de Felisbela da Silva Mateus Ribeirinho Jardim, titular do
bilhete de identidade n.º 9701596, e de contribuinte n.º 204970640,
com última residência conhecida na Urbanização do Vale da Aze-
nha, 5, 3-S-1, Santa Cruz, Torres Vedras, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na actual redacção que lhe foi
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na ac-
tual redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em
juízo ou seja detida (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
processuais até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de a arguida obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, certidão de nas-
cimento e carta de condução, bem como obter certidões, efectuar
registos ou praticar quaisquer outros actos junto das entidades
públicas, nomeadamente repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais

e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), e, ainda, o arresto de todas as contas bancárias tituladas, in-
dividual ou conjuntamente, pela mesma (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do
Código de Processo Penal).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Lígia Marcelino.

Aviso de contumácia n.º 29  099/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1171/97.7PCSNT,
pendente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra, contra o arguido Carlos José Gomes Dias, nascido a 5 de
Dezembro de 1941, em Lisboa, filho de José Dias e de Pilar Go-
mes Dias, titular do bilhete de identidade n.º 1375352, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Azevinho, 1, rés-do-chão, es-
querdo, Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime
de ofensas corporais qualificadas, previsto e punido pelos artigos
143.º e 146.º, n.º 2, do Código Penal, e um crime de injúrias agra-
vadas, previsto e punido pelos artigos 181.º e 184.º do Código Pe-
nal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou seja de-
tido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores processuais até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento e
carta de condução, bem como obter certidões, efectuar registos ou
praticar quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nome-
adamente repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda,
o arresto de todas as contas bancárias tituladas pelo mesmo (arti-
go 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 29  100/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1402/96.0TASNT,
pendente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sin-
tra, contra a arguida Maria Luísa Anjos Esteves Tapada Exposto,
nascida a 13 de Janeiro de 1928, em Aldeia Viçosa, Guarda, filha
de José Gonçalves Tapada e de Josefa do Carmo Exposto, e com
última residência conhecida na Avenida de 25 de Abril, lote 108,
7.º, 3.º, Massamá, Queluz, por se encontrar acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência aos artigos 26.º e 217.º do Código
Penal, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em juízo ou seja
detida (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores processuais até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de a arguida obter ou renovar bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento e
carta de condução, bem como obter certidões, efectuar registos ou
praticar quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nome-
adamente repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Urbano Sousa.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 29  101/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sin-
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tra, correm termos uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 1387/95.0TASNT, pendente neste Tribunal contra
o arguido Luís Alfredo Tavares Martins, divorciado, industrial, fi-
lho de António Esteves Martins e de Maria da Luz Simões Tavares,
natural de Oliveira do Hospital, nascido a 3 de Abril de 1942, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 428205, ausente em parte incer-
ta, e com última residência conhecida na Rua de Morgado Covas,
2, 4.º, esquerdo, Santo António dos Cavaleiros, por haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao disposto no artigo 217.º do
Código Penal, foi por despacho proferido em 14 de Dezembro de
1998, declarado contumaz, o que implica para o arguido a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração, ficando ainda proibido de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte ou carta de condução e de efectuar
registos nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de
bens móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos
e do notariado de qualquer serviço público português, interno ou
consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, fican-
do os autos suspensos até à sua apresentação ou detenção.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da En-
carnação Capa de Honrado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  102/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra, correm termos uns autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 1406/95.0TASNT, pendente neste Tribunal con-
tra a arguida Constância do Céu dos Santos Pereira, divorciada, ge-
rente comercial, filha de António Pereira Teixeira e de Lucinda
Nogueira dos Santos, natural de Santa Maria, concelho de Viseu,
nascida a 1 de Novembro de 1948, titular do bilhete de identidade
n.º 1461785, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua de Silva Gaio, 3-A, Viseu, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao disposto no artigo 217.º do Códi-
go Penal, foi por despacho proferido em 6 de Novembro de 2000,
declarada contumaz, o que implica para a arguida a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração, ficando ainda proibida de obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte ou carta de condução e de efectuar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens mó-
veis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português, interno ou con-
sular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente à arguida e
não sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando
os autos suspensos até à sua apresentação ou detenção.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da En-
carnação Capa de Honrado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 29  103/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 748/94.0PCSNT,
pendente na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comar-
ca de Sintra, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Fernando Jorge da Silva Laranjeira, natural de
Luanda, Angola, filho de António da Silva Laranjeira e de Maria
Odete Glória Laranjeira, nascido a 8 de Agosto de 1969, residente
na Avenida do Embaixador Augusto de Castro, 5, 8.º, direito, Oei-
ras, por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 306.º,
n.os 1 e 2, alínea a), do Código Penal, por despacho de 3 de No-
vembro de 2000, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Sam-
paio. — O Escrivão-Auxiliar, Mário Trabuco.

Aviso de contumácia n.º 29  104/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 983/94.8PCSNT,

pendente na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comar-
ca de Sintra, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido João de Lemos Graça, natural de Santa Maria
Maior, Chaves, filho de António da Graça e de Purificação da Luz
Lemos, nascido a 24 de Maio de 1954, residente na Rua dos Pe-
cheiros, Vivenda Mira Sol, Carrascal de Manique, Manique de Baixo,
por haver cometido o crime previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.os 1, alínea e), e 2, alínea c), do Código Penal, por despa-
cho de 13 de Novembro de 2000, cessou a respectiva declaração
de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 30
de Junho de 1998, Apêndice n.º 85, que declarou aquele arguido
contumaz.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria
Sampaio. — O Escrivão-Auxiliar, Mário Trabuco.

Aviso de contumácia n.º 29  105/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 1795/97.2TBSNT, que correm termos na 1.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido João Paulo
dos Santos Bernardo, nascido a 22 de Julho de 1976, natural de
São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Reinaldo António Duarte
Bernardo e de Rosa Maria Pinheiro dos Santos Bernardo, titular do
bilhete de identidade n.º 16164326, emitido em 23 de Agosto de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Praça de D. João I, 3, Bairro de Janeiro, Ama-
dora, actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado da
prática do crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do
Código Penal, foi o arguido declarado contumaz, nos termos do
disposto no artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 29  106/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 21/98.1TBTVR, pen-
dente na única secção desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel António Pereira, casado, pedreiro,
filho de António Pereira e de Quitéria do Carmo, natural de Cár-
quere, concelho de Resende, Viseu, nascido a 9 de Maio de 1954,
com última residência conhecida na Avenida do Brasil, lote 65, 6.º,
B, São Marcos, Cacém, onde se encontra indiciado pela prática em
autoria material de um crime de burla, previsto e punido pelo arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 2 de Outu-
bro de 2000, declarada cessada a contumácia, ficando a partir da-
quela data caducados os efeitos da declaração de contumácia nestes
autos.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Magalhães Agrelo. — A Escrivã-Adjunta, Luzia Amélia Filipe.

Aviso de contumácia n.º 29  107/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 63/98.7PATVR, pen-
dente na única secção do Tribunal da Comarca de Tavira, que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto Pais
Simões, nascido a 6 de Maio de 1962, em Moçambique, filho de
Henrique Augusto Simões e de Maria Helena da Conceição Pais,
actualmente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Avenida de 25 de Abril, Solar das Palmeiras, bloco 1, 4.º, B, Loulé,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção do Decreto-Lei n.º 316/87, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 29 de Setembro de 2000, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta
data proibido de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de qualquer autoridade pública, designadamente carta de
condução, bilhete de identidade, passaporte e certificado do registo
criminal, ficando ainda proibido de registar a aquisição de imóveis
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e implicando ainda esta declaração a suspensão dos termos poste-
riores do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que venha a celebrar.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Magalhães Agrelo. — A Escrivã-Adjunta, Luzia Amélia Filipe.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 29  108/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, e no
processo comum, singular, n.º 50/00, que o Ministério Público
move contra o arguido Paulo Alexandre Lopes Araújo, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 7358206, nascido a 7 de Feve-
reiro de 1995, natural de Santa Justa, Lisboa, filho de Manuel Do-
mingos Araújo e de Maria Fernanda Rodrigues Lopes Araújo, com
última residência conhecida na Rua Particular, lote B-1, Barcarena,
Queluz, acusado por haver cometido um crime de burla para ob-
tenção de serviço de meio de transporte, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi o mesmo por
despacho de 10 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos
termos das disposições conjugadas dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes para
o acto, após esta declaração e decretada a proibição de o mesmo
obter em qualquer serviço público nacional qualquer documento.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Orvalho Serrão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Ofélia da Con-
ceição Barroso Nunes.

Aviso de contumácia n.º 29  109/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, e no
processo comum, colectivo, n.º 120/99, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Manuel do Carmo Cartaxo, divorcia-
do, nascido a 14 de Fevereiro de 1956, natural de São João Ba-
tista, concelho de Tomar, filho de José Henrique Andrade Cartaxo
e de Maria Engrácia do Carmo Vigia, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6506881, emitido em 22 de Março de 1995, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em
Marmelais de Baixo, Tomar, acusado por haver cometido um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo por despacho de 20 de Novembro de 2000,
declarado contumaz, nos termos das disposições conjugadas dos
artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração e
decretada a proibição de o mesmo obter em qualquer serviço pú-
blico nacional qualquer documento.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Orvalho Serrão Nogueira. — O Escrivão-Adjunto, José Alberto M.
Reis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 29  110/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 36/2000, do 2.º Juízo, pendente nes-
te Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido José
Manuel Ribeiro Padrão, filho de Álvaro Fernandes Padrão e de Zul-
mira Ribeiro Padrão, empresário, nascido a 19 de Março de 1953,
titular do bilhete de identidade n.º 2854391-1, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e número de identificação fiscal
135891523, com última residência conhecida na Rua Quinze, 212,
Espinho, por se encontrar acusado de ter cometido crime de burla
qualificada na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º,
23.º, 217.º, n.os 1 e 2, e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, e
um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelos ar-
tigos 255.º e 256.º, n.os 1 e 2, do mesmo diploma, foi o mesmo

declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração. Foi ainda decretada a proibição de o
mesmo poder obter ou consultar em qualquer serviço público na-
cional alguma certidão, registo ou qualquer tipo de documento.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina
Gomes da Quinta. — O Oficial de Justiça, Luís Barros.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 29  111/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 31/96.3
TATVD, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras,
foi declarada a cessação de contumácia do arguido Joaquim Pedrosa
Gomes, casado, pintor, nascido a 5 de Fevereiro de 1949, natural
de Cortes, Leiria, filho de José Gomes e de Conceição Pedrosa,
titular do bilhete de identidade n.º 4465099.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. — O Escrivão-Adjunto, José A. Carvalhal.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO

Aviso de contumácia n.º 29  112/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 57/00, a cor-
rer termos pela secção única deste Tribunal da Comarca de Trancoso,
que o Ministério Público move contra o arguido Jeremias Fernando
Silva Veiga, solteiro, nascido a 23 de Maio de 1979, natural de
Sabrosa, Vila Real, filho de Fernando Lino Moreira Veiga e de Idália
de Jesus Silva Madeira, titular do bilhete de identidade n.º 12482698,
emitido em 18 de Janeiro de 1999, por Viseu, ausente em parte in-
certa, e com última residência conhecida na Rua de José Esteves
Varandas, Campo, Viseu, acusado de haver cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alíneas b)
e f), do Código Penal, por despacho proferido em 16 de Novembro
de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.os 1 e
3, 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de o ar-
guido obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução ou
respectivas renovações, bem como certidões junto de qualquer
conservatória de registo de autoridade pública.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina
Mendes Martins. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel João Silva.

Aviso de contumácia n.º 29  113/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 130/97, deste Tri-
bunal da Comarca de Trancoso, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1, do Código Penal, o
arguido Jerónimo Manuel Correia Relvas, divorciado, empregado
de balcão, filho de Manuel Tavares da Costa Relvas e de Maria
Leontina de Pinto Correia Relvas, natural da freguesia de Caste-
lões, Vale de Cambra, nascido a 10 de Fevereiro de 1964, titular
do bilhete de identidade n.º 8144661, emitido em 26 de Fevereiro
de 1986, com última residência conhecida em Cabeçadas, Talha-
das, Sever do Vouga, e actualmente detido no Estabelecimento Pri-
sional Regional de Aveiro, foi por despacho de 22 de Novembro
de 2000, dada sem efeito a declaração de contumácia, por o arguido
ter prestado termo de identidade e residência.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina
Mendes Martins. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Garcia Pinto.

Aviso de contumácia n.º 29  114/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 230/96, deste Tri-
bunal da Comarca de Trancoso, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 2, alínea c),
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do Código Penal, por referência ao artigo 202.º, alínea b), do Códi-
go Penal, o arguido José Salvador Cabral da Costa, solteiro, páro-
co, nascido a 1 de Junho de 1936, filho de Artur Salvador da Costa
e de Francisco Conceição Cabral, natural da freguesia de Fiães,
Trancoso, titular do bilhete de identidade n.º 486114, emitido em 15
de Maio de 1995, com última residência conhecida em Klosterplatz
3, 79 254, Oberrid, foi por despacho de 23 de Novembro de 2000,
dada sem efeito a declaração de contumácia, por o arguido ter pres-
tado termo de identidade e residência.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina
Mendes Martins. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Garcia Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 29  115/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com intervenção do tribunal singular,
n.º 43/96, a correr termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca
de Vale de Cambra, que o Ministério Público move contra o argui-
do Artur Martins Pais, casado, comerciante, com últimas residênci-
as conhecidas em Fermil, Cucujães, Oliveira de Azeméis, ou na es-
trada Nacional n.º 85, Valada, Avanca, Estarreja, ao qual é imputado
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o artigo 313.º do Código Penal (na redac-
ção do Decreto-Lei n.º 400/92, de 23 de Setembro), ou com os arti-
gos 218.º, n.º 1, e 202.º, alínea a), do Código Penal (na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março), cessou a contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Maria
Cajeira. — A Escrivã-Adjunta, Dulce Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 29  116/2000 — AP. — O Dr.
Álvaro Monteiro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Valongo, faz saber que, por despacho de 2 de Novembro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 126/98,
a correr termos neste 1.º Juízo, que o digno magistrado do Minis-
tério Público nesta comarca move contra o arguido Ricardo Ma-
nuel Carvalho de Freitas, divorciado, taqueiro, nascido a 9 de
Março de 1971, em Paranhos, Porto, filho de Mário Bernardino Pe-
reira de Freitas e de Maria Manuela Carvalho da Luz, residente na
Urbanização do Sobreiro, bloco 32, entrada 108, rés-do-chão, di-
reito, Maia, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, uma vez
que o arguido se apresentou em tribunal e já prestou o termo de
identidade e residência.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Álvaro Mon-
teiro. — A Oficial de Justiça, Fernnada Leão.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 29  117/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 401/96, pendente no
1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Paulo Jorge Pinto Ferreira, nascido a 12 de Maio de 1968,
em Coruche, Santarém, filho de Custódio Ribeiro Ferreira de An-
drade e de Leonor Luzia Tinto de Andrade, residente no lugar da
Valada, Avenida do Porteiro, Anha, Viana do Castelo, pela prática
do crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e
2, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 19 de Dezembro de 1997.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José
Ramos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 29  118/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos

autos de processo comum, singular, n.º 973/98, do 2.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Marco
Alexandre Correia Mendes, solteiro, desempregado, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 19 de Novembro de 1977,
filho de João Luís Pereira Mendes e de Maria Amélia Rosa Cor-
reia Mendes, titular do bilhete de identidade n.º 11611296, emitido
em 27 de Junho de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida no Bairro do Fundo de Fo-
mento de Habitação, entrada 2-F, Darque, Viana do Castelo, por
ter cometido os crimes previstos e punidos pelos artigos 208.º, n.º 1,
do Código Penal, e 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, foi declarada cessada a declaração de contumácia, determi-
nada por despacho de 11 de Junho de 1999.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

Aviso de contumácia n.º 29  119/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 17 de Novem-
bro de 2000, exarado nos autos de processo comum n.º 495/97, que
corre termos pelo 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra
o arguido João Lourenço Fernandes, casado, delegado de vendas,
nascido a 16 de Março de 1938, natural de Caminha, filho de An-
tónio Fernandes e de Maria Rosa das Dores Lourenço, titular do
bilhete de identidade n.º 0706809, com última residência conhecida
no Edifício Luso Galaico, 3.º, esquerdo, Tróias, Valença, por ter
cometido o crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo
348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, e 161.º, n.º 3, do Código
da Estrada, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 207, de 8 de Setembro de 1998.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 29  120/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 15 de Novembro
de 2000, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o arguido Jorge Ma-
nuel Lopes Gonçalves, filho de António Carlos Barroca Gonçal-
ves e de Arminda Benedita Serôdio Lopes Gonçalves, natural de
Riachos, Torres Novas, nascido a 6 de Setembro de 1970, soltei-
ro, trolha, titular do bilhete de identidade n.º 11571319, emitido em
3 de Maio de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Santarém,
com última residência conhecida na Rua do Padre Cruz, 83, lugar
de Botequim, Torres Novas, pronunciado como autor do crime de
furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, nos autos de processo comum, singular, n.º 437/00,
que lhe move o Ministério Público. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, após
a mesma e a proibição de obter quaisquer documentos junto das
repartições públicas.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Ma-
ria Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da
Cruz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FLOR

Aviso de contumácia n.º 29  121/2000 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Bettencourt, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Vila Flor, faz saber que, por despacho de 13 de Outubro de
2000, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 2/00, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra a arguida Ana Paula Martins Pinto Gonçalves, casada, nas-
cida a 23 de Dezembro de 1968, filha de Manuel Joaquim Pinto
Gonçalves e de Maria Alice Martins, natural da freguesia de Mo-
çambique, com última residência conhecida em Ribeirinha, Vilas
Boas, Vila Flor, por haver cometido um crime de detenção de arma
proibida, previsto e punido pelo artigo 260.º do Código Penal, com
referência ao artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 207-A/95, de 17
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de Abril, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pela arguida após esta declaração.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Bettencourt. — A Oficial de Justiça, Maria Margarida Gaspar de
Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 29  122/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 311/95, pendente nesta
comarca contra o arguido José da Silva Monteiro, casado, feirante,
nascido a 31 de Janeiro de 1956, na freguesia de Vila Boa do Bis-
po, concelho de Marco de Canaveses, filho de Adão Monteiro e de
Ana Vieira da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 5869364,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Soares dos Reis, 906, Vila Nova de
Gaia, e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado da
prática de três crimes de emissão de cheque sem provisão, previs-
tos e punidos nos termos das disposições conjugadas dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, é o mesmo por despacho de 13 de
Julho de 1998, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a publicação da
presente declaração de contumácia (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar
bilhete de identidade, carta de condução e cartão de eleitor, bem
como de obter certificado do seu registo criminal, livrete e título
de registo de propriedade de veículo automóvel, licença camarária
ou do governo civil e certidão emitida por tribunal, junta de fre-
guesia, repartição de finanças, cartório notarial e conservatórias dos
registos civil, predial ou comercial (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 29  123/2000 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, por despacho de 14 de Julho
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 469/93,
deste 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Jorge
Manuel Oliveira Monteiro, casado, filho de António Martins Mon-
teiro e de Joaquina da Silva Monteiro, natural de Vermoim, Fa-
malicão, onde nasceu a 26 de Julho de 1962, com última residên-
cia conhecida no lugar da Pedra, São Cosme do Vale, Famalicão,
como autor material de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Foi declarada a
cessação de contumácia, artigo 337.º do Código de Processo Penal,
por prescrição.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio de
Castro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 29  124/2000 — AP. — Torna-se
público, que no processo comum, singular n.º 595/99 pendente no

2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, desta comarca contra o ar-
guido Paulo Rui Alves Sampaio, solteiro, trolha, nascido a 21 de
Setembro de 1975, na freguesia e concelho de Famalicão, filho de
José Carlos de Jesus Sampaio e de Albertina Filomena Alves No-
gueira, residente no lugar de Vistoria, Landim, em Famalicão, que
foi acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea f) do Código Penal, por despacho de 10 de Novembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, por prescrição do arguido
em Juízo.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 29  125/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 797/93, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria da Silva Ferreira, comerciante, nascida a 17
de Maio de 1942, na freguesia de São Miguel do Mato, Vouzela,
filha de Agostinho Pereira e de Cidalina da Silva, portadora do
bilhete de identidade n.º 3482211, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Quinta do
Carangueijo, em Fundão, acusada da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
do artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, declarada a cessação de
contumácia que havia sido declarada por despacho de 20 de De-
zembro de 1995.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 29  126/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 2481/94, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move
contra o arguido José Rui Fernandes Mota, casado, industrial, nas-
cido a 9 de Dezembro de 1960, na freguesia de Vermoim, Fama-
licão, filho de Avelino Ferreira Mota e de Maria Conceição Aze-
vedo Fernandes, portador do bilhete de identidade n.º 6763113,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Lugar de Calçada, Fermentões, em Guimarães,
acusado da prática de cinco crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e do artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal, e um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do mesmo De-
creto-Lei e dos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c) do Código Pe-
nal de 1982, foi declarada a cessação de contumácia que havia sido
declarada por despacho de 9 de Dezembro de 1995.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 29  127/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 2 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 512/96 do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Carlos Eduardo do Lago Larangeira, nascido em
29 de Outubro de 1971, natural do Brasil, filho de Carlos Alberto
Rodrigues Larangeira e de Adilceia do Lago Larangeira, com últi-
ma residência conhecida no Largo da República, 35, Tondela, foi
declarado cessado o estado de contumácia do arguido nos termos
do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Pá-
ris Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 29  128/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
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pacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 471 do 1.º Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido Humberto José Camelo, nascido em 15 de Julho de
1945, natural de Vilarelhos, Alfândega da Fé, filho de Francisco
António Camelo e de Maria de Jesus Meireles, com última residên-
cia conhecida na Rua da Pereira, 64, 1.º, Lamego, foi declarado
cessado o estado de contumácia do arguido nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Pá-
ris Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 29  129/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 218/96 do 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido José Moreira Alves, nascido em 10 de Março
de 1938, natural de Perosinho, Vila Nova de Gaia, filho de Do-
mingos Alves de Oliveira e de Maria José Lopes Moreira, com úl-
tima residência conhecida na Alameda da Saudade, 46, Pedroso,
Carvalhos, Gaia, foi declarado cessado o estado de contumácia do
arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Pá-
ris Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 29  130/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana Páris Dias, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 15 de Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 309/96, que o Ministério Público move ao ar-
guido Fernando Manuel da Silva Dias Sousa, casado, natural de
Santiago de Bougado, Santo Tirso, nascido a 28 de Março de 1959,
filho de Fernando Dias de Sousa e de Maria Conceição da Silva,
com última residência conhecida na Rua de Trás, 364, Vilarinho,
Macieira, em que é acusado de ter praticado um crime de emissão
de cheque sem provisão, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração, e, ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias,
serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de
automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o ar-
guido figure como único titular.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Célia Varela.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 29  131/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 3 de Março de 1998, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 5489, deste 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Manuela de Almeida Neto, casada,
comerciante, natural de Águas Santas, Maia, nascida a 15 de Ju-
nho de 1960, portadora do bilhete de identidade n.º 3843551, e com
última residência na Rua de D. Afonso Henriques, 3700 Águas
Santas, Maia, foi declarada cessada a situação de contumácia e seus
efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do Código de
Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  132/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 302/98, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime

de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal,
a arguida Ângela Fernanda Moreira Barbosa Mendes, filha de Joa-
quim Fernando Alves Barbosa e de Benvinda Moreira Henriques, e
com última residência conhecida na Rua do Cruzeiro, 98, 1.º, esquer-
do, Águas Santas, Maia, de que por despacho de 10 de Novembro
de 2000, foi declarada contumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter
certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assento de
casamento; obter certidões do assento de nascimento e, caso exista,
do assento de casamento; obter certificado do registo criminal; re-
gistar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de veículos automó-
veis, cessando por consequência os ulteriores termos do processo.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Fátima Abreu.

Aviso de contumácia n.º 29  133/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 302/98, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, o arguido Paulo Jorge Freire Mendes, filho de Ál-
varo dos Anjos Mendes e de Maria Arminda de Jesus Freire, e com
última residência conhecida na Rua do Cruzeiro, 98, 1.º, esquerdo,
Águas Santas, Maia, portador do bilhete de identidade n.º 7370627,
de que por despacho de 10 de Novembro de 2000, foi declarado
contumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, com as seguintes proibições: obter certidões do assento de
nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter certidões
do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento;
obter certificado do registo criminal; registar a aquisição de imó-
veis; registar a aquisição de veículos automóveis, cessando por con-
sequência os ulteriores termos do processo.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Fátima Abreu.

Aviso de contumácia n.º 29  134/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 287/98, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática dos crimes
de falsificação de documento e outro de burla, previstos e punidos
pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e, n.º 3, artigo 217.º, ambos do Có-
digo Penal, o arguido Miguel Ângelo Borrego Bilro, filho de Ar-
tur Idalécio Pombeiro Bilro e de Maria José Sapatinho Borrego
Bilro, e com última residência conhecida na Rua da Incrível Al-
madense, 3, 1.º, esquerdo, Almada, portador do bilhete de identi-
dade n.º 8244069, de que por despacho de 10 de Novembro de 2000,
foi declarado contumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter certidões
do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento;
obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assento
de casamento; obter certificado do registo criminal; registar a aqui-
sição de imóveis; registar a aquisição de veículos automóveis, ces-
sando por consequência os ulteriores termos do processo.

10 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Fátima Abreu.

Aviso de contumácia n.º 29  135/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, pendente no 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 26.º, 203.º e 204, n.º 1
do Código Penal, o arguido Hélder Jorge Antunes Silva, filho de
Abel Ribeiro da Silva e de Maria Helena Anjos Antunes, e com
última residência conhecida no Bairro do Cavaco, bloco 2, entra-
da 1, 1.º, esquerdo, na Afurada, em Vila Nova de Gaia, de que por
despacho de 19 de Maio de 1999, foi declarado contumaz nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as
seguintes proibições: obter certidões do assento de nascimento e,
caso exista, do assento de casamento; obter certidões do assento de
nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter certifi-
cado do registo criminal; registar a aquisição de imóveis; registar
a aquisição de veículos automóveis, cessando por consequência os
ulteriores termos do processo.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  136/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 120/98, pendente no
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3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de furto simples, em situação concurso real, previsto e punido pe-
los artigos 26.º, 30.º, n.º 1 e 203.º, n.º 1 todos do Código Penal, o
arguido Ilídio João Gomes Vaz, portador do bilhete de identidade
n.º 10199834, de 1 de Agosto de 1996, Lisboa, nascido a 20 de
Fevereiro de 1972, em Miragaia, filho de António Gomes Vaz e
de Maria de Fátima Gomes Rebelo Freire, e com última residência
conhecida na Rua da Creche, 22, São Pedro da Afurada, de que
por despacho, foi declarado contumaz nos termos do artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, com as seguintes proibições:
obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assen-
to de casamento; obter certidões do assento de nascimento e, caso
exista, do assento de casamento; obter certificado do registo crimi-
nal; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de veículos
automóveis, cessando por consequência os ulteriores termos do
processo.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  137/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 260/98, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.os 1 e 2, 314.º, alíneas b) e c), o arguido Jayantilal
Karsandas Rughani, filho de Karsandas Ruchdhi Kankuben e de
Karsandas Rughani, e com última residência conhecida na Aveni-
da da República, 755, 3.º, S/35, Vila Nova de Gaia, portador do
bilhete de identidade n.º 7495727, de 22 de Novembro de 1990,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 2 de Fevereiro
de 1942, de que por despacho de 10 de Novembro de 2000, foi
declarado contumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, com as seguintes proibições: obter certidões do
assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter
certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assento de
casamento; obter certificado do registo criminal; registar a aquisi-
ção de imóveis; registar a aquisição de veículos automóveis, ces-
sando por consequência os ulteriores termos do processo.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  138/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 245/98, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1 do Código Penal, o arguido Jorge Manuel Fernandes
Magalhães, nascido a 26 de Novembro de 1952, em Santa Marinha,
Vila Nova de Gaia portador do bilhete de identidade n.º 3764257,
filho de Alexandre Luís Magalhães e de Piedade Azevedo Teixeira
Fernandes, e com última residência conhecida na Rua de Oliveira
de Barros, 90, c/4, Vila Nova de Gaia, de que por despacho, foi
declarado contumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, com as seguintes proibições: obter certidões do
assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter
certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assento de
casamento; obter certificado do registo criminal; registar a aquisi-
ção de imóveis; registar a aquisição de veículos automóveis, ces-
sando por consequência os ulteriores termos do processo.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  139/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 104/99, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, o arguido Daniel Fernando da
Silva Mota, filho de Maria de Fátima Silva Mota e de Clemente
Pinto da Mota, e com última residência conhecida na Rua da Pe-
dra Torta, 75, Canidelo, de que por despacho de 8 de Novembro
de 2000, foi declarado contumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter
certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assento de
casamento; obter certidões do assento de nascimento e, caso exis-
ta, do assento de casamento; obter certificado do registo criminal;

registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de veículos
automóveis, cessando por consequência os ulteriores termos do
processo.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.). — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  140/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 104/99, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, o arguido Clemente Pinto da Mota,
filho de Alfredo Rodrigues Mota e de Júlia Maria Amélia Tavares
Pinto, e com última residência conhecida na Rua da Pedra Torta,
75, Canidelo, Vila Nova de Gaia, de que por despacho de 8 de
Novembro de 2000, foi declarado contumaz nos termos do artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as seguintes proi-
bições: obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do
assento de casamento; obter certidões do assento de nascimento e,
caso exista, do assento de casamento; obter certificado do registo
criminal; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de
veículos automóveis, cessando por consequência os ulteriores ter-
mos do processo.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  141/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 104/99, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, a arguida Maria de Fátima da Silva
Mota, filha de Benjamim Moreira Rodrigues e de Júlia da Silva, e
com última residência conhecida na Rua da Pedra Torta, 75, Ca-
nidelo, Vila Nova de Gaia, de que por despacho de 8 de Novem-
bro de 2000, foi declarada contumaz nos termos do artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, com as seguintes proibições:
obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assen-
to de casamento; obter certidões do assento de nascimento e, caso
exista, do assento de casamento; obter certificado do registo crimi-
nal; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de veícu-
los automóveis, cessando por consequência os ulteriores termos do
processo.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  142/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 4986, do 3.ª Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António José de Oliveira Reis, resi-
dente na Rua 20, 4, Embra, Marinha Grande, foi declarada cessada
a situação de contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos  336.º,
n.º 1 e 337.º do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  143/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 133/99, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o arguido Fernando
José Miranda da Silva, filho de Fernando Domingues da Silva e de
Isabel Sá Miranda, e com última residência conhecida na Avenida
de Pedro Álvares Cabral, casa 1, Valadares, Vila Nova de Gaia,
de que por despacho de 8 de Novembro de 2000, foi declarado
contumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, com as seguintes proibições: obter certidões do assento de
nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter certidões
do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento;
obter certificado do registo criminal; registar a aquisição de imó-
veis; registar a aquisição de veículos automóveis, cessando por con-
sequência os ulteriores termos do processo.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 29  144/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público, por des-
pacho de 9 de Junho de 1997, proferido nos autos de proces-
so comum, singular n.º 5018, do 3.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Teresa Marina Santiago Gomes Cardia
Santos, natural de Angola e portadora do bilhete de identidade
n.º 8623005. Foi declarada cessada a situação de contumácia, e seus
efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do Código de
Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 29  145/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público, por des-
pacho de 8 de Julho de 1997, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 5915, do 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido José Moreira da Silva, portador do bilhete
de identidade n.º 5965839 de 28 de Outubro de 1980, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Américo Carva-
lho, 30, Fânzeres, Gondomar. Foi declarada cessada a situação de
contumácia, e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e
337.º do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 29  146/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público, por des-
pacho de 14 de Julho de 1997, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 5402, do 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Maria Lourenço, nascido a 4 de Abril
de 1934, em Cerveira, filho de Alípio Lourenço e de Isaura Praze-
res Martins. Foi declarada cessada a situação de contumácia, e seus
efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do Código de
Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 29  147/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público, por des-
pacho de 23 de Abril de 1993, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 6103, do 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Henrique Coelho de Melo, portador do bi-
lhete de identidade n.º 2841298, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua das Agras, Santa
Maria de Lamas, Santa Maria da Feira. Foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia, e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 29  148/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público, por des-
pacho de 29 de Março de 1996, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 6411, do 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Vítor Artur Silva Dias, residente na Ave-
nida de Vasco da Gama, 1799, 2.º, F, Oliveira do Douro, Vila Nova
de Gaia. Foi declarada cessada a situação de contumácia, e seus
efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do Código de
Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 29  149/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público, por des-
pacho de 31 de Outubro de 1997, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 6851, do 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Lurdes Santos Neves Moreira, filha
de Casimiro Ferreira Neves e de Teresa Marques Santos, portadora
do bilhete de identidade n.º 6636632, do Arquivo de Identificação

de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de 25 de Abril,
510, 1.º, São Cosme, Gondomar. Foi declarada cessada a situação
de contumácia, e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e
337.º do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 29  150/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 5748, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, o arguido Armindo Carlos da Silva Cosme Oliveira, filho de
Maria Teresa da Silva Cosme Oliveira, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 9964337, de 22 de Agosto de 1985, com última residên-
cia conhecida na Rua de André de Castro, 174, casa 1, Candal, Vila
Nova de Gaia, de que por despacho de 28 de Setembro de 2000,
foi declarado contumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter certidões
do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento;
obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assen-
to de casamento; obter certificado do registo criminal; registar a
aquisição de imóveis; registar a aquisição de veículos automóveis,
cessando por consequência os ulteriores termos do processo.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 29  151/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público, por des-
pacho de 18 de Fevereiro de 1997, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 6303, do 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Moreira Mendes, casado, empregado
de mesa, nascido a 4 de Março de 1951, portador do bilhete de
identidade n.º 3892945, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua do Cabo Simão, 550, Vila Nova de Gaia. Foi de-
clarada cessada a situação de contumácia, e seus efeitos, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 29  152/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público, por des-
pacho de 6 de Março de 1938, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 5104, do 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra a arguida Anabela Matos Coelho, filha de Alberto da
Silva Coelho e de Lucinda Maria Almeida Matos, com última re-
sidência conhecida na Rua de António Joaquim de Freitas, 96, Oli-
veira de Azeméis. Foi declarada cessada a situação de contumácia,
e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do Código
de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 29  153/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 5540 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público, o arguido Rogé-
rio Augusto Guedes da Silva, casado, picheleiro, filho de Adriano
Carvalho Pegas da Silva e de Maria da Graça Pereira Guedes, nas-
cido a 30 de Junho de 1967, em Gulpilhares, Vila Nova de Gaia e
com última residência conhecida na Rua de Cadavão, 1397, Vilar
do Paraíso, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, actualmente, pelo artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal vigente (Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março),
ex-VI do 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, de que por despacho de 9 de Julho de 1997, foi decla-
rada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal, em virtude de ter sido declarado extinto,
por prescrição, o procedimento criminal em curso contra o arguido
supra-identificado.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.
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Aviso de contumácia n.º 29  154/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 4700 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público, o arguido Fer-
nando Costa Faria, casado, comerciante, filho de pai natural e de
Ana Costa Faria, nascido a 23 de Maio de 1946, em Santo Ilde-
fonso, Porto, portador do bilhete de identidade n.º 856153, de 1 de
Junho de 1989, de Lisboa e, com última residência conhecida na
Rua de Costa Cabral, 1756, 1.º, esquerdo, Porto, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, actualmente, pelo artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal vigente (Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março), ex-VI do 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, de que por despacho de 6 de Outubro de 1997,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, em virtude de ter sido declara-
do extinto, por prescrição, o procedimento criminal em curso con-
tra o arguido supra-identificado.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 29  155/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 164/99, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o
arguido Vasco Jorge Marques da Rocha, filho de Arménio da Silva
Rocha e de Marília Ferreira Marques Rocha, e com última residên-
cia conhecida na Rua Nova do Fontão, 28, 4.º, direito, Canidelo,
Vila Nova de Gaia, de que por despacho de 8 de Novembro de
2000, foi declarado contumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter cer-
tidões do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casa-
mento; obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do
assento de casamento; obter certificado do registo criminal; regis-
tar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de veículos automó-
veis, cessando por consequência os ulteriores termos do processo.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Carla Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 29  156/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 1146/96, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, o arguido João Clarindo
Oliveira Moura, filho de Feliciano Silvestre Sousa Moura e de Ma-
ria Amélia Silva Oliveira Moura, e com última residência conhe-
cida no Bairro de Francos, bloco 15, entrada 18, casa 22, no Porto,
de que por despacho de 26 de Outubro de 2000, foi declarado
contumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, com as seguintes proibições: obter certidões do assento de
nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter certidões
do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento;
obter certificado do registo criminal; registar a aquisição de imó-
veis; registar a aquisição de veículos automóveis, cessando por con-
sequência os ulteriores termos do processo.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 29  157/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 233/00, pen-
dente no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público move contra o arguido Deolindo
António da Costa Amaral, filho de António Amaral Pereira e de
Maria Emília de Jesus Costa, natural de Vilar de Andorinho, Vila
Nova de Gaia, nascido a 12 de Setembro de 1961, casado, moto-
rista, portador do bilhete de identidade n.º 8402608 e com última
residência conhecida na Rua da Rechousa, 889, Canelas, Vila Nova
de Gaia, ao qual é imputado um crime de furto qualificado, pre-

visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea f) do
Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz nos termos
dos artigos 335.º e seguintes do Código de Processo Penal. Tal de-
claração, que ordena a suspensão dos ulteriores termos do processo
tem para o arguido as seguintes consequências: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, por ele celebrados, após
a presente declaração; inibição de o mesmo obter ou renovar o
bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução; e de efec-
tuar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço publico interno ou consular a sa-
tisfação de requisição de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitas por autoridades ou repartições públicas.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  158/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 162/2000,
pendente no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, que o Ministério Público move contra a arguida Só-
nia Moura da Fonseca Maia, solteira, doméstica, nascida a 11 de
Abril de 1971, natural de Espanha, filha de Arménio da Fonseca
Maia e de Deolinda dos Santos Moura, portadora do bilhete de
identidade n.º 11868270, emitido em 24 de Janeiro de 1991, por
Lisboa, com última residência conhecida na Quinta da Marinha,
bloco 3, entrada 6, 2.º, esquerdo, Silvade, Espinho, e actualmente
em parte incerta, acusada de haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punível pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquela
arguida declarada contumaz nos termos dos artigos 335.º e seguin-
tes do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos ulteriores termos do processo tem para a arguida ou
qualquer outra pessoa no interesse dela as seguintes consequências:
proibição de obter cartão de eleitor; licença de uso e porte de arma;
licença de condução de qualquer veículo motorizado ou aeronave;
atestado de residência ou insuficiência económica; cartão de con-
tribuinte; obter ou renovar passaporte; obter certidões do assento
de nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter certi-
ficados do registo criminal; registar a aquisição e imóveis; registar
a aquisição de veículos automóveis; cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. —  A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 29  159/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 219/00 pendente no 4.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o
Ministério Público move contra a arguida Ana Maria Ferreira dos
Santos, filha de Francisco Gomes dos Santos e de Emília Martins
Ferreira, natural de Campanhã, Porto, nascida em 30 de Junho de
1971, divorciada, desempregada, titular do bilhete de identidade
n.º 9589771, de 1 de Outubro de 1996, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa e residente na Rua da Cavada Velha, 28, Valadares,
Vila Nova de Gaia, a qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi julgada
cessada a declaração de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º
do Código de Processo Penal) relativamente à arguida acima identifi-
cada, por apresentação e julgado extinto o procedimento criminal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 29  160/2000 — AP. — O Dr.
António Pedro Nogueira, juiz de direito da 2.ª Vara Com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, no processo comum, colectivo, registados sob o n.º 117/99,
pendente nesta 2.ª Vara Mista, em que é acusado pelo Ministério
Público, o arguido António Carlos Moreira Lima, solteiro, pedreiro,
filho de António Nascimento Lima e de Palmira Moreira Gomes,
nascido a 30 de Dezembro de 1972, natural da freguesia de Miragaia,
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concelho do Porto, portador do bilhete de identidade n.º 1119297678,
com última residência conhecida na Rua de Santa Marinha, 1675
Pedroso, Vila Nova de Gaia, pela prática do crime previsto e pu-
nido pelos artigos 22.º, 23.º, 203.º, n.os 1 e 2 e 204.º, n.º 1,
alíneas b), e f) do Código Penal, e ainda o crime previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, 210.º, n.º 1 e 211.º do Código Penal, foi
proferido despacho em 13 de Novembro de 2000, que declarou o
arguido contumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, implicando tal declaração anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após esta declaração, proibição de registo da aquisição e venda de
imóveis, obtenção de certidões de nascimento, bilhete de identida-
de e passaporte.

22 de novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Pedro
Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Jorge Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 29  161/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Maria Galhoz Tavares Brás, juíza de direito deste Tribu-
nal da Comarca de Vila Real, faz saber que, por despacho de 13
de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 23/00, pendentes neste Tribunal, que o Minis-
tério Público nesta comarca move contra o arguido, Fernando Fer-
reira Gonçalves, solteiro, nascido a 16 de Agosto de 1968, filho
de David Gonçalves e de Helena Pires Ferreira, natural de Serra-
quinhos, Montalegre, e com última residência conhecida em Ser-
raquinhos, Montalegre, por haver cometido um crime de falta a
incorporação militar, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alí-
nea a), com referência ao artigo 24.º, n.º 3, ambos da Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, com a alteração introduzida pela Lei n.º 89/88,
de 5 de Agosto, e ao artigo 55.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.º 463/88, de 15 de Dezembro, foi o mesmo arguido declarado
contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declara-
ção, bem como a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte e renovação; bilhete de identidade e reno-
vação; carta de condução e renovação; certidões e registos junto das
seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e automóvel, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia; certidões ou outros documentos em quaisquer repar-
tições de finanças.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Maria
Galhoz Tavares Brás. — A Oficial de Justiça, Maria Dina Nunes
de Barros.

Aviso de contumácia n.º 29  162/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 21/99, pendente no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Vila Real, que o Ministério Público
move contra o arguido Maurício José dos Santos Cabo, solteiro,
servente de trolha, nascido a 16 de Julho de 1979, na freguesia de
Adoufe, concelho de Vila Real, filho de António Luís Vilela do
Cabo e de Maria dos Anjos dos Santos Mota, titular do bilhete de
identidade n.º 12015758, com última residência conhecida na Rua
dos Catanheirinhos, 7, Paredes, Adoufe, Vila Real, pelo crime de
roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, foi o
mesmo arguido declarado contumaz, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha
a celebrar após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar o seu pas-
saporte, bilhete de identidade e carta de condução, e de obter certi-
dões ou registos junto das conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e automóvel; da Direcção de Serviços de Identificação
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  163/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Maria G. Tavares Brás, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vila Real, faz saber que, por despacho de 20 de No-
vembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 285/99, pendentes neste Tribunal, no 2.º Juízo, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido, Joaquim
Cândido Lima Santos Mozes, casado, vendedor de automóveis, nas-
cido a 28 de Setembro de 1954, filho de Benjamim Rodrigues dos
Santos Mozes e de Natalina de Sousa Lima, natural de Grijó, Vila
Nova de Gaia, e com última residência conhecida na Avenida do
1.º de Maio, 56, 5.º, direito, Vila Real, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência aos artigos 218.º, n.º 1 e 202.º, alínea a),
todos do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele cele-
brados após esta declaração, bem como a proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: certidões de registo em
quaisquer conservatórias; certidões ou outros documentos em quais-
quer repartições de finanças; bilhete de identidade e renovação;
carta de condução e renovação; passaporte e renovação. Fica ve-
dado a qualquer dos serviços de notariado e a qualquer serviço pú-
blico português, interno ou consular, a satisfação de requisições de
certidões, certificados ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Maria
G. T. Brás. — A Oficial de Justiça, Élia Maria Xavier Ferreira
Lia.

Aviso de contumácia n.º 29  164/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, Tribunal Singular n.º 41/99 do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, que o Ministério
Público move ao arguido Joaquim Azevedo Pereira, casado, comer-
ciante, nascido a 25 de Agosto de 1961, filho de Agostinho Pereira
e de Cecília da Conceição Azevedo Pires, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7126820, emitido em 22 de Março de 1995, pela CRC
de Vila Real, natural de São Pedro, Vila Real, e residente na Urba-
nização Ameijeira, lote B, 22, cave, Lagos, que por despacho de
13 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, de-
cretada por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, no Diário da
República, 2.ª série, n.º 99, de 28 de Abril de 2000, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, com todos os le-
gais efeitos.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Monteiro Rodrigues. — O Escrivão Auxiliar, António Luís da
Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 29  165/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 126/98, do Tribunal da
Comarca de Vila Verde, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Adão Costa Correia, separado, nascido a 4 de Abril de 1951,
natural de São João de Souto e com última residência conhecida
no lugar da Mouta, freguesia de Lomar, da cidade e comarca de
Braga, foi declarada caducada a declaração de contumácia, por sen-
tença datada de 16 de Outubro de 2000, tendo sido o referido ar-
guido absolvido do crime previsto e punido à data dos factos pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal re-
visto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, António de Araújo da
Mota.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VIÇOSA

Aviso de contumácia n.º 29  166/2000 — AP. — A Dr.ª
Rita Silva Viegas, juíza de direito no Tribunal da Comarca de Vila
Viçosa, faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 215/99,
pendente na Única Secção desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Albino Agostinho, que também usa o nome
de Albino Agostinho Rodrigues, solteiro, vendedor ambulante, nas-
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cido a 4 de Novembro de 1964, natural de Rossio ao Sul do Tejo,
Abrantes, filho de João Luís Leonardo e de Antónia Angelina, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9862509, emitido em 20 de Julho
de 1988, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa,
actualmente em parte incerta, e com última residência conhecida no
Vale de São Domingos, Mação, Abrantes, por se encontrar indi-
ciado pela prática, em concurso real de cinco crimes de burla quali-
ficada, previstos e punidos pelos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2,
alínea b), ambos do Código Penal, dois na forma consumada e três
na forma tentada, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 10 de Novembro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data proi-
bido de obter quaisquer documentos junto das repartições públicas:
certidões de nascimento, bilhete de identidade, passaporte, certifi-
cado do registo criminal, carta e ou licença de condução, licenças
de uso e porte de arma, e ou outros documentos que requeira nas
repartições de finanças, e implicando esta declaração a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rita Silva
Viegas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Clímaco.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 29  167/2000 — AP. — A Dr.ª
Cândida Martinho, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 65/00, deste
1.º Juízo, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Paulo Jorge Lobo Campelo, nascido a 9 de Março de 1969,
natural de Massarelos, filho de Moisés Campelo e Maria Celeste
Fernandes Lobo, portador do bilhete de identidade n.º 12436831,
de 22 de Julho de 1993, Lisboa, com última residência conhecida
na Rua do Loureiro, Eira Vedra, Porto, é o mesmo acusado pela
prática do crime previsto e punido pelo artigo 255.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, a que corresponde o ilícito previsto e punido
pelo artigo 272.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal de 1995, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 20 de Setembro de
2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização dos actos urgentes; a passagem imediata de manda-
do de detenção, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração; proibição de obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução junto das autoridades
públicas, ou qualquer certidão junto das respectivas conservatórias
competentes.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Rosária Maria Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 29  168/2000 — AP. — A Dr.ª
Cândida Martinho, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 83/97, que o
Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Miguel
Teixeira Carvalho, nascido a 14 de Agosto de 1961, natural de
Real, Amarante, filho de Luís Carvalho e de Emília Jesus Teixeira,
portador do bilhete de identidade n.º 7594022, residente em Eira-
do, Real, Vila Meã, 4600 Amarante, acusado pela prática do cri-
me previsto e punido pelo artigo 306.º, n.º 1 do Código Penal de
1982, sendo também punível nos termos do artigo 210.º, n.º 1 do
Código Penal de 1985, revisto, foi declarada cessada a contumá-
cia que havia sido decretada, por despacho de 6 de Outubro de
2000, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Rosária M. Lacerda Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 29  169/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular
n.º 22/2000, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo

Alexandre Viana Reis, nascido a 16 de Fevereiro de 1974, natural
da freguesia de Vilarinho da Castanheira, concelho de Carrazeda
de Ansiães, filho de Alexandre dos Santos Reis e de Maria Cle-
mentina Viana, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida em Vilarinho de Castanheira, Carrazeda de Ansiães, por
haver cometido o crime previsto e punido nos termos dos artigos
24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho,
na redacção que ao último artigo foi dada pela Lei n.º 89/88, de 5
de Agosto, é o mesmo notificado por esta forma de que por despa-
cho de 20 de Novembro de 2000, foi declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal, declaração esta que implica para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração. Nos termos do disposto no n.º 3 do citado
artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proibi-
ção do arguido obter ou renovar bilhete de identidade e passaporte,
bem como certidões de nascimento ou casamento junto das autori-
dades públicas.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
de Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isa-
bel Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 29  170/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular
n.º 51/2000, que o Ministério Público move contra a arguida Ana
Maria dos Santos, Fernandes, solteira, nascida a 10 de Fevereiro de
1968, natural de Viseu, titular do bilhete de identidade n.º 9651631,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Viseu, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de Hilário Pe-
reira, 118, 4.º, direito, Sátão, por haver cometido um crime de frau-
de na obtenção de crédito, previsto e punido pelo artigo 38.º, n.º 2,
com referência à alínea a), do n.º 1 do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20
de Janeiro, é a mesma notificada por esta forma de que por despa-
cho de 16 de Novembro de 2000, foi a mesma declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, todos
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação da arguida, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida, após a data da declaração e ainda a proibição
da arguida obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção e certidões de registo civil da sua naturalidade, documentos,
certidões ou registos junto das autoridades públicas, com o fim de
a desmotivar da situação de contumácia. Para constar se lavrou o
presente que vai ser publicado.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
de Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã Auxiliar, Fátima
Dias.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 29  171/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do Tribunal de Fa-
mília e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo n.º 81/95.7GASXL, pendentes neste Tribunal e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Egídio do
Rosário Nobre de Aguiar, natural de Moçambique, nascido a 30 de
Junho de 1973, filho de Raúl Nobre de Aguiar e de Beatriz Maria
do Rosário Nobre de Aguiar, portador do passaporte E-005604, e
actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado
pela prática de um crime de contra-ordenação, previsto e punido
pelo artigo 125.º do Código Penal, um crime de falsificação de do-
cumentos, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a), e
n.º 2 do Código Penal de 1982, e actualmente previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3 do Código Penal, e um
crime de corrupção activa sob a forma tentada, previsto e punido
pelos artigos 22.º e 423.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, e actu-
almente previsto e punido pelos artigos 22.º e 374.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, é o arguido declarado contumaz, ao abrigo do dispos-
to nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por
despacho proferido nos aludidos autos em 6 de Outubro de 2000,
com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 336.º do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal) (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal),
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
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Código de Processo Penal), proibição do arguido obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 29  172/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo singular n.º 691/95.2TABRR,
pendentes no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Bar-
reiro, que o Ministério Público move contra o arguido Cipriano
Sousa Osvaldo Lopes, solteiro, natural de Angola, nascido a 18 de
Julho de 1976, filho de Joaquim Osvaldo Lopes e de Catarina An-
tónio, portador do bilhete de identidade n.º 16164330, emitido em
23 de Agosto de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua da Cidade de Belgrado,
lote 6, 7.º, esquerdo, Cacém, foi em 6 de Outubro de 2000, profe-
rido despacho que declara cessada a contumácia relativamente a
esse arguido, conforme anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 180, de 27 de Agosto de 1997, o qual tinha sido de-
clarado contumaz por despacho de 20 de Maio de 1997.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 29  173/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular que correm ter-
mos no 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores do
Barreiro, sob o n.º 22/93.9PDBRR, a correr termos por esta Sec-
ção, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Ma-
nuel Gusmão Vieira, solteiro, soldador, filho de Manuel Alves Dias
Vieira e de Maria do Carmo Fernandes Assis Gusmão Vieira, na-
tural do Barreiro, nascido a 12 de Fevereiro de 1968, e residente
na Vivenda Cavalinho, 7, Portais, Quinta da Lomba, Barreiro, im-
putando-lhe a prática de factos previstos e punidos pelos artigos
296.º e 297.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, foi por despacho
proferido a 12 de Outubro de 2000, nos aludidos autos, por o ar-
guido se ter apresentado em Juízo, foi nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, declarada cessada a sua situa-
ção de contumácia.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 29  174/2000 — AP. — Por or-
dem da Dr.ª Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito,
faz-se saber que, nos autos de processo comum, colectivo que corre
termos no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro
sob o n.º 780/94.6PBBRR, o Ministério Público move ao arguido
Fernando Paulo Ferreira Pinto, filho de Carlos Alberto da Silva
Pinto e de Lúcia Maria Ferreira Ferraz, solteiro, natural de Barreiro,
nascido a 22 de Maio de 1964, e com última residência na Rua de
Manuel Pacheco Nobre, 87, rés-do-chão, direito, Barreiro, encon-
trando-se acusado de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c), e um crime de
introdução em lugar vedado ao público, previsto e punido pelo ar-
tigo 177.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, e hoje um crime de fruto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 18 de Março. Suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); a passagem imediata de
mandados de detenção para ser sujeito a Termo de Identidade e
Residência, sem prejuízo de outras medidas de coacção ou para
aplicação da medida de prisão preventiva, se caso disso; anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição do arguido obter quaisquer documen-
tos ou praticar actos nas conservatórias dos registos civil (salvo
quanto à celebração do casamento ou do registo de nascimento dos
filhos do arguido), predial, comercial e automóvel, e cartórios
notariais, e ainda a proibição de obter ou renovar passaporte, car-
ta de condução ou bilhete de identidade.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia B.
L. da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 29  175/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo singular n.º 644/93.5TABRR, pen-
dentes no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro,
que o Ministério Público move contra a arguida Ângela Augusta

Rosa Santos, solteira, nascida a 29 de Setembro de 1966, natural
de Sergipe, Brasil, filha de Francisco Rosa Santos e de Maria Au-
gusta Costa Rosa Santos, e com última residência conhecida na Rua
de Diu, 9, rés-do-chão, esquerdo, Quinta do Conde, Barreiro, foi
em 27 de Outubro de 2000, proferido despacho que declara cessa-
da a contumácia relativamente a essa arguida, conforme anúncio
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 146, de 26 de Ju-
nho de 1996, a qual tinha sido declarada contumaz por despacho
de 19 de Abril de 1996.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 29  176/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo colectivo n.º 1117/92, pendentes
no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro, que o
Ministério Público move contra o arguido Artur José Nunes Ra-
mos, filho de Cidália Nunes, natural do Barreiro, nascido a 20 de
Abril de 1941, casado, estucador, e com última residência conhe-
cida no Bairro das Palmeiras, Rua de 31 de Janeiro, 89, Barreiro,
foi em 30 de Outubro de 2000, proferido despacho que declara ces-
sada a contumácia relativamente a esse arguido, o qual tinha sido
declarado contumaz, por despacho de 13 de Março de 1992.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 29  177/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo colectivo n.º 559/91, pendentes
no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro, que o
Ministério Público move contra o arguido Paulo Lage de Oliveira
Vilhena, nascido a 7 de Abril de 1991, solteiro, servente de pe-
dreiro, filho de Linda Bela de Oliveira Vilhena, natural de Santiago
do Cacém, e com última residência conhecida no parque do Cer-
co, Quinta de São Lourenço, Carnide, Lisboa, foi em 30 de Outu-
bro de 2000, proferido despacho que declara cessada a contumá-
cia relativamente a esse arguido, conforme anúncio publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 274, de 23 de Novembro de 1993,
o qual tinha sido declarado contumaz por despacho de 16 de Se-
tembro de 1992.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 29  178/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo colectivo n.º 559/91, pendentes
no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Américo Fernando da Sil-
va Gomes, nascido a 28 de Setembro de 1969, solteiro, sem pro-
fissão, filho de Germano da Silva Gomes e de Maria Natália Beça,
natural de Angola, portador do bilhete de identidade n.º 9029477,
emitido em 2 de Julho de 1980, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Padre Ma-
nuel Nóbrega, Algueirão, Sintra, foi em 30 de Outubro de 2000,
proferido despacho que declara cessada a contumácia relativamen-
te a esse arguido, conforme anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 274, de 23 de Novembro de 1993, o qual ti-
nha sido declarado contumaz por despacho de 16 de Setembro de
1992.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 29  179/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular que correm ter-
mos no 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores do
Barreiro, sob o n.º 847/95.8PBBRR, que o Ministério Público move
contra o arguido Cláudio de Carvalho Pinto, solteiro, servente de
pedreiro, nascido a 13 de Dezembro de 1977, em Angola, filho de
Joaquim Carvalho Pinto e Madalena Rodrigues Salvador, portador
do bilhete de identidade n.º 4476354, de 2 de Março de 1995, com
última residência conhecida na Praceta de Gomes de Amorim, 8,
1.º, Barreiro, foi por despacho proferido a 27 de Outubro de 2000,
nos aludidos autos, por prescrição, declarada cessada a sua situa-
ção de contumácia.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia
Batalha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 29  180/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular que correm ter-
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mos no 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores do
Barreiro, sob o n.º 696/95.3TABRR, que o Ministério Público move
contra o arguido José Velhinhos Cândido, casado, filho de Manuel
Colaço Cândido e de Gertrudes Elisa Velhinho, nascido a 23 de Maio
de 1953 na Moita, portador do bilhete de identidade n.º 4556619,
de Dezembro de 1997, de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Travessa do Parque, Santo António da Charneca, Barreiro,
foi por despacho proferido a 30 de Outubro de 1997, nos alu-
didos autos, por prescrição, declarada cessada a sua situação de
contumácia.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia
Batalha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 29  181/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 211/96.1TACSC, penden-
tes neste 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Cascais,
que o Ministério Público move à arguida Neusa Maria Gomes de
Carvalho, filha de Fernando Francisco de Carvalho e de Águeda
de Jesus Gomes de Carvalho, natural de Angola, nascida a 12 de
Setembro de 1971, portadora do bilhete de identidade n.º 9944381,
de Lisboa, e com residência conhecida na Avenida de Ary dos
Santos, lote 7, 1.º, Quinta das Pretas, Famões, Loures, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia à arguida, determinada nos autos por des-
pacho de 12 de Abril de 2000.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 29  182/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1741/95.8TACSC, a correr
termos neste 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Cascais,
que o Ministério Público move contra o arguido Silvino Patrício
Gomes, casado, desenhador projectista, nascido a 23 de Dezembro
de 1948 em Colares, concelho de Sintra, filho de António Rodri-
gues Gomes e de Maria Jesuína Patrício, portador do bilhete de
identidade n.º 2069053, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com a última morada conhecida na Rua de Marques Vidal, lote 79,
1.º, Quinta dos Pinheiros, Caldas da Rainha, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro,foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 12 de Janeiro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 29  183/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo
1.º Juízo deste Tribunal, correm termos uns autos de processo co-
mum, singular, registados sob o n.º 36/98.0PCCSC, movidos pelo
Ministério Público contra o arguido Gaspar Mamadu, natural da
Guiné, nascido a 15 de Março de 1964, com última residência
conhecida sita no Bairro Pinhal do Fim do Mundo, barraca 105,
Galiza, por haver cometido um crime de ofensa à integridade físi-
ca, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi, por
despacho de 10 de Novembro de 2000, cessada a contumácia.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Foz.

Aviso de contumácia n.º 29  184/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 493/95.6PCCSC, a correr
termos neste 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Cascais,
que o Ministério Público move contra o arguido Fernando Fer-
reiro Nogueira, solteiro, pedreiro, nascido a 30 de Janeiro de 1973
em Sé Nova, Coimbra, filho de José Maria Marques Nogueira e de
Maria da Conceição Ferreira, portador do bilhete de identidade
n.º 10951643, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com a úl-
tima morada conhecida na Rua das Flores, Vivenda Meu Ninho,
Alto dos Gaios, Estoril, pela prática de um crime de ofensas cor-

porais, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia à arguida, determinada por
despacho de 17 de Março de 1998.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 29  185/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1726/95.4TACSC, penden-
tes neste 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Cascais,
que o Ministério Público move ao arguido Artur Alberto Oliveira
Abreu, filho de Manuel Horácio Abreu e de Maria de Freitas Oli-
veira, natural de São Pedro, Vila Verde, nascido a 27 de Dezem-
bro de 1960, portador do bilhete de identidade n.º 71755502/0, de
Lisboa, e com residência conhecida na Rua de Borges Rego, 32,
3.º, esquerdo, Feijó, Almada, pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e arti-
go 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia ao arguido, determinada nos autos por despacho de 18 de
Setembro de 1998.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 29  186/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo
1.º Juízo deste Tribunal, correm termos uns autos de processo co-
mum, singular, registados sob o n.º 386/00.7TBCSC, movidos pelo
Ministério Público contra o arguido Paulo Miguel Oliveira Maga-
lhães, natural de Cascais, nascido a 11 de Fevereiro de 1976, com
última residência conhecida sita na Rua do Viveiro, 612, 3.º, C,
Edifício Riviera, Monte Estoril, por haver cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi, por despacho de 14 de No-
vembro de 2000, cessada a contumácia.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Foz.

Aviso de contumácia n.º 29  187/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1926/95.7TACSC, a correr
termos neste 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Cascais,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Eduardo
do Lago Laranjeira, solteiro, nascido a 29 de Outubro de 1971 no
Brasil, filho de Carlos Alberto Rodrigues Laranjeira e de Adilceia
do Lago Laranjeira, portador do bilhete de identidade n.º 12557097,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com a última morada
conhecida no Largo da República, 35, em Tondela, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 5 de Março de 1999.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 29  188/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 115/95.5PACSC, a correr
termos neste 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Cascais,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge da
Conceição Ferreirinha, solteiro, nascido a 3 de Agosto de 1970 em
São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de António
Ferreirinha e de Adriana Perrules da Conceição, portador do bilhete
de identidade n.º 10782417, do Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com a última morada conhecida no Bairro da Boavista, lote
47, rés-do-chão, direito, em Lisboa, pela prática de um crime de
fraude sob mercadorias, previsto e punido pelo artigo 13.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi declara-
da a cessação de contumácia, determinada por despacho de 14 de
Outubro de 1998.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 29  189/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos
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autos de processo comum, singular n.º 2866/94.2PBCSC, a correr
termos neste 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Cascais,
que o Ministério Público move contra o arguido Josué Pinto
Sacupima, solteiro, estudante, nascido a 2 de Junho de 1975 em
Angola, filho de Artur Sacupima e de Adriana Moisés Pinto, por-
tador do bilhete de identidade n.º 16139631, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com a última morada conhecida no Bairro
do Fim do Mundo, 37, 1.º, Galiza, São João do Estoril, pela prá-
tica de um crime de ofensa física, injúrias e resistência e coacção
sobre funcionário, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, 181.º,
n.º 1, 184.º e 347.º, todos do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 12 de Janeiro de
2000.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 29  190/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1442/95.7TACSC, a correr
termos neste 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Cascais,
que o Ministério Público move contra o arguido Bento Rafael Cam-
panacho Maltez, casado, nascido a 22 de Maio de 1949 em
Pontevel, Cartaxo, filho de Humberto de Jesus Maltez e de Maria
da Luz Fernandes Campanacho, portador do bilhete de identidade
n.º 4522537, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com a últi-
ma morada conhecida na Rua de Mariano de Carvalho, 128, Viola
Chã de Ourique, pela prática de  um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 10 de Março
de 1998.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 29  191/2000 — AP. — A juíza
de direito deste Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz sa-
ber que, pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribunal, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 1843/96.3TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Adair Mandeley Afonso Carvalho,
solteiro, natural de Angola, nascido aos 30 de Junho de 1997, com
última residência conhecida na Alameda do Poder Local, 11, 3.º,
esquerdo, Odivelas, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 217.º do Código Penal, e no artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, por despacho de 8 de Novembro de 2000, declarado contumaz,
o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando,
ainda, proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade, passa-
porte ou carta de condução, de efectuar registos nas conservatórias
dos registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedado
a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer
serviço público português interno ou consular a satisfação de re-
quisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29  192/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 14 de
Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular,. registados sob o n.º 1369/96.5SPLSB, pendentes neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra a arguida Maria de
Lurdes Von Doellinger Lopes, nascida a 23 de Dezembro de 1955,
natural de Caldelas, Guimarães, filha de Delfim Magalhães da Silva
Lopes e de Ana Von Doellinger, com última residência conhecida
no Casal de São Marcos, lote 38, 5 A, Agualva, Cacém, por estar
acusada de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da

realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado,
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículos automóveis, documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem imediata de mandados
de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal. Tais consequências mantém-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz
Pato. — A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 29  193/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 19/96.4TACSC, pendentes
neste 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Cascais, que
o Ministério Público move ao arguido Steeve Alexandre Jou-
bert Marques da Silva, filho de José António Marques da Silva e
de Aline Maria Joubert, nascido a 4 de Junho de 1976, natural de
França, nacionalidade portuguesa, portador do bilhete de identida-
de n.º 11660356, de Lisboa, e com residência conhecida na Urba-
nização Verde Sintra, lote 3-A, cave, direita, Linhó, Sintra, pela
prática de  um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia ao arguido, determinada nos autos por
despacho de 19 de Maio de 1998.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 29  194/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo Cri-
minal desta Comarca correm termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 53/00.1TBCSC (os quais foram ex-
traídos do processo n.º 801/97.5PDCSC), que o Ministério Público
move contra o arguido Pedro Tiago Carvalho Dionísio, nascido a
2 de Maio de 1979, natural de Évora, de nacionalidade portugue-
sa, filho de José Martins Dionísio e de Maria Lucília Moas Car-
valho Dionísio, residente na Rua da Escola Primária, 17, cave, di-
reita, Porto Salvo, imputando-lhe a prática de um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal. Mais faz sa-
ber que, por despacho proferido em 16 de Novembro de 2000, nos
autos supra-referidos, foi declarada cessada a situação de contumácia.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz
Pato. — A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 29  195/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 318/97.8PDCSC, que o
Ministério Público move contra o arguido José Domingos da Con-
ceição António, nascido a 28 de Abril de 1971, filho de Domin-
gos António e de Maria da Conceição José, natural de Luanda, sol-
teiro, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Quinta dos Arregais, casa abandonada, São Pedro do Estoril, por
ter sido recebida acusação deduzida contra o arguido, imputando-
-lhe a prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal. Por
despacho de 20 de Novembro de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3 do Có-
digo de Processo Penal, o que implica: a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição de obter,
a seu requerimento, de documentos e certidões pelos serviços do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, carta de condução, passaporte, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.



96 APÊNDICE N.º 176 — II SÉRIE — N.º 300 — 30 de Dezembro de 2000

Aviso de contumácia n.º 29  196/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 318/97.8PDCSC, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Abílio Fernandes,
nascido a 22 de Maio de 1975, filho de Sabino Dias Gonçalves
Vintém e de Rosa Fernandes Silva, natural de Luanda, solteiro, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida no Bairro
da Cruz da Guia, lote 12, 2.º, Cascais, por ter sido recebida acusa-
ção deduzida contra o arguido, imputando-lhe a prática de um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal. Por despacho de 20 de
Novembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal,
o que implica: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; a proibição de obter, a seu requerimento, de do-
cumentos e certidões pelos serviços do Estado e autarquias locais,
nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, carta de condução, passaporte, documentos e certidões da ad-
ministração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 29  197/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo Crimi-
nal desta Comarca correm termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 452/93.3TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Manuel Silva Oliveira, nascido
a 24 de Março de 1960 em Angola, portador do bilhete de identi-
dade n.º 7319831, emitido pelo Centro de Identificação Civil e Cri-
minal de Lisboa, filho de Renato Cristiano de Oliveira e de Cus-
tódia Celeste Resende da Silva, com última residência conhecida
na Avenida Marginal, 164, São Pedro do Estoril, imputando-lhe a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal. Mais faz saber que, por despacho proferido em 16 de No-
vembro de 2000, nos autos supra-referidos, foi declarada cessada
a situação de contumácia, por prescrição, artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz
Pato. — A Escrivã Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 29  198/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 83/00.3TACSC, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Hugo Filipe Sousa Pimentel,
solteiro, nascido a 23 de Abril de 1977, natural de Miragaia, Por-
to, filho de Belmiro Augusto Pimentel e de Maria Fernanda Go-
mes de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 11522660, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua do Visconde Setúbal, 159, Marquês
do Pombal, Porto, imputando-lhe a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, (na
redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro) e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995. O Tribunal
declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º do Có-
digo de Processo Penal e 337.º do mesmo Código, com as seguintes
consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do ar-
guido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços personalizados ou não do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e conservatórias
dos registos civil e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 29  199/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo Criminal
do Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 762/97.6GACSC, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Alberto Carvalho dos
Santos, nascido a 30 de Julho de 1964, natural do Brasil, filho de
José António Carvalho dos Santos e de Maria José dos Santos, ca-
sado, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Rua de Santo António, 6, Vivenda Vasco, Adroana, Estoril, que
por despacho de 21 de Novembro de 2000, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, nos termos do artigo 117.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal de 1982.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 29  200/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 489/96.0PECSC, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Marco Alexandre Cardoso Vi-
lela Rodrigues, nascido a 17 de Outubro de 1974, filho de António
José Marques Arraia e de Alice Ribeiro Pimentel, natural de Estoril,
Cascais, casado, portador do bilhete de identidade n.º 6216357,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Serpa Pinto, lote 6, 1.º, direito, Penedo, São Domingos de Rana,
por ter sido recebida acusação deduzida contra o arguido, impu-
tando-lhe a prática de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal. Por despacho de 21 de Novem-
bro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, o que
implica: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; a proibição de obter, a seu requerimento de documen-
tos e certidões pelos serviços do Estado e autarquias locais, nome-
adamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
carta de condução, passaporte, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 29  201/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 324/96.0TAVFX que
corre termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido António Carlos Jesus Alexandre, divorciado, nascido a 10
de Novembro de 1954, natural de Socorro, Lisboa, filho de Arsilino
Alexandre e de Maria de Jesus, portador do bilhete de identidade
n.º 4893915, de 2 de Junho de 1992, de Lisboa, e residente no
Bairro de Santa Maria, 476, 1.º, F, Pontinha, Lisboa, de que foi
julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo, por despa-
cho de 14 de novembro de 2000, cessando por isso os efeitos a que
aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por
o arguido ter prestado Termo de Identidade e Residência.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 29  202/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 2 de Novembro de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum, colectivo, registados sob o n.º 424/93.8TAVFX, pen-
dentes neste 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que o Ministério
Público move ao arguido Antelmo Alves Almada, nascido a 26 de
Maio de 1958, na Guiné-Bissau, titular do passaporte n.º C-024432,
de 22 de Fevereiro de 1985, e com última residência conhecida na
Calçada da Estrela, 2, Cave F, Lisboa, por estar indiciado nos au-
tos como autor material da prática de um crime de burla, previsto
e punido pelo artigo 316.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, por ter sido declarado extinto,
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por prescrição, o procedimento criminal contra o mesmo instaura-
do nos autos.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 29  203/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 647/93.0TAVFX, pendente nesta comarca contra a ar-
guida Maria Edite Costa Serra Ribeiro Coelho, nascida a 20 de
Outubro de 1950, natural de Mata Mourisca, Pombal, filha de Fran-
cisco Ferreira Serra e de Encarnação Costa Pinto, e com última
residência conhecida na Urbanização dos Fojos, lote 7, 1.º, direito,
Bobadela, foi a mesma declarada contumaz, com os seguintes efei-
tos: suspensão dos ulteriores termos processuais até à apresentação
ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (cfr.
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (cfr. artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, passaporte,
cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe social para
transportes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de
caça, licença de caçador, carta de condução, licença de condução
de veículos motorizados ou aeronaves, livrete de veículo automó-
vel, título de registo de propriedade de veículos automóveis, ates-
tado de residência, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão
de identificação de empresário em nome individual ou outros do-
cumentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e
certificado de contumácia (cfr. artigo 337.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal). Crime cometido previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, com referência ao arti-
go 313.º do Código Penal.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

TRIBUNAL DE INSTRUÇÃO CRIMINAL DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 29  204/2000 — AP. — O Dr.
Victor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz saber que,

no processo comum, singular n.º 242/97, pendente neste Juízo,
contra o arguido António Francisco Patão Roque, casado, desem-
pregado, nascido a 4 de Agosto de 1963, natural da freguesia da
Sé, concelho de Évora, filho de Maria Hermínia Patão, portador do
bilhete de identidade n.º 7809842-4, emitido em 12 de Outubro de
1994, por Évora, com última residência conhecida no Bairro da
Senhora da Saúde, Rua de Portel, 39, em Évora, sob a acusação de
ter cometido um crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, por despacho de 7
de Novembro de 2000, foi declarado extinto o procedimento crimi-
nal por desistência de queixa e cessada a situação de contumácia.

9 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Victor Sérgio
Sequinho dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, Artur Fialho.

TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 29  205/2000 — AP. — A Dr.ª
Joana Ferrer Antunes, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
do Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa, faz saber
que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos autos
de processo abreviado, registado sob o n.º 44/99, da 3.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Munir
Asharafali Valimamade, casado, filho de Asharafali Valimamade e
de Gulbana Karamali, natural de Moçambique, nascido em 10 de
Agosto de 1970, portador do bilhete de identidade n.º 10079714,
emitido em 2 de Agosto de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Fernão Men-
des Pinto, 12, 10.º Letra J, Santo António dos Cavaleiros, em Lou-
res, e actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelos artigos 292.º e 69.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração, assim como, a suspensão dos termos ulteriores ao processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal). Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Ferrer
Antunes. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)



98 APÊNDICE N.o 176 — II SÉRIE — N.o 300 — 30 de Dezembro de 2000



99APÊNDICE N.o 176 — II SÉRIE — N.o 300 — 30 de Dezembro de 2000

APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.

N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
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